GASTÃO VIDIGAL 


Não se ajustava ao egoísmo dos que 
nasceram só para emprestar dinheiro, fa- 
zendo diariamente a conta dos juros. Não 
formara o caráter para dobrar-se a chefes 
políticos, que pretendiam impor-lhe uma 
linha de disciplina partidária rígida. Re- 
pugnava-lhe o chefe unipessoal, autoritá- 
rio, que deliberava por conta própria, le- 
vando o Brasil, São Paulo e o partido 
conforme a sua ambição, os seus interes- 
ses ou a sua vaidade. Porque não era 
exclusivo, porque se dava aos amigos, por- 
que gostava de agir em forma coligada, 
sentindo e ouvindo os companheiros, para 
estabelecer média de opinião e adotar de- 
cisões em conjunto, reputava as chefias 
unipessoais como um processo de ruptura 
do próprio equilíbrio partidário, um fator 
de “breakdown” do mesmo sistema polí- 
tico nacional. 

“Gastão Vidigal possuía aquilo que os 
bálticos chamam o “stamning”, ou fosse, 
o amor da ambiência em que vivemos. 
Era o “paulistismo” uma das suas sólidas 
razões de viver e de trabalhar. Era pau- 
lista. Nascera paulista. A sua ação era 
paulista. Seus métodos de trabalho, paulis- 
tas. A sua mecânica intelectual, não menos 
paulista. Mas o espírito, a alma como eram 
o “imperium” brasileiro! Poucos, nesta 
terra, sentiram, compreenderam e defen- 
deram tanto os frágeis laços da unidade 
nacional como Gastão Vidigal.” 

“Vendo de pé o bloco que Gastão Vi- 
digal criou, duas ou três vezes mais po- 
deroso do que quando ele morreu, como 
um “team” de condutores jovens e experi- 
mentados, nos vem à mente a frase de 
Henrique III com o duque de Guise morto 
a seus pés: 

“Deus, meu Deus, morto ele é maior 
que vivo.” 

“A sua grandeza se mede pelo valor da 
geração que ele formou. Nada do que 
criou e deixou Gastão Vidigal, foi muti- 
lado ou se atrofiou. O grande organismo 
continua de pé. No alto da pirâmide brilha 
a centelha do capitão, o qual conclamava 
os lugares-tenentes, à luta, não pelo direito, 
mas pelo dever, pelo dever de servir a 
São Paulo e à pátria comum com o trípli- 
ce sentido da lei, da justiça e da riqueza.” 


Assis Chateaubriand 
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O Autor 


Em todos os setores da vida humana, a prática antecede de 
muito à ciência; a pesquisa sistemática sobre. os modos de agir 
das forças da natureza é o produto tardio de um longo curso de 
esforços no sentido de utilizar essas forças para fins práticos. 


John Stuart Mill 
Eis os cadetes da Gasconha 
Que nunca dos zelos dão quartel! 
Edmond Rostand 
Mancebo fui e já sou velho, e não vi o justo desamparado, nem 
a sua descendência mendigando o pão. 
Salmos, 36-25 
Se me censurarem de ter mal reunido os elementos deste livro, 
espero que se encontrarão os pedaços convenientemente fabri- 
cados, segundo as regras de nossos canteiros. 
Fernand Braudel 
Eu gostaria de produzir um bom livro. Não consegui, e passou 
o tempo em que poderia melhorá-lo. 


Wittgenstein 
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APRESENTAÇÃO 


Lembro-me bem de que, no fim da década de 60, meu sem- 
pre lembrado e caríssimo amigo, Antônio Gontijo de Carvalho, 
contou-me que havia combinado com Gastão Eduardo de Bueno 
Vidigal escrever a biografia de seu pai, Gastão Vidigal. Consi- 
derava-o fascinante como personalidade e pessoa humana, dig- 
no, portanto, de uma biografia. Apenas, acrescentou Gontijo, 
Gastão Eduardo e a família Vidigal teriam de esperar, pois ele 
escrevia, na época, a biografia de Davi Campista, uma de suas 
predileções, e juntava elementos para escrever a história do 
“Jardim da Infância” e seus jovens, a mais brilhante fase do 
Congresso Brasileiro, na República. Foi publicada a biografia 
de Davi Campista. É o bem feito e bem documentado Conspi- 
ração contra a inteligência, livro no qual Gontijo estudou a 
vida e a obra do jovem ministro da Fazenda de Afonso Pena, 
a sua fulgurante carreira política e a sua morte prematura. 
Já a história do “Jardim da Infância” ficou incompleta. Gontijo 
publicou apenas alguns capítulos no “Digesto Econômico”, re- 
vista da qual era diretor. Não sei se chegou a concluir todo o 
plano da obra. 

Num sábado de agosto de 1973, inesperadamente, Gontijo 
foi arrebatado pela morte, deixando inacabada uma obra e, por 
escrever, outra, a biografia de Gastão Vidigal. Mas, antes, 
enquanto escrevia a história do “Jardim da Infância”, Gontijo 
disse a Gastão Eduardo que, se ele não queria esperar, sugeria 
que eu escrevesse a biografia de seu pai. Falou comigo a respei- 
to, e, eu mesmo, tive a oportunidade de, encontrando-me, ca- 
sualmente, com Gastão Eduardo, afirmar-lhe que nada me im- 
pedia de escrever o livro. Gastão Vidigal havia sido um dos 
grandes homens do São Paulo moderno. Dedicara sua vida ao 
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desenvolvimento do Estado e, através do Estado, ao Brasil. 
Havia sido empresário, político, diretor do Banco do Brasil, 
ministro da Fazenda. Deveria ter material de sobra para escre- 
ver. Mas a conversa ficou aí. 

Passaram-se os anos, como sombra, segundo vem em Job 
— Sicut umbra dies nostri sunt super terram —, e não volta- 
mos, Gastão Eduardo e eu, a falar sobre a idéia. 

Dez anos depois da morte de Gontijo, dois meses depois 
de ter eu passado quatro anos no Palácio dos Bandeirantes, no 
Conselho que Paulo Maluf criou, com a finalidade de colaborar 
no seu governo, Gastão Eduardo me telefonou, para, disse-me 
ele, cobrar uma promessa antiga: a de pôr em livro a vida de 
seu ilustre pai. Nunca me sobrou tempo, pois sempre vivi traba- 
lhando e escrevendo, e ainda penso em lançar outros livros, 
além dos que já produzi. Mas promessa é dívida, e aqui estou, 
dando-lhe cumprimento. Faço-o com prazer. Quando conversei 
com Gastão Eduardo a respeito, pedi-lhe as fontes e tive a desa- 
gradável surpresa de saber que todo o arquivo de seu pai havia 
sido queimado no incêndio ocorrido no almoxarifado do Banco 
Mercantil. Teria eu de me valer de informações, de jornais, 
de depoimentos, de atas, balanços das fontes eventuais em que 
me pudesse basear. Socorreu-me o professor Luís Eulálio, filho 
de Gastão Vidigal, apaixonado por arquivo, relíquias e lem- 
branças. Devo-lhe grande parte do livro. Sua eficiência e soli- 
citude são aqui louvadas. 


Gastão Vidigal foi um grande paulista e, como empresá- 
rio, foi um grande brasileiro. Sou fiel ao pensamento de Schum- 
peter: o desenvolvimento é obra de homens. Quem fez a gran- 
deza dos Estados Unidos foi seu povo, mas tendo à frente 
Carnegie, Ford, Mellon, Rockefeller, Edison e tantos outros, 
criadores da poderosíssima sociedade aberta, que honra aquela 
nacionalidade. Nas páginas desta biografia, lembro homens que 
concorreram para o desenvolvimento do Brasil. Rendo-lhes a 
minha homenagem. Gastão Vidigal, o biografado, deu-me essa 
oportunidade. Na introdução à biografia que escrevi sobre o 
grande industrial nacionalista, José Ermírio de Moraes, acen- 
tuei eu que várias são as espécies do gênero biográfico. Uma 
delas consiste em apanhar do biografado seus traços dominan- 
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tes, como fazem os pintores retratistas, um Holbein ou um 
Velasquez, por exemplo. 

Procurei captar de Gastão Vidigal as saliências, os relevos, 
os fatos culminantes, o sinal inconfundível de suas iniciativas, 
que as tomou numerosas, e todas com êxito. Quem foi jovem 
elegante, estudante, chefe de família, serventuário, banqueiro, 
industrial, alto funcionário da República, ministro, coroando 
a sua personalidade de exceção com o severo e elevado culto 
da amizade, merece a perpetuação em livro, pois, queira-se 
ou não, o livro é, sempre, eterno. Hoje, amanhã, quando todos 
os que nos encontramos na convergência das gerações nesta 
idade histórica formos esquecidos, depois da morte, pelo alu- 
vião da História, haverá alguém que, num antiquário, numa 
biblioteca pública, num alfarrabista, encontre a biografia de 
Gastão Vidigal e tenha a curiosidade de saber quem foi esse 
homem, que plantou sementes de eternidade, fundando uma 
família; que criou empresas; que serviu à Nação e que, ao mor- 
rer, sua estirpe o chorou, os seus amigos profundamente lamen- 
taram o seu desaparecimento, e a Nação lhe rendeu tributo. 

Em 1989 transcorre o primeiro centenário do nascimento 
de Gastão Vidigal. Faz 38 anos de sua morte. Prematura 
morte, pois muito se podia ainda esperar de sua capacidade 
de trabalho e iniciativa. Numa época de intenso movimento 
da História, nomes que brilharam nas mais diversas e desta- 
cadas atividades humanas são esquecidos. De Gastão Vidigal 
ficará a memória de sua passagem pela Terra, nas suas reali- 
zações, no bem que praticou, nas organizações modelares que 
criou. Nesta biografia estão consignados os seus feitos, todos 
eles dignos de registro. 


O destino dos livros é imprevisível. Todos os escritores 
têm essa consciência e, por isso, desejam que sejam lidos 
ao menos por alguns leitores. Não fiz obra perfeita. Bem sei. 
Mas fiz o melhor possível, para retratar um grande brasileiro, 
a quem muito deve o desenvolvimento do Brasil. Dou-me por 
satisfeito se os eventuais leitores da biografia reconhecerem que 
alcancei esse objetivo. 


E ga a O e 


CAPÍTULO | 


IMIGRANTES PORTUGUESES 


Toda a colonização da América se fez por imigrantes. 
Baldeando-se em levas sucessivas, permutaram o Velho pelo 
Novo Mundo. No território onde se erigiram os futuros Esta- 
dos Unidos, formaram-se organizações de colonização, paten- 
teadas pela coroa britânica com as chartered colonies. Da 
união dessas colônias, resultou o início da nacionalidade ame- 
ricana, com a livre adesão ao pacto da Independência, selado 
em 4 de julho de 1776, ao cabo de guerra, comandada por 
Washington, da qual saíram vencedores os colonos das treze 
colônias por esse ato convertidas em Estados. Atraídos pela 
esperança de vida melhor do que na Europa, milhões de imi- 
grantes desembarcaram nos Estados Unidos, vindo a contribuir, 
com energia, disposição ao trabalho e, sobretudo, pelas oportu- 
nidades que a terra lhes oferecia, para o primeiro arranco do 
desenvolvimento daquela nacionalidade em formação. Mais 
de 40 milhões de imigrantes escolheram os Estados Unidos 
como segunda pátria, dissolvendo-se no melting pot de suas 
cidades nascentes, de seus campos, de suas planícies, de suas 
belíssimas regiões geográficas. Foram os pioneiros, que no 
século XIX, individualmente, ou com mulher e filhos, passa- 
ram dos países esgotados da Europa para a terra sedutora da 
América, opulentamente oferecida à exploração. A expressão 
“fazer América” veio daí, dessa tentação estimuladora, que a 
justa ambição de enriquecer pelo trabalho e o empreendimento 
acendia nas imaginações dos imigrantes. Irlandeses, centro-eu- 
ropeus, alemães, escandinavos, judeus, espanhóis, portugueses, 
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italianos, asiáticos, as mais diversas raças, as etnias mais varia- 
das acorreram à América, descendo de navios nos portos do 
Leste e do Oeste, para começar vida toda ela diferente da que, 
opacamente sem futuro, seguiam na pátria de origem. 

A bibliografia sobre a imigração nos Estados Unidos é 
abundante. Toda ela se concentra em demonstrar as amplas 
possibilidades desvendadas pela América a milhões de pessoas 
que acreditaram em colocar a energia e a disposição para o 
trabalho na construção de uma nacionalidade, cujas leis não 
opunham nenhuma interdição ao imigrante, na conquista de 
posições econômicas, sociais e políticas. A Declaração da Inde- 
pendência, o totem da América, pregava a igualdade de todos, 
na busca do bem-estar, a confiança no desejo de liberdade 
de ser humano. Segundo o espírito desse documento, cujo con- 
teúdo mudou o rumo da civilização, “todos os homens são 
criados iguais e são amparados pelo seu criador, com direitos 
inalienáveis, entre os quais, a vida, a liberdade e a procura da 
felicidade”. Confiantes, as correntes imigratórias submeteram- 
-se à proteção desse documento e da Constituição, a primeira do 
mundo moderno, ratificada pela Convenção dos nove primeiros 
Estados que a subscreveram, em 17 de setembro de 1787. 
Sabiam os colonos imigrados que todos os seus direitos se- 
riam reconhecidos e assegurados pelas instituições erigidas 
sobre a Constituição, com fundamento da Declaração da Inde- 
pendência. 

Não se dotaram de um nome os Estados Unidos, não trou- 
xeram da antiga metrópole britânica a organização política. Na 
velha classificação de regimes de Aristóteles, introduziram uma 
novidade: o presidente com mandato por quatro anos. Nas 
páginas do The Federalist, a Vulgata da estupenda formação 
dos Estados Unidos, estão contidas as idéias das quais resultou 
a grande nacionalidade, menos a do mandato presidencial limi- 
tado a quatro anos. Os autores do The Federalist, Madison, Jay 
e Hamilton, inspiraram-se em Locke e na doutrina do governo 
civil. Imbuídos da Filosofia das Luzes, cultuavam o cristianis- 
mo da Reforma, esses ingredientes que cimentaram as bases 
da nacionalidade americana. Imenso caldeirão de raças e etnias, 
os Estados Unidos a todas dissolveram, assimilando-as ao vigo- 
roso, inédito para elas, espírito da Declaração da Independên- 
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cia, e uma Constituição, em cujos dispositivos se continha a 
novidade dos direitos escritos, aos quais poderiam apelar, na 
instância da justiça, sem que a paz lhes fosse ameaçada. 
Nacionalidade alguma convinha mais aos imigrantes do 
que os Estados Unidos. Daí, o volumoso afluxo deles para 
os seus portos, as suas cidades nascentes, uma das quais, Nova 
Iorque, impor-se-ia como o símbolo do ímpeto criador do homo 
americanus, para o seu interior, até para o longínquo Oeste — 
o far west dos filmes —, onde a descoberta do ouro aquecia as 
imaginações e a cobiça. Eram a terra da liberdade os Estados 
Unidos. Com trabalho, perseverança e a disposição de poupar, 
enriquecer a ninguém seria utópico. Profundamente impregna- 
dos pelo espírito protestante, por seus propagadores, especial- 
mente os calvinistas, os imigrantes, inclusive os católicos, dei- 
xaram-se envolver por essa atmosfera de intenso entusiasmo, 
na consecução da riqueza, e deram à réplica da Terra Prome- 
tida a própria vida, para que ela acenasse como a pátria da 
concórdia. Se a realidade contrariou, não raro, a esperança, 
sobretudo a que se revestiu de ingenuidade e excessiva candi- 
dez, deve-se reconhecer, no entanto, que os Estados Unidos 
escancararam-se, com terras férteis, recursos minerais, territó- 
rio imenso a ser colonizado, à fulgurante aventura da criação 
e consolidação de uma nacionalidade. Essa obra foi realizada 
pelos colonos e pelos imigrantes, pelos peregrinos do Mayflo- 
wer e pelos doutrinadores que, a partir de Filadélfia, iriam 
alterar o itinerário da civilização, tese bem exposta, em obra 
caudalosa, Les hommes de la liberté, pelo historiador francês 
Claude Manceron. Evoluindo sempre na linha do desenvolvi- 
mento, os Estados Unidos impuseram-se como a primeira po- 
tência econômica do mundo e, preservadas as liberdades 
garantidas pela Constituição, atravessaram dois séculos sem 
registrar um só golpe de Estado. Os imigrantes integraram-se 
na sua operosa e formidável sociedade, chegando seus descen- 
dentes aos mais altos cargos. Basta lembrar os nomes de Roose- 
velt, Eisenhower, Kennedy e outros, para confirmá-lo. Não 
se nega que a civilização americana apresente manchas. Não é, 
entretanto, o nosso propósito, nem o objetivo, que nos traça- 
mos, fazer a História Americana, mas, tão-somente, destacar 
o papel que o imigrante desempenhou na sua grandeza, e como 
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foi ele retribuído pela terra escolhida para uma vida nova, 
com nova luz. 

O imigrante é um forte. Sem dúvida. Deixa o seu berço 
natal, o túmulo de seus antepassados, os seus “deuses-lares”, 
os seus usos e costumes, as tradições, os parentes, os sítios da 
infância, os grupos aos quais sociologicamente pertencia, para 
mudar o rumo da existência.. Os povos sempre migraram. O 
biótipo dos indígenas da América pré-colombiana é caracteris- 
ticamente oriental. Se não foram, ainda, encontrados documen- 
tos, nem sinais, marcos ou diferentes formas de identificação, 
graças aos quais se possa, com rigor, determinar a origem da 
raça que os Conquistadores e os Descobridores encontraram 
na América, quando aqui desembarcaram, em fins do século 
XV e início do XVI, pode-se, no entanto, dar como plausível a 
teoria da migração do Oriente Asiático pelo Norte, provavel- 
mente não o estreito, mas o istmo de Behring, ou pelo Norte 
do Oceano Pacífico, até as regiões quentes do México, da Amé- 
rica Central e do Sul. Não há, pois, nada de estranhar que o 
homem, o ser viageiro por excelência, andante por natureza 
e curiosidade, deixe a sua terra e ganhe o mundo, por interesse, 
espírito de aventura ou, desde os tempos da Mala Real Inglesa 
até aos circuitos turísticos de nossos dias, por lazer. O imigrante 
é, porém, um tipo diverso dos que se podem catalogar dentre 
esses espécimes. Tange-o a ambição. Falta-lhe, por assim dizer, 
o oxigênio, no espaço em que vive. Seduzido pela miragem ou 
pelos acenos da fortuna de terras virgens, de países fascinantes, 
que a fantasia de viajantes ainda mais redourava, arrumava as 
malas e partia. Fazia-o, à parte exceções, com a família. Mulher 
e filhos embarcavam nos navios fretados pelos comissários da 
imigração dos países da América e desembarcavam, ao fim 
de lenta viagem, nos portos, dos quais tomavam o rumo do 
interior, para o trabalho, em geral agrícola. A gigantesca maré 
humana que afluiu de países da Europa formou enorme caudal, 
estuando nos Estados Unidos, e entornou, na atraente América, 
cerca de 40 milhões de imigrantes. Foi a decisiva força-traba- 
lho, que daria o primeiro impulso no desenvolvimento ameri- 
cano. Marcando o século XIX inteiro, a imigração constituiu-se 
na alternativa para o trabalho escravo. Cresciam os movimentos 
emancipacionistas, nas letras, na política, até mesmo nos negó- 
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cios, onde o braço escravo não apresentava eficiência, para 
economias que rapidamente se desenvolviam. 

O capitalismo americano carecia de braços, de trabalha- 
dores hábeis, de pessoas aptas aos mais variados misteres. Fez 
abrir, através do poder do Estado, a fronteira americana aos 
imigrantes do mundo inteiro, em particular os da Europa. O 
imigrante trouxe consigo a velha herança sociopsicológica do 
passado de onde procedia. Católicos da Polônia e da Itália, 
protestantes da Alemanha e da Holanda, irlandeses e espanhóis 
católicos, escandinavos luteranos, russos ortodoxos, judeus se- 
fardins e asquenazins, árabes, turcos, armênios, indianos, chi- 
neses e japoneses, aos quais, já neste século, seguiram-se-lhes 
outros povos orientais. Nas terras do Novo Mundo, em contato 
com as suas populações, o imigrante deixou-se envolver, desde 
logo, pela esperança de melhores dias e, com esse espírito, 
vontade para o trabalho, ambição de fazer patrimônio, lançou- 
se à conquista da fortuna e do renome. Não poucos tiveram 
êxito nessa perseguição tantas vezes alucinada e firmaram 
legenda, entrando para o Hall of Fame, como grandes perso- 
nalidades da América. Multidão de outros foram recompensa- 
dos pelo êxito, pela paz e pela abundância de que a sociedade 
americana se tornou símbolo. Criação capitalista na sua expres- 
são dominante, os Estados Unidos, país de imigração, do indi- 
vidualismo empreendedor, são, tipicamente, o país das Novas 
Fronteiras, esse audacioso desafio que um jovem presidente, 
já na segunda metade deste século — John F. Kennedy —, 
lançou ao próprio povo e aos povos que, com sua nacionali- 
dade, quisessem colaborar. Nos Estados Unidos, raramente é 
usado o vocábulo pátria, como nós, orgulhosamente, o fazemos. 
Mas tornaram-se a pátria de todos os imigrantes, misturados 
com os antigos colonos, a rigor também eles imigrantes, fun- 
dindo-se no cadinho dos mesmos anseios, dos mesmos interes- 
ses, das mesmas ambições. Foi a massa humana deslocada dos 
quatro pontos do mundo que concorreu para fazer a grandeza 
econômica dos Estados Unidos e, por via da grandeza econô- 
mica, a sua grandeza cultural. 

Tão longe foi a política imigratória dos Estados Unidos, 
que, ainda hoje, não obstante a legislação restritiva, votada já 
no século XX, milhares, milhões mesmo, de pessoas afluem 
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para o seu território, procurando vida melhor. Revistas de gran- 
de circulação, com fregiiência, dão à estampa reportagens sobre 
os novos imigrantes. São os fugitivos do comunismo do Sudeste 
asiático, da Coréia do Norte, da China continental. São jovens 
desiludidos com a promessa messiânica de Israel. São italianos, 
que ainda vêem a América como a pátria da fartura, onde 
todos, com trabalho, podem enriquecer. Mudou não pouco a 
América, do século XIX aos nossos dias. As oportunidades já 
não são as mesmas. Todas as terras têm dono. Iniciativas pio- 
neiras, como as do século passado, tornaram-se dificílimas, 
por encontrarem pela frente a competição já firmada. Outra é 
a psicologia do americano de hoje. A concorrência, as nódoas 
da civilização americana, a deformação de suas instituições, pe- 
lo abuso das liberdades democráticas, consignadas na Declara- 
ção da Independência e na Constituição, tornaram-no duro. O 
filantropismo do século XIX e dos primeiros anos do século 
XX, até mesmo à Grande Depressão, cedeu lugar a disputas 
nas quais, não raro, falta ética. País que alcançou invejável grau 
de desenvolvimento tecnológico, está sendo, no entanto, batido, 
no seu próprio território, pelos japoneses. Algum veneno sutil 
corrói as fibras, em outras épocas enérgicas e resistentes, da 
América, não obstante sejam, ainda, os Estados Unidos, e de 
longe, a primeira potência da Terra. Consideram-nos os párias 
do mundo como a nação da esperança, onde é possível reco- 
meçar vida nova, com tranquilidade, na América profunda, a 
América do Middle East, do Oeste, do Centro, do Texas, do 
Novo México. É um exemplo admirável, esse, de que a imigra- 
ção injetou sangue ardente na população colonizadora anglo- 
-saxÔnica e que também ela seria assimilada pelo capitalismo e, 
por osmose, o assimilaria, a fim de prosseguir na edificação 
permanente de uma nacionalidade, que se adapta aos novos 
tempos, da melhor maneira possível para o seu povo. 

País igualmente de imigração no Continente foi a Argen- 
tina. Segundo estatísticas fidedignas, cerca de 8 milhões de 
imigrantes, na maioria europeus, baldearam-se para as suas ci- 
dades e as suas terras, embalados pelo mesmo sonho de fortuna 
e paz. Dotada de clima ameno, temperado, tropical ao Norte, 
subtropical ao Centro e frio ao Sul, a Argentina oferecia con- 
dições geográficas e geológicas excelentes para o trabalho imi- 
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grante. Suas terras são fertilíssimas. Planícies imensas, no 
pampa sem fim, prestavam-se e se prestam à pecuária intensiva. 
Culturas iguais às européias, com o trigo em primeiro lugar, 
asseguravam mercados sempre abertos às suas exportações. Não 
se tendo maculado pela escravidão, foi favorecida pelo cresci- 
mento de uma população homogênea, sem preconceitos, com 
poucas exceções, predominantemente européia. Aos espanhóis 
da Conquista somaram-se os italianos, os alemães, os espa- 
nhóis de extração mais recente, os portugueses e até os ingle- 
ses, que acompanharam os investidores britânicos, responsáveis 
por notáveis iniciativas econômicas. A esse estoque adicio- 
nou-se o judeu, vindo a Argentina'a ser para o semita uma 
terra de fraternal acolhida. O imigrante levou para a Argentina 
o mesmo entusiasmo pelas terras virgens, pelas possibilidades 
de enriquecimento, que outros carregaram ao tomarem o rumo 
da América. 

Não há família na Argentina que não tenha, próximo ou 
remoto, parentesco com um imigrante europeu. Sua população 
é, ainda hoje, pequena, cerca de 28 milhões de habitantes. Se 
recebeu 8 milhões de imigrantes, é mais do que provável que, 
no seu atual volume demográfico, esteja integrado o sangue 
dos alienígenas que procuraram o seu território, para viverem 
outro período da existência. Nomes italianos pertencem à gale- 
ria dos nomes de origem espanhola da colonização, que atua- 
ram e atuam na política. Depois de Rosas, o tirano que Caxias 
ajudou a combater e depor, quem mais tempo permanece à 
frente dos acontecimentos históricos da Argentina é Perón, 
nome de origem francesa, espécie de Cid corrompido, pois, 
morto há anos, continua a dominar, a influir na política argen- 
tina, como se estivesse vivo. O terrateniente, a aristocracia da 
terra, é orgulhosa na Argentina e procura, por isso, preservar- 
-se de parentescos com descendentes de imigrantes. Mas inutil- 
mente o faz. O sangue dos imigrantes do século XIX corre nas 
veias das melhores famílias, salvo uma ou outra exceção, que 
desconhecemos. Na política, na magistratura, no magistério, 
nas letras, na economia, na sociedade, os imigrantes estão pre- 
sentes na Argentina, não na proporção americana, mas num 
quociente elevado. É todo um capítulo da sociologia americana, 
ilustrado pela eficiente participação do imigrante no desenvol- 
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vimento de uma nação, prometida a grande destino, embora 
arruinada por maus políticos e má política. O imigrante foi 
dissolvido no almofariz hispanogênico e recebeu o influxo de 
sua psicologia, cuja manifestação mais nefasta para a nação 
se tem dado na política, por exemplo, no caso peronista. 
Não se deve, entretanto, atribuir ao imigrante nenhuma culpa 
nesse fato, para o qual a análise escapa à finalidade desta obra 
e, por isso, deixa de ser desenvolvida. Sua participação foi, 
no entanto, decisiva para a formação da nacionalidade argen- 
tina. O colonizador espanhol, do descobrimento ao século XIX, 
lançou as bases da nação argentina, mas foi a partir da metade 
do século passado que o desenvolvimento se estadeou nas cida- 
des, nas propriedades agrícolas, na pecuária, na mineração, e, 
já no século XX, na industrialização, atuando em todos os seto- 
res econômicos, os imigrantes e seus descendentes, incorpora- 
dos ao destino de todo um povo, ao qual vieram a pertencer. 

No Brasil, o fenômeno é semelhante. A primeira imigra- 
ção, constituída de alemães, foi destinada ao Rio Grande do 
Sul, seguindo-se-lhe outras. Italianos e alemães deixaram a 
Itália e a Alemanha, então pobres, onde eram mínimas as 
perspectivas de trabalho para a família e os jovens que cres- 
ciam para a idade de entrar em atividade. Duas nações, que, 
no século XX, estão na vanguarda das industrializadas, osten- 
tandd alto padrão de vida, encontravam-se, no século passado, 
estagiadas em agricultura pouco desenvolvida e indústria ainda 
incipiente. Suas populações não viam outra alternativa para a 
vida da família, senão emigrando, voluntariamente exilando-se 
para as terras da América. Numerosos descendentes dos ale- 
mães do Rio Grande do Sul iriam projetar-se na política, na 
Igreja e nas igrejas, nas forças armadas, nas letras, na admi- 
nistração pública. Um presidente, Ernesto Geisel, descendente 
de modestos agricultores e professores primários alemães, imi- 
grados. O cardeal D. Vicente Scherer é, também ele, descen- 
dente de imigrantes. Daniel Krieger, Rúben Ludwig e outros 
formam na mesma corrente. O que importa assinalar é não ter 
faltado aos imigrantes o descampado aberto a todas as inicia- 
tivas, o atendimento a todas as vocações e as imensas possibi- 
lidades de realizarem carreiras profissionais com êxito, a exem- 
plo dos nomes citados. 
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Em São Paulo, a primeira imigração regular, no ano de 
1847, foi promovida pelo Senador Vergueiro, eminente figura 
do Senado do Império, membro influente do Partido Conser- 
vador e proprietário de vastas fazendas no interior, na região 
de Campinas, Limeira e Rio Claro. Os imigrantes alemães 
foram encaminhados ao trabalho nas fazendas, sobretudo nas 
lavouras de café, que cobriam toda a região. Essa primeira 
leva de alemães substituiu, desde logo, o braço escravo, vinte e 
quatro anos antes da Lei do Ventre Livre e quarenta e um anos 
antes da Abolição. Com esses imigrantes, vieram também ope- 
rários especializados, ferreiros, marceneiros, confeiteiros, pro- 
fissionais diversos, que passaram a servir às populações dos 
núcleos urbanos, dando início a pequenas empresas. Registra- 
ram-se, em seguida, as iniciativas do Conselheiro Antônio Pra- 
do, do Visconde de Parnaíba e do Barão de Souza Queiroz, 
os quais iniciaram uma efetiva e permanente política imigra- 
tória, graças à qual foram atraídos para São Paulo centenas 
de milhares de imigrantes da Itália, da Alemanha, da Espanha 
e até da Suíça. No último quartel do século XIX, já era nume- 
rosa a população imigrada da Europa. Trabalhando nas fazen- 
das, assegurava as culturas cafeeiras. Nas cidades, exercia vá- 
rios ofícios. 

Os primeiros industriais do Brasil foram imigrantes, com 
destaque os italianos. Grande nome da industrialização, o seu 
maior pioneiro, foi o Conde Francisco Matarazzo, fundador de 
uma dinastia quase mítica, pelo poderio financeiro, pelo núme- 
ro de empresas fundadas e pelo valor emulativo de símbolo em 
que se constituiu no Brasil. Outros italianos também contribuí- 
ram para a industrialização: Crespi, Puglise, Gamba. A indus- 
trialização de São Paulo, ponto de partida da industrialização 
do Brasil, está marcada por essa presença, a peninsular. Depois 
dos pioneiros, vieram outros: Scurachio, Scatamachia, Gamba- 
rota e tantos que, emigrados da Itália, encontraram no Brasil o 
ambiente apropriado a atividades econômicas. O maior planta- 
dor de café do mundo foi Geremia Lunardeli, “contadino” do 
vêneto. Antigo colono em Ribeirão Preto, logo se tornou inde- 
pendente e veio a ser o dono das mais extensas plantações 
cafeeiras do País. Até hoje, neste quase findar do século XX, 
os maiores produtores de açúcar do mundo são os Ometto, des- 
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cendentes de italianos, modestíssimos como pessoas, não obs- 
tante a enorme fortuna que acumularam. Os alemães também 
concorrem para o desenvolvimento. Imigrantes de várias re- 
giões dos reinos e principados e, depois da unificação, do 
Império da Alemanha fundaram cervejarias, fábricas e casas 
comerciais. Cidades há em São Paulo onde enorme é o número 
de descendentes de alemães. Rio Claro, a cento e setenta qui- 
lômetros de São Paulo, é uma delas. Os alemães fundaram 
pequenas empresas, uma cervejaria, escolas e ergueram um 
templo luterano. Até cemitério construíram para a colônia. 

No Espírito Santo e em Santa Catarina, também os ale- 
mães e seus descendentes são numerosos. No primeiro, a coloni- 
zação alemã inspirou um romance clássico na literatura brasi- 
leira, Canaã, de Graça Aranha. Em Santa Catarina, concentrou- 
-se a maior imigração alemã, e também ela suscitou um roman- 
ce, igualmente clássico nas letras nacionais, Um rio imita o Re- 
no, de Vianna Moog, descendente de alemães do Rio Grande do 
Sul. Blumenau foi, até há alguns anos, típico exemplo da trans- 
plantação de uma cultura popular da Alemanha para o Brasil. 
Na arquitetura, no tipo físico, nos usos e costumes, no folclore, 
em nomes de família, o catarinense lembra, sempre, a partici- 
pação alemã na sua composição étnica. Nos últimos anos do 
século passado, imigraram os árabes, principalmente sírios e li- 
baneses, que, portadores do passaporte do Império Otomano, 
tinham a nacionalidade turca, sendo, por isso, conhecidos como 
súditos da Turquia. Tradicionalmente comerciantes na pátria 
de origem, comerciantes prosseguiram no Brasil. Começaram, 
humildemente, como mascates, isto é, vendedores ambulantes, 
e, hábeis em formar patrimônio, logo passaram à condição de 
pequenos proprietários, para inúmeros deles virem a possuir 
riqueza, evidente na ostentação, nas residências, nos automó- 
veis e na demonstração de poderio econômico. Não se interes- 
saram pela agricultura, mas, exclusivamente, pelo comércio e 
pela indústria. O setor têxtil lhes deve a propulsão. Um de seus 
descendentes chegou ao governo de São Paulo. No Paraná, o 
governador é descendente de libaneses. Em Santa Catarina, re- 
duto germânico, o governador, no quadriênio em que é escrito 
este livro, é também de origem libanesa. No Rio Grande do 
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Sul, um de seus descendentes foi derrotado por mínimo núme- 
ro de votos. 

Já neste século, em 1908, desembarcavam em Santos os 
primeiros imigrantes japoneses. Setenta anos depois, a coleti- 
vidade nipônica é das mais representativas do Brasil. das mais 
atuantes na política, na agricultura, na indústria, no comércio, 
nos serviços. Discreta, recatadíssima, ainda se mantém confi- 
nada às suas origens raciais. Reduzida é a miscigenação. Supo- 
mos que os filhos de japoneses, mesmo de nisseis, relutam nos 
casamentos mistos. No interior de São Paulo e do Paraná, são 
mais abertos à convivência com brasileiros de outras origens e 
até mesmo ao casamento. Operosa, afeita ao trabalho, discipli- 
nada, as atividades econômicas muito lhe devem. Na agricul- 
tura, promoveram verdadeira revolução. Deve-se-lhes a abun- 
dância de gêneros, de frutas, de legumes, de ovos, de aves, de 
produtos porcinos, caprinos e outros, dos quais estão perma- 
nentemente abarrotados os supermercados, as feiras, os mer- 
cadões e outros locais de vendas, em vários Estados. Essa cate- 
goria de imigrantes e seus descendentes localizaram-se, de pre- 
ferência, nos Estados de São Paulo e Paraná, mas também 
praticam a agricultura e o comércio em Estados do Norte, no 
Mato Grosso do Norte, em Goiás e outros Estados. Dotados 
para os empreendimentos que exigem paciência, tenacidade e 
habilitação técnica, já se encontram nos cerrados do Centro, 
produzindo em terras.até há poucos anos consideradas sáfaras. 

Modestos imigrantes e seus descendentes são os poloneses. 
Fixaram-se, na sua maior parte, no Paraná, onde são pequenos 
e médios agricultores. Imigração de camponeses, no Brasil con- 
tinuaram a sê-lo. Trouxeram seus hábitos e seu folclore. São 
católicos praticantes. Assistem-nos, nas práticas religiosas, pa- 
dres e bispos de sua origem. Todos falam a língua materna dos 
pais ou avós e até mesmo lêem publicações editadas para a 
colônia. Procuraram o Brasil, como pátria de paz, os judeus 
da Europa Oriental. Se o cristão-novo está presente na Histó- 
ria do Brasil, desde os dias aurorais da colonização, cabendo- 
-“lhe, como demonstra o historiador José Gonçalves Salvador, 
responsabilidade no tráfico de escravos, em todo o período 
colonial até a repressão inglesa, os judeus do Leste Europeu 
vieram, já neste século, numerosos, antes da Segunda Grande 
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Guerra, e depois, quando, errando pelo mundo, escolheram o 
Brasil e os Estados Unidos, para recomeçarem vida nova. 

Considerando-se a imigração, do século passado até aos 
primeiros japoneses que desembarcaram em Santos, do ângulo 
cultural, vemos que sua contribuição à cultura brasileira foi 
reduzida. Imigrantes agricultores, artesãos, pequenos comer- 
ciantes deixaram a pátria de origem com uma única finalidade: 
a de iniciarem outra existência, em terras onde as oportunida- 
des lhes possibilitariam amealhar fortuna. Da Itália e da Ale- 
manha não vieram professores universitários, cientistas, técni- 
cos de alta especialização. A massa imigrada não havia passado 
da instrução primária. Uns poucos arquitetos e pintores italia- 
nos contribuíram para as artes. Em São Paulo, o estilo italiano 
é, ainda, remanescente no bairro dos Campos Elísios e também 
em alguns edifícios públicos. Velho hotel do bairro paulista 
da Luz foi edificado sobre desenho do Palácio Pamphili, de 
Roma, hoje Embaixada do Brasil. O Liceu Coração de Jesus 
e a Igreja, dos padres salesianos, também foram construídos 
por mestres de obra italianos, hábeis copistas dos palácios de 
Roma, Florença, Milão e Nápoles. No centro de São Paulo, a 
sede do Banco Sudameris, antigo Banco Francês e Italiano para 
a América do Sul, é cópia florentina. Essas são, contudo, exce- 
ções. O imigrante veio para trabalhar, foi atraído ao Brasil pela 
promessa de emprego e amplas oportunidades de enriqueci- 
mento. Exercia sugestão fulgurante nas imaginações a América 
ainda por ser colonizada. Supunham os camponeses da Europa 
que o dinheiro brotaria da terra e seriam ricos em poucos anos, 
para voltarem à pátria de origem, onde viveriam, tranquila- 
mente, de renda. Um sonho, sem dúvida, que se desfez para 
muitos, mas para não poucos se corporificou na fortuna. Mata- 
razzo, por exemplo, Lunardelli, Crespi e tantos, que formaram 
patrimônio e se tornaram prósperos moradores dos bairros 
onde se erguiam as casas dos paulistas de velha cepa. 

Foi difícil a ascensão dos imigrantes, ao menos até à Pri- 
meira Grande Guerra e parte dos “anos loucos”, entre as duas 
guerras. Ácido era o preconceito que separava os paulistas, dos 
quais falou Alcântara Machado, no discurso de recepção da 
Academia Brasileira de Letras, e Martins Fontes poetou, com- 
pondo um soneto com as palavras do ilustre jurista e escritor. 
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Os paulistas de quatrocentos anos nada queriam com os “'car- 
camanos”, como eram conhecidos os italianos, ou as “parve- 
nidas”, como, chacoteando, diziam das filhas de italianos que 
habitavam a aristocrática avenida Paulista, de São Paulo. Os 
alemães eram menos visados pelas farpas dos paulistas, mas 
também eles não escapavam do preconceito. Os “turcos” ainda 
não ousavam chegar até às fortalezas paulistas, onde só entra- 
vam os que não tinham sangue de imigrante. 

Era, ainda, estática a História, tanto a do nosso País quan- 
to a mundial. País agrário, segundo a frase-feita, o Brasil evo- 
luía ao ritmo das colheitas. Ilhados no imenso arquipélago bra- 
sileiro, o Nordeste e o Norte sem outros imigrantes que não os 
portugueses dos quais se originaram as famílias das regiões; 
Minas Gerais fechada nas suas montanhas mediterrâneas; o 
Centro ainda povoado de indígenas, distante da civilização e 
da cultura do litoral. Nesse quadro, os Estados do Sul se desen- 
volviam, acolhendo imigrantes que propulsionavam a econo- 
mia e davam partida à industrialização, tendo em Francisco 
Matarazzo, figura legendária, seu pioneiro mais famoso e mais 
bem sucedido. 

Vê-se que variada era a composição do povo paulista e, 
em geral, dos povos do Sul, com seus imigrantes de origem 
européia e, já neste século, os de origem oriental. Cada colônia 
lia os seus jornais, alguns deles ainda sobreviventes, formava 
os seus clubes de lazer e entretenimento, procurava manter 
coesos os grupos de vizinhança. Apresentava-se o Brasil como 
uma grande retorta racial e étnica, na qual iriam desaparecer 
a heterogeneidade e as diferenças. Valiosa foi a contribuição 
imigratória ao Brasil, destacando-se-lhe a italiana. 

Quando foi decretada a Abolição, em 13 de maio de 1888, 
os frutos do café, a única riqueza nacional de exportação, esta- 
vam, ainda, nos cafeeiros. A colheita da rubiácea começa em 
julho. Mas os abolicionistas eram todos retóricos. Preocupa- 
vam-se com o aspecto romântico da grande chaga social. Basta 
ler os discursos de Rui Barbosa e de Joaquim Nabuco, os versos 
candentes de Castro Alves e os trabalhos dos abolicionistas 
menores, para se ter a medida do alheamento em que se encon- 
travam, acerca do problema econômico dos escravos, a mão-de- 
-obra das fazendas, na sua maior parte, das fazendas de café. 
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Calógeras, Taunay e este autor tratamos do assunto, destacando 
sempre que a Abolição deveria fazer-se antes, por exemplo, em 
fins de 1887, ou depois, em setembro de 1888. A safra cafeeira 
de 1888 havia sido abundante. O milésimo forneceria ao Brasil 
um volume de sacas com excedentes para o consumo interno, 
a exportação e a armazenagem. Veio a Abolição, corresponden- 
do ao anseio da nação brasileira, e os frutos permaneceram nos 
cafeeiros. Quem salvou a colheita, se não toda, ao menos parte, 
conforme está abundantemente documentado, foram os imi- 
grantes. Mas uma porcentagem dessa riqueza perdeu-se. 

Esse um episódio sobre a participação dos imigrantes ita- 
lianos no desenvolvimento do Brasil. Episódio pitoresco, é aqui 
narrado apenas para ilustrar o que houve de oportuno no fluxo 
imigratório do século passado. Não temos o propósito de dis- 
sertar sobre a participação dos italianos na civilização e na 
cultura brasileira. Teríamos de ir até Américo Vespucci. O 
intuito que nos propomos é apenas o de focalizar a imigração 
como fator do desenvolvimento, do biológico ao econômico, do 
cultural ao civilizacional. Num ensaio bem documentado, José 
Arthur Rios trata de aspectos políticos da assimilação do ita- 
liano no Brasil, dando relevo à influência que vieram a ter em 
costumes, na mente, na cultura e, também, no vigor da civili- 
zação brasileira. Insistimos em que a participação cultural foi 
isolada, pois os imigrantes escolheram o Brasil, como foram pa- 
ra a Argentina e os Estados Unidos, com o fito de começarem 
vida nova, amealharem fortuna e, eventualmente, regressarem 
à pátria. Mas, como bem o comprova Francesco Pettinati, em 
seu livro sobre o elemento italiano na formação do Brasil, de 
Américo Vespucci a Líbero Badaró, o italiano está presente 
na evolução histórica do Brasil, menos, contudo, através dos 
imigrantes, do que pela inspiração que a Itália, com sua riquís- 
sima tradição cultural, exerceu sobre intelectuais brasileiros. 

Segundo Pettinati, “a literatura brasileira do período pré- 
-romântico foi uma continuação da Arcádia Italiana. Os maio- 
res expoentes daquela escola, de Basílio da Gama a Santa Rita 
Durão, de Cláudio Manoel a Alvarenga Peixoto, inspiraram-se 
nas formas italianas e viveram, principalmente os dois primei- 
ros, longo tempo na Itália.” Quando, pois, nos referimos aos 
imigrantes italianos, estamos pensando na massa torrencial de 


24 


dd dá 


peninsulares que deixaram a Itália e vieram trabalhar no Brasil. 
Temos em mente os imigrantes de outros países, alemães, polo- 
neses, “turcos”, húngaros, russos, americanos do sul, japoneses 
e outras raças e etnias. Nesse quadro, deixamos de incluir os 
portugueses, por não terem sido considerados, nunca, como 
imigrantes, na classificação genérica em cuja chave estão co- 
locados. 

Foi descoberta pelos portugueses a Terra de Santa Cruz. 
O Brasil foi colonizado e incorporado à civilização pela brava 
gente lusitana. Deve-se-lhe a criação da nacionalidade. Todas 
as instituições políticas, jurídicas, sociais e econômicas foram 
trasladadas da metrópole para o Brasil e aqui floresceram. 
Quando Tomé de Souza desembarcou na Bahia de Todos os 
Santos, para iniciar o primeiro governo geral do Brasil, qua- 
renta e nove anos depois do Descobrimento, trouxe, pronto, o 
governo da nova terra. Imitiu-se no que, segundo Montesquieu, 
seria o Poder Executivo, enquanto o Provedor Geral da Fazen- 
da começa a atuar no Brasil deserto, no interesse do Erário por- 
tuguês, e o Ouvidor, ou Poder Judiciário, iniciava suas funções, 
para fazer justiça. Toda a colonização foi realizada com os 
portugueses, raça destemida, enérgica, valente, capaz dos maio» 
res feitos, com desprendimento da vida, fé sem brechas, deter- 
minação exemplar. 

Escassos de recursos humanos, lançaram-se à escravidão, 
a fim de suprirem as necessidades de braços. Da África negra 
veio a mão-de-obra, que traficantes, muito bem estudados por 
José Gonçalves Salvador, negociavam com comerciantes, pro- 
prietários e até clérigos brasileiros. Predominou, entretanto, o 
elemento branco português, com sua decisão de colonizar o 
Brasil. Nunca foram, repetimos, considerados imigrantes, como 
os de outra procedência. Nem eles mesmos assim se classifi- 
caram. Arrumavam as malas, vinham para o Brasil, estabele- 
ciam-se com casas comerciais, escolhiam os misteres mais 
diversos, sem deixarem de se considerar, por assim dizer, em 
casa, em sua mesma terra, esta, que os portugueses descobriram 
e civilizaram. Embora se tenha constituído uma corrente imi- 
gratória portuguesa, no século passado, vindo para o Brasil, 
em número elevado, algumas dezenas de minhotos, os “irmãos 
da metrópole”, ainda assim, não eram considerados imigrantes, 
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como as demais raças e etnias. O Senador Vergueiro, informa 
Djalma Forjaz em sua obra sobre o grande titular do Senado 
do Império, dedicou-se à imigração portuguesa, tanto quanto 
à alemã. Foi para a segunda, no entanto, que votou maior 
atenção, provavelmente por ser germanófilo. Seus filhos estuda- 
ram na Alemanha. Decidindo-se um português a mudar-se para 
o Brasil, fazia-o naturalmente, como se deixasse a província de 
Entre-Douro e Minho pela província do Algarve, ou as lavou- 
ras de Lisboa pelas lavouras dos Açores. Mudança, nada mais 
do que isso, pois encontraria no Brasil o ambiente acolhedor 
que deixara na metrópole. Diferenças só vieram a notar, como 
pudemos testemunhar, com jovens que fugiram de Portugal 
para o Brasil depois da “Revolução dos Cravos”. Dois deles nos 
afirmaram que não se adaptavam ao Brasil, embora cordial 
seja o povo; a língua, com variações fonemáticas e dialetais, 
seja a mesma; e os brasileiros se sintam irmãos dos portu- 
gueses. 

Quando, pois, quatro irmãos Vidigal arrumaram as malas 
e decidiram mudar de país, trocando Portugal pelo Brasil, 
saíram da sua terra com esse pensamento. O Brasil, para eles, 
prolongava Portugal. Aqui seriam bem recebidos e teriam 
amplas oportunidades de trabalho. Se se esforçassem, se tives- 
sem ambições, se fossem morigerados, certamente amealhariam 
fortuna. Poderiam continuar ou voltar para a terra de onde 
saíram. Portugueses imigrantes, ganharam o Atlântico, como 
os seus antepassados. Vieram para o Brasil. 
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CAPÍTULO II 


O OSTRACISMO, O EXÍLIO E A EMIGRAÇÃO 


Uma das mais duras penas inflingidas aos atenienses con- 
sístia no castigo do ostracismo. Na Política e na Constituição 
de Atenas, Aristóteles trata de sua aplicação, para acentuar 
esse aspecto severo. Cassando por dez anos os direitos políticos 
dos cidadãos que caíam em desgraça, obrigavam-nos, ainda, os 
detentores do poder a deixar a Cidade. Proscritos, os seus des- 
tinos tornavam-se, portanto, incertos, e, quando, cumprida a 
sentença, voltavam, já não eram os mesmos. No poder, os 
gregos usavam a maior severidade, a fim de que a paz da 
Cidade não fosse perturbada. Pretendiam que a democracia, 
como a entendiam e a praticavam, deveria ser de todo res- 
guardada das ameaças que lhes viessem da ação dos políticos. 
Se praticavam injustiças, e as praticaram, não poucas, no curso 
de longa história, é esse um aspecto do ostracismo que todos 
os governos nele tombam, quando apelam para esse instituto 
político. Privados de direitos, os cidadãos tinham, no entanto, 
de ser acusados por dez mil atenienses, consumando-se, então, 
o ostracismo. Durante séculos, perdurou esse castigo infamante, 
embora a sorte fosse por vezes favorável, a umas e outras ve- 
zes, a outras facções, como sempre ocorre nas lutas e disputas 
políticas, em todos os tempos. 

Mais severos, os romanos exilavam os inimigos do Estado, 
ou da República, durante o seu período, ou do Império. Se- 
questravam-lhes os bens, deixando desamparadas as vítimas da 
ira dos poderosos, nessa maré que caracteriza a incerteza polí- 
tica. Tanto um como outro instituto foram para sempre, depois 
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dos atenienses e dos romanos, usados contra inimigos políticos, 
ou inimigos do Estado. Se não todos, ao menos a maioria dos 
governos, vitoriosos em determinado momento da História, 
expulsaram da Cidade os indesejáveis, cassando-lhes os direitos, 
quando não lhes arrebataram a vida, destituindo-os dos bens 
e deixando-os à míngua, sem recursos, em terras estranhas. 

O ostracismo foi etiquetado com outros nomes. No Brasil 
do período histórico, que se iniciou em 1964, recebeu o nome 
de cassação de direitos políticos. Centenas de membros do 
“antigo regime”, de simpatizantes e de colaboradores dele 
foram privados de direitos políticos por dez anos. A outros 
aplicou o governo a pena de banimento, mas não tocou nos 
bens, senão através de processo, com o qual foram apuradas 
responsabilidades em ações de peculato, malversação de dinhei- 
ros públicos, tráfico de influência e outras mazelas antiéticas. 
A punição maior cometida contra um chefe de Estado, que 
exemplarmente ocupara o poder do Estado e o dignificara, caiu 
sobre o imperador D. Pedro II. A essa iniciativa do poder revo- 
lucionário seguiu-se o banimento, por decreto lavrado, de pró- 
prio punho, pelo ministro Rui Barbosa, republicano do dia 
seguinte, como ele mesmo se classificou. Depois, seguiram-se 
vários exílios: em 1930, com a vitória da revolução chefiada 
por Getúlio Vargas; em 1932, com a derrota dos paulistas; em 
1964, com o triunfo fulminante das Forças Armadas contra o 
governo João Goulart e, ainda, contra os terroristas que come- 
teram numerosos crimes e foram banidos. 

Mais trágica do que a situação dos alcançados pelo cas- 
tigo do ostracismo ou pelo exílio, pelo banimento ou fuga sim- 
ples, é a dos refugiados de guerra. Se, durante todas as eras 
da História, no turbilhão de seus acontecimentos, fugitivos 
houve dos vitoriosos, para não serem reduzidos à escravidão, 
como na Grécia ou em Roma, para não serem violadas, no caso 
das mulheres, para sobreviverem, em suma, depois da Segunda 
Grande Guerra, essa multidão de infelizes acaudalou-se tanto, 
que inundou países inteiros e, ainda, continua a inundar nações 
que se abrem aos fugitivos das tiranias ideológicas. Com a 
vitória das tropas soviéticas no Leste Europeu e o seu estabele- 
cimento definitivo na Europa, do Elba aos Urais, milhões de 
poloneses, búlgaros, checos, romenos, alemães escaparam para 
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o Oeste, para o mundo ainda chamado livre. Procuraram refú- 
gio nos países da liberdade, e lhes foi rotulada a classificação 
de refugiados de guerra. Eram, simplesmente, os refugiados e, 
como tal, tinham direito ao asilo, porém nenhum outro. 

Mais recentemente, com a vitória das tropas comunistas, 
em consegiiência da capitulação dos Estados Unidos no Sudes- 
te Asiático, os vietnamitas, laoenses, cambojanos procuraram 
guarida em outros países. Enfrentando a adversidade dos mares 
e dos piratas, em barcos desprovidos de segurança, os conhe- 
cidos boat people partiram tangidos pela ânsia profunda de 
liberdade e do elementar direito de terem as próprias opiniões. 
Não poucos pereceram nas águas, ou eliminados pelos moder- 
nos flibusteiros. Inúmeros chegaram ao Ocidente e recomeça- 
ram vida nova. Salvaram-se, adquirindo o estatuto de refugia- 
do, primeira etapa à qual se seguirá o estatuto de cidadão natu- 
ralizado, embora, em nossos dias, as leis de imigração, severís- 
simas, tenham perdido o revestimento liberal do século passa- 
do, quando toda a América necessitava de braços para o desen- 
volvimento econômico. 

O ostracismo não cortava os laços de nacionalidade entre 
o punido e a pátria. Purgada a terrível pena, voltava o exilado, 
reimitia-se na posse de todas as suas propriedades e podia, de 
novo, disputar cargos na Cidade. Atenas foi, nesse particular 
de suas instituições, tolerante. Refere-se George Sabine a essa 
qualidade do grego antigo, acentuando, no entanto, que estava 
ele imbuído da crença ingênua de que suas instituições eram 
superiores às dos metecos, isto é, dos estrangeiros. Nas cidades, 
onde não se imaginava mesmo a massa de nossa época, cidades 
que se percorriam, como fez Toynbee, de manhã à tarde, num 
só dia, a democracia era a dos conhecidos, e os inimigos não 
iam além dos que identificam os chefes políticos das cidades 
maiores do Estado de São Paulo, apenas para citar um exemplo. 
O ostracismo constituía uma punição, mas sábia, pois apenas 
afastava o político da sua atividade ou função e lhe permitia 
a volta, quando fora cumprida a pena imposta pelo governo 
triunfante. 

Roma, que era maior, mais populosa, cominava o exílio, 
o confisco dos bens, a perseguição aos parentes e a exclusão 
do exilado, não raro por toda a vida de participação no destino 
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da cidade. Já o refugiado vem marcado pela tragédia. Perdeu 
tudo: propriedades, bens imóveis, cidadania e, mais grave de 
todos, o sagrado direito de voltar à terra de seu nascimento, do 
túmulo de seus antepassados, do culto de seu civismo. Essa 
uma das maiores tragédias do mundo contemporâneo. Não a 
sofreram os povos antigos. Os emigrados da Revolução Fran- 
cesa foram os primeiros precursores dos infelizes fugidos das 
hordas soviéticas, da Segunda Grande Guerra. Mas eram relati- 
vamente poucos. Propriedades erguidas depois de séculos, bens 
acumulados com trabalho, perseverança e todos os direitos civis 
e econômicos foram passados ao Estado, sob fundamento de 
abstrações, a de que todos pertencem ao povo, e que o Estado 
os administrará em seu benefício. Uma impostura ideológica, 
que já dura decênios, desde o término da grande conflagração. 
Massa enorme de desgraçados espalharam-se pela Terra intei- 
ra, onde puderam encontrar abrigo, e recomeçaram tudo de 
novo, não raro na maior miséria, na mais ignóbil necessidade. 
Não poucos morreram, não poucos fraquejaram, não poucos 
se entregaram aos azares da vida e pereceram. Outros resisti- 
ram e até fizeram fortuna. É uma espécie que não será extinta, 
apesar de todos os triunfos da ciência e da tecnologia, enquanto 
as tiranias perdurarem, sob a justificativa da ideologia marxis- 
ta-leninista. 

A ONU mantém um comissariado para cuidar dos proble- 
mas dos refugiados e o faz como lhe é possível. Os Estados 
Unidos vêm-se constituindo na pátria por excelência do acolhi- 
mento desses infelizes. Na grande nação americana, encontram 
acolhida, proteção e trabalho. A revista Newsweek, de 11 de 
julho de 1983, publicou matéria de capa, sobre os estrangeiros 
e o que pensam da América. É edificante ver-se que ainda há 
nações protetoras no mundo. A ONU cuida das triagens, enca- 
minha, distribui, segundo as preferências dos refugiados, e os 
agasalha sob o seu apoio. É uma de suas humanitárias missões. 
Nem todos os refugiados satisfazem às próprias ilusões. De 
longe, as nações da liberdade, de que a América é padrão, 
são mais belas do que de perto, do que dentro dela. Até 
mesmo um gênio literário, Soljenitzin, não esconde sua frus- 
tração, nos Estados Unidos. Teve, já, a amargura de lhe ser 
recusado um pedido de audiência pelo presidente Jimmy Car- 
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lhe 


ter, sem dúvida por pusilanimidade, para não desagradar à 
União Soviética. Na Virgínia, onde vive o autor da formidável 
denúncia do Arquipélago Gulag, é um recluso, que medita 
sobre os grandes temas de nosso tempo, dentre os quais o que 
mais o preocupa é o da decadência do Ocidente, não como 
imaginou Spengler, mas pelo recuo diante das hordas mongóis 
do Leste Europeu. Não se cansa o notável escritor de indigitar 
no Ocidente a covardia. Mas inutilmente o faz. O Ocidente 
não o ouve, como não ouve outros publicistas, outros estudio- 
sos dos problemas do nosso tempo e da insidiosa revolução 
conduzida pelos soviéticos, para o domínio do mundo. 

É esse um exemplo de desraizamento, um banido da sua 
pátria, por ter idéias e querer difundi-las no interesse das inte- 
ligências e, portanto, da humanidade. Soljenitzin é, por isso, 
um parente dos atingidos pelo ostracismo, pelo exílio, pelo 
banimento, pela fuga e, sob muitos aspectos, pela emigração. 
Não se podem considerar semelhantes, mas análogos, uns aos 
outros, sobretudo se tomarmos o século XIX como referência. 
O emigrante partia com a esperança, acompanhado de toda a 
família. Embalava-se na crença de uma opulência vindoura, 
pois, sempre, as terras de imigrantes foram redouradas do sor- 
tilégio da fortuna, a que todos aspiramos, não raro confundin- 
do-a com a felicidade. 

Santista, vivendo à beira-mar, perto do cais do porto, foi, 
provavelmente, com os olhos voltados para os imigrantes, que 
Vicente de Carvalho compôs o seu admirável, encantador, mas 
triste soneto: 


“Só a leve esperança, em toda a vida, 
Disfarça a pena de viver, mais nada; 
Nem é mais a existência, resumida, 
Que uma grande esperança malograda.” 


Não foram poucos os imigrantes que se exilaram, atraídos 
por essa feiticeira incoercível, que nos acompanha da idade da 
razão ao túmulo: a esperança. Daí haver diferença entre exílio 
e imigração, ostracismo e imigração, banimento e imigração. 
Mas, na verdade, são análogos os sentidos desses estados. Ao 
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exílio associaram os poetas a amargura. Olavo Bilac, no soneto 
sobre a língua portuguesa, lembrou o exílio do poeta: 


“Em que da voz materna ouvi: “meu filho!” 
E em que Camões chorou, no exílio amargo, 
O gênio sem ventura e o amor sem brilho!” 


Para Madame de Staêl, a amada de Talleyrand, a mulher 
que assistiu à vertigem sangrenta da Revolução Francesa e 
sobreviveu, o exílio é, para os caracteres vivos e sensíveis, um 
suplício mais cruel do que a morte. 

Mas, na língua portuguesa, ninguém cantou o exílio mais 
sensível e pungentemente do que Gonçalves Dias: 


“Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá; 

As aves, que aqui gorjeiam, 
Não gorjeiam como lá. 


Nosso céu tem mais estrelas, 
Nossas várzeas têm mais flores, 
Nossos bosques têm mais vida, 
Nossa vida mais amores. 


Em cismar, sozinho, à noite, 
Mais prazer encontro eu lá; 
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá. 


Minha terra tem primores, 

Que tais não encontro eu cá; 

Em cismar — sozinho, à noite — 
Mais prazer encontro eu lá; 
Minha terra tem palmeiras, 

Onde canta o Sabiá. 


Não permita Deus que eu morra, 
Sem que eu volte para lá; 

Sem que desfrute os primores 
Que não encontro por cá; 

Sem qu'inda aviste as palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.” 
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Seria longo arrolar todos os poetas e prosadores que escre- 
veram sobre o exílio e o seu dolorido reflexo no coração. Ao 
imperador D. Pedro II, que reinou durante quarenta e nove 
anos, dignificando o Brasil, com o seu superior caráter, seu 
descortino de Rei e a sua noção indobrável de servidor da 
nação, fizeram-no os republicanos embarcar à noite, na calada 
da noite, como nas suas próprias palavras, se fosse um negro 
fugido. Mandaram-no para longe da pátria, que ele tanto amara 
e a que tanto dera de inteligência, de sabedoria e de saúde. 
Outro Chefe de Estado foi exilado quase nas mesmas circuns- 
tâncias: Washington Luís. Deposto em 24 de outubro de 1930, 
embarcou para o exílio logo em seguida e só regressou à sua 
pátria, à nação da qual fora o presidente, quando o responsável 
pelo seu banimento, Getúlio Vargas, caiu, deposto pelas Forças 
Armadas. Dignamente, viveu com poucos recursos e meios 
escassos, na Europa, retornando ao Brasil, para aqui morrer e 
ser enterrado com os seus, a sua gente, sua mulher e seus des- 
cendentes. 

O exílio do imigrante é voluntário, sem dúvida, mas, de 
qualquer maneira, é um exílio. Não se possuem estatísticas 
exatas sobre as migrações de todos os tempos, nem mesmo as 
do século XIX. Seriam dezenas de milhões de pessoas, baldean- 
do-se de um país para o outro, da Europa, a África, a Ásia, 
para a América inteira. Somente para os Estados Unidos, a 
Argentina e o Brasil emigraram cerca de sessenta milhões de 
seres humanos, no século XIX. Buscaram vida melhor e menos 
dura. Renunciaram à pátria, na esperança, sempre a esperança, 
de viverem melhor, com fartura, ainda que relativa, e, se pos- 
sível, a fortuna. 

Na psicologia do imigrante, entra, portanto, um ingre- 
diente poderoso: a esperança. Seu tonificante estímulo enco- 
bre-lhe a saudade da pátria, que, sobretudo nos latinos, é enor- 
me e dolorida. Cortando laços com o passado, ao menos du- 
rante o período da grande aventura da adaptação à terra esco- 
lhida, o imigrante veio a formar colônias de compatriotas, para 
melhor dissipar a nostalgia da vida que ficara atrás, à qual não 
sabia se retornaria. Até mesmo os portugueses, o povo da 
saudade, que Carolina Michaelis de Vasconcelos estudou admi- 
ravelmente, emigraram, incorporando aos países escolhidos, e 
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se lhes adaptaram, não só no Brasil, onde a afinidade de língua 
e ambiente, ao menos no século passado, lhes atenuava a dis- 
tância da nação de origem, mas nos Estados Unidos, onde a 
colônia lusitana é numerosa. 


Dentre os milhões de portugueses que demandaram o Bra- 
sil, dos dias aurorais da colonização até hoje, vieram quatro 
irmãos de nome Vidigal. Nome incomum, porém não tanto que 
não tivesse homônimos sem parentesco, ao menos próximo. 
Chefe de polícia afamado e famoso, o Vidigal das Memórias de 
um Sargento de Milícias seria um deles. Segundo Luís Eulálio 
de Bueno Vidigal, esse Vidigal é um dos muitos homônimos, 
como outros constantes da genealogia das famílias paulistas. 
Perde-se na noite da memória desaparecida a origem dos Vidi- 
gais, que nos interessam, o ramo ou tronco do qual descendem 
os Vidigais de São Paulo, filhos de Gastão Vidigal e seus 
parentes. 

O primeiro Vidigal dessa progênie foi Antônio Pedro Vi- 
digal, casado com Anna Leite Vidigal, alagoana, ou, provavel- 
mente, portuguesa de nascimento. Seus descendentes não lhe 
conhecem a origem. Antônio Pedro Vidigal seria originário da 
cidade portuguesa de Vidigal. Era como se formavam os patro- 
nímicos, acrescentando-se aos nomes próprios os das cidades, 
para torná-los distintos de outras origens. É uma hipótese. Com 
Antônio Pedro Vidigal, vieram mais três irmãos, tentar a vida 
no Brasil — todos imigrados. Dispersaram-se e devem ter 
dado origem aos Vidigais ou a Vidigais que se encontram em 
vários Estados do País. Segundo Luís Eulálio de Bueno Vidi- 
gal, em suas pesquisas não «descobriu laços de parentesco de 
vários Vidigais com a sua família. Cita, para exemplificar, o 
Padre Pedro Vidigal, deputado mineiro, o qual deixou a batina 
para se casar, antecipando-se, como se vê, a tantos outros, que 
retornaram ao estado civil, renunciando aos votos sacerdotais 
“in oeternum”. Outros, como Carlos Vidigal, amigo íntimo de 
Juan Domingo Perón, por dez anos ditador da Argentina. Os 
Vidigais, que deram nome à praia do Vidigal, no Rio de Janei- 
ro; José Vidigal de Miranda, descendente de um dos três irmãos 
Vidigal, antigo assessor da Associação Comercial e da Federa- 
ção do Comércio do Estado de São Paulo, e outros mais. 
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O patriarca dos Vidigais paulistas, que nos interessam, 
Antônio Pedro Vidigal, teve, de seu casamento com Anna Leite 
Vidigal, dois filhos: Antônio Pedro e Salvador. Deixemos o 
segundo. Radicado sempre em Alagoas, teve descendentes que 
foram viver em Minas Gerais, onde ainda se encontram. Fixe- 
mo-nos no primeiro, acompanhando-lhe o itinerário existencial, 
até chegarmos a seu descendente em linha reta, Gastão, homem 
de sociedade, de empresa, de política e do culto da amizade. 


Após a morte do paí e já com família formada, Antônio 
Pedro resolveu deixar Alagoas, mudando-se para Laranjeiras 
(Sergipe), onde nasceu Afrodísio, pai de Gastão Vidigal. Antô- 
nio Pedro era casado com Angélica da Costa Carvalho, filha de 
João Rodrigues da Costa Carvalho, irmão de Eulálio da Costa 
Carvalho, de onde advém a preferência pelo nome, na família. 
Eulálio da Costa Carvalho veio a ser sogro de Afrodísio Vidi- 
gal, pai de Gastão Vidigal. 

Ilustre tronco baiano, a família Costa Carvalho deu um 
marquês à nobiliarquia do Império: o Marquês de Monte Ale- 
gre, no século José da Costa Carvalho, o tio marquês da 
família. Os Vidigais de São Paulo são, portanto, descendentes 
colaterais do ilustre marquês. 


Esse é, no entanto, o único vínculo da família com a aris- 
tocracia do Império. Todos os Vidigais, de São Paulo, sempre 
afirmaram e reafirmaram que o seu mais remoto ancestral, 
assim como os irmãos, procedia de famílias humildes, aldeões 
e lavradores, portugueses, membros, portanto, no século XIX, 
dos restos do Terceiro Estado, da antiga organização política 
do reino. 


Antônio Pedro Vidigal procurou dar esmerada educação 
a seu filho Afrodísio, fazendo-o estudar Direito. Mandou-o, aos 
quinze anos, para o Recife e, aos dezessete, para São Paulo, 
onde cursaria a Faculdade de Direito, na qual se formou bacha- 
rel em Ciências Jurídicas e Sociais. Sentimental, Afrodísio con- 
servou, durante a vida inteira, a lembrança da cidade pequeni- 
na, para a qual seu pai se mudou. Informou Luís Eulálio, de 
cujo arquivo nos socorremos, que os sergipanos o considera- 
vam uma espécie de cônsul honorário da pobre e longínqua 
província do Império. 
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Jovem provinciano, numa época em que o provincianismo 
destacava os habitantes da corte dos demais, de todo o País, 
Afrodísio era conhecido por sua timidez. Em lugar de alojar-se 
numa “república” de estudantes, muito comum no São Paulo 
modorrento de fins da década de 70 do século passado, Afro- 
dísio, quando veio para o sul, foi morar com os Costa Car- 
valho, família ilustre e opulenta, na qual se casara seu pai. 
Fregiientando a casa de Eulálio da Costa Carvalho, logo se 
enamorou da filha, Luíza Benvinda da Costa Carvalho, com 
quem se casou, fundando novo lar, nas duas linhagens, tão 
estreitamente ligadas. Afrodísio era, como se vê, sobrinho-neto 
de seu sogro, e a mulher, sua prima em segundo grau. Os 
Costa Carvalho, dos quais daremos adiante a genealogia, goza- 
vam de enorme prestígio na província, tanto pelo ramo no qual 
entrou Afrodísio Vidigal, quanto pelo próximo parentesco com 
José da Costa Carvalho, Barão, Visconde e Marquês de Monte 
Alegre, ligado, por sua vez, pelo casamento, às mais ilustres 
famílias de São Paulo. Sem filhos, o ilustre varão dispensava 
aos sobrinhos e parentes próximos sua ternura de patriarca 
honorário e familiar. Sentimentais por temperamento, os Costa 
Carvalho exerceram decisiva influência na formação do caráter 
do jovem Afrodísio, de sua esposa e filhos. 

A velha herança católica, romana, o apego à família, aos 
“deuses-lares” do legado peninsular, transladado de Roma, pro- 
longavam-se nos Costa Carvalho e no seu parente, pelo casamen- 
to e pela filiação, infundindo-lhe as mesmas tendências, os mes- 
mos hábitos e as mesmas afeições. Desconhecida era sua baga- 
gem cultural. Na vida acadêmica, destacou-se, apenas, segundo 
Spencer Vampré, em Memórias para a História da Academia de 
São Paulo, como fundador da Sociedade Fraternidade Literária, 
uma das muitas sociedades do gênero, organizadas, ao longo 
dos anos, pelos estudantes da Academia. Colaborou em revista 
estudantil e, em 1878, debateu com Valentim Magalhães um 
tema, na época, fascinante: “Deve haver plena liberdade de 
imprensa?”. Informa Luís Eulálio que optou pela negativa. 

Durante o Império, não houve censura à imprensa. Era 
livre, inteiramente, a liberdade de manifestação do pensamento, 
tão livre mesmo, que, a partir do Manifesto Republicano, a 
propaganda pela mudança do regime se fez sem empecilhos. 
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Não tinha vigência lei alguma restringindo a liberdade. Se, 
pois, Afrodísio Vidigal entendeu de opor restrições, oito anos 
depois de dado a lume o Manifesto dos Republicanos Paulistas, 
à difusão, pela imprensa, da campanha encetada para derrubar 
a Monarquia, entendia que esse constituía o seu dever cívico. 
Se estava certo, ou não, é irrelevante, mas a atitude, assumida 
contra um nome que já se projetava e viria a ter realce nas 
letras, dá a medida de sua firmeza de caráter. Formado, passou 
a advogar, praticamente nada lhe devendo as letras jurídicas. 
Produziu apenas um livro, Repertório do Casamento Civil, 
premiado pelo Instituto dos Advogados do Brasil, mas traba- 
lho reconhecidamente menor, no qual não se aferem os dotes 
culturais do autor. Em suma, não se pode afirmar que fosse 
um luminar da cultura, como tantos nomes da gloriosa Fa- 
culdade. 

A formação intelectual da época incluía, obrigatoriamen- 
te, o latim, um pouco de grego, as letras clássicas, autores 
portugueses e brasileiros. Sua biblioteca era, no entanto, pau- 
pérrima. Leitor que se prezasse, advogado que tivesse passado 
pelos bancos das Academias de São Paulo ou de Recife teriam 
de conhecer os autores mais lidos na época, sobretudo os fran- 
ceses e portugueses. Montesquieu, Taine, Renan, Sainte-Beuve, 
Rousseau, Voltaire impunham-se, obrigatoriamente, a todos os 
intelectuais ou profissionais do Direito. Seria vergonhoso não 
os ter lido. Os portugueses, que mais ocupavam espaço nas 
estantes, e os leitores os devoravam, também não figuraram, 
ao que nos conste, na relação de suas leituras. Nem Vieira, 
nem Bernardes, nem Herculano, nem Garrett, nem Camilo, nem 
Eça, nem Silva Lisboa, nem Mathias Ayres, nem o jovem Ma- 
chado de Assis, que despontava para a fama, na corte. É de 
supor-se que Afrodísio Vidigal tenha lido, se não todos, ao 
menos alguns. Valiam-se os estudantes da biblioteca da Facul- 
dade e, mesmo depois de formados, a frequentavam. Advoga- 
dos militantes no foro paulista orgulhavam-se de possuir exce- 
lentes bibliotecas. Uma delas tinha fama no Brasil inteiro: a de 
Alfredo Pujol, um dos grandes bibliófilos-leitores do País. Não 
é improvável que Afrodísio fregiientasse as de seu tempo e 
lesse. Mas esta é apenas uma suposição. 
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Afrodísio Vidigal não brilhou nas letras, não deixou obra, 
senão a retrocitada; a colaboração nas revistas acadêmicas 
ficou perdida nas coleções, e ninguém se interessou, até hoje, em 
exumá-la, para publicar. Seu valor era, portanto, nulo. Segundo 
Luís Eulálio, fiel informante, Afrodísio adorava ler o Tico-Tico, 
preferência que não constituía demérito, pois Rui Barbosa 
também o lia, e, já cego, pedia que lhe lessem as Aventuras de 
Rocambole, de Ponson du Terrail; Memórias de um médico, de 
Alexandre Dumas; Mistérios de Paris, de Xavier de Montepin; 
Ivanhoé, de Walter Scott; O grande industrial, de Georges 
Ohnet. Preferência, como se vê, pelo folhetim, substituído, em 
nossos dias, pelas novelas de televisão. Ponson du Terrail e 
Alexandre Dumas conquistaram vastíssima fama e, com isso, 
milhões de leitores no mundo inteiro. Afrodísio queria distrair- 
-se, sobretudo por estar impedido de qualquer atividade, em 
consequência da cegueira que o atacou. 

Homem de reduzidas ambições econômicas e, ao que nos 
conste, nenhuma ambição política, militou, entretanto, no Par- 
tido Conservador do Império, mais para acompanhar seu tio, 
Costa Pinto, por extenso, Antônio da Costa Carvalho Pinto 
e Silva, do que por sua própria convicção. Conquistou um 
cargo público, o de Procurador Fiscal, mas perdeu-o, quando 
caiu o último Ministério Conservador, meses antes da queda 
da Monarquia. Vítima da perseguição política, fulminou-o o 
presidente da província, Alberto Assumpção. Pouco depois, 
a proclamação da República o desiludiu politicamente, levan- 
do-o a recusar convites de Álvaro de Carvalho, seu cunhado, 
de Adolfo Gordo e de Siqueira Campos, para se candidatar a 
deputado. Preferiu a vida calma, de quem já se considerava 
entrado em anos, às disputas e às agruras da política par- 
tidária, sobretudo numa época de transição, fervente de lutas 
e de facciosismo. Pacato, destituído de ambições maiores, des- 
prezou o mundo dos negócios, embora diminutas fossem as 
oportunidades econômicas no São Paulo da época. Deixou-se 
ficar na capital, advogando. Manteve a sua banca, muito con- 
corrida, segundo depoimentos coevos, até que a cegueira, aco- 
metendo-o, impossibilitou-o de trabalhar na profissão. Suas 
responsabilidades familiares eram relativamente pesadas. Pela 
advocacia, ganhou o sustento, com decência e probidade. Fez 
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nome conceituado no foro, na sociedade e nos círculos jurídi- 
cos da capital, graças a cujos predicados conquistou vasta 
clientela. Avesso aos negócios, não se lançou à criação de 
empresas, como viriam a fazer seu filho, Gastão, e seus netos, 
todos homens de empresa. Luís Eulálio considera-o desambi- 
cioso, ou não era dotado para o risco empresarial. Esse é um 
dom que não se manifesta em muitos. Ao contrário, são a 
exceção os triunfadores no campo dos negócios, das empresas, 
dos lances, que resultam em fortunas e, não raro, malogros 
tremendos. Seu filho Gastão seria um exemplo ilustre no uni- 
verso da empresa, do centro motor do desenvolvimento brasi- 
leiro, São Paulo. Mas Afrodísio preferia a tranquilidade do 
advogado à espécie de esporte tantas vezes violenta, a que 
se entregam os criadores de empresa, os promotores do desen- 
volvimento econômico, os fervorosos militantes desse estranho 
exército da fortuna, tão esquiva para tantos e tão pródiga para 
muito poucos. 

Metódico, Afrodísio foi chefe de família, pai, amigo, cida- 
dão exemplar. Se não se lhe notam cumes exaltantes, na vida, 
também não se lhe indigitam notas menos dignas. Membro das 
classes médias superiores, cultuou e externou as virtudes que 
ornam, em geral, essa classe, de cujo equilíbrio e solidez depen- 
dem as sociedades. Vem num provérbio do sábio rei Salomão: 
“Não me dês nem a pobreza nem a riqueza; dá-me somente o 
que for necessário para viver.” Centro de resistência das socie- 
dades, as classes médias ilustram o provérbio do filho de Davi, 
rei de Israel. É todo um ponto de partida da axiologia socioló- 
gica, tão desprezada nesta quadra histórica, revolucionada até 
às entranhas. 

Estava em formação a sociedade paulista. Sua evolução 
se processava gradualmente, na medida da urbanização. Opera- 
va-se o fenômeno estudado por Luís Martins em O patriarca 
e o bacharel, ou seja, os filhos de fazendeiros, de desbravado- 
res de sertões, de fundadores de fazendas vinham para as 
cidades, formavam-se em alguns dos poucos cursos superiores, 
notadamente o de Direito, e, em seguida, ficavam na cidade, 
constituindo família e tomando rumo diferente do dos pais. Na 
evolução da sociedade cafeeira para a urbano-industrial, os ba- 
charéis desempenharam papel saliente, da maior relevância. 
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Contribuíram para mudar a fisionomia paulista e, por via da 
paulista, a fisionomia social brasileira, à qual se acorrilhou 
a econômica e, já na década de 20, a política, com a queda do 
antigo baluarte das chamadas classes dirigentes, o Partido Re- 
publicano Paulista. Afrodísio Vidigal pertencia a essa classe, 
de tão notória influência nas mudanças por que passou o Brasil. 

Não foi longe, contudo, o ilustre, porém modesto advo- 
gado. Preferiu dedicar-se inteiramente à sua banca e a seus 
trabalhos jurídicos, visando aos clientes e, inteiramente, à 
família, cujo bem-estar lhe chamava toda a atenção. Não se lhe 
poderia etiquetar a classificação de burguês ou pequeno-bur- 
guês, mas, simplesmente, a que lhe atribuímos, a de membro 
conspícuo das classes médias superiores, honrado, cercado de 
todo o respeito de seus concidadãos. Moderado na cobrança 
de honorários advocatícios, nunca exorbitou nem aproveitou 
situações para sair de sua tabela correta. Foram ter à sua banca 
numerosas causas, as causas por que todos os advogados so- 
nham, mas de nenhuma delas tirou partido. Basta um exemplo, 
o do inventário de Martinho Prado, um dos maiores de seu tem- 
po, pelo número de propriedades e vulto do patrimônio. Segun- 
do o fiel Luís Eulálio, Afrodísio Vidigal não cobrou nem mesmo 
a taxa usual. Não quis parecer explorador de família riquíssima 
de São Paulo e pediu honorários relativamente baixos. Acen- 
tua Luís Eulálio que poderia, somente com esse inventário, 
fazer a independência econômica. Prova a sua modéstia que 
não tinha, mesmo, pretensão à fortuna, já na idade provecta 
para a época. Mas não se arrependia, nem se agastava de não 
ter apetência para o dinheiro e os bens de fortuna. Queria, 
como ensina o sábio rei Salomão, o que lhe desse conforto e 
trangúilidade, para si mesmo e para a sua família. Não esca- 
pou à maledicência dos colegas. Indiferente ao que se lhe refe- 
riam, sob a forma de anedotas, prosseguiu até ao fim, tranquilo 
de consciência, certo de ter cumprido o dever de filho, pai, 
cidadão, marido e amigo dos amigos. 

Quando a cegueira o acometeu, originada por glaúcoma, 
então de tratamento difícil, passou a viver de parte da renda 
do cartório de registro de imóveis, que, diretamente, fora legado 
pelo sogro Eulálio da Costa Carvalho para o filho Gastão. 
Sua modéstia não sofreu com o revés; resignado, compreensivo, 
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alma profundamente cristã, sabia os seus entes queridos sob 
proteção econômica permanente e, assim, viveu até à morte. 
Seu necrológio seria simples. Não exigiria muitas palavras. 
Como vem no Apóstolo São Paulo, combateu o bom combate, 
e guardou as armas da fé. Chefe de família modelar, amigo 
sem jaça, profissional escrupuloso, caráter impoluto, em suma, 
um autêntico varão. Tirando-o do passado e do esquecimento, 
o esquecimento e o passado que são o destino de todos os seres 
humanos, com pouquíssimas exceções, na longa procissão da 
História, estamos rendendo-lhe um preito de justiça. Rigorosa- 
mente falando, Afrodísio Vidigal foi o homem comum, tão 
bem estudado por Chesterton, num ensaio admirável. Mas sai- 
bamos que o mundo depende, substancialmente, do homem 
comum. O alarido dos grandes homens, de Alexandre, César, 
Napoleão, os tiranos, os escritores, os dirigentes de povos, enche 
as páginas da História, mas são os comuns que a fazem cami- 
nhar, o obscuro homem comum, que nasce, cresce, trabalha, 
casa-se, tem filhos e netos, morre e é lembrado pela família e 
alguns amigos. Afrodísio Vidigal foi o homem comum com 
título de advogado, mas deixou exemplos edificantes, conser- 
vados carinhosamente por seus descendentes. 
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Gastão Vidigal em 1896, 
entre as irmãs mais 
velhas Elisa (à direita) e 
Amelita (à esquerda). 


Gastão Vidigal em 1902. 


CAPÍTULO III 


O COMEÇO, A FAMÍLIA, A FORMAÇÃO 


Se uma família brasileira teve a sua história marcada pela 
ascensão, essa foi a de Antônio Pedro Vidigal. Para atenuar a 
tristeza do exílio, abriu-se-lhe a nova terra em oportunidades, 
e o casamento viria a completar, definitivamente, a sua adesão 
à segunda pátria. Seu filho, Antônio Pedro, já brasileiro, ca- 
sou-se, como dissemos páginas atrás, em família nacional, e 
seu neto, Afrodísio, integrar-se-ia numa das mais ilustres famí- 
lias do Império, a Costa Carvalho, originária da Bahia, mas 
radicada em São Paulo. A dinastia Costa Carvalho foi fundada, 
no Brasil, por Francisco da Costa Carvalho, casado com Rita 
Maria de São José, ambos naturais de Portugal, ela de pais 
franceses, Louis Bachelay e Sophie de Riveré Peford, indicando 
a partícula que a mãe pertencia à aristocracia, não se sabe se 
antiga ou recente, pois as pesquisas genealógicas se perderam 
na noite do tempo. Francisco da Costa Carvalho estabeleceu- 
-se em Salvador no primeiro quartel do século XVIII, tendo os 
seguintes filhos: João da Costa Carvalho, Antônio da Costa 
(Carvalho) Pinto e Silva, Francisco da Costa Carvalho e José 
da Costa Carvalho. O primeiro, nascido na Bahia, foi oficial da 
marinha de guerra portuguesa, chegou ao posto de almirante 
e foi nobilitado, recebendo o título português de Visconde de 
Ribamar. 

O segundo, Antônio da Costa Carvalho, deixou Salvador, 
para se estabelecer no Rio de Janeiro, onde se casou com Maria 
Cândida da Silva Novais. Esta enviuvou e casou-se mais duas 
vezes: primeiro, com João Ferreira Pinto, e, depois, com seu 
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cunhado Manuel Ferreira Pinto. Tiveram o filho Antônio da 
Costa Pinto e Silva, nascido no Rio de Janeiro, em 13 de março 
de 1826. Este adotou o nome de Costa Pinto, que também era 
Costa Carvalho, em homenagem ao padrasto, que o criara. For- 
mou-se em Direito, na Faculdade, em São Paulo, recebendo o 
título de bacharel em leis em 1849, vindo a exercer, logo em 
seguida, o cargo de juiz municipal na corte, e, mais tarde, ele- 
geu-se deputado provincial à Assembléia do Rio de Janeiro. 
Escolhido pelo Marquês do Paraná para presidente da Província 
da Paraíba, revelou-se brilhante administrador. Estava no exer- 
cício desse cargo, quando, por influência do seu primo, o 
Marquês de Monte Alegre, foi eleito deputado geral pela Pro- 
víncia de São Paulo. 

Como deputado, representou São Paulo nas 10.2, 11.2, 12: 
legislaturas, de 1857 a 1866; na 14.º, de 1869 a 1872; na 16, 
em 1877, e, finalmente, ainda recebeu mais um mandato, em 
1882, da Província de São Paulo. Em 1877-78, integrou o gabi- 
nete presidido pelo Duque de Caxias, ocupando a pasta de 
ministro do Império. O Barão de Cotegipe o escolheu, em 1883, 
para presidir a Província do Rio de Janeiro. Foi o último cargo 
público que ocupou, na sua longa e brilhante carreira política, 
embora tendo continuado, por ser vitalício o cargo, membro 
do Conselho de Estado, o mais alto organismo da estrutura 
política do Império. 

Antônio da Costa Pinto e Silva casou-se, em 1850, com 
Maria Nazareth de Souza Queiroz e, viúvo, em segundas núp- 
cias, com Maria Isabel de Souza Alvim, Marquesa de Monte 
Alegre, prima-irmã de sua primeira mulher. O Conselheiro 
Antônio da Costa Pinto faleceu em 16 de junho de 1888, tendo, 
de seu primeiro casamento, duas filhas: Maria Catarina, que 
foi casada com o Conselheiro Antônio da Silva Prado, e Maria 
Nazareth, que foi casada com João Batista da Rocha Concei- 
ção, deixando ambos vasta e ilustre descendência. O terceiro, 
Francisco da Costa Carvalho, formou-se em advocacia e advo- 
gou com notoriedade reconhecida. Foi casado, em primeiras 
núpcias, com Elisa e, em segundas, com Carolina Alves de Lima. 
Eulálio da Costa Carvalho, filho de João da Costa Carvalho e 
patriarca da dinastia que nos interessa mais de perto, nasceu 
em 1835 e faleceu em 1913. Casou-se com Amélia Rodrigues 
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da Costa, de antigo e ilustre tronco baiano, e foram seus filhos: 
Maria Guilhermina, adotiva; Eulália; Maria Amélia; Zulmira 
Benvinda; Luíza Benvinda, que desposou Afrodísio Vidigal; 
Ernestina, Inhá para a família, que foi madrinha de Gastão 
Vidigal e faleceu muito jovem; Amélia Benvinda, que tomou 
hábito religioso e passou a chamar-se Irmã Luísa Eulália: 
Álvaro Augusto, em política o Senador Álvaro de Carvalho; e 
Angélica Augusta. Eulálio da Costa Carvalho formou-se em 
medicina na Bahia, onde nascera. Médico do exército, morou 
em várias cidades do País, explicação essa para o fato de terem 
nascido Maria Guilhermina e Maria Amélia, na Paraíba; Luísa 
Benvinda, na Bahia; Zulmira Benvinda e Ernestina, no Estado 
do Rio de Janeiro; e os demais, em Piracicaba. Médico alta- 
mente conceituado, fregientador assíduo da Chácara do Car- 
valho, espécie de santuário cívico de São Paulo, pois ali residia 
um grande do Império e da República — o Conselheiro Antônio 
Prado —, veio a ser avô de Gastão Vidigal. Estabeleceu-se aí o 
parentesco de Gastão Vidigal com os Costa Carvalho e os Silva 
Prado, dois dos troncos mais ilustres do Brasil. O quarto, José 
da Costa Carvalho, foi patrão-mor da Barra do Salvador, alto 
cargo da administração portuguesa no Brasil. Era, portanto, 
membro do “establishment” lusitano da administração do Es- 
tado do Brasil, fato que o abona, se não como rebento da aristo- 
cracia, ao menos como súdito próximo a ela. Não fizemos 
pesquisa sobre os seus ancestrais, onde poderiam ser encon- 
trados, provavelmente, titulares, tão afins eram com os altos 
administradores de Portugal e da casa real. De seu casamento, 
José da Costa Carvalho teve o filho José da Costa Carvalho, 
nascido em Salvador, em 7 de fevereiro de 1796. Deu-lhe exce- 
lente educação o casal Costa Carvalho. Formado em leis pela 
Universidade de Coimbra, viajou e estudou em outros países 
da Europa, viagens e estudos que lhe asseguraram sólida cul- 
tura, sobretudo humanística. Regressando ao Brasil, foi, desde 
logo, nomeado ouvidor, servindo no cargo de 1821 a 1822. 
Transferiu-se para São Paulo, onde fixou residência. Casou-se, 
na aristocracia local, com Genebra de Barros Leite, viúva do 
Brigadeiro Luiz Antônio de Souza Queiroz. Desse casamento 
não teve filhos. Morrendo-lhe a esposa, casou-se, em segundas 
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núpcias, em 1839, com Maria Isabel de Souza Alvim, sobri- 
nha-neta, por afinidade, de sua primeira mulher. 

Não poderia ser mais brilhante a carreira de José da Costa 
Carvalho. Diminutas, embora, as referências que lhe tributa- 
ram os historiadores, entre outros Varnhagen, seu papel nos 
acontecimentos que se seguiram à abdicação de D. Pedro I foi 
dos mais salientes. Azevedo Marques, no seu clássico Aponta- 
mentos, dedica uma página a José da Costa Carvalho. Trans- 
crevemo-la na íntegra: “JOSÉ DA COSTA CARVALHO — 
Nasceu na Bahia, filho legítimo do patrão-mor da barra da 
mesma cidade, José da Costa Carvalho, e de D. Inês Maria da 
Piedade Costa. Formado em leis pela Universidade de Coim- 
bra em 1819, voltou logo à pátria e foi despachado juiz de fora 
da cidade de São Paulo, lugar que serviu, bem como o de ouvi- 
dor em 1821 e 1822. Em São Paulo assentou José da Costa 
Carvalho definitivamente sua residência, casando com D. Ge- 
nebra de Barros Leite, da importante família deste apelido. 
Foi ele quem fundou nesta cidade, em 1827, o primeiro perió- 
dico denominado Farol Paulistano, órgão das idéias liberais, 
que redigiu com seu amigo Antônio Mariano de Azevedo Mar- 
ques. A Assembléia Constituinte Brasileira o viu em seu seio, 
eleito pela sua província natal, mas a de São Paulo, sua segunda 
pátria, o distinguiu com a eleição para deputado às 1.º, 2º e 
4º legislaturas. José da Costa Carvalho não foi orador, mas a 
sua ilustração, o seu caráter e probidade deram-lhe tal influên- 
cia, que dentro e fora da Câmara se fazia sentir. Ligado ao 
partido liberal, companheiro de Feijó, Paula Souza, Evaristo, 
Vasconcelos, Honório e de tantos outros, em breve foi reco- 
nhecido como um dos chefes desse partido, merecendo dele 
tanta confiança, que, por vezes, foi eleito presidente da Câmara 
temporária e do Senado; e, quando a abdicação do primeiro 
Imperador, em 1831, tornou necessária uma regência perma- 
nente, José da Costa Carvalho foi um dos três escolhidos pela 
Assembléia Geral. Neste difícil mas honroso cargo, conservou- 
-se até julho de 1833 e, dessa data em diante, retirou-se para 
São Paulo, sendo que só deixou de fazer parte da regência em 
1835; nesse ano, foi agraciado com a Grã-Cruz da Ordem Im- 
perial do Cruzeiro, renunciando, em benefício do Estado, à pen- 
são de 4:000$, a que tinha direito. Nomeado diretor da Acade- 
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mia Jurídica de São Paulo, em 1835, exerceu esse emprego até 
o ano seguinte. Em 1839, foi eleito senador pela província de 
Sergipe; mas, já então, o partido que dominava desde 7 de abril 
de 1831 tinha-se dividido, e José da Costa Carvalho, como 
muitos outros, se havia alistado nas fileiras do partido conser- 
vador, animando-o com a sua poderosa influência, com a sua 
experiência e reflexão. Agraciado com o título de Barão de 
Monte Alegre em 1841, com a carta de conselheiro de Estado 
em 1842, com os títulos de visconde em 1843 e de marquês 
em 1854, nomeado ministro organizador do gabinete em 1848 
e 1852, tudo isto atesta o alto merecimento de sua individuali- 
dade, a confiança que inspirava e de que soube sempre mos- 
trar-se digno. Na vida doméstica, José da Costa Carvalho não 
desmentiu, antes realçou, as nobres qualidades de seu grande 
coração. Amigo firme e leal, parente extremoso, a todos estimou 
e favoreceu. Foi casado, 2.º vez, com D. Maria Isabel de Souza 
Alvim, a qual casou, depois de sua morte, com o Dr. Antônio 
da Costa Pinto e Silva, parente do seu 1.º marido. Faleceu em 
São Paulo, em setembro de 1860, sem descendência. O seu 
funeral foi notavelmente concorrido, fazendo-se-lhe todas as 
honras compatíveis com os recursos do lugar.” 

O processo de nobilitação das monarquias, sejam elas 
quais forem, da antiguidade aos nossos dias, sempre obedeceu 
ao imperativo do merecimento. Até mesmo nas fases decaden- 
tes dos regimes monárquicos, o merecimento se aparceirou com 
a nobilitação. R. Magalhães Júnior, em O Império em Chinelos, 
demonstrou ignorar totalmente a essência do regime monár- 
quico, ao tratar com desdém a aristocracia criada pelo Impe- 
rador, ao longo de seu reinado. Formar uma aristocracia cons- 
titui penosa disposição. Inicia-se sobre o exame do passado, os 
méritos e deméritos do agraciando, as virtudes e os defeitos, 
as qualidades de que se orna, para, afinal, chegar o chefe de 
Estado à suprema decisão. Com a rainha Dona Maria I e seu 
filho, o príncipe regente D. João, vieram titulares da corte 
portuguesa. Foi, acentua J.F. de Almeida Prado, em sua obra 
D. João VI e o início da classe dirigente no Brasil, como se 
formou essa classe, da qual iria depender a Independência e, 
em última instância, a integridade territorial do Brasil. D. Pe- 
dro I criou titulares, mas foi D. Pedro II quem os criou em 
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maior número, por extenso ter sido o seu reinado. Foram feitos 
titulares, barões, viscondes, condes, marqueses e um duque. 
Na sua eterna sabedoria, a Igreja constituiu o “advogado do 
diabo”, para elevar os santos à glória dos altares. Nas monar- 
quias, também há uma espécie de “advogado do diabo”, atuan- 
do na triagem dos méritos e deméritos, para, ao final, escoimada 
a eiva que envolva de ganga a pureza do valor, vir o agra- 
ciando a ser, efetivamente, agraciado. Distinguido o agraciado 
com a venera real, impõe-se, a si mesmo, como sempre se im- 
puseram os titulares, o merecimento do título. Reconhecemos 
que, na História, não foram poucos os titulares de mau proce- 
dimento. Ilustra a afirmação a Revolução Francesa. Não fosse 
a aristocracia, e, provavelmente, não teria estourado a grande 
e violenta transformação, cujos efeitos chegam até nós, rolando 
nos insondáveis álveos do tempo. Mas, na realidade, a regra 
tem sido a do predomínio convencido do mérito, do que o seu 
contrário. No Brasil, o segundo imperador, com o mais rigo- 
roso critério, criou a aristocracia. 

O imperador premiou cultivadores da terra, homens de 
letras e soldados, isto é, instituiu as três nobrezas, como diziam 
os velhos tratados, de “la terre”, de “robe” e “d'epée”. O Ba- 
rão de Dourado, o Visconde do Rio Claro e o Conde do Pinhal, 
três titulares paulistas, foram agricultores; portanto, nobilitou- 
-os a terra. José da Costa Carvalho foi barão, visconde e mar- 
quês, pela atividade nas letras, no direito, na imprensa — 
fundador e diretor do primeiro jornal paulista, “O Farol Paulis- 
tano” —: portanto, nobreza “de robe”. E o glorioso Duque de 
Caxias, a “d'epée”. Deve o Brasil à sua espada a paz interna e 
a unidade territorial, legada pelos bandeirantes e pelo primeiro 
imperador ao Segundo Reinado e à República. 

Foi personalidade singular José da Costa Carvalho, Barão, 
Visconde e Marquês de Monte Alegre. Destacou-se, desde muito 
jovem, nas lutas e disputas políticas, nas letras jurídicas e na 
imprensa, contribuindo para o bem comum, com a sua energia, 
o seu espírito público, a sua incansável atividade. Recompen- 
sou os atos imperiais que o nobilitaram, servindo exemplar- 
mente à monarquia e, por via do regime, ao Brasil, como um 
todo. Seus parentes o chamavam tio, segundo é costume na 
aristocracia européia com os mais velhos, em que o tio não é, 
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necessariamente, o irmão do pai. Era um tio afável, sempre 
disposto a atender aos parentes e aos amigos, dispensando-lhes 
o máximo carinho. Tratou, da mesma maneira, o Brasil como 
um grande, imenso pai, ao qual passou as reservas de ternura, 
de amor, não transferidas aos filhos que não teve. Por ser alta 
a confiança dos contemporâneos em seus méritos, foi regente 
do Império, no período singularmente difícil, que se seguiu à 
abdicação de D. Pedro 1. Justiniano José da Rocha, em artigo 
citado por Pedro Calmon, diz que Bráulio Muniz, do Norte, e 
José da Costa Carvalho, do Sul, conciliariam, a bem da unidade 
do Império, as pretensões e as influências do Sul e do Norte. 

Quando, pois, o Brasil se debatia na crise da abdicação, 
e a Nação, estonteada, não sabia qual rumo seguir, a opção 
regencial sofreou os ânimos, e iniciou-se uma fase que, embora 
agitada, estuou na Maioridade. Para integrar a primeira regên- 
cia trina, foram eleitos Costa Carvalho, Paula Souza e Honório 
Hermeto, e, logo no dia 17 de junho de 1831, era eleita a 
regência trina efetiva, constituída de Francisco de Lima e Silva, 
José da Costa Carvalho e João Bráulio Muniz. Por sua eleição, 
duas vezes, tem-se a medida do prestígio do deputado por São 
Paulo, e, embora alvejado por duras críticas da imprensa, numa 
época afeita às diatribes, serviu ao País numa hora incerta. Foi 
grande figura do Império o parente colateral dos Costa Carva- 
lho, que fundas raízes imergem no solo gentílico de São Paulo. 
A França o condecorou com a Legião de Honra. O príncipe 
de Joinville escolheu-o como testemunha de seu casamento com 
a princesa Dona Francisca, filha de D. Pedro I. Seu brasão de 
armas, passado em 31 de dezembro de 1855, no Cartório da 
Nobreza, é assim descrito: “Escudo partido em pala, na pri- 
meira, de azul, seis costas de prata em três faixas; na segunda, 
de ouro, três bolotas de verde, postas em roquete”. Completos 
os ramos Costa Carvalho, passemos ao casamento de Afrodísio 
Vidigal. 

Da união conjugal de Afrodísio Vidigal com Luíza Ben- 
vinda da Costa Carvalho nasceram dezoito filhos, sobreviven- 
do, até à idade adulta, oito deles: Elisa, Amélia, Gastão, Cássio, 
Alcides, Álvaro, Angélica e Cícero. Eram numerosas as famí- 
lias antigas. Pagou o tributo de sua época o advogado Afrodí- 
sio Vidigal, embora a morte o golpeasse dez vezes. Homem de 
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posse, embora relativamente modesta, viu morrerem-lhe os 
filhos menos por não lhes dar tratamento e cuidados, do que 
por ser escassa em recursos médicos a época em que foram 
gerados, nasceram e dez morreram. Escusamo-nos de mais pro- 
fundas considerações acerca da sobrevivência dos oito filhos 
de Afrodísio e Luíza Benvinda, pois o objetivo deste livro é 
estudar o primeiro filho homem, Gastão, sua época e seu papel 
no desenvolvimento do Brasil, papel que ele desempenhou, na 
linha das reflexões de Schumpeter, criando empresas, das quais 
falaremos em outros capítulos. Entroncadas as duas genealo- 
gias, a desconhecida além de Antônio Pedro Vidigal, avô de 
Afrodísio, e a dos Costa Carvalho, que alcançou o mais alto 
lustre, em Portugal e no Brasil, dessa fusão formou-se progênie 
de reputação insigne, cujos membros galgaram eminentes pos- 
tos em várias empresas, na administração pública e em diver- 
sas atividades econômicas. Deixando de lado os demais mem- 
bros da família, para nos circunscrevermos ao tema desta obra, 
acompanharemos Gastão, de sua infância ao casamento. 

O minucioso Luís Eulálio foi quem nos relatou os anos da 
meninice, adolescência e juventude de seu pai. Gastão Vidigal 
nasceu no dia 15 de maio de 1889, sob o signo de Touro, seis 
meses antes da queda do Império, dois anos antes da encíclica 
“Rerum Novarum”, do papa Leão XIII. Adiante mostraremos 
o que ocorreu no dia de seu nascimento e o que dizem os 
astrólogos — Yo no creo en brujarias, pero que las hay, las 
hay — sobre os taurinos. Primeiro filho varão de Afrodísio 
Vidigal e Luíza Benvinda Costa Carvalho Vidigal, que sobre- 
viveu, foi, desde logo, extraordinariamente mimado. Dedican- 
do-lhe cuidados especiais, Afrodísio e Luíza Benvinda criaram 
um menino petulante, vaidoso e atrevido. Inteligente mostrou- 
-se logo ser e nunca escondeu o coração terno, embora adorasse 
exibicionismos. Conta Luís Eulálio ser o pai propenso à simu- 
lação, qualificado pelo douto professor de pecado venial, o que 
é, no caso, exagerado, por se tratar de menino cercado de todas 
as atenções pelos pais. Apesar de mimado ao extremo, foi bom 
estudante do curso primário, numa época em que se levavam 
muito a sério as primeiras letras. Chegou a interpelar arrogan- 
temente, certa vez, o professor Benjamin Reis e obteve o que 
desejava: uma explicação mais profunda sobre classificação 
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relativa a um seu colega. Destacou-se, no colégio, pela sua 
aplicação de estudante modelo nos estudos. Do curso primário, 
passou para outros estudos e entrou na Faculdade de Direito, 
caminho certo para a maioria dos jovens e filhos de famílias 
abastadas de São Paulo e de outros Estados. Fez, na época, os 
exames parcelados, por serem raríssimos os cursos regulares. 
Luís Eulálio atribui a essa lacuna do sistema educacional bra- 
sileiro as falhas na formação humanística de Gastão. Não che- 
gou a ser um escritor, nem alcançou fama nas letras, como a 
conquistou nas esferas da política e da economia. Mostrou-se, 
porém, exímio nos estudos de português, preferência que lhe 
garantiu o bom uso do idioma. Era escorreito no expressar-se 
e rigoroso no emprego dos vocábulos. Leu e releu, muitas vezes, 
os Serões Gramaticais, de Carneiro Ribeiro; os estudos de Má- 
rio Barreto, o grande filólogo; os volumes da Revista da Língua 
Portuguesa, de Laudelino Freire; os da Estante Clássica; obras 
de Vieira e Rui Barbosa, com anotações à margem, demons- 
trando esse cuidado o amor à língua e o seu interesse em escre- 
vê-la com esmero. Ainda estudante, Gastão conheceu, na casa 
de Eulálio da Costa Carvalho, a muito jovem Maria Amélia 
Bueno, parenta, por afinidade, de Antônio da Costa Carvalho, 
casado com Lucila Bueno. Foi esse acontecimento sentimental 
rigorosamente registrado no “diário” de Gastão: 14 de novem- 
bro de 1905. Do encontro casual ao casamento, em 8 de maio 
de 1909, medearam três anos e meio. Casaram-se. Lemos o 
ingênuo relato do encontro, do namoro e da impressão que a 
jovem Maria Amélia causou no moço Gastão. Seu filho Luís 
Eulálio conserva-o carinhosamente, como lembrança das relí- 
quias de família. Do casamento, tiveram os filhos Sílvio, Luís 
Eulálio, Álvaro Augusto, Antônio Carlos, Cecília e Gastão 
Eduardo. 

Pelo matrimônio, Gastão ligou-se a uma das mais ilustres 
famílias do patriciado paulista. O sogro de Gastão, Augusto 
de Souza Bueno, foi legítimo paulista de quatrocentos anos, 
segundo a frase famosa, cunhada por Alcântara Machado, pois 
Silva Leme, na sua obra, registra como seus ancestrais: Pique- 
robi, chefe de Ururaí, décimo quarto e décimo quinto avô; 
Tibiriçá, cacique, décimo sexto avô; Margarida Fernandes, dé- 
cima segunda avó, nome esse cristão de uma filha do cacique 
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de Virapueiras; João Ramalho, que já estava, misteriosamente, 
em São Vicente, quando em suas areias desembarcou Martim 
Afonso de Souza, em 1532; Domingos Luiz, por alcunha o 
Carvoeiro, que, em 1579, construiu o Mosteiro da Luz, em São 
Paulo; Juseppe de Camargo, pai de Fernão Camargo, por alcu- 
nha o Tigre, que veio para São Paulo em fins do século XVI 
e, com seu irmão, José Ortiz, foi chefe do partido dos Camar- 
gos, o qual se levantou contra o dos Pires, em lutas de família; 
Bartolomeu Bueno da Ribeira, natural de Sevilha, chegado a 
São Paulo em 1571, pai de Amador Bueno da Ribeira, o Acla- 
mado rei de São Paulo, de 1641; Bartolomeu Bueno da Silva, 
o legendário Anhangiiera; João Pires, companheiro de frota 
de Martim Afonso de Souza; Pedro Leme, que já estava em 
São Vicente em 1550, descendente de Dom Henrique, rei de 
Castela; Catarina de Figueiredo Horta, descendente de Pedro 
d'Horta, natural de Aragão, da casa dos condes d'Horta, um 
dos quais ocupou elevados cargos no reinado de Afonso V, 
rei de Portugal; Antônio Rodrigues de Almeida, cavaleiro fidal- 
go da casa do rei D. João III, chegado a São Vicente em 1547; 
Martim Fernandes Tenório de Aguilar, chegado a São Paulo 
no século XVI, morreu no sertão do rio Paraná, em 1603; 
Bernardo de Quadros, natural de Sevilha, juiz de órfãos em 
São Paulo, em 1599; Henrique da Cunha, que veio para São 
Vicente em 1531 e descendia, em linha reta masculina, do rei 
D. Fruela II, rei de Leão, Astúrias e Galiza, no ano de 923; 
Antônio Rodrigues de Alvarenga, chegado ao Brasil em mea- 
dos do século XVI, foi escrivão e tabelião de notas em São 
Paulo, onde morreu em 1614; Simão de Toledo Piza, que se 
casou em São Paulo, em 1640, foi juiz de órfãos e ouvidor da 
capitania; Brás Cubas, fundador de Santos, onde erigiu a 
primeira Santa Casa de Misericórdia do Brasil, e era filho de 
João Pires Cubas, o qual arribou São Vicente com Martim 
Afonso de Souza, foi capitão-mor e governador da capitania 
de São Vicente, e outros cujo arrolamento seria longo, neste 
levantamento genealógico de numerosa linhagem, que prolon- 
ga, no tempo e no espaço, as mais belas qualidades da gente de 
Piratininga. 

Augusto de Souza Bueno, sogro de Gastão Vidigal, era 
filho de Augusto Xavier Bueno da Silveira, bacharel em Di- 
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reito, da turma de 1866, de quem Almeida Nogueira diz não 
ser dado às letras, numa época em que, ao menos, fazer sone- 
tos era moda entre os jovens da Academia. Augusto de Souza 
Bueno foi casado com Isolina Pontes Barbosa, filha de Luís 
Antônio Pontes Barbosa, de antiga família do patriciado rural 
paulista, por sua vez casado com Amélia de Camargo Andrade, 
de velho e ilustríssimo tronco bandeirante, também descen- 
dente de Tibiriçá. De Augusto Xavier Bueno da Silveira, casa- 
do com Antônia Eufrosina do Amaral, prima-irmã do Presi- 
dente Campos Salles, dizia-se que era conversador agradável, 
daquele prosear sem fim das casas-grandes do interior, dos 
tempos quietos e trangúilos do passado. Pelo nascimento e pelo 
matrimônio, gozava do prestígio da situação e da fortuna. 

Flor do patriciado paulista, suas origens se perdem no 
velho Portugal, de onde procedia a quase totalidade de seus 
membros. Como as caravelas não traziam mulheres, ou as 
mulheres vieram mais tarde, os primeiros colonizadores casa- 
vam-se com índias, tendo se destacado, dentre as matriarcas 
paulistas, Bartira, cujo papel na ascendência dos paulistas Gui- 
lherme de Almeida cantou num poema embalador e orgulhoso. 

Gastão estudou Direito, concluindo o curso em 1908. 
Todos os seus colegas o consideravam alegre companheiro. 
Notável dançarino, animava qualquer reunião de jovens, por 
seu temperamento e sua habilidade no salão. Embora já namo- 
rado e noivo, e, mais ainda, ciumento, dançava, sem parar, com 
a sua futura esposa. Testemunham seus contemporâneos, e Luís 
Eulálio, eficiente como sempre, indigita o traço de seu caráter, 
o ciúme, que chegava a ser doentio. Quando concluiu o curso 
de Direito, foi trabalhar num dos mais conceituados e movi- 
mentados escritórios de São Paulo, o de Altino Arantes, grande 
nome da política perrepista da época, jovem promissor, que 
seria, de 1916 a 1920, com quarenta anos, presidente do Esta- 
do — como se denominavam os chefes dos executivos esta- 
duais, antes de 1930 — e aberto francamente aos ventos da 
amizade. Mas logo deixou o escritório do ilustre prócer, onde 
fizera o aprendizado do bacharel recém-formado. Teve de assu- 
mir o cartório de registro de imóveis, herdado por Álvaro de 
Carvalho e Afrodísio Vidigal. Esse cartório fora-lhe às mãos, 
por herança, porquanto seu tio, Álvaro, já residia no Rio de 
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Janeiro, onde, como veremos, desenvolvia influente atividade 
política, e seu pai, Afrodísio, ficara cego, sendo, portanto, im- 
possibilitado legalmente do exercício do cargo. Gastão iniciou 
outra fase em sua vida, já com filhos. O cartório de registro 
de imóveis fez do bacharel Gastão Vidigal servidor público. 
Zeloso, mostrou-se logo arguto advogado, mesmo no exercício 
de funções em que raramente aparecem expoentes jurídicos. Em 
1917, trava polêmica com um dos maiores nomes das letras 
jurídicas do Brasil, João Mendes Júnior, professor da Facul- 
dade de Direito e ministro do Supremo Tribunal Federal. Na 
revista “Vida Jurídica”, número de 1917, cujo mês não pude- 
mos apurar, o jurista Spencer Vampré, também nome excelso 
nas letras jurídicas, dedicou-lhe longo artigo. Transcrevemo-lo, 
por muito bem retratar o jovem de 28 anos, que se lançava às 
alturas da discussão com um dos luminares do Direito Brasi- 
leiro: 

“Merece, sem dúvida, vir a público a interessante discus- 
são travada entre os Drs. João Mendes Júnior, ilustrado Minis- 
tro do Supremo Tribunal Federal, e o Dr. Gastão Vidigal, com- 
petente e zeloso serventuário da Primeira Circunscrição de 
Hipotecas de São Paulo, a respeito do registro do bem de 
família.” 

“Discussão entre dois espíritos esclarecidos, orientado um 
para os vôos mais arrojados da especulação, e o outro para a 
visão das soluções práticas, mereceria ser exposta em seus pró- 
prios termos, para instrução de todos.” 

Apertados nos limites desta coluna, vamos expor o pensa- 
mento de um e de outro, aduzindo, por fim, o nosso juízo. 

Entende o Dr. João Mendes Júnior que o registro do bem 
de família se deve fazer sempre por transcrição, quer se trate 
de uma aquisição nova, quer se trate de prédio anteriormente 
adquirido e iá transcrito. 

Em um e outro caso, o bem de família só existe com a 
transcrição e pela transcrição. 

Entende mais o eminente jurisconsulto que a instituição 
do bem de família constitui sempre novo título de transmissão, 
pois o chefe de família transmite de si para a família, como 
sociedade doméstica, o direito de dispor desses bens (art. 72 
do Código). 
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Não se pode dizer que a instituição do bem de família é 
um simples ônus real sobre a propriedade do chefe de família, 
porque, uma vez instituído, constitui propriedade familiar. 

Pela instituição, o prédio se aliena da propriedade indi- 
vidual do chefe de família para a propriedade desta, conside- 
rada como sociedade civil. 

Na instituição do bem de família, há uma transmissão de 
propriedade, mas, ainda que não houvesse, nem por isso deixa- 
ria de ser necessária uma transcrição, ainda que a instituição 
recaísse sobre prédio já transcrito. 

Há uma transmissão dos chefes de família até que os 
filhos completem sua maioridade; a família, em tais condições, 
é uma “destinatária adquirente”, cuja personalidade se mani- 
festa análoga a uma sociedade civil. 

Outros pensam que a instituição de un: prédio para des- 
tino definido, e que permanece até depois da morte do insti- 
tuídor, é uma fundação; seja como for, há, no caso, uma pessoa 
jurídica sucedendo à pessoa natural do instituidor. 

E o Dr. Gastão Vidigal responde, a nosso ver, com abso- 
luta vantagem: “Não há, no caso, uma transmissão de imóvel. 
Se houvesse transmissão. o ato perderia o caráter particularís- 
simo, que lhe dá o Código, para aparecer, sem dúvida nenhu- 
ma, como uma doação condicional, feita pelo chefe à sua 
família. Então, a instituição tornar-se-ia onerosa, pelo paga- 
mento dos impostos de transmissão de propriedade.” 

“Como compreender-se a transmissão? Quem figuraria 
nos livros do Registro Geral como adquirente? A família de 
Fulano? Mas, então. dar-se-ia personalidade a uma entidade, 
que o próprio Código não considera pessoa (Parte Geral, 
arts. 2 a 17).” 

“O chefe de família, aliás, não transmite a propriedade, 
mas apenas a restringe, quando faz a instituição. Ele continua 
com o direito de dispor, mediante consentimento dos interes- 
sados; e fica só cerceado na vigência do casamento e até a maio- 
ridade dos filhos. A restrição é até temporária.” 

“Não se pode também considerar a instituição como ônus 
real, imposto pelo proprietário sobre o prédio escolhido, a fim 
de fazer-se a transcrição no livro 4 do Registro.” 
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“Ônus reais são exclusivamente aqueles que o Código 
taxativamente enumera (art. 674), e entre eles não está a insti- 
tuição do bem de família.” 

Daí conclui o ilustrado serventuário que cumpre distin- 
guir dois casos: 1) o prédio é adquirido, e, por essa ocasião, se 
institui o bem de família; 2) institui-se o bem de família sobre 
o prédio, que já pertencia ao instituidor, anteriormente, e se 
achava transcrito. 

No primeiro caso, a transcrição se fará sem nenhuma outra 
formalidade, que a distinga das transcrições comuns de aquisi- 
ção, a não ser a declaração de constituir bem de família — que 
constará da coluna das “condições”. 

No segundo caso, não há necessidade de transcrição nova, 
mas a instituição constará da coluna da “verbação”. 


Este sistema evita a duplicata de transcrições, conseguên- 
cia forçosa do apregoado pelo Dr. João Mendes. 

A natureza do bem de família, nas legislações francesa e 
norte-americana, nas quais nos inspiramos, não implica a idéia 
de transmissão de propriedade, mas só, e simplesmente, a de 
isenção de responsabilidade por dívidas supervenientes. 

Poderemos afirmar, sem receio, que é a impenhorabilidade 
por dívidas que constitui o traço distintivo, o elemento essen- 
cial do instituto. 

A disposição do art. 72 do Código, ordenando que o pré- 
dio não seja alienado sem consentimento da mulher e dos filhos 
menores, poderia desaparecer sem alteração substancial do bem 
da família. Concebe-se que a instituição exista, podendo o chefe 
revogá-la e alienar o prédio, quando bem lhe pareça. O que se 
não conceberia era a instituição do bem de família sem a isen- 
ção de penhora por dívidas. 

A isenção de penhora é um simples privilégio legal, con- 
cedido também a muitos outros bens, e não importa a idéia 
de transmissão de propriedade. 

De resto, a transmissão para a família, considerada como 
sociedade civil, é uma sutileza inútil, pois o chefe de família, 
em nome próprio e em nome dela, transmitiria a propriedade 
a si próprio e à família. A situação jurídica se não alteraria 
em coisa alguma. 


56 


Resulta de quanto fica dito que não pode ser aceita a 
doutrina do Dr. João Mendes, e que melhor solução nos apre- 
senta o Dr. Gastão Vidigal. 


Há, porém, um ponto em que não estamos de acordo com 
esse ilustrado serventuário. Dispõe o art. 73 do Código que 
“a instituição deverá constar de instrumento público inscrito 
no registro de imóveis, e publicado na imprensa local e, na 
falta desta, na da Capita! do Estado”. 


Sustenta o Dr. Gastão Vidigal que “instrumento público” 
é a carta de sentença homologatória, emanada de Juiz compe- 
tente. O processo de homologação consistiria em provar o ins- 
tituidor achar-se quite com a Fazenda, relativamente a impostos 
sobre o prédio escolhido, e livre de ônus ou ações. 


Parece-nos que não lhe assiste a verdade. “Instrumento 
público” (como se poderá ver em Carlos de Carvalho, “Nova 
Consolidação”, art. 253) é expressão genérica compreensiva 
de atos judiciais, escrituras públicas e instrumentos de aprova- 
ção de testamento. 


Não se justifica, portanto, tomar a expressão “instrumento 
público” no sentido restrito de ato judicial, quando, evidente- 
mente, se aplica também a escrituras públicas e aos testamentos. 


Aliás, a lei francesa, que diretamente inspirou o nosso bem 
de família, já consagra a instituição por escritura e por testa- 
mento, e essa idéia esteve presente aos elaboradores do Código. 
(“Parecer da Comissão Especial da Câmara dos Deputados so- 
bre as Emendas do Senado”. pág. 10; Vampré, “Código Civil”, 
nota 2, ao art. 73). O Código não fala em sentença homologató- 
ria da instituição ao bem de família, quando trata das sentenças 
que devem ser transcritas (art. 532). 


Faremos, finalmente, uma observação, que vem dar novo 
argumento contra a doutrina defendida pelo Dr. João Mendes. 
O art. 856 do Código, ao enumerar os títulos compreendidos 
no Registro, não se refere em especial à transcrição do bem de 
família, naturalmente por aceitar a doutrina do Dr. Gastão 
Vidigal — ou a transcrição preexiste, e se fará uma simples 
averbação, ou a instituição se faz no momento da aquisição do 
prédio, e o bem de família se transcreve com o título de aquisi- 
ção e como condição dela. 
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O bem de família, pela sua profunda influência na econo- 
mia privada, vai praticar-se largamente no Brasil. 


“Instituição nova, precisa ser disseminada pelas classes 
populares como uma das mais belas e fecundas instituições do 
direito moderno.” 


Gastão Vidigal, tão bem dotado de atributos pessoais e 
intelectuais, não ficaria muito tempo confinado às rotineiras 
funções de serventuário de registro de imóveis. Abrir-se-iam 
para ele as portas de outras oportunidades. Uma delas, a carrei- 
ra bancária, na qual entraria a convite do senador Vicente de 
Almeida Prado, logo após haver este adquirido o controle acio- 
nário do Banco de São Paulo, que não estava em boa situação. 
Vicente de Almeida Prado precisava de elementos humanos 
capazes para tocar esse empreendimento. Ficou com a sua pre- 
sidência e convocou para os demais cargos da diretoria, entre 
outras personalidades, Gastão Vidigal, que, em pouco tempo, 
assumiu a gerência, ou seja, o terceiro posto na hierarquia do 
estabelecimento. 


Vicente de Almeida Prado proporcionou a Gastão Vidigal 
o ensejo de se apaixonar pelas atividades bancárias, pelos negó- 
cios financeiros, pelo trato cotidiano com a moeda e o crédito. 
E, indiretamente, fez muito mais: gerou, talvez sem nunca 
pensar nisso, o embrião do que resultaria em uma instituição 
bancária, primeiro paulista e depois nacional: o Banco Mer- 
cantil de São Paulo. 


Enquanto no Banco de São Paulo, Gastão presidiu a Asso- 
ciação e o Sindicato dos Bancos e, com a reputação que o 
ornava, foi eleito representante patronal classista, representação 
criada pela Constituinte que elaborou a Constituição de 1934, 
a mais efêmera Constituição do Brasil. Falamos, também, a 
respeito dessa participação político-classista em outro capítulo. 


Em 5 de abril de 1933, o governo provisório do Presidente 
Getúlio Vargas baixou decreto, dispondo sobre a convocação 
da Assembléia Nacional Constituinte, estabelecendo o número 
de representantes de cada Estado e, igualmente, o número dos 
representantes classistas, uma novidade imitada da Constitui- 
ção de Weimar, da Alemanha. Era o seguinte o teor desse 
decreto: 
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“O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere 
o art. 1.º do decreto n.º 19.398, de 11 de novembro de 1930, 
decreta: 


Art. 1.º A Assembléia Nacional Constituinte será convo- 
cada por decreto especial, que deverá ser baixado dentro de 
trinta dias após comunicação do Tribunal Superior de Justiça 
Eleitoral, de estarem terminados os trabalhos de apuração das 
eleições. 

Art. 2.º A Assembléia Nacional Constituinte terá pode- 
res para estudar e votar a nova Constituição da República dos 
Estados Unidos do Brasil, devendo tratar exclusivamente de 
assuntos que digam respeito à respectiva elaboração, à aprova- 
ção dos atos do Govêrno Provisório e à eleição do Presidente 
da República — feito o que se dissolverá. 


Art. 3.º A Assembléia Nacional Constituinte compôr-se-á 
de duzentos e cincoenta e quatro deputados, sendo duzentos e 
quatorze eleitos na forma prescrita pelo Código Eleitoral (de- 
creto n.º 21.076, de 24 de fevereiro de 1932) e assim distribuí- 
dos: Amazonas, quatro; Pará, sete; Maranhão, sete; Piauí, qua- 
tro; Ceará, dez; Rio Grande do Norte, quatro; Paraíba, cinco: 
Pernambuco, dezessete; Alagoas, seis; Sergipe, quatro; Baía, 
vinte e dois; Espírito Santo, quatro; Distrito Federal, dez; Rio 
de Janeiro, dezessete; Minas Gerais, trinta e sete; São Paulo, 
vinte e dois; Goiaz, quatro; Matto Grosso, quatro; Paraná, 
quatro; Santa Catharina, quatro; Rio Grande do Sul, dezesseis; 
Território do Acre, dois; — e quarenta eleitos — na forma e 
em datas que serão reguladas em decreto posterior — pelos 
sindicatos legalmente reconhecidos e pelas associações de pro- 
fissões liberais e as de funcionários públicos existentes nos 
termos da lei civil. 

Art. 4.º Os membros da Assembléia Nacional Consti- 
tuinte terão as garantias consignadas no Regimento abaixo, que 
fica aprovado e entrará em vigor, desde logo, na parte aplicável 
aos direitos, garantias e deveres dos deputados diplomados. 

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1933, 112.º da Independên- 
cia e 45.º da República.” 
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Segundo José Maria Belo, os representantes classistas não 
corresponderam ao múnus que lhes foi reservado, pois logo 
aderiram às correntes político-partidárias representadas na 
Constituinte e, mais tarde, na Câmara dos Deputados. Gastão 
Vidigal foi a exceção. Trabalhou pela classe que o elegeu, o 
comércio, enquanto exerceu o mandato. Discretamente, como 
era de seu feitio, desempenhou-se de suas responsabilidades nas 
Comissões do Congresso e cumpriu o seu dever. Regressando 
a São Paulo, logo em seguida ao golpe de 1937, foi convidado 
a participar do secretariado do governo paulista, por seu velho 
amigo Cardoso de Mello Neto, governador de São Paulo, de 
5 de janeiro a 10 de novembro de 1937, e interventor, em 
seguida. Em 20 de dezembro de 1957, Gastão era nomeado 
Secretário da Fazenda, integrando o seguinte secretariado: 
Alarico Franco Caiuby, Secretário da Justiça e Negócios do 
Interior; Gastão Vidigal, Fazenda e Tesouro; Francisco de 
Salles Gomes Júnior, Educação e Saúde; Bento de Abreu Sam- 
paio Vidal, Agricultura, Indústria e Comércio; Ary Frederico 
Torres, Viação e Obras Públicas; Major Dulcídio do Espírito 
Santo Cardoso, Segurança Pública; João de Deus Cardoso de 
Mello, Secretaria do Governo. 

Durou pouco a interventoria de Cardoso de Mello Neto. 
Em 25 de abril de 1938, deixava o governo, sucedido, provi- 
soriamente, pelo General Francisco José da Silva Júnior, Co- 
mandante da 2.º Região Militar, o qual seria substituído pelo 
Interventor Adhemar de Barros. Deixando a secretaria, Gastão 
Vidigal lançou-se na atividade bancária. Nesse período, a déca- 
da de 30, São Paulo, inconformado com o arbítrio de Vargas, 
deflagrou a Revolução Constitucionalista, cujo início se deu em 
9 de julho de 1932. Gastão Vidigal logo formou, com outros 
companheiros, nas comissões destinadas a angariar fundos para 
a luta armada. Participou, ativamente, da comissão que rece- 
beu doações de ouro, de víveres e de capacetes de aço para os 
soldados que faziam a “guerra cívica” nas trincheiras. Foi um 
dos mais ativos colaboradores da epopéia paulista de 32, pelo 
direito. 
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Sentado, Gastão Vidigal, no ano em que se formou e prestou serviço militar 
em Lorena. De pé, Agostinho de Almeida Prado, irmão de Jorge de Almeida Prado 
(marido de Nenê, irmã de Maria Amélia Pontes Bueno), em setembro de 1908. 


CAPÍTULO IV 


SOB O SIGNO DE TOURO E DA REPÚBLICA 


Nascido em 15 de maio de 1889, Gastão Vidigal veio ao 
mundo sob o signo de Touro. Diz o velho brocardo: “yo no 
creo en brujarias, pero que las hay, las hay”. Não queremos 
levar a sério a astrologia, embora a cultivem neste mundo 
milhões, que, tendo perdido a crença em Deus, crêem ou pro- 
curam crer num deus, qualquer que ele seja. Mas, por simples 
curiosidade, valemo-nos de uma digressão sobre o signo de 
Gastão Vidigal, o Touro, e veremos se coincidem os símiles dos 
taurinos famosos, citados por um autor, Michele Curcio. 
O Touro, segundo Curcio, é o segundo signo do Zodíaco, por- 
quanto o ano astrológico não começa em 1.º de janeiro, mas 
em 21 de março. Sua posição, na relação dos doze signos, é 
esta: de 21 de abril a 20 de maio. Durante o período do Touro, 
o Sol percorre trinta graus sobre o ciclo zodiacal, do 31.º ao 
60.º grau. Vemos que os astrólogos são complicados. Mas pros- 
sigamos nesta colocação, antes curiosa do que científica, do 
nascimento, em 15 de maio de 1889, de Gastão Vidigal. Vamos 
observá-lo, para apurarmos se coincidem as elocubrações dos 
astrólogos com o caráter e o temperamento do biografado. 
O nativo de Touro está sob a influência de Vênus, planeta do 
qual emana energia diferente da que outros planetas irradiam. 
É calorosa e impulsiva. Sob seu aparato simbólico, o Touro 
representa as forças procriadoras, em todos os aspectos da 
natureza. Quem nasce sob o signo zodiacal do Touro possui, 
afirmam os astrólogos, grande sedução pessoal. Dotados de 
sensibilidade, os taurinos apreciam a arte. Perseverantes, esfor- 
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çam-se, com obstinação, para alcançar os objetivos, que se pro- 
põem, batendo-se até aos extremos de sua força, para conse- 
gui-los. São, portanto, determinados. Acrescentam os astrólo- 
gos que os taurinos são ciumentos. Entendendo-se o ciúme em 
todas as suas acepções, manifesta-se nuns mais, noutros me- 
nos, mas, sempre, como um sinal dos nascidos sob esse signo. 
Podem, também, ser coléricos, respeitando, porém, as regras 
morais, em obediência à sociedade onde vivem. Complexos nas 
atitudes, no comportamento, os taurinos nunca são simples, 
isto é, não podem ser classificados como seres que se abarcam 
de uma só vez. Reservam-se para serem descobertos aos pou- 
cos e, não raro, não se desvendam nunca, na sua totalidade. 

Foram taurinos: Isabel, a Católica, que apoiou Fernando, 
rei de Castela, no cometimento a Cristóvão Colombo, para a 
viagem ao Ocidente, da qual resultaria o descobrimento da 
América; a grande Catarina, da Rússia; Robespierre, o incor- 
ruptível; Lenine, o revolucionário; Maquiavel, o filósofo polí- 
tico dos novos tempos; Metternich, o grande diplomata; Moshe 
Dayan, o guerreiro; Kant, o filósofo; Philippe Petain; Eva Pe- 
ron; Freud; Balzac; D'Annunzio; Wagner; Brahms; Jean Ga- 
bin; Orson Welles e tantos outros nomes ilustres nos diversos 
setores das atividades humanas. 

Voltando, pois, ao velho adágio “yo no creo en brujarias, 
pero que las hay, las hay”, diremos que o signo de Touro está 
muito bem representado, e Gastão Vidigal, incluído nessa gale- 
ria, por ter sua vida correspondido, se não em minúcias, ao 
menos em linhas gerais, às previsões dos astrólogos. Obedece- 
mos ao conselho de São Paulo e não seguimos os adivinhos, 
nem queremos nada com eles, mas consignamos aqui as expla- 
nações de um astrólogo, apenas para extrair da rica persona- 
lidade de Gastão Vidigal os sinais que o assemelham aos nas- 
cidos sob o mesmo signo. 


No dia em que veio ao mundo Gastão Vidigal, seis meses 
antes da proclamação da República, já se anunciava o ocaso 
do Império. Fizera adeptos a propaganda republicana. Lançada 
com o Manifesto de Itu, em 1870, evoluíra graças à liberdade 
de imprensa, de cátedra e de tribuna garantida pelo espírito 
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liberal do Imperador e pela Constituição de 1824. Tinha Gas- 
tão Vidigal seis meses, exatamente, quando, na manhã de 15 
de novembro, o Marechal Deodoro dirigiu-se à sede do gover- 
no, para depor Ouro Preto. Os republicanos aproveitaram-se 
da decisão marechalícia, aplicaram o golpe tão brasileiro do 
fato consumado e anunciaram a proclamação da República. 
Já dissemos que ninguém percebeu a transformação. Citada tem 
sido, em demasia, a frase de Aristides Lobo, em artigo, de 16 de 
novembro de 1889, para o “Diário Popular”, de São Paulo, de 
que o povo assistiu bestificado à proclamação da República, 
o que dá bem a medida do alheamento de toda a Nação pela 
mudança, que se operaria, desde aquele momento, na estrutura 
política brasileira. Passaríamos de Monarquia Constitucional 
Parlamentar a República Federativa. Gastão Vidigal iria cres- 
cer no regime presidencial, aprender as primeiras letras no pri- 
meiro decênio da República e bacharelar-se em Direito no fim 
da primeira década do século XX. 

Na véspera do nascimento de Gastão Vidigal, os republi- 
canos paulistas homenagearam Quintino Bocaiúva, coinciden- 
temente, seu tio-avô por afinidade, ilustre chefe do Partido 
Republicano Brasileiro. Presidiu o banquete o republicano his- 
tórico Manuel Ferraz de Campos Salles, a quem coube saudar 
o homenageado. A propaganda republicana conquistara adep- 
tos, graças a defeitos indigitados no regime monárquico e ao 
exemplo da União Americana. Com a queda do II Império 
Francês, a França tornara-se republicana, e tudo o que procedia 
daquele país exercia influência decisiva sobre o Brasil e os 
brasileiros. Bem analisado, o regime monárquico havia dotado 
o Brasil de uma estrutura de Estado modelar, com o poder 
moderador, o conselho de Estado, o conselho de ministros, o 
Senado vitalício e a classe dirigente, perfeitamente identifica- 
dos com a visão civilizadora e cultural do Imperador. Mas os 
republicanos não queriam aprofundar-se nas causas acidentais 
que maculavam a Monarquia. Apegavam-se a elas, como se 
fossem substanciais, e pregavam a sua substituição pela Repú- 
blica. O discurso que Campos Salles proferiu, durante o ban- 
quete realizado em 14 de maio de 1889, é, todo ele, uma peça 
na qual sobressai o requisitório, não a objetividade. Compul- 
samos a edição de “A Província de São Paulo”, de 15 de maio, 
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e lemos, na sua primeira página, os dois discursos, o de Cam- 
pos Salles e o de Quintino Bocaiúva. O republicano paulista 
disse a certa altura: “Não temos outro intuito senão a Repú- 
blica; este é o nosso ideal político, a nossa única preocupação 
patriótica, e para realizá-lo é preciso que o partido republicano 
compreenda que não pode dispersar os seus esforços nem des- 
viar as vistas do seu caminho; que, ao contrário, o que lhe 
cumpre é aproveitar todos os elementos e promover a concen- 
tração de todas as forças republicanas. Para chegarmos a este 
resultado é preciso nunca trepidar, nunca hesitar, nunca recuar 
ante velhos preconceitos: ende houver um elemento capaz de 
produzir a vitória, é necessário que o partido saiba resoluta- 
mente aproveitar-se dele. Fora desta linha, é bem provável que 
sejamos esmagados entre o choque dos dois partidos monár- 
quicos.” Referia-se Campos Salles aos Partidos Liberal e Con- 
servador. O futuro presidente da República viria a ser o chefe 
político de Álvaro de Carvalho, seu secretário particular e da 
Agricultura. 

Estava no governo, naquela data, o gabinete conservador 
presidido por João Alfredo Correa de Oliveira, o gabinete da 
Abolição. Nada fazia prever que o regime chegava rapidamente 
ao fim. Ocupava a Pasta dos Estrangeiros, no gabinete João 
Alfredo, o paulista Antônio da Silva Prado, casado com uma 
parenta de Gastão Vidigal, uma Costa Carvalho, mais exata- 
mente, Maria Catarina da Costa Pinto. Esse gabinete cairia 
em 7 de junho de 1889, quando subiria ao poder o trigésimo 
sexto gabinete do Império, e também o último, presidido pelo 
Visconde de Ouro Preto. Expressiva foi a Fala do Trono de 
D. Pedro II, abrindo a 4.º sessão da 20.º legislatura, em 3 de 
maio de 1889, portanto 12 dias antes do nascimento de Gastão 
Vidigal. Transcrevemo-la na íntegra, para comprovar que a 
apreensão de Campos Salles tinha procedência, pois, não fosse o 
Exército, a República não seria proclamada, ao menos naquele 
dia 15 de novembro: 


“ Augustos e Digníssimos Srs. Representantes da Nação 


Animam-me esperanças, que a pátria deposita em seus 
eleitos, todas as vezes que, a eles reunido, venho abrir os tra- 
balhos legislativos. 
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As relações do Império com as potências estrangeiras con- 
tinuam, felizmente, a ser da mais cordial amizade. 

A convite das repúblicas Argentina e Oriental do Uru- 
guai, tomou o Brasil parte no Congresso de Estados da América 
do Sul, que recentemente celebrou suas sessões em Montevidéu 
para formular, sobre matérias do direito internacional privado, 
diversos ajustes, a respeito dos quais o Governo resolverá 
oportunamente. 


O Brasil concluiu com vários Estados duas convenções, 
já promulgadas para a troca de documentos oficiais e de publi- 
cações científico-literárias. 

A situação interna é próspera em geral: gozamos de tran- 
quilidade. O espírito de ordem da população brasileira preva- 
leceu nas poucas ocasiões em que fatos isolados, de pequena 
gravidade, exigiram os conselhos da prudência ou a interven- 
ção da autoridade pública. 


O extraordinário rigor do verão, influindo sobre causas 
mórbidas, que a higiene ainda não removeu, determinou o apa- 
recimento de epidemias nesta cidade, e nas de Santos e Campi- 
nas, na província de S. Paulo. 


A prontidão dos socorros e de providências adequadas 
atenuou os estragos do mal, que está extinto na capital do 
Império, e tende desaparecer nas outras cidades. 


Esta calamidade acresceu à seca, que infelizmente, ainda 
aflige algumas províncias do norte, onde parece inutilizado o 
trabalho agrícola, pois que deixaram de realizar-se as esperan- 
ças renascidas com as primeiras chuvas. 


No empenho de debelar as causas evitáveis de enfermi- 
dades, e de suavizar os efeitos das condições climatéricas das 
províncias assoladas pela seca, o Governo tem tomado provi- 
dências que o vosso patriotismo e sabedoria completarão. 

Entre as exigências da instrução pública, sobressai a cria- 
ção de escolas técnicas adaptadas às condições e conveniências 
locais; a de duas universidades, uma ao sul e outra ao norte 
do Império, para centros de organismo científico e proveitosa 
emulação, donde partirá o impulso vigoroso e harmônico de 
que tanto carece o ensino; assim como a de faculdades de ciên- 
cias e letras, que, apropriadas às províncias, se vinculariam 


67 


ao sistema universitário, assentando tudo livre e firmemente 
na instrução primária e secundária. 

Também vos recomendo a necessidade de atender ao de- 
senvolvimento do culto e ensino religioso, pela criação de um 
bispado em cada uma das nossas províncias, em geral tão 
extensas, que não podem estar reunidas em poucas dioceses, 
sem prejuízo da ação de doutrina pastoral. 

Confio que realizareis na presente sessão a reforma da 
administração local, no sentido de desenvolver praticamente o 
espírito liberal de nossas instituições. 

A administração superior requer a divisão dos ministé- 
rios, de modo que negócios de interesse geral, como os da ins- 
trução pública, possam ter mais facilmente administradores de 
especiais habilitações. 

Espero que vos ocupareis não só dos projetos para melho- 
rar a organização judiciária e reprimir a ociosidade, mas tam- 
bém da criação de tribunais correcionais. 

Ainda no interesse da administração da justiça, é tempo 
de satisfazer a uma dupla promessa da Constituição do Impé- 
rio: a criação, nas províncias, de novas Relações, necessárias 
para a comodidade dos povos; e a redação do código civil. 
A primeira idéia facilitará a interposição ou o provimento dos 
recursos, e os melhoramentos da organização judiciária depen- 
dentes deste fato; a segunda é reclamada pelas incertezas e 
imperfeições do nosso direito privado atual. 

As rendas públicas continuaram a crescer o ano passado, 
além das previsões do orçamento, e o mesmo se dá no exercício 
corrente. O desenvolvimento do comércio e das indústrias vai 
atraindo capitais estrangeiros, em moeda metálica, que circula 
com diferença, para menos, em relação ao papel do Estado, 
agora acima do valor do nosso padrão monetário. 

O Tesouro Nacional, livre da avultada dívida flutuante, 
que, veio de anteriores exercícios, vem dispondo de meios mais 
que suficientes para as despesas internas, sem necessidade de 
recorrer aos expedientes de antecipação de receita, e conserva 
em Londres grande parte do último empréstimo, para as suas 
aplicações legais. 

Em tais circunstâncias muito se recomendam ao vosso 
patriotismo instituições de crédito, que prestem recursos à 
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maior atividade industrial, e operem a conversão do nosso 
meio circulante, colocando-o segura e definitivamente em bases 
normais. 

Em virtude da emancipação civil, que decretastes na ses- 
são transata, vai prosseguindo regularmente a substituição do 
trabalho, sem os abalos profundos que em toda a parte suce- 
deram a crises desta natureza. A classe agrícola compreendeu 
que ficará inútil e sem valia uma propriedade, que nem era 
mais suscetível de posse, e inaugurou resolutamente o novo 
regime, do qual provirá a regeneração e o aumento das in- 
dústrias. 

O Governo tem auxiliado, com os meios que lhe conce- 
destes, esse movimento da transformação econômica e social. 

Assim que tem posto o maior empenho em estender a rede 
de viação férrea, quer autorizando o prolongamento das estra- 
das pertencentes ao Estado, quer concedendo garantia de juros 
para as que podem ser construídas, em condições vantajosas, 
por empresas particulares. 

Não têm sido menos solícitos os altos poderes do Estado 
em auxiliar a agricultura e outras indústrias, favorecendo a cor- 
rente imigratória, já avolumada, e em grande parte espontânea, 
pelos exemplos de prosperidade dos estrangeiros que procuram 
a nossa pátria. Ascenderam as estradas, o ano passado, ao núme- 
ro de 131.000 imigrantes; as dos últimos meses anunciam 
resultado maior. 

Para fortalecer a imigração e aumentar o trabalho agrí- 
cola, importa que seja convertida em lei, como julgar vossa 
sabedoria, a proposta para o fim de regularizar a propriedade 
territorial e facilitar a aquisição e cultura das terras devolutas. 
Nessa ocasião resolvereis sobre a conveniência de conceder ao 
Governo o direito de desapropriar, por utilidade pública, os 
terrenos marginais das estradas de ferro, que não são aprovei- 
tados pelos proprietários e podem servir para núcleos coloniais. 

Cumpre-me lembrar-vos a necessidade de adiantar a dis- 
cussão do código penal e do processo militar. A sub-rogação 
dos antigos regulamentos de guerra por uma lei mais de acordo 
com a moderna ciência penal, é aspiração constante e justíssima 
do exército e da armada. 

Augustos e Digníssimos Srs. Representantes da Nação. 
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Muito haveis feito pelo progresso e felicidade de nossa 
Pátria, porém muito resta ainda por fazer em uma nação nova, 
de extenso território, cheio de riquezas naturais, e votada pela 
Providência aos mais esplêndidos destinos. Se é grande o en- 
cargo que assumis, não é menor o vosso patriotismo, e o Brasil 
o recorda com a mais segura confiança. 

Está aberta a sessão. 

D. Pedro II. Imperador Constitucional e Defensor Per- 
pétuo do Brasil.” 

No discurso com o qual agradeceu a homenagem dos repu- 
blicanos paulistas, Quintino Bocaiúva referiu-se à Fala do Tro- 
no acima transcrita, verberando-a com estas palavras: “Na Fala 
do Trono lida ainda há poucos dias perante o parlamento, o 
trono empregou uma frase verdadeiramente acertada, decla- 
râando que a lei de 13 de maio pôs termo à escravidão civil 
no Brasil. Sim, senhores, a escravidão civil terminou, mas o 
que continua é a escravidão moral das consciências, pelo pre- 
domínio de uma religião oficial; o que continua é a escravidão 
do espírito nacional pela ignorância do povo, pela instrução 
deficiente que o Estado fornece, instrução essa modelada por 
um regime que é essencialmente contrário ao livre desenvolvi- 
mento dos talentos e das aptidões; finalmente, o que perdura 
é a escravidão econômica na forma dos privilégios, dos mono- 
pólios, das restrições odiosas opostas à liberdade do comércio, 
da indústria, ao exercício da atividade do cidadão.” Em se- 
guida, Quintino Bocaiúva anuncia a missão que se arrogava o 
Partido do qual era chefe: “O Partido Republicano Brasileiro 
tem por missão destruir esta ordem de coisas; ele não é so- 
mente, como alguns o pretendem, um partido reformador. Não, 
senhores, a nossa missão é transformar e não reformar.” “O que 
nós temos ao cargo da nossa responsabilidade é remodelar a 
sociedade inteira, assentando-a sobre as bases da liberdade, do 
direito e da justiça.” Prossegue Quintino Bocaiúva sua longa 
objurgatória contra o regime monárquico, apodado de hipó- 
crita, tirânico e violento. Quintino Bocaiúva prognostica o fim 
da Monarquia e, de fato, acertou, pois, seis meses depois, caía 
o trono, golpeado pela espada de Deodoro. Gastão Vidigal 
tinha seis meses quando o velho marechal fez o seu histórico 
passeio e atirou no que viu, matando o que não viu, pois sua 
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intenção era, apenas, depor o gabinete. Acabou proclamando a 
República, através da agitação oportunista dos republicanos. 

Não temos o propósito de fazer a história da queda do 
Império, mas, apenas, o de situar o nascimento de Gastão Vi- 
digal nos últimos lampejos de seu ocaso. Na véspera do nasci- 
mento de Gastão Vidigal — noticiou “A Província de São 
Paulo” do dia de seu nascimento —, o Senador João Alfredo 
Correa de Oliveira informou que apresentaria explicações so- 
bre os boatos acerca da crise ministerial. Avolumavam-se as 
nuvens sobre a estabilidade do Império. Tramava-se, já com 
relativo êxito, a substituição do regime, e o Imperador não 
sabia que governava sobre um vulcão, que o tragaria cento e 
oitenta dias depois, ou seja, um relance na História. Na im- 
prensa provinciana, onde predominavam os discursos políticos, 
o noticiário era escasso. Casamentos, Óbitos, agressões, roubos, 
viajantes em trânsito, varíola, prisão de um italiano e um por- 
tuguês por andarem armados, aquele de faca e este de revólver. 
Dormitava a província de São Paulo, enquanto os republicanos 
preparavam a queda do Império. Mas não alcançariam o obje- 
tivo, não fosse o apoio militar. Cita Heitor Lyra carta do minis- 
tro da Bélgica ao seu governo. O representante daquele país 
dizia que “aussi logtemps que la Providence protêge la vie de 
["Empereur, aucun changement révolutionaire n'est à craindre, 
et les idées republicaines ne sont guêre redoutables”. 

Essa, naqueles dias, a situação do Império do Brasil. Abria 
os olhos ao mundo um futuro servidor da República. No São 
Paulo tristonho de seu nascimento, predominava o acanhamento. 
O maior anúncio publicado no “A Província de S. Paulo” era 
de Engelbert, Siciliano & Cia., máquinas para a lavoura, pri- 
vilegiadas pelo governo. Oferecia essa firma descascadores e 
ventiladores de café, máquina de beneficiar arroz e outros uten- 
sílios. Uma loteria de 2.000 contos — enorme para a época — 
correria dez dias depois. Emprestava a juros módicos, sob cau- 
ção de títulos, hipotecas e descontos de letras, a firma Rocha, 
Bressanne & Cia., estabelecida à rua do Tesouro, n.º 3. Zerre- 
ner, Bulow & Cia., que instalariam uma fábrica de cerveja, a 
Antárctica, anunciavam a água de mesa Apolinaris, “a rainha 
das águas de mesa”. Seriam leiloados vinhos nacionais e estran- 
geiros, em pipas e cartolas. O English Bank of Rio de Janeiro, 
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Ltd. anunciava que recebia dinheiro em conta corrente, de 
movimento, à taxa de 3% ao ano, com 15 dias de aviso; à taxa 
de 4%, com 30 dias; à taxa de 5% a um ano. O banco pagava, 
também, sobre Londres, e acrescentava que os selos corriam 
por sua conta. O jornal dava, ainda, notícia dos festejos come- 
morativos do primeiro ano da Abolição. 

Quando Gastão Vidigal completou seis meses, exatamen- 
te, foi proclamada a República. Cinco dias antes, realizara-se o 
sempre lembrado baile da Ilha Fiscal, com que o governo im- 
perial homenageou os alunos do cruzador chileno Almirante 
Cochrane, baile durante o qual Benjamin Constant proferira 
um discurso inconveniente, subversivo e acintoso. A primeira 
página de “A Província de São Paulo”, de 16 de novembro de 
1889, dava um viva à República. No Teatro São José, exibia-se 
a Companhia Lírica Italiana, sob a direção de P.M. Musella. 
Poucos dias depois, em 20, o venerável “The Times”, de Lon- 
dres, publicou editorial sobre a proclamação da República e 
manifestou a esperança de que o Brasil pagasse as dívidas con- 
traídas pelo Império. No dia 22, Paris expressava também 
confiança no regime recém-instaurado, e, de Londres, a Casa 
Rothschild, de nossos tradicionais credores, enviava ao mi- 
nistro da Fazenda do governo provisório, Rui Barbosa, o se- 
guinte telegrama: “Pedimos licença para acusar o recebimento 
de V.Ex. Recebemos com grande e sincera satisfação o protesto 
de parte de V.Ex. e de seus colegas de que é vossa firme inten- 
ção aderir estritamente a todos os contratos e obrigações con- 
traídas. Fazemos esta declaração tão publicamente conhecida, 
quanto for possível, bem que nunca de tal duvidássemos. Esta- 
mos certos de que ela em grande parte contribuirá para aplacar 
o pânico determinado pelas inopinadas e súbitas notícias do 
Rio e restaurar dentro de algum tempo a confiança que tinha 
sido tão abruptamente abalada a ponto de refletir sobre nós 
mesmos que por tantos anos temos tido a honra de ser os 
agentes financeiros do governo brasileiro. Ardentemente nos 
esforçaremos para manter no futuro o crédito sempre ascen- 
dente a que chegou a vossa pátria e que nos lisonjeamos de 
confessar, que tem atingido esse ponto, graças ao vosso esforço 
e que nós só poderemos conseguir se for enérgica e devida- 
mente sustentado por vosso governo, que confiamos, sincera- 
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mente, será guardado por todos os princípios de economia e 
prudência, e servirá igualmente para estimular o vosso empe- 
nho em manter intactos os vastos domínios do vosso grande 
país.” 

Vários e ingênuos movimentos populares pretendiam arre- 
cadar dinheiro para oferecerem ao governo, a fim de que este 
saldasse as dívidas do País. Todas as mudanças são saudadas 
com entusiasmo, até que venha o desencanto. Não fugiu à re- 
gra a República, proclamada em 15 de novembro, sem que o 
Conselheiro Ayres a percebesse, e o imenso Brasil, de Norte a 
Sul, habituado com o patriarca de barbas brancas, D. Pedro II, 
nem tivesse tomado conhecimento do golpe de Estado revolu- 
cionário. Gastão Vidigal cresceria com a República e a ela 
serviria com zelo, mas serviria, sobretudo, ao Brasil, pugnando, 
inexaustivamente, pelo seu desenvolvimento. 
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Gastão Vidigal em 20 de 
fevereiro de 1908. 


Maria Amélia Pontes 
Bueno (com quem Gastão 
Vidigal iria casar-se) em 
22 de fevereiro de 1908. 


CAPÍTULO V 


A SOMBRA DE UM EXEMPLO 


Proclamada a República, pelo Decreto n.º 1, de 15 de no- 
vembro de 1889, adotou o novo regime o Federalismo, pregado, 
veementemente, pelo verbo de fogo de Rui Barbosa. O grande 
tribuno, figura pinacular do Brasil de fins do século XIX e 
primeiro quartel do século XX, marcou, com a sua inteligência 
e o seu talento, o regime instituído na manhã de 15 de novem- 
bro. Republicano do dia seguinte, como se classificou, Rui 
Barbosa foi, no entanto, o artífice da República Federativa. 
Adotada a denominação de Estados Unidos, desde o decreto 
provisório de 15 de novembro, a Federação se imporia como 
organização jurídica e política republicana. O Partido Repu- 
blicano Paulista vinha da propaganda desenvolvida a favor da 
implantação da República. Lançado o Manifesto de Itu, em 
1870, passou essa agremiação a atuar na vida política brasilei- 
ra, elegendo deputados, mas sempre em número reduzido. Na 
última legislatura do Império, poucos eram os republicanos. 
Não daria, portanto, para transformar o regime, não fosse a 
adesão de Deodoro, que realizou o conhecido passeio do Cam- 
po de Sant'Anna à presidência do Conselho, sem que as notí- 
cias chegassem até mesmo ao centro da cidade. 

Machado de Assis registra, em Esaú e Jacó, o que foi 
a manhã de 15 de novembro. O Conselheiro Ayres saíra cedo 
de casa, para espairecer. Deixou-se ficar no Passeio Público 
durante algum tempo. Vagamente, percebeu que transeuntes 
apressados faziam comentários sobre o Campo de Sant'Anna, 
movimento de tropas e referências ao Ministério Ouro Preto. 
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Enfarado, Ayres regressou a casa, para almoçar, não se dando 
conta de que, naquele exato momento, o Brasil passava por uma 
transformação revolucionária. Caía o Império, que vinha de 
longe, do abismo da História, com os Borgonhas, os Avis, os 
Áustrias, os Braganças, desgarrados, no trópico, pelo imponde- 
rável das armas de Napoleão. Em seu lugar, seria instaurada a 
República, segundo o modelo americano, que exercia, sobre as 
elites políticas do continente, fascinação irresistível. Floresceu 
no Brasil, por influência americana, a idéia da República, atra- 
vés de episódios, entre outros, a Inconfidência Mineira e a 
Revolução de 1817, antes da Independência, e outros, depois. 
Atraídos à idéia pelo êxito da União Americana, formou-se, 
no Brasil, uma corrente decidida a chegar à transformação do 
regime. 

Os Pais Fundadores dos Estados Unidos haviam criado, 
efetivamente, um regime original, a república presidencial, 
com mandato do chefe de Estado e de governo a prazo certo. 
Desprezaram toda a experiência do passado, todas as organi- 
zações políticas republicanas que se sucederam através das ida- 
des, na Grécia, em Roma, na Itália, para se fixarem numa forma 
de governo, cuja chefia iria caber a um presidente, eleito por 
quatro anos. Já se esgotou o arsenal de estudos sobre os Esta- 
dos Unidos. Duas obras clássicas, de Harold J. Laski, The 
American Presidency e The American Democracy, vieram de- 
monstrar, cabalmente, que o sistema americano de governo não 
deveria ter sido exportado. Mas é impossível deter o curso das 
idéias e a influência dos exemplos, sobretudo quando o êxito 
os chancela. Foi o que se deu com a república americana. Seu 
exemplo foi arrebatador. Proclamada a independência ameri- 
cana e constituídos os Estados Unidos da América com a 
União das treze colônias do leste do seu território, a Declara- 
ção da Independência, de 4 de julho de 1776, exerceria, desde 
aquela data, fulgurante influência sobre a América inteira, 
então colonizada pelos espanhóis e os portugueses. Bolívar so- 
nhou criar o Império dos Andes e malogrou. Belgrano preten- 
deu a Argentina como império e não conseguiu realizar o seu 
intento. No México, Juarez só pôde vencer o Império de Maxi- 
miliano por ter contado com o apoio dos Estados Unidos. 
A República, como forma de governo, triunfou na América, 
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com a única exceção do Brasil, graças à presença da família 
real portuguesa, à sua elevação a reino unido com Portugal e 
Algarves, à sabedoria e astúcia de D. João VI e, finalmente, 
pela independência conquistada por D. Pedro I, a maior figura 
de herói do Novo Mundo. 

Mas a idéia republicana não morreria. Se ficou recessiva 
durante quarenta e oito anos, em 1870, amparados nas Jiber- 
dades imperiais, seus adeptos lançaram o Manifesto, que, assi- 
nado em Itu, iria emergir no Campo de Sant'Anna, pela espada 
de Deodoro. Está suficientemente estudado o ocaso do Império, 
para virmos a fazê-lo, de novo, nesta biografia de Gastão Vi- 
digal. Interessa-nos fixar as mudanças que se operaram no 
Brasil, a partir da proclamação do novo regime. Prevaleceu a 
incontestável superioridade de Rui Barbosa sobre os seus pa- 
res. Pretendiam os positivistas, com Teixeira Mendes e Miguel 
Lemos à frente, dotar a República de uma Constituição autori- 
tária. Animados dessa intenção, submeteram a Deodoro um 
projeto, mas a Assembléia Constituinte acabou por aprovar o 
projeto de Rui Barbosa, e o Brasil foi dotado de uma Consti- 
tuição liberal. Estudando-a, Oliveira Vianna indigitou nela o 
que denominou de idealismo, acentuando a distância entre o 
texto escrito, formal, admiravelmente bem redigido, e a reali- 
dade nacional, que se ressentiu, desde a sua promulgação, des- 
se divórcio entre os dois países, o legal e o real. 

Em livro a que demos o título 4 crise da república presi- 
dencial, escalpelamos o novo regime, mostrando o rosário de 
crises inaugurado com a proclamação, entre outras razões, pela 
inconciliação do formalismo das leis escritas com a Nação, na 
sua realidade. O primeiro a sentir o travo amargo da decepção 
foi o próprio Deodoro, que renunciou, alanceado, no seu pun- 
donor, pela ingratidão dos companheiros de revolução repu- 
blicana. Seu sucessor, Floriano Peixoto, completou-lhe o man- 
dato até 1894 e, no dia de transferir o governo a Prudente de 
Moraes, nem mesmo compareceu à sede da presidência. Era 
esse o seu feitio. Demonstrando o maior desdém por cargos e 
honrarias, foi para casa, e Prudente recebeu o governo de um 
funcionário. Já se formavam, nos Estados, sucessores das anti- 
gas províncias, as oligarquias estaduais. Uma espécie de feuda- 
lismo político, com a hegemonia dos partidos políticos esta- 
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duais, os Partidos Republicanos. Malograda a fundação de um 
Partido Republicano nacional, prevaleceram os estaduais, e, 
dentre estes, os dois mais fortes, o Paulista e O Mineiro. Os 
“barões feudais” do novo regime dominavam os Estados, pas- 
sando a eleger os presidentes da Nação e dos Estados. Foram 
paulistas os três primeiros presidentes: Prudente de Moraes, 
Campos Salles e Rodrigues Alves, os dois primeiros republi- 
canos históricos, e o terceiro antigo conselheiro da monarquia, 
figura exemplar de homem público, que servira, com zelo, ao 
regime extinto e, com zelo, serviria ao novo regime. Campos 
Salles, sucedendo a Prudente de Moraes, verificou, desde logo, 
a incompatibilidade entre o texto escrito da Constituição e a 
realidade. Formou, então, a conhecida política dos Estados ou 
dos governadores, através de cuja prática passou a governar. 
Apoiavam-se, reciprocamente, o presidente da República e os 
presidentes dos Estados, chefes políticos locais, de incontras- 
tável ascendência sobre os seus correligionários e sobre o elei- 
torado. 

Modelo de lei básica política, a Constituição de 1891 re- 
vestia todo o liberalismo de seu autor, o ilustre Rui Barbosa. 
Espelhava as idéias do século XIX, com perfeição estilística e 
jurídica, mas não correspondia aos anseios da Nação, às suas 
tradições herdadas de longo passado monárquico, paleocatólico 
e, segundo a linguagem de hoje, autoritário. Campos Salles foi, 
portanto, o legítimo articulador das oligarquias estaduais, sus- 
citando o fortalecimento dos chefes, que iriam comandar a 
política de toda a chamada República Velha. Vigorou a polí- 
tica dos governadores durante a primeira República, revezan- 
do-se, no poder, os candidatos escolhidos pelas poderosas comis- 
sões diretoras. Em seu substancioso livro A política geral do 
Brasil, José Maria dos Santos imputou à república presidencial 
e ao regime inaugurado em 15 de novembro vícios que iriam 
comprometer, como, de fato, comprometeram, o futuro do 
Brasil. Das lutas de clãs políticos, saíram os chefes de nação, 
dos estados e dos municípios, forjados pelas combinações, em 
que eram férteis os grupos dirigentes da política republicana. 

Deposta a classe dirigente criada no Império, classe que 
brilhou no Senado e na Assembléia Nacional, a que lhe sucedeu 
já se formou nos conchavos eleitorais, no domínio das máqui- 
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nas administrativas, no acesso aos cargos do funcionalismo, 
por meio dos quais os caciques e sobas, os chefes políticos e os 
cabos eleitorais cevavam-se no orçamento do Estado. Firmou- 
-se, nessa base, o eixo São Paulo-Minas, graças ao qual três 
presidentes saíram das fileiras do Partido Republicano Paulista, 
e, depois de Rodrigues Alves, a combinação entre os chefes 
políticos dos dois Estados escolheu Afonso Pena, antigo mi- 
nistro do Império, mineiro, da melhor gente das Gerais. Distin- 
guiu-se o novo presidente, por ter chamado para colaborar em 
seu governo um grupo de moços, dentre os quais alcançou 
singular relevo Davi Campista, Ministro da Fazenda de seu 
governo. Nos Estados, as sucessões seguiam a regra estabele- 
cida, ascendendo ao poder o chefe político local, ou o político 
bafejado pela Comissão Diretora. 

O presidente Afonso Pena faleceu logo no início do tercei- 
ro ano de seu mandato, e sucedeu-lhe o vice-presidente Nilo Pe- 
çanha, legítimo produto da incubadeira político-partidária do 
situacionismo fluminense, tão oligarca quanto os demais do 
feudalismo partidário estadual, em triunfante carreira no Brasil. 
Como os partidos eram estaduais, os candidatos podiam e fo- 
ram lançados pelas alianças de Estados, embora, em geral, se 
entendessem na cúpula, para evitar lutas e refregas eleitorais, 
que tombavam sobre interesses feridos de grupos dominantes. 
Para suceder a Nilo Peçanha, foi escolhido Hermes da Fonseca, 
por imposição do maior “barão feudal” da época, Pinheiro 
Machado, caudilho gaúcho, encasacado no ambiente carioca. 
Tendo Rui Barbosa, em carta que lhe enviou, afirmado que 
não pleitearia a indicação para presidente, decidiu-se o pode- 
roso chefe gaúcho pela candidatura Hermes da Fonseca, ma- 
rechal, sobrinho de Deodoro, rotunda mediocridade de seu 
tempo. Mas as dissidências não se conformaram e ousaram 
lançar a candidatura de Rui Barbosa, o qual contou, desde 
logo, com o apoio de São Paulo. Realizou-se, então, a Campa- 
nha Civilista, da qual ficaram em páginas de antologia o ferro- 
-em-brasa do severo julgamento da participação dos militares 
na política e frases dignas de frontispício, colhidas nos discur- 
sos estupendos do candidato Rui Barbosa. Companheiro de 
chapa do grande baiano, o presidente de São Paulo, Albuquer- 
que Lins, garantiu-lhe o apoio paulista. 
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Rui Barbosa perdeu para Hermes da Fonseca, e este go- 
vernou durante quatro anos, sob as bombardas do grande baia- 
no e seus companheiros de jornada civilista. Deixamos de 
historiar a situação econômica da época, por ser irrelevante 
para o objetivo desta biografia. Quando Gastão Vidigal se 
tornar empresário, passando a atuar em vários setores de ativi- 
dade econômica, falaremos da situação na qual foi, sucessiva- 
mente, com o correr dos anos, se encontrando. 

Hermes da Fonseca governou de 1910 a 1914. Para a 
sua sucessão, funcionou o eixo São Paulo-Minas Gerais, e foi 
eleito um matuto mineiro, cauteloso político de Itajubá, sem 
mérito maior senão o de cuidar de política com o bom senso 
de sua gente: Venceslau Braz. Todos os mandatos presiden- 
ciais, de Deodoro a Hermes, haviam transcorrido sob o signo 
das agitações políticas, sociais e econômicas. O encilhamento, 
a revolta da Armada, a guerra de Canudos, a terrível deflação 
de Murtinho, a rebelião da vacina obrigatória, a Campanha 
Civilista e as chamadas “salvações”. O Brasil era um grande, 
um fervente caldeirão de paixões políticas, de entreveros oligár- 
quicos, de lutas de clãs partidários. Venceslau Braz teve a 
singular felicidade de assumir o poder, quando a Primeira Gran- 
de Guerra fora deflagrada havia três meses e meio, e passou-o 
a seu sucessor, Rodrigues Alves, quatro dias depois de assinado 
o armistício. Governo medíocre, dele disse Calógeras, que aca- 
bou como havia começado, sem nada que lhe desse relevo. 

Nesse período, destacou-se, porém, um paulista de singu- 
lar personalidade e de fascinante inteligência, uma dessas per- 
sonagens da História que inspiram simpatias irresistíveis: 
Álvaro de Carvalho, da ilustre família dos Costa Carvalho, tio 
de Gastão Vidigal. Durante o quadriênio de Venceslau Braz, 
fora o líder da maioria do governo, posto dificílimo, no qual 
se conduzira com rara habilidade. Recompensado por ter sido 
o articulador da candidatura do astuto, mas pacato mineiro, 
Álvaro de Carvalho dominou o cenário federal. Na antiga 
corte, externava o donaire do grã-senhor. Na tribuna, a elegân- 
cia do orador, no qual o domínio da palavra exercia ascendên- 
cia sobre os auditórios. Político nato, desses que têm, sempre, 
uma palavra amável para o interlocutor, cultivava a arte do 
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envolvimento, colocando o interesse público em todas as suas 
ações. 

Dono de enorme prestígio político e social, Álvaro de Car- 
valho centralizou, sob o seu efetivo comando, a sucessão de 
Venceslau Braz. Pela segunda vez, o nome lembrado, e desde 
logo aceito, foi o de Rodrigues Alves. Paulista ilustre, três ve- 
zes chefe do executivo paulista e uma vez presidente da Repú- 
blica, Rodrigues Alves reunia todas as condições para, ainda 
uma vez, ocupar o alto cargo de presidente e desempenhar o 
eminente múnus de chefe de Estado. Eleito sem competição, 
não pôde, contudo, tomar posse. Combalida a sua saúde, teve 
de ceder o cargo ao vice-presidente, Delfim Moreira, no qual 
já se notavam os sinais da decrepitude, que iriam acentuar-se 
cada vez mais. Esclerosado, incapaz de exercer o mandato, 
segundo dispositivo constitucional, provocou crise no regime. 
Impunha-se ao situacionismo urdir uma solução para o caso. 
Coube a Álvaro de Carvalho encontrá-la em Afrânio de Mello 
Franco, ministro das Relações Exteriores. Exerceu este uma 
regência de fato, substituindo o vice-presidente em exercí- 
cio nas decisões presidenciais. Sobrevindo a morte de Rodri- 
gues Alves, abriu-se a sucessão presidencial, porquanto a Cons- 
tituição de 1891 dispunha que o vice-presidente só se efetivaria 
no cargo se a sua vacância ocorresse a partir do início do 
terceiro ano de exercício do mandato. O Partido Republicano 
Paulista, pela mão de Álvaro de Carvalho, voltara a atuar nos 
altos conselhos da República. O fino e grande político elimi- 
nara a reserva suscitada, contra os paulistas, pela Campanha 
Civilista. Com a morte de Rodrigues Alves, apresentou-se à 
classe política dominante o problema da sucessão. 

Durante a História inteira da República, a sucessão presi- 
dencial vem sendo operação complexa, em que entram ambi- 
ções, umas legítimas, outras não, jogos de prestígio e de falsida- 
des, o choque entre o acaso e a necessidade. Impossibilitados de 
articular um candidato que satisfizesse às correntes políticas 
em competição, decidiram-se pela escolha de um dos políticos 
mais bem sucedidos de toda a República, Epitácio Pessoa, na 
época delegado do Brasil à Corte Internacional de Paz. Rom- 
peu-se, pela segunda vez, o eixo São Paulo-Minas, já rompido 
antes pela candidatura vitoriosa, de 1910, de Hermes da Fon- 
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seca. Na segunda, como na primeira ruptura, Rui Barbosa 
constituíra o fator decisivo da hostilidade que se declarou entre 
facções rivais. Ainda uma vez, o grande baiano saiu em cam- 
panha, com sessenta e oito anos de idade e saúde precária, 
para assestar as suas baterias vigorosas, o seu verbo altisso- 
nante contra o paraibano, que tinha na oratória o seu trunfo 
principal e seu recurso imbatível. 

Epitácio era a “patativa do Norte”, o político que empol- 
gava auditórios com a palavra fácil e vibrante. Ganhou Epitá- 
cio, deixando Rui, mais uma vez, de realizar o sonho que o 
embalara a vida inteira: a presidência da República. Álvaro 
de Carvalho prosseguira sua carreira, brilhante sempre, no 
Senado Federal. 

Iniciou-se com Epitácio a implicação das causas que iriam 
confluir na Revolução de 30. O primeiro 5 de julho acendeu o 
estopim da insatisfação de jovens civis e militares, e aconteceu 
o episódio dos 18 do Forte de Copacabana. Pululava, nas pro- 
fundezas da Nação, o descontentamento com o regime. Ampla 
era a incompatibilidade popular com o mandonismo político, 
as fraudes, numa palavra, com o sistema, na sua feição domi- 
nadora e oligárquica. Epitácio enfrentou, resolutamente, a rebe- 
lião de 5 de julho, dominou a situação e passou o poder a seu 
sucessor, Artur Bernardes, um duro, que restauraria o eixo 
São Paulo-Minas, esse eixo que a Revolução de 30 iria para 
sempre romper e, afinal, destruir. 

Quando se abriu a sucessão de Altino Arantes no governo 
paulista, Álvaro de Carvalho considerou-se naturalmente ta- 
lhado para o cargo. Dispunha de todos os predicados de homem 
público, de fiel membro do P.R.P., de político aureolado de 
vastíssimo prestígio. Foi preterido em favor de Washington 
Luís, antigo secretário de Estado e prefeito da capital. Tole- 
rante e apaziguador, Álvaro de Carvalho conformou-se com 
a preterição, decidindo-se a esperar outra oportunidade, a de 
1924, que, estava certo, viria a ser a sua vez. Prócer acatado 
do P.R.P., Álvaro de Carvalho desfrutava, como poucos, de 
sólido prestígio, na opinião pública da época. Pesquisamos 
vários números da coleção do “Correio Paulistano” e neles 
encontramos, inalteravelmente, referências à dignidade política 
de Álvaro de Carvalho, da extensão de sua ascendência sobre 
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a Comissão Diretora do P.R.P. e do papel que desempenhava 


no exercício de mandatos eleitorais. Se, pois, havia um homem 
público que tinha o direito de aspirar ao governo de São Paulo, 
esse era Álvaro de Carvalho. Não contava ele, entretanto, com 
as preferências indobráveis de Washington Luís e com uma 
traição política, a do Senador Lacerda Franco. Antes de termi- 
nar o quadriênio, Washington Luís tirou do “bolso do colete” 
o nome de seu sucessor, Carlos de Campos. 

Mais uma vez, o influente político Álvaro de Carvalho 
fora preterido, e, como o escolhido era sempre eleito, Carlos 
de Campos seria o presidente do Estado. Conta Luís Eulálio 
que, ao terem notícia da escolha de Carlos de Campos, pelo 
supremo chefe político paulista, os adeptos de Álvaro de Car- 
valho enviaram a Washington Luís um delegado. para tentar 
demovê-lo da iniciativa. Coube a Lacerda Franco a delicada 
missão. Falhou, ou se deixou convencer pelo argumento do 
resoluto e intransigente chefe do executivo paulista. Cedeu e, 
em compensação, ganhou a cadeira de senador de Álvaro de 
Carvalho, o qual, com trinta anos de serviços ao País, perdeu, 
de um momento para outro, a sua posição no Congresso 
Nacional. Segundo, ainda, Luís Eulálio, Washington Luís sim- 
plesmente se vingara de Álvaro de Carvalho. Dormira na pon- 
taria e o abatera, quando lhe pareceu oportuno. É fértil, em 
exemplos como esse, a república partidocrática, sobretudo 
quando uma personalidade forte, de formação autoritária, de- 
tém nas mãos as rédeas do poder supremo. 

A reserva de Washington Luís em relação a Álvaro de 
Carvalho vinha de longe. Daí, não esconder a sua hostilidade ao 
ilustre correligionário. Quando, em 1912, Rodrigues Alves as- 
cendeu, pela segunda vez, à presidência do Estado, Washington 
Luís, que fora secretário da Justiça do governo anterior, de 
Albuquerque Lins, esperava ser convidado a permanecer no 
cargo. Não o aproveitou Rodrigues Alves. Em 1921, Álvaro 
de Carvalho, um dos fortes pontos de apoio do presidente em 
São Paulo e articulador de sua candidatura à presidência da 
República, casara-se com a filha Marieta, do antigo presidente. 
Washington Luís, que não esquecia, não transigia e não per- 
doava, para ser coerente com o lema de seu partido, P.R.P., 
não transmitiria nunca o governo ao genro de Rodrigues Alves 
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e lançou a candidatura de Carlos de Campos, o qual foi eleito. 
Outra causa que atuou, ainda, na resistência de Washington 
Luís ao acesso de Álvaro de Carvalho à presidência de São 
Paulo foi a candidatura Bernardes. Estava refeito o eixo São 
Paulo-Minas. Nascido, embora, no Estado do Rio de Janeiro, 
Washington Luís fizera toda a sua carreira política em São 
Paulo, aqui se casou, constituiu família e se incorporou, defi- 
nitivamente, à sociedade paulista. Veio a se tornar, mesmo, 
um dos grandes historiadores paulistas, membro da Academia 
Paulista de Letras, autor de várias obras sobre a história de 
São Paulo. Era, segundo o estribilho da época, o paulista de 
Macaé, localidade de seu nascimento. 

Político influente em São Paulo, presidente do Estado, 
chefe político incontestável, líder absoluto do P.R.P., a oligar- 
quia dominante, Washington Luís seria o natural sucessor de 
Artur Bernardes, se este fosse o sucessor de Epitácio Pessoa. 
Todos os conchavos, as maquinações, os entendimentos, as com- 
binações, essas etapas em que foi fertilíssima a primeira Repú- 
blica, culminaram na escolha de Artur Bernardes, não obstante 
a fortíssima oposição que seu nome encontrava, agravado, 
ainda, pela iniciativa de Nilo Peçanha, com a Reação Republi- 
cana, organizada para lhe barrar o caminho do Catete. Como 
se não bastasse, insurgiram-se os militares contra a candidatura 
Bernardes, vindo o esquálido episódio das cartas falsas, falsi- 
dade das quais Juarez Távora, nas suas Memórias, ainda mani- 
festa dúvidas, a acentuar o repúdio ao duro mineiro. Álvaro 
de Carvalho teve a infelicidade de considerar perdida a candi- 
datura Bernardes, encolerizando, com a sua atitude, o postulan- 
te Washington Luís, a quem interessava a vitória do mineiro, 
para, a seguir, impor a famosa “Regra de ouro” e sair candi- 
dato por São Paulo, seu Estado político. 

Pesquisando jornais daquele período, especialmente “O 
Estado de S. Paulo”, encontramos comentários a respeito, todos 
eles dando conta da profunda mágoa de Washington Luís para 
com Álvaro de Carvalho, a quem não perdoaria nunca não 
ter formado na corrente bernardista, cujo efluente natural seria 
a candidatura do paulista. Foi aquele um passo em falso do 
atilado Álvaro de Carvalho. Quem estuda o ambiente da época, 
o repúdio, quase unânime, à candidatura Bernardes, a tempes- 
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tade que se formou em torno de seu nome, facilmente aderiria 
à facção de Álvaro de Carvalho. Tudo conspirava contra o 
mineiro, e, no entanto, foi ele o eleito, para satisfação de 
Washington Luís, que já poderia preparar a sua própria candi- 
datura ao pleito de 1926. Quem acertou, viu-se, foi Washing- 
ton Luís, embora, no governo Bernardes, se tivessem acaudalado 
as oposições ao regime dominante, às oligarquias estaduais, e 
rebentasse, no dia 5 de julho de 1924, o segundo 5 de julho 
histórico da República, a revolução do Isidoro, protesto militar, 
armado, revolucionário contra o mandonismo de que era figura 
máxima o presidente da República. 

Álvaro de Carvalho estava certo, na sua intuição política, 
não obstante a desestabilização do regime tanto se adiantara, 
que seria impossível refluí-la à ordem estável, com ou sem 
Bernardes. Embora a pessoa contasse, suscitando terríveis hos- 
tilidades, o regime se lhe sobrepunha, pois era este que os 
jovens militares e seus companheiros contestavam. Bernardes 
governou, durante quatro anos, em estado de sítio, delatando a 
doença de que sofria a República Velha, doença que a condu- 
ziria à ruína, pelo canal turbulento da Revolução de 30, quando 
Washington Luís caiu, encerrando um ciclo da história repu- 
blicana e do Brasil. 

Daí por diante, Álvaro de Carvalho prosseguiu a sua car- 
reira política, interrompida pelo exílio e, em 1933, pela morte. 
Foi esse o exemplo, o modelo, o paradigma supremo de Gastão 
Vidigal, na vida, na política e até nas maneiras. Lemos, se bem 
nos lembramos, em Humberto de Campos, que o General 
Grant, o vitorioso da guerra da secessão americana, passeava, 
certa vez, pela praia, com o filho. Distraído, não viu que o me- 
nino se afastara e ia atrás dele. Voltando-se para procurá-lo, 
observou que o filho seguia as pegadas do pai, pisando, exata- 
mente, no mesmo lugar. Usou essa metáfora o autor de tantas 
obras ricas de estilo, para lembrar a força dos modelos. Gastão 
Vidigal procurou seguir, sempre, na vida inteira, o exemplo 
de Álvaro de Carvalho. O elegante, inteligente, culto político, 
seu tio, naturalmente, sem afetação nenhuma, insinuou no espí- 
rito de Gastão Vidigal uma filosofia de vida, a da confiança 
em si mesmo, o otimismo nas iniciativas, a certeza do triunfo, 
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se tudo for feito com ordem e com decência, como ensinava 
São Paulo. 

Álvaro de Carvalho tinha todos os ademanes do homem 
superiormente civilizado. Poderia ter servido, se não em tudo, 
ao menos em grande parte, de personagem de Eça de Queirós: 
Fradique Mendes, Carlos da Maia, Gonçalo Ramires, ao menos 
de uma parte da vida do herdeiro de Trutesindo, a parte em 
que ele se reabilita de fraquezas passadas. Ou, se se quiser, 
poderia ser personagem de Proust, se vivesse em Paris, ao tem- 
po do criador de À la recherche du temps perdu. Gastão Vidigal 
aproveitou a lição e, fielmente, inspirou-se no grande vulto, 
na imagem, nas lições, no pensamento, na filosofia de vida de 
seu ilustre tio. Pessoas há marcadas pelo que vulgarmente 
se chama destino, ou a Providência. que atua misteriosamente 
no curso das vidas. Mas a Providência necessita da colaboração 
de cada um, do livre arbítrio. Não entramos na velhíssima 
querela do livre arbítrio e da predestinação. Essa, a Igreja, ao 
menos a Igreja pré-conciliar, já a encerrou há séculos e não a 
reabriu mais. Interessa-nos demonstrar, com esse argumento 
vivido e testemunhado, que Álvaro de Carvalho foi inspiração 
e exemplo para o seu sobrinho Gastão Vidigal. O fino político, 
cuja atuação na vida pública despertou tantos entusiasmos e, 
como não poderia deixar de ser, tantos despeitos — um dos 
quais de Washington Luís —, constituiu-se, na sua vida inteira, 
em paladino da democracia. Sua atuação no Senado Federal 
obedeceu a essa linha, sempre, invariavelmente, afirmando-se 
como um intrépido e elegante defensor das liberdades, que de- 
vem ornar o cidadão nos regimes plenamente institucionali- 
zados. 

Não se nega que a República Velha tivesse nódoas, que 
vícios a macularam. Mas não se nega, também, que, na já quase 
centenária História da República, somente no seu período, da 
instalação da Assembléia Constituinte, responsável pela elabo- 
ração da Constituição de 24 de fevereiro de 1891, à vitória 
da Revolução de 30, brilhou uma constelação estupenda de 
homens públicos, ao qual o Brasil deveu o primado do direito, 
o funcionamento de uma democracia relativa, mas talentosa, e 
uma floração de notáveis senadores e deputados, todos imbuí- 
dos de doutrina democrática e do efetivo propósito de conduzir 
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os destinos do País nesse itinerário. Faltou, apenas, aos últimos 
responsáveis pelo destino do Brasil, a sensibilidade para os 
novos tempos. 

A Revolução de 30 já estava em marcha, quando Artur 
Bernardes passou o governo presidencial ao seu sucessor, 
Washington Luís. Os dois 5 de julho, sobretudo o segundo, 
com os bombardeios de São Paulo, a fuga do Trem da Morte 
e, culminando as estrepolias revoluciortárias, a Coluna Prestes, 
à qual se acorrilharam os tenentes, que iriam subir ao poder 
com Getúlio Vargas, graças à vitória de 24 de outubro, a depo- 
sição de Washington Luís, o fim de uma época, de um regime, 
de um sistema e até de uma concepção de vida, que teve, 
acentue-se, em Álvaro de Carvalho, um de seus espécimes mais 
ilustres e, sem dúvida, mais elegantes. Quando Álvaro de 
Carvalho morreu, em agosto de 1933, a sua morte foi cho- 
rada pelos amigos e companheiros. São Paulo acabara de sair 
da terrível provação de 32, a guerra cívica, como a batizou 
Guilherme de Almeida, o seu grande poeta, e as cicatrizes 
ainda não estavam fechadas na sensibilidade da gente do pla- 
nalto, que sofrera os dias turvos do grande confronto com a 
ditadura de Vargas. Álvaro de Carvalho, representante de São 
Paulo, do que a política possuía de eloqiente, expressivo e 
superior, desapareceu, deixando — perdoem-nos o lugar-co- 
mum — um imenso vazio, não só para os íntimos, mas também 
para todos os homens públicos que com o morto haviam priva- 
do, e a opinião pública que o conhecia de atividade. Até mesmo 
o jornal oposicionista, “O Estado de S. Paulo”, órgão indepen- 
dente, mas conhecido por sua adesão ao Partido Democrático 
ou sua aversão pelo perrepismo, que combatera com incansável 
tenacidade, até mesmo esse jornal paulista dedicou a Álvaro 
de Carvalho longo necrológio, exaltando a sua personalidade 
de homem público, o seu espírito cívico, o seu trabalho pela 
coletividade, o seu interesse pelos destinos da Nação. 

Não morria um grande homem de pensamento, mas um 
político na mais alta expressão da palavra. Timbrara, durante 
a vida inteira, o operoso Álvaro de Carvalho em servir ao seu 
povo, à sua gente, com exemplar fidelidade. Daí, a estima que 
o cercava, em todas as classes sociais. Homem sem orgulho, 
aberto aos sopros alentadores da amizade, cordial, no melhor 
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sentido da palavra no Brasil, sensível aos problemas do próxi- 
mo, pronto, sem hesitação, a colaborar pelo bem comum, me- 
receu dos paulistas a homenagem póstuma, tributada no seu 
sepultamento. Geral foi a consternação da classe política, mas 
também do vasto círculo de amizades, que o eminente político 
conquistara e consolidara ao longo de toda uma vida posta à 
disposição de seu semelhante. Ninguém, no entanto, sofreu 
mais do que Gastão Vidigal o seu desaparecimento. Quem havia 
morrido, mais do que um parente, um tio querido, foi, no exato 
sentido da palavra, um exemplo, um mestre, como o entende a 
tradição, isto é, o guia, o conselheiro, o inspirador. 

Gastão Vidigal, repetimos, teve essa preocupação constan- 
te, a de ser uma réplica de Álvaro de Carvalho, a tal ponto lhe 
admirava as virtudes. Foi, por isso, o discípulo amado, a quem 
o mestre nutriu de ensinamentos, de diretrizes, de sugestões, 
direi, mesmo, de sabedoria, essa virtude rara, que consiste em 
abrir à vida o bom caminho. Pode-se dizer que Álvaro de Car- 
valho continuou a viver. espécie de Cid, rico de predicados, no 
seu sobrinho querido, o sobrinho que soube aprender as suas 
lições, transformá-las em ação e, com esse modelo, proceder 
na vida, em todos os setores de atividades, como Álvaro de 
Carvalho procederia. Indagamos fontes a respeito, e todas, unâ- 
nimes, afirmam que Gastão Vidigal consultava, sempre, a cons- 
ciência, onde presente se encontrava Álvaro de Carvalho, com 
sua magistral lembrança, e decidia segundo o faria o tio. Não 
diremos que Gastão Vidigal viveu humildemente à sombra do 
grande homem, mas diremos que o seguiu, com o máximo de 
fidelidade, sem, ao que conste das pesquisas de seu passado, 
ter claudicado na projeção do modelo escolhido para condu- 
zilo na vida, em todos os seus aspectos. Diz Gonzague de 
Reynold que há homens como os fios condutores de eletrici- 
dade. Levam energia para longe. Álvaro de Carvalho foi um 
desses tipos humanos, e Gastão Vidigal, seu discípulo, não o 
desmereceu. 
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Gastão Vidigal com Maria 
Amélia e os dois filhos 
mais moços, Cecília 
Cármen e Gastão Eduardo, 
em 1927. 


Gastão Vidigal, Maria 
Amélia Bueno Vidigal, 
Nenê e Jorge de Almeida 
Prado (seus cunhados) 
em 1920. 


CAPÍTULO VI 


BANQUEIRO E HOMEM DE EMPRESA 


Possuía seguríssimo senso da exata oportunidade de agir 
o banqueiro Gastão Vidigal. Em Os trabalhadores do mar, a 
imaginação fulgurante de Víctor Hugo deixou-nos um modelo 
humano sobre a captação da oportunidade, no rigoroso momen- 
to em que ela deve ser colhida. O polvo envolvia, nos seus ten- 
táculos, o atônito e amedrontado marinheiro. Lançava um após 
outro, para enroscá-lo e, afinal, levá-lo à morte. O marinheiro 
tinha, na mão direita, uma navalha. Sabia que o ponto fraco do 
polvo é o topo da cabeça. Ficou com o braço livre e, quando o 
monstro distendeu o último tentáculo, o que lhe daria o abraço 
fatal, golpeou-lhe rapidamente a cabeça, matando-o. Foi o triun- 
fo inteligente e preciso do ser humano em oportunidade certa. 

Dotado desse raríssimo senso, Gastão Vidigal viu, no fim 
da década de 30, que São Paulo necessitava de mais um banco. 
Logo ao deixar o Banco de São Paulo, cedeu ao hábito, tantas 
vezes repetido, que se lhe tornou uma “segunda natureza”, reu- 
niu amigos e expôs-lhes a idéia, nutrida há muito tempo: a fun- 
dação de um banco comercial, que teria a denominação de Ban- 
co Mercantil de São Paulo. Teve o prazer de ver aceita, logo, a 
sua proposta, e, em 26 de novembro de 1938, às 14 horas, na 
sede da Associação Comercial de São Paulo, à rua José Boni- 
fácio, 110, 2.º andar, reuniram-se, com a finalidade de efetivar 
a constituição da sociedade anônima, os fundadores: Antônio 
Aimoré Pereira Lima, Ernesto Dias de Castro, Fábio da Silva 
Prado, José Joaquim Cardoso de Mello Neto, Lauro Cardoso 
de Almeida, Márcio da Costa Bueno, Olavo Egydio de Souza 
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Aranha e Gastão Vidigal. O capital subscrito, 16.309.0008000 
— dezesseis mil, trezentos e nove contos de réis, a moeda da 
época —, estava dividido por 531 acionistas, indício positivo 
de prestígio, no meio econômico paulista, de Gastão Vidigal e 
seus companheiros de iniciativa. 


Dispunha o artigo primeiro dos Estatutos: O Banco Mer- 
cantil de São Paulo é uma sociedade, com sede e foro na capital 
do Estado de São Paulo. O artigo segundo: O objetivo da socie- 
dade é a realização de operações bancárias, cujos limites, con- 
dições e natureza serão fixados em regulamento interno elabo- 
rado pelo Conselho de Administração e aprovado pelo Conse- 
lho Fiscal. O artigo terceiro: O prazo de duração do banco é 
de cingienta anos, contados da data da assembléia geral da sua 
constituição. Vinham, em seguida, os demais artigos e parágra- 
fos, desse importante documento inicial, de uma das mais pode- 
rosas e conceituadas organizações bancárias do País. O capital 
social do banco era de 15 mil contos de réis, a moeda da 
época, cerca de um milhão de dólares ou pouco menos. Compu- 
nham a diretoria do banco: José Joaquim Cardoso de Mello 
Neto, Gastão Vidigal, Márcio da Costa Bueno, Antônio Aimoré 
Pereira Lima, Ernesto Dias de Castro, Fábio da Silva Prado, 
Lauro Cardoso de Almeida e Olavo Egydio de Souza Aranha. 

No final do primeiro ano, essa mesma diretoria submeteu 
aos acionistas o relatório do exercício, cujos termos, de tão 
expressivos, merecem transcrição: 


“Senhores Acionistas, 


Ao comparecermos, pela primeira vez, perante a assem- 
bléia geral, para a prestação de contas do mandato, com que 
nos distinguistes, desejamos nos congratular convosco pelo feliz 
encerramento do primeiro ano de trabalhos do nosso Banco. 


Iniciadas suas operações, em 9 de janeiro de 1939, rece- 
bemos, desde logo, inequívocas provas de solidariedade e apre- 
ço, que se externaram nos números que, progressivamente, 
acusaram as verbas de nossos balancetes e balanços, indicando 
que, se não viemos preencher um claro, como seria veleidade 
supor, encontramos, entretanto, um terreno em que nos será 
dado cooperar com outros Bancos, na assistência às atividades 
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a que se votam nossas forças produtoras, às quais visávamos 
servir ao nos constituir. 

Na exposição feita, na assembléia geral de constituição, 
tivemos ocasião de declarar que confiávamos sinceramente no 
desenvolvimento da nova instituição de crédito. 

Tendo sempre presente essa convicção, nossos esforços se 
nortearam invariavelmente no sentido de corresponderem o des- 
dobramento de seus serviços e a ampliação do campo de sua 
ação ao favor com que ia sendo ela distinguida. 

Dentro dessa linha de conduta, ao mesmo passo que pro- 
curamos completar o nosso aparelhamento com o início de 
operações de nossa seção de Câmbio, o que se deu em 10 de 
julho de 1939, procuramos ramificar o Banco, através de filiais 
e agências, localizadas, por enquanto, no Estado de São Paulo. 

Assim é que, em 13 de junho de 1939, iniciou suas opera- 
ções a filial de Santos, onde se concentram, em seu maior 
volume, os negócios do inexcedível produto da exportação bra- 
sileira, que é o café; em 25 de setembro de 1939, inauguramos 
a agência de Sorocaba, centro industrial de indiscutível impor- 
tância; e, em 23 de outubro de 1939, instalamos a agência de 
Itapeva, ex-Faxina, cidade para a qual convergem os negócios 
de vários municípios do sul do Estado, votados à criação e à 
agricultura. 

Ao encerrar o ano, já se achavam prontos para o início 
dos trabalhos os departamentos de Pindamonhangaba e Garça, 
cuja instalação diferimos para o exercício de 1940, procurando 
evitar-lhes sobrecarga de impostos, que, calculados ou devidos 
para período maior, apenas aproveitariam ao curto trato de 
tempo em que cada uma delas poderia ter operado no exercí- 
cio de 1939. 

O ambiente geral, dentro no qual se processaram os nossos 
trabalhos, foi, quase ininterruptamente, de atividade e ani- 
mação. 

A superveniência da guerra, em setembro, trouxe, como 
não podia deixar de fazê-lo, preocupações, que a uns mais do 
que a outros, mas a todos envolveu. 

À importância e os poderosos recursos bélicos dos países 
em luta são de molde a fazer prever suas conseqiiências, exten- 
são e intensidade. 
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O Brasil, cuja exportação, ainda pequena, corre imedia- 
tamente o risco de maior restrição, não pode fugir às reper- 
cussões do conflito. 


Não sofre dúvida, entretanto, que dele pode tirar também 
lições e proveitos, como aumentar, em espécies e em quantida- 
des, sua produção destinada a consumo interno e à exportação. 

A redução de tonelagem marítima, primeira e imediata 
consegiiência, procurou atender o governo federal com a incor- 
poração à frota mercante brasileira de várias unidades para 
atender às necessidades da exportação. 


Ao temporário afastamento de habituais e tradicionais 
compradores de nossos produtos, é preciso contrapor o esforço 
no sentido de sua maior colocação nos atuais mercados consu- 
midores, senão em outros, que ainda poderemos conquistar. 

Os negócios de café ofereceram feição favorável durante 
o ano. 

Ainda nesta safra, 1939-1940, sofreram os lavradores o 
sacrifício de uma quota de sua produção. 

Suportou-o bravamente, agora como antes, a lavoura de 
café, sempre confiante na possibilidade de se libertar dele. Os 
mais recentes dados divulgados autorizariam a convicção de 
que, eliminadas as sobras passadas, já não deveria haver pon- 
derável excesso da produção sobre o consumo na próxima 
safra, mas o surto da guerra, com a redução da exportação, 
pode ainda adiar o almejado objetivo. 

Elevou-se a 11.195.960 sacas a exportação de café, pelo 
porto de Santos, tendo o mês de outubro batido o record de 
saídas, com um volume de 1.306.746 sacas. 


Não se poderá afirmar ter havido, nos meses de maiores 
embarques, um movimento mais acentuado de vendas, senão 
apenas uma antecipação por conta de entregas futuras, com o 
fito de fugir aos ônus de uma majoração nos fretes, que a guer- 
ra determinou; mas, a deslocação do produto das nossas mãos 
para as dos consumidores trouxe uma animação de negócios e 
de preços, apenas interrompida em dezembro, quando a expor- 
tação caiu para 511.482 sacas. 

Lamentável é o baixo preço ouro que vem alcançando o 
nosso grande produto. 
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Se, dada a situação cambial, esse preço, convertido em 
milréis, assegura uma remuneração aproximadamente justa da 
mercadoria, por outro lado a exportação, grande em volume 
físico, não nos proporcionou, em ouro, valor que a ela legiti- 
mamente deveria corresponder. Resulta disso um saldo da 
nossa balança comercial, que não nos leva ainda à posição 
desejável na balança de contas, máxime tendo em vista a sus- 
pensão dos serviços de nossa dívida externa. 

O nosso outro grande produto — o algodão — proporcio- 
nou uma ponderável exportação, tendo recompensado os que se 
votaram à sua cultura. 

Foi de 273.222.369 kilos o total do algodão levado à 
classificação na Bolsa de Mercadorias de São Paulo, até 31 de 
dezembro de 1939. 

As sementes fornecidas para o plantio no novo ano e as 
áreas que se mencionam como amanhadas para essa cultura, 
autorizam uma previsão de resultados pelo menos iguais aos 
da safra anterior, a despeito de não terem sido constantemente 
favoráveis as condições meteorológicas. 

Os cereais, as frutas e a carne não desmereceram dos 
outros resultados, na parcela e na proporção que lhes tem 
tocado. 

Nossas exportações de frutas cítricas sofreram a reinci- 
dência de vicissitudes, que ainda as ameaçam, assim pelas difi- 
culdades que a guerra determinou, como também pela circuns- 
tância de não atenderem a necessidades impreteríveis. 

Em compensação, tudo indica a possibilidade de se avolu- 
marem nossas exportações de carne. 

São dignos de nota os esforços para exportação do milho, 
cuja produção, notoriamente, poderemos aumentar, e os para 
cultura do trigo, cuja importação, a despeito da obrigatoriedade 
da mistura com as farinhas de produtos indígenas, tanto pesa 
desfavoravelmente na nossa balança comercial. 

As indústrias em São Paulo, que desde algum tempo vêm 
concorrendo para resultados, cujo valor ultrapassa o da agri- 
cultura, oferecem, a cada passo, novos e variados produtos que 
atestam sua atividade multiforme. 

Pelos quadros abaixo, verificareis, mês por mês, a pro- 
gressão crescente a que obedeceu o curso de nossos trabalhos. 
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TÍTULOS EMPRÉSTIMOS 
DESCONTADOS | EM C/C iai DEPÓSITOS 


eee eee 


JAN. 4.294:895$700 547:404$200  10.112:578$880  7.462:493$480 
FEV. 10.163:339$400 770:442$600 10.207:609$080 14.693:807$980 
MAR. 14.218:400$900 756:684$100 7.298:831$000 16.191:3078700 
ABR. 16.187:5538$100 799:078$000 7.604:454$300 18.410:902$800 
MAI. 16.771:991$400 1.023:660$200  10.509:837$800 24.048:881$700 
JUN. 20.804:680$900 1.202:144$800  15.658:7298400 31.312:832$300 
JUL. 23.242:463$100 1.136:479$100 15.178:7778400 35.055:108$200 
AGO 24.569:7768900 1.620:232$600  13.797:2798100 35.531:143$500 
SET. 25.353:033$800 1.332:302$800  18.862:6478700 41.171:615$300 
OUT. 27.827:7758400 2.873:6228000 21.011:6738800 47.466:8308000 
NOV. 34.530:7308900 4,043:114$600  14.287:3798600 49.640:5328600 
DEZ. 38.554:164$000 4.399:083$300  16.932:9838200 57.606:788$300 


Os lucros líquidos do 1.º e 2.º semestre constam dos ba- 
lanços levantados oportunamente; a aplicação que lhes demos 
figura nas demonstrações da Conta de Lucros e Perdas anexas 
aqueles. 

Na que corresponde ao segundo semestre, vereis que apli- 
camos Rs. 24:607$900 em conta de Prejuízos Verificados, que 
foi o saldo, em 31 de dezembro, a que ficou reduzida a impor- 
tância de Rs. 72:3418800, de operações que nos levaram a par- 
ticipar de falências ou liquidações, durante o ano. 

Os resultados auferidos não nos propiciaram ainda ensejo 
de remunerar o capital.” 

Vê-se que, no primeiro ano de implantação do Banco, não 
foi possível distribuir dividendos aos acionistas. Esse documen- 
to assume a maior importância para os historiadores da econo- 
mia paulista, e a sua evolução, a partir de uma quadra subde- 
senvolvida, ao prodigioso surto, da outra, a de 70 e 80, em 
que São Paulo passou a contar com vigorosas instituições finan- 
ceiras, diversificadas em várias empresas afins, formando con- 
glomerados que apóiam as atividades econômicas, nesse inter- 
câmbio útil ao desenvolvimento. 

O Banco Mercantil de São Paulo prosseguiu sua carreira, 
impondo-se entre os congêneres, pelo rigor posto na sua admi- 
nistração, política de crédito confiante na capacidade de traba- 
lho é na idoneidade dos tomadores de empréstimos, e nas 
enormes possibilidades de desenvolvimento que se abriam em 
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São Paulo, prometido a um belo futuro, como região altamente 
industrializada. 

O Banco Mercantil, acentuou o primeiro relatório, havia 
encontrado terreno em que lhe fora dada a oportunidade de 
cooperar com os demais bancos, na assistência às atividades a 
que se votavam as forças produtoras, às quais pretendia servir 
desde a sua constituição. Sempre o interesse público, no obje- 
tivo do idealizador do banco, Gastão Vidigal, operoso, dili- 
gente, arguto mentor de seus negócios. 

O progresso do banco foi ascensional: dobrou o capital 
inicial, acumulou reservas, adquiriu imóveis, organizou rede 
de filiais, elevou os depósitos, aumentou a aplicação dos em- 
préstimos em contas correntes e títulos descontados; antecipou 
suprimentos à Fazenda Nacional, por conta do produto da colo- 
cação de Obrigações de Guerra, e conseguiu apresentar um 
ativo são. Quando Gastão Vidigal faleceu, em fins de 1950, 
o quadro de depósitos do Banco era o seguinte: 


ANO JUNHO DEZEMBRO 
1939 31.312.832,30 57.606.788,30 
1940 70.254.919,00 107.765.328,00 
1941 135.546.695,00 200.526.709,70 
1942 227.825.043,40 341.048.584,40 
1943 457.125.177,70 555.230.696,30 
1944 591.695.046,10 751.040.804,40 
1945 835.640.278,20 734.716.680,60 
1946 741.996.564,10 689.336.668,30 
1947 651.520.858,80 686.814.232,70 
1948 795.879.482,40 964.181.891,90 
1949 1.043.936.401,30 1.179.017.087,90 
1950 1.395.277.343,20 1.750.446.000,40 


Passados mais de trinta e cinco anos de sua morte, O 


Banco Mercantil de São Paulo — do qual não estamos fazen- 
do a história, mas citando como uma das empresas criadas 
pelo dinamismo e clarividência de Gastão Vidigal — é um 
dos mais sólidos e poderosos conglomerados financeiros do 
Brasil. É presidente do seu Conselho de Administração o filho 
mais novo de Gastão Vidigal, Gastão Eduardo, e seu neto, 
Gastão Augusto de Bueno Vidigal, ocupa a Presidência da Di- 
retoria, dando a continuidade ao Banco, fundado em 1938. 
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Todas as instituições financeiras que compõem o conglo- 
merado atendem, rigorosamente, ao objetivo constante do pri- 
meiro relatório, citado atrás: cooperar com os outros bancos, 
na assistência às atividades a que se votam as forças produto- 
ras. Deve-lhe o desenvolvimento de São Paulo empuxo pode- 
roso, que deverá ser minuciosamente exposto numa história 
específica desse grande Banco, o Banco que honra o sistema 
financeiro nacional. Gastão Vidigal, inquieto sempre, ligou o 
seu nome a outras empresas, em todas imprimindo o cunho 
de sua personalidade inconfundível. 


Café e Seguros 


Fiel à sua vocação de colaborar, Gastão Vidigal dava toda 
a atenção a quem o procurasse. propondo-lhe algum negócio. 
Bastava que lhe infundisse respeito e confiança. Vidigal Prado 
& Cia., sociedade comercial em comandita simples, foi consti- 
tuída com base nesse hábito de sua razão prática. No dia 9 de 
janeiro de 1934, foi endereçada a numerosos destinatários uma 
circular, na qual seus signatários comunicavam a inauguração 
da firma, que operaria “no comércio de café, em todas as suas 
modalidades”. Reunindo número elevadíssimo de subscritores, 
Gastão Vidigal fundou, em 8 de outubro de 1943, a companhia 
de seguros gerais “A Marítima”, cuja autorização para funcio- 
namento foi obtida pelo Decreto n.º 15.704, de 30 de maio de 
1944, assinado pelo Presidente Getúlio Vargas e Ministro Ale- 
xandre Marcondes Filho. do Trabalho, Indústria e Comércio. 


Cobrasma 


Uma única preocupação animava Gastão Vidigal: o desen- 
volvimento. Não criava empresas para aumentar o seu patri- 
mônio, mas o do País. Não queria enriquecer, pois se conside- 
rava suficientemente provido de recursos, para si mesmo e sua 
família. Queria, apenas, que o Brasil fosse dotado de indústrias, 
das quais resultasse o seu desenvolvimento e, com ele, a eleva- 
ção do padrão de vida do povo. Foi com esse espírito que par- 
ticipou, em 21 de outubro de 1943, de uma reunião, no Setor 
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da Produção Industrial, em São Paulo, para, com outros convi- 
dados, tomar conhecimento de projeto elaborado por uma co- 
missão de técnicos, com o objetivo de produzir material ferro- 
viário, do qual o País era carente. Foi dessa reunião que surgiu 
a Cobrasma, Companhia Brasileira de Material Ferroviário, em- 
presa até hoje em poder de sua família, sendo seu Presidente o 
Professor Luís Eulálio de Bueno Vidigal. À reunião, que foi 
presidida pelo Coordenador da Mobilização Econômica, João 
Alberto Lins de Barros, compareceram, além do Dr. Gastão Vi- 
digal, Diretor da Carteira de Exportação e Importação (Cexim) 
do Banco do Brasil, e do Dr. Ary Frederico Torres, assistente 
responsável pelo Setor da Produção Industrial e membro da Co- 
missão que elaborou o projeto, ainda dirigentes das mais impor- 
tantes estradas de ferro do Sul do País, outros empresários: 
Major Napoleão de Alencastro Guimarães, Diretor da Estrada 
de Ferro Central do Brasil; Antônio de Pádua Salles, Luiz Tava- 
res Alves Pereira, Jayme Cintra, Heitor Freire de Carvalho e 
Clóvis Soares de Camargo, Presidente e Diretores da Compa- 
nhia Paulista de Estradas de Ferro; Amadeu Gomes de Souza, 
Presidente da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro; Coro- 
nel Américo Marinho Lutz, Diretor da Estrada de Ferro No- 
roeste do Brasil; A. M. Wellington, Superintendente da São 
Paulo Railway Company; João Sampaio, Diretor da Companhia 
Ferroviária do Norte do Paraná; Marcos Mélega, Presidente da 
Companhia Ferroviária São Paulo-Goiás; Nicolau Hientgen, re- 
presentante da Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira; os enge- 
nheiros Álvaro de Souza Lima, Alberto Pereira de Castro, 
Tharcísio D. de Souza Santos e Miguel Siegel, da Comissão 
que elaborou o projeto; Frank Hodson, metalurgista norte- 
-americano; e Olavo Egydio de Souza Aranha. 

O Ministro João Alberto explicou aos presentes que o Go- 
verno Federal chegara à conclusão de que era imperiosa e urgen- 
te a implantação de alguns projetos voltados para a indústria de 
base, entre eles o da indústria de material ferroviário, a respei- 
to do qual os estudos já realizados indicavam haver plena via- 
bilidade. Acentuou que o Governo Federal, embora incenti- 
vando e apoiando esses projetos industriais, não desejava assu- 
mi-los integralmente, preferindo, antes, entregá-los, no todo ou 
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em parte, à iniciativa particular. Assim, acrescentou, para 
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aquela reunião, convocada especificamente para tratar da im- 
plantação de uma indústria ferroviária no Brasil, foram con- 
vidados e ali se encontravam representantes de destacadas em- 
presas privadas, aos quais, após as mais amplas e detalhadas 
exposições, a serem, em seguida, feitas pelos Drs. Gastão Vidigal 
e Ary Frederico Torres, seria oferecida, e a outros eventuais 
interessados, a oportunidade de participarem do ambicioso mas 
economicamente atraente empreendimento. Em seguida, o Mi- 
nistro João Alberto solicitou que o Dr. Gastão Vidigal expres- 
sasse as suas idéias e relatasse as iniciativas já tomadas, como 
Diretor da Cexim, e, em caráter particular, para mostrar o grau 
de exegiiibilidade do projeto. O Dr. Gastão Vidigal falou dos 
seus contatos, com o Ministro da Coordenação Econômica e 
outras autoridades federais, a respeito dos estudos relativos a 
vários projetos considerados vitais para a economia brasileira. 
Examinados, um a um, esses projetos — disse —, em dois se 
concentrou o Setor da Produção Industrial. Um deles, o da 
indústria de álcalis, obteve logo solução, porque já vinha sendo 
objeto de estudos no Conselho Federal de Comércio Exterior 
e aí tinha encontrado o maior apoio. 

Por isso, os responsáveis pela planificação industrial do 
Brasil estavam, agora, com suas atenções voltadas para outro 
projeto: o da indústria de material ferroviário. Explicou, então, 
o Dr. Gastão Vidigal que, tão logo esse projeto lhe foi apresen- 
tado, embora ainda na sua fase preparatória, a ele aderiu, por 
identificá-lo como iniciativa de relevante importância para o 
mais rápido avanço da economia brasileira. Pessoalmente, não 
se empenhava em dele participar, mas, como brasileiro, tudo 
faria para a sua execução prática, inclusive integrando-se, se 
necessário, ao empreendimento com os recursos compatíveis 
com a dimensão do projeto. Revelou que, com a devida autori- 
zação do Ministro João Alberto Lins de Barros e do Dr. Ary 
Frederico Torres, havia conduzido consultas a várias pessoas 
que, no seu entender, deveriam ser previamente ouvidas, para 
que a idéia pudesse ter o êxito desejado. Após enumerar e ava- 
liar todos os contatos e consultas, até então realizados, o Dr. 
Gastão Vidigal disse acreditar que, para a fabricação de mate- 
rial ferroviário e, antes, para a respectiva organização, que 
deveria ser de envergadura, seria interessante procurar atrair a 
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simpatia das próprias empresas ferroviárias. Seriam elas, ao 
mesmo tempo, participantes na organização da empresa que iria 
produzir material ferroviário, e, também, as suas principais 
compradoras. 

O Dr. Ary Frederico Torres expôs, então, detalhes técni- 
cos do projeto, cabendo, em seguida, ao Dr. Gastão Vidigal 
apresentar as conclusões da assembléia para a constituição da 
nova empresa. Sugeriu, como primeira medida, a formação de 
uma caixa especial, no valor de 500.000 cruzeiros, represen- 
tado por dez cotas de 50.000 cruzeiros, adiantando que a Dire- 
toria do Banco Mercantil de São Paulo, da qual, no momento, se 
achava licenciado, o autorizara a concorrer com a importância 
de 50.000 cruzeiros. Como houvesse ampla adesão, com a subs- 
crição imediata de outras cotas, foi constituída a Cobrasma, 
empresa que prossegue na execução da sua finalidade social, 
sob a presidência de filho de Gastão Vidigal e a participação 
de seu neto, Luís Eulálio de Bueno Vidigal Filho, líder em- 
presarial, que ocupou a presidência da Federação das Indús- 
trias do Estado de São Paulo. Em 1.º de setembro de 1944, 
entrava em funcionamento a Cobrasma, presidida por Gastão 
Vidigal. Foram seus companheiros de diretoria: Heitor Freire 
de Carvalho, Vice-Presidente; Ary Frederico Torres, Diretor 
Superintendente; e José Gavião Gonzaga, Diretor Comercial. 
O Conselho Consultivo estava assim composto: Guilherme 
Guinle, Presidente; Luiz Tavares Alves Pereira, Vice-Presi- 
dente; Amadeu Gomes de Souza e Carlos Reis de Magalhães, 
membros. O Conselho Fiscal era integrado por Ernesto Dias 
de Castro, José Fleury Silveira, José Ermírio de Moraes, Fábio 
da Silva Prado, Horácio Lafer, Jayme de Ulhoa Cintra, Olavo 
Egydio de Souza Aranha, Valentim F. Bouças e suplentes: 
Brasílio Machado Neto, Henrique Dumont Villares e Jorge 
Alves de Lima. 


Norte do Paraná — Nacionalização 


Outra iniciativa empresarial a que Gastão Vidigal teve o 
nome vinculado foi a Companhia Melhoramentos Norte do Pa- 
raná. Empreendedores ingleses, sob a liderança de Lorde Lovat, 
no começo dos anos vinte, visitaram e se impressionaram diante 


l01 


das imensas possibilidades econômicas da região Norte do 
Estado do Paraná, que possui as “manchas” de terra classifi- 
cadas entre as de maior fertilidade do mundo. Retornando a 
Londres, Lorde Lovat e seus companheiros fundaram, então, 
uma empresa para adquirir e explorar, técnica e racionalmente, 
uma parte daquela promissora região. Essa empresa, a Com- 
panhia Melhoramentos Norte do Paraná, fez a primeira pro- 
gramação técnica até então vista no Brasil, para a ocupação, 
colonização e aproveitamento agrícola e pastoril de áreas incul- 
tas. Londrina e outros municípios norte-paranaenses, funda- 
dos pela Companhia, e que hoje são grandes centros agroindus- 
triais, foram racionalmente desbravados. Paulistas, mineiros, 
gaúchos e brasileiros de outras regiões para lá se transferiram, 
levando sua força de trabalho, sua experiência agropastoril e 
sua ambição empresarial. A preocupação, à época, de acordo 
com os critérios estabelecidos pelos desbravadores, era a forma- 
ção de pequenas e médias propriedades agropastoris, de forma 
a melhor vincular o homem à terra, e também a de retirar dela 
o maior rendimento econômico e social. 

Em 1975, comemorando o seu cingiientenário, a Compa- 
nhia Melhoramentos Norte do Paraná editou livro em que é 
relatada a sua história e onde se lê, a certa altura, que “se na 
longínqua década de vinte, os ingleses, liderados por Lorde 
Lovat, vislumbraram a potencialidade do Norte do Paraná e 
deram o primeiro passo para conquistá-lo e assim integrá-lo 
aos meios de produção de riquezas do País, pouco mais tarde, 
em 1942, caberia a dois paulistanos — Gastão Vidigal e Gastão 
de Mesquita Filho — a iniciativa de transferir para mãos bra- 
sileiras a condução do extraordinário empreendimento.” 

O aludido livro — “Colonização e Desenvolvimento do 
Norte do Paraná” — registra como Gastão Vidigal, por soli- 
citação, entrou nesse grandioso empreendimento: 

“Um belo dia, em 1942, Gastão de Mesquita Filho, em 
São Paulo, depara com uma das relações de companhias ingle- 
sas oferecidas à venda no exterior, entre as quais figurava a 
Companhia de Terras Norte do Paraná. O engenheiro paulista 
imediatamente percebeu a magnífica oportunidade que se lhe 
oferecia, tanto assim que embarcou imediatamente para o Rio 
de Janeiro em busca do conselho e do apoio financeiro do seu 
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velho amigo Gastão Vidigal, que, na ocasião, ocupava o cargo 
de Diretor da Carteira de Exportação e Importação do Banco 
do Brasil. É Gastão de Mesquita Filho quem nos conta: “Gas- 
tão Vidigal era um extraordinário amigo, fundador do Banco 
Mercantil de São Paulo e um dos maiores financistas do País. 
Eu não tinha dinheiro suficiente para pagar o que os ingle- 
ses pediam pela Companhia de Terras Norte do Paraná — 
1.520.000 libras esterlinas — e precisava urgentemente com- 
por um grupo de pessoas da mais alta confiança que desejassem 
participar da aquisição. E a coisa tinha que ser feita com urgên- 
cia porque havia outros interessados no negócio e porque o go- 
verno britânico havia fixado como limite de prazo para a repa- 
triação de capitais o dia 31 de dezembro de 1943. O negócio 
deveria ser total: as terras e mais a estrada de ferro, que era 
concessão do governo federal e que, por isso, deveria ser ouvido 
antes da transação, tendo em conta que existia para resolver 
também a questão cambial. O Brasil dispunha de excesso de 
moeda estrangeira, em conseqgjiiência das avultadas compras aqui 
feitas pelos países envolvidos no conflito, mas assim mesmo era 
preciso obter a anuência oficial. O Presidente Getúlio Vargas 
concordou com a transação, mas com uma condição: a estrada 
de ferro, que então se estendia de Ourinhos a Apucarana, seria 
adquirida pelo governo federal por apenas 88.000 contos de 
réis, quando o preço fixado pelos ingleses — contabilizado e 
reconhecido pelos próprios órgãos oficiais — era de 128.000 
contos de réis. Assim, os investidores brasileiros ficavam obri- 
gados a adquirir dos ingleses por 128.000 e a ceder ao governo 
federal por 88.000, absorvendo, portanto, o ônus correspon- 
dente à diferença, isto é, 40.000 contos de réis. Além disso, 
leve-se em conta que a ferrovia, na época, era rendosa: em 
1944, o seu balanço registrou um lucro de 52.000 contos. 
Entretanto, mesmo com essa condição imposta pelo gover- 
no federal, o grupo de investidores, liderados por Gastão Vi- 
digal, considerou vantajoso o negócio proposto pelos ingleses 
e passou a organizar o grupo sucessor da Companhia de Terras 
Norte do Paraná. A totalidade das ações foi absorvida por 
quatro grupos — Gastão Vidigal, Gastão de Mesquita Filho, 
Artur Bernardes Filho e Soares Sampaio — dos quais so- 
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mente o primeiro poderia ser considerado ligado à situação 
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política vigente. Mais algumas dificuldades foram logo su- 
peradas e o governo federal foi cientificado de que os pre- 
tendentes aceitavam a condição imposta por Getúlio Vargas: 
comprar a estrada de ferro por 128.000 contos e entregá-la ao 
poder público por 88.000. Note-se que os grupos Arthur Ber- 
nardes Filho e Soares Sampaio eram, isoladamente, candidatos 
à realização de todo o negócio com os ingleses. Foi graças às 
gestões de Gastão Vidigal que todos se compuseram para orga- 
nizar a sociedade que viria suportar a dispendiosa transação. 
Posteriormente, os grupos Artur Bernardes Filho e Soares 
Sampaio venderam sua parte aos grupos Sulamérica e Mata- 
razzo, os quais, por sua vez, cederam aos dois grupos funda- 
dores, Vidigal e Mesquita, a parcela acionária que haviam 
adquirido. Quando os entendimentos entre os investidores bra- 
sileiros e os ingleses se encontravam adiantados, Gastão Vidi- 
gal cai gravemente enfermo, o que obriga os pretendentes a 
recorrerem à colaboração do companheiro do Banco Mercantil 
de São Paulo, Olavo Egydio de Souza Aranha Filho, que assu- 
miu 10% da transação.” 

A aquisição era, de fato, altamente vantajosa, a longo 
prazo. Mas Gastão Vidigal, que, convidado, dela participara e 
até lhe dera viabilidade técnico-financeira, não alimentava qual- 
quer ambição quanto ao seu controle. Além dos fatos vividos 
pelos demais companheiros da operação, existe, a esse respei- 
to, o depoimento de uma das pessoas que se interessaram 
pelo negócio, mas foram superadas pelo movimento idealizado 
por Gastão de Mesquita Filho. Trata-se do jornalista Assis 
Chateaubriand, que, em artigo publicado no Diário de São 
Paulo, de 19 de novembro de 1950, a certa altura consigna: 
“Samuel Ribeiro e eu fomos também convidados a adquirir 
dos ingleses este bloco de ouro, que são as Terras do Norte do 
Paraná. Gastão Vidigal soube, depois, que havíamos chegado 
tarde. Perguntou-me se não desejaríamos participar do seu gru- 
po. “Temos lugar para todos”, disse-me, convidando-nos a que 
entrássemos. Mais tarde, confessou-me Wolf Klabin que na 
partilha o leão não reservara para si senão uma parte mínima. 
Ficara mesmo sem o controle do negócio, tanto distribuíra 
entre os amigos. E estava feliz por ter dado a tanta gente, que 
lhe era cara ao coração, um excelente negócio.” 
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Compulsando-se o livro em questão, vê-se que a Compa- 
nhia Melhoramentos Norte do Paraná é uma das maiores e 
mais bem organizadas empresas agropastoris e industriais do Sul 
do País e, sem dúvida, uma das mais bem organizadas em todo 
o Brasil. Suas criações de bovinos obedecem às mais rigorosas 
técnicas. Seu plantel é de mais de quatro dezenas de milhar de 
cabeças. Suas pastagens batem recordes de lotação, chegando 
a ultrapassar quatro cabeças por hectare, quando, em geral, 
duas cabeças ocupam esse espaço em outras propriedades. Suas 
reprodutoras são da melhor procedência, e todas registradas. 
Suas plantações de café ultrapassam a casa dos dois milhões 
de cafeeiros. Lançando-se ao reflorestamento em grande escala, 
a companhia plantou mais de três milhões de árvores, preponde- 
rando as espécies “pinus”. A companhia planta trigo, notada- 
mente para sementes. Explora duas fábricas de cimento tipo 
Portland e uma usina de açúcar, para produção de álcool. Sem 
nos estendermos mais, diremos, sumariando, que a Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná é um dos mais edificantes 
exemplos de empresa agropastoril e industrial, administrada de 
acordo com as mais modernas normas de gestão racional, e 
resultados operacionais economicamente positivos. São Direto- 
res Executivos da empresa: Sílvio de Bueno Vidigal, Presidente, 
filho de Gastão Vidigal; Herman Moraes Barros, Superinten- 
dente; e Gastão de Mesquita Neto, descendente, em segunda 
geração, de um dos compradores da companhia. 


Confab 


Outra empresa que nasceu do espírito de iniciativa de 
Gastão Vidigal foi a Indústria Brasileira de Embalagens S.A., 
transformada em Confab Industrial S.A., fábrica de equipa- 
mentos para a indústria química, derivados de petróleo e com- 
ponentes de energia nuclear. A Indústria Brasileira de Emba- 
lagens S.A. surgiu do aproveitamento da Fábrica Nacional de 
Tambores (FANATA). Confiscada e fechada pelo governo bra- 
sileiro, durante a guerra, por se tratar de propriedade de súdi- 
tos do Eixo, a Fábrica Nacional de Tambores (FANATA) teve 
as cotas do seu capital oferecidas em licitação pública, como 
era de praxe em casos dessa natureza. O “Diário Oficial” da 
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União publicou os respectivos editais, estabelecendo, como pa- 
tamar mais baixo, o preço de 17.000 contos para a sua aquisi- 
ção. Mas, como logo perceberam os irmãos Antônio Carlos e 
Luís Eulálio de Bueno Vidigal, assessorados pelo técnico polo- 
nês Isidoro Kleinberger, era também um negócio muito bom. 
Os três insistiram tanto com Gastão — na verdade, sitiaram-no 
—,, para que participasse da concorrência pública. 

Estavam os três prevendo, com invejável dose de realismo, 
que, daquela empresa, então confiscada e paralisada, poderia 
resultar um grande empreendimento industrial, como de fato 
aconteceu. Gastão Vidigal, embora com o seu tempo inteira- 
mente absorvido pelas demais atividades empresariais e, tam- 
bém, por compromissos políticos, nos âmbitos paulista e nacio- 
nal, resolveu aceitar as sugestões e acabou participando da lici- 
tação, na forma estabelecida pelos editais. Ousado, como sempre, 
quando se tratava de atender a pedidos de familiares e amigos, 
fez a sua oferta — 20.000 contos — e, com esse lance, acabou 
assumindo a propriedade da Fábrica Nacional de Tambores 
(FANATA). Fato bastante significativo e, por isso, merece ser 
lembrado: Gastão Vidigal dispensou auxílio, apoio ou emprés- 
timo do Banco do Brasil, do Banco do Estado de São Paulo ou 
de qualquer outra instituição oficial de crédito, que, em negó- 
cio de tal magnitude e de tão amplo interesse nacional, jamais 
negariam ajuda à sua efetivação. Em outras palavras: se, poste- 
riormente, o empreendimento se frustrasse, Gastão Vidigal 
arcaria sozinho, de seu bolso, com eventuais prejuízos, como já 
o fizera antes, quando exercera uma das diretorias do Banco 
de São Paulo. 

Iniciou-se, assim, uma indústria, que, em poucos anos, se 
imporia no Brasil, pelo seu aprimoramento tecnológico. Trans- 
corridos quarenta anos, desde que Gastão Vidigal, com seu 
tino seguro para os negócios, aprovou a constituição da nova 
empresa, a revista “Exame”, de 21 de setembro de 1983, colo- 
ca a Confab Industrial S.A, como uma das primeiras empresas 
do ramo de metalurgia, dentre as cem, selecionadas pela publi- 
cação, com o melhor desempenho no setor que lhes é próprio, 
no ano. Está aí mais uma iniciativa do grande entusiasta do 
desenvolvimento, dando a sua decisiva contribuição ao pro- 
gresso do Brasil. 
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Atrás, da esquerda para a direita: Antônio Carlos, Luís Eulálio, 
Renato, Sílvio, Álvaro Augusto. 
Na frente, da esquerda para a direita: Gastão Eduardo, Cecília Cármen, 
Gastão Vidigal, Maria Amélia Bueno Vidigal. São Paulo, 1929. 


Em pé, da esquerda para a direita: Gastão Eduardo, Álvaro Augusto, Antônio 
Carlos, Luís Eulálio, Sílvio, Renato. 
Sentados, da esquerda para a direita: Dila, Maria Amélia, Maria Amélia Bueno 
Vidigal, Gastão Vidigal, Lia, Niza, Cecília Cármen. 
São Paulo, 1934. 


CAPÍTULO VII 


O LÍDER EMPRESARIAL E O SERVIDOR 


Figura representativa do empresariado paulista, Gastão 
Vidigal mereceu de seus confrades a eleição para a presidência 
da venerável Associação Comercial de São Paulo, no biênio 
1942-1944. Integraram a nova diretoria, com Gastão Vidigal, 
os empresários Lauro Cardoso de Almeida, João Fleury da 
Silveira, Brasílio Machado Neto, Deodoro Perreli, Manoel de 
Moraes Barros, Joaquim de Campos Salles, Antônio José de 
Freitas, Carlos Reis de Magalhães, Fábio da Silva Prado, Fran- 
cisco Machado de Campos, Horácio de Mello, João Baptista 
Leopoldo Figueiredo, José Pires Oliveira Dias e Miguel Pierri 
Sobrinho. Como se vê, a “creme” do empresariado paulista, 
sob a presidência de um homem do mais alto nível na área 
econômica, política e social. 

Os jornais do dia 22 de janeiro de 1942 estamparam o 
primeiro pronunciamento de Gastão Vidigal após a sua eleição 
para a presidência da Associação Comercial de São Paulo, 
onde o líder empresarial logo descartou a hipótese de possuir 
um programa de realizações pessoais, a não ser o compromisso 
de cumprir, à risca e na sua plenitude, as deliberações da dire- 
toria, que representava e transmitia as aspirações dos diferentes 
setores empresariais aglomerados na prestigiosa entidade. Res- 
saltou, porém, que a Associação Comercial de São Paulo “terá, 
talvez, de defrontar-se com maiores dificuldades, que resultam 
do doloroso momento de guerra que a humanidade atravessa, 
em que os problemas se multiplicam e as suas soluções se 
complicam”, acentuando ainda que a Associação, cuja presi- 
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dência logo assumiria, deveria, em virtude do quadro geral do 
País, prestar à administração pública — nas órbitas municipal, 
estadual e federal — a colaboração a que fosse solicitada e da 
qual se sentisse capaz, servindo com patriotismo e zelo e con- 
correndo para que pudessem ser atingidos os anseios de paz, 
tranguilidade e bem-estar econômico, a que a sua diretoria deve- 
ria visar e de que as classes produtoras não podiam prescindir. 
E finalizou: “Assim, ela (a Associação Comercial de São Paulo) 
corresponderá aos seus fins, demonstrará sua utilidade e preser- 
vará o prestígio que conquistou através de uma existência pro- 
fícua, que é justo motivo de orgulho.” 


Posição clara 


Em 11 de fevereiro de 1942, tomava posse a diretoria 
presidida por Gastão Vidigal. No discurso inaugural, expôs seu 
pensamento sobre o papel da classe econômica a que pertencia 
e da qual era delegado na Associação Comercial de São Paulo, 
sobretudo em momento de tamanha gravidade, o pleno curso 
da Segunda Guerra Mundial, devastando e atribulando a maio- 
ria das nações. Foi de grande importância a peça oratória pro- 
duzida então por Gastão Vidigal, sobretudo por retratar a 
quadra singularmente difícil, para a economia brasileira, em 
que um empresário de seu prestígio assumia o cargo supremo 
de uma entidade de classe da respeitabilidade da Associação 
Comercial de São Paulo. 

Após ressaltar a personalidade e o trabalho dos líderes 
que o antecederam na direção da prestigiosa Associação Comer- 
cial de São Paulo, lembrou, em seu discurso de posse, que não 
pleiteara o cargo, embora tivesse o máximo orgulho em ocupá- 
lo, pela sua alta representatividade. Historiou, em largas pince- 
ladas, a atuação pública e classista da entidade, destacando, 
por exemplo, que “não houve, por certo, um só assunto ou uma 
só campanha, que tivesse preocupado São Paulo, pelos seus 
dirigentes ou por sua gente, em que a Associação Comercial 
de São Paulo lhe não houvesse dado em diuturna solidariedade, 
o apoio incontestável, o prestígio de sua força e a ponderável 
colaboração de sua perfeita e notável organização”, num públi- 
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co reconhecimento aos homens que, anteriormente, dirigiram a 
instituição. 

Referiu-se também à er:trevista que dera, dias atrás, isto é, 
logo após a sua eleição e antes da posse na presidência da 
Associação Comercial de São Paulo, quando dissera, ao ser 
interpelado pela imprensa acerca do seu programa, que não o 
possuía. Incumbir-lhe-ia, reiterou no discurso, só e apenas, 
executar o que a diretoria da entidade aprouvesse resolver como 
mais aconselhável, em prol das classes que a Associação Co- 
mercial de São Paulo legítima e eficientemente representava. 

Nesse memorável pronunciamento, Gastão Vidigal, evi- 
denciando, uma vez mais, o seu desprendimento, o seu desapego 
ao personalismo, fez questão de ressaltar: “Não desertei então, 
como não deserto agora, ao dever de dizer — e há os curiosos 
por saber — o que penso sobre tudo quanto interessa às clas- 
ses conservadoras, de que é a Associação máxima intérprete; 
apenas ensaiei um conceito de figura do presidente, segundo a 
qual mais deveria ele ser um diligente, honesto e incansável 
coordenador das idéias dos seus companheiros de diretoria, de 
cujas meditadas deliberações seria órgão executivo.” E também 
procurou reiterar a ausência de um programa pessoal de reali- 
zações, emitindo um conselho que, até hoje, vale a político ou 
dirigente classista: “Escapa, realmente, das normas de pru- 
dência a fixação rígida de roteiros, a cujo traçado voluntaria- 
mente se escravize alguém; pelas surpresas que pode oferecer e 
pelas dificuldades que hão de surgir, não aconselha o momento 
fique a administração enquadrada nos confins ou limites de 
uma previsão que seria falha, porque é humana.” 

Ao finalizar o seu discurso de posse na presidência da 
Associação Comercial de São Paulo, e que alcançou a maior 
repercussão na imprensa nacional, Gastão Vidigal propôs a 
união das entidades dos vários setores empresariais, numa reci- 
procidade de auxílios, num intercâmbio de serviços, “postos os 
olhos no plano alto das conquistas comuns, que não tolera, 
as competições pessoais, mesquinhas e improdutíveis”. 

Com esse pronunciamento, reiterava Gastão Vidigal o 
ardor de seu civismo e, mais uma vez, reafirmava o seu empe- 
nho em servir ao Brasil através da colaboração com os governos 
da República e do Estado. Reflete essa fala o seu caráter e a 
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firme disposição, aprendida com seu mestre de sempre, Álvaro 
de Carvalho, para quem o Brasil se colocava acima das disputas 
pessoais, dos interesses de grupo e de eventuais ressentimentos. 
Iniciava, naquele dia 11 de fevereiro de 1942, quando o Brasil 
já fizera opção pelas democracias e, em breve, estaria lutando 
nos campos da Europa, contra as tropas do Eixo, uma fase 
nova em sua vida, o bravo lutador. Pouco faltava para comple- 
tar cinquenta e três anos de idade. Atrás de si, desenrolava-se 
um passado opulento de realizações, nos setores público e par- 
ticular. Fora Secretário da Fazenda, fundara empresas, reunira 
amigos para desenvolver a livre iniciativa. Estava, portanto, 
maduro para dirigir a respeitável instituição, Associação Co- 
mercial de São Paulo, no itinerário dos interesses nacionais. 


Escola de civismo 


Na “Breve História de uma Escola de Civismo”, publica- 
ção da Associação Comercial de São Paulo, editada para come- 
morar os setenta e cinco anos da entidade, vem esta referência 
à gestão Gastão Vidigal, sucinta, mas expressiva: “A diretoria 
presidida pelo sr. Gastão Vidigal enfrentou todos os problemas 
que se lhe antepuseram, conseguindo impor confiança no espí- 
rito do empresariado, sobretudo pela solução que deu às ques- 
tões que o assoberbavam, entre as quais é oportuno citar a 
dos transportes, o suprimento de peças para veículos, e outras 
medidas, que entravavam o funcionamento das organizações 
econômicas.” A fase era excepcionalmente difícil, por estarem 
os Estados Unidos e o Ocidente Europeu concentrados no obje- 
tivo único de vencerem a guerra contra as nações do Eixo. Daí, 
as dificuldades que as empresas brasileiras encontravam para 
se abastecerem de matérias-primas e produtos industrializados. 


Desburocratização 


Na sessão de 6 de março de 1942, o presidente, com a 
palavra, informou seus pares sobre as reclamações constantes 
que recebia acerca da morosidade com que funcionava a Car- 
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teira de Exportação e Importação do Banco do Brasil, retar- 
dando demasiado a solução dos processos de pedidos de impor- 
tação. Justificou, no entanto, a cautela do Banco do Brasil, pois 
era necessário selecionar os pedidos de importação, a fim de 
evitar a especulação, “que”, acentuou, “sempre aparece nessas 
ocasiões”. Reconheceu, em favor da Carteira, que o Banco do 
Brasil não estava aparelhado para dar andamento rápido aos 
pedidos. Por isso, propunha a constituição de uma comissão da 
Associação Comercial de São Paulo e da Federação das Indús- 
trias do Estado de São Paulo, para ambas tratarem, naquele 
órgão, de obter providências mais rápidas para o atendimento 
das empresas, a fim de que não fosse paralisada a produção. 
Membro do Conselho de Expansão Econômica do Estado, Gas- 
tão Vidigal se desdobrava para atender ao empresariado sob a 
sua liderança, atuando, junto aos órgãos do governo, no sentido 
de alcançar êxito nas suas interferências. 

Compulsando o noticiário publicado pela imprensa da 
época, sobre a gestão Gastão Vidigal, vê-se que intenso foi o 
trabalho da diretoria sob a sua presidência, para atender a todos 
os interesses do empresariado. Gastão Vidigal tinha diante de 
seus olhos, através da manifestação dos associados, de seus 
problemas na direção das empresas, a enorme dificuldade em 
que consistia dirigir negócios no Brasil ainda subdesenvolvido. 
Colhido pela guerra, quando o principal produto de exportação 
era o café, dotado de uma estrutura industrial ainda estagiada 
em reduzido número de produtos manufaturados, dependendo 
de importações maciças, para o seu desenvolvimento, o Brasil 
constituía um enormíssimo desafio para o empresariado e, 
principalmente, para uma associação de classe que agremiava, 
em seus quadros, empresários de todos os setores da economia. 


Problemas de São Paulo e do Brasil 


Os problemas que preocupavam o empresariado foram 
sucinta mas convincentemente focalizados pelo Presidente Gas- 
tão Vidigal, quando, em 6 de junho de 1942, o Ministro Arthur 
de Souza Costa, titular da pasta da Fazenda, do governo Ge- 
túlio Vargas, visitou a Associação Comercial, em companhia 
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do Ministro dc Trabalho, Indústria e Comércio, Alexandre 
Marcondes Filho. 

Em sua saudação aos ilustres visitantes, o Presidente 
Gastão Vidigal, politicamente, pôs em evidência a valiosa aten- 
ção que os dois ministros, em especial Souza Costa, da Fazen- 
da, vinham dedicando aos problemas do Estado mais desen- 
volvido e dinâmico da Federação e, portanto, aos problemas 
nacionais. Mas não deixou de salientar, com o devido senso de 
medida, a gravidade das questões conjunturais, que reclama- 
vam o maior empenho das autoridades fazendárias da Repú- 
blica. Eis algumas das proposições levantadas por Gastão Vidi- 
gal em seu discurso: 

a) excessiva burocracia oficial nas liberações das expor- 
tações e importações, impondo, com isso, uma perigosa dose 
de indecisões aos empresários, nas suas necessárias previsões; 

b) exagerada concentração de poder, em mãos do Gover- 
no Federal, na discussão e nos entendimentos, com os Estados, 
sobre as relevantes e urgentes questões tributárias, inclusive do 
Imposto de Renda. 

Lembrou, também, a situação do café e do algodão, pro- 
pondo soluções imediatas para os seus respectivos problemas, 
mas com vistas ao futuro, e reconheceu, ao fim, que, fora do 
Estado de São Paulo, havia grandes e saudáveis projetos go- 
vernamentais, como o da valorização da Amazônia e o desen- 
volvimento do Vale do Rio Doce, que iriam, diretamente, bene- 
ficiar outros Estados e, indiretamente, o Estado de São Paulo. 


Na Cexim 


Gastão Vidigal prosseguiu, com tenacidade, a execução 
dos objetivos que se traçara ao assumir a presidência da Asso- 
ciação Comercial de São Paulo. Pouco mais de cinco meses 
de sua fecunda gestão, falecendo Leonardo Truda, era chama- 
do, pelo Presidente Getúlio Vargas, para ocupar a mais impor- 
tante diretoria do Banco do Brasil, a Carteira de Exportação e 
Importação, a carteira que havia sido alvo de numerosas críti- 
cas dele mesmo e de seus confrades do empresariado, notada- 
mente dos importadores, não obstante reconhecessem o alto 
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mérito de seu antecessor. Foram profusos os elogios à escolha 
do empresário paulista para o importante posto da adminis- 
tração federal. Gastão Vidigal iria servir num cargo dos mais 
complexos e difíceis, na quadra angustiosa e apreensiva da 
guerra. O Presidente Getúlio Vargas convocara, para a Cartei- 
ra que mais apelos recebia do empresariado de todo o País, um 
homem forrado de experiência nos negócios, identificado com 
os problemas de seus confrades e decidido a servir ao desenvol- 
vimento do Brasil, através de seus compromissos, no lugar que 
lhe fora destinado por decreto presidencial. Mais um galardão, 
esse, conquistava Gastão Vidigal, ilustre líder empresarial 
paulista, pois a Associação Comercial de São Paulo estaria re- 
presentada na alta administração federal e o faria com exem- 
plar eficiência. 

Na Carteira de Exportação e Importação do Banco do 
Brasil, sucedendo a Leonardo Truda, Gastão Vidigal continuou 
o louvável trabalho de seu antecessor. Nos últimos meses do 
ano de 1942, a guerra havia criado condições desfavoráveis 
ao comércio exterior do Brasil. Agravada a situação interna- 
cional, com a declaração de guerra às potências do Eixo, viemos 
a sofrer, diretamente, as consequências da conflagração. Segun- 
do o relatório do Banco do Brasil, no ano de 1942, a Carteira 
teve de multiplicar as suas atividades, a fim de exercer o con- 
trole econômico das exportações e importações, para amparar 
e defender a economia nacional. Não obstante fossem adversos 
os fatores de incremento do intercâmbio externo, a Carteira 
prestou auxílio diligente ao comércio importador e exportador, 
concedendo financiamentos a variado leque de produtos: 


Percentagens das 
1941 1942 variações 
o a 
id Milhares Milhares 
Número de Número de Número Valor 
cruzeiros cruzeiros 
Exportação 28 42.736 61 98.725 + 118 + 131 
Importação 68 38.555 113 125.036 + 66 + 224 


Total .... 96 81.281 174 223.761 + 81 + 175 
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Estavam em vigor os Decretos n.º 4.129, de 25 de feve- 
reiro de 1942; 4.272, de 17 de abril do mesmo ano; e 2.473, 
subsegiiente, que proibiam a exportação ou reexportação de 
veículos automotores, máquinas e equipamentos e seus acessó- 
rios e pertences montados, conjunta ou separadamente. Racio- 
nou, igualmente, a venda de automóveis e colocou, na depen- 
dência de licença prévia, a exportação e reexportação de pro- 
dutos químicos e farmacêuticos, material cirúrgico, ótico, foto- 
gráfico e elétrico, maquinismos agrícolas e ferramentas em ge- 
ral. Aumentou, extraordinariamente, a responsabilidade da Car- 
teira, quando, em 28 de setembro de 1942, pelo Decreto n.º 
4.750, o governo instituiu a Coordenação da Mobilização Eco- 
nômica, da qual foi diretor um revolucionário histórico da 
década de 20, João Alberto Lins de Barros, antigo interventor 
em São Paulo. Todo o controle da exportação e da importação 
passou à responsabilidade da Carteira. Coube-lhe, então no 
exercício de suas novas funções, acentua o relatório, a apuração 
do volume e ritmo da produção, o levantamento dos estoques, 
o cálculo das necessidades de consumo interno e a distribuição 
das quotas. 

Entraram na Carteira, naquele ano, 1.939 pedidos de li- 
cença de exportação, sendo concedidos 1.720. Numa fase anô- 
mala, a fase bélica, a Carteira teve de se enquadrar nas neces- 
sidades de nossos compromissos militares, procedendo à tria- 
gem de todos os pedidos, através do critério da chamada, na 
época, essencialidade, esse barbarismo cunhado pela burocra- 
cia. Emitiam-se, pela Carteira, os “certificados de necessidade” 
para os produtos úteis à defesa militar e à economia dos países 
envolvidos no conflito. Para se ter uma idéia dos pedidos enca- 
minhados à Carteira, segundo o relatório no qual nos baseamos, 
subiram eles a 17.398, todos submetidos ao crivo de exame 
demorado, segundo os parâmetros estabelecidos pelos reclamos 
da guerra. Foi, por isso, que a Carteira, sob a gestão de Gastão 
Vidigal, baixou, no fim de 1942, o aviso n.º 41, para vigorar 
em 1943, no qual era adotado método suscetível de tornar 
mais rigorosa a classificação dos materiais, produtos e maqui- 
naria. Foi modificada a classificação anterior, mudando-se para 
pedidos de preferência o que então era usado e estabelecendo-se 
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o critério da recomendação para os pedidos considerados rigo- 
rosamente necessários. 

Estava em vigor o Convênio da Borracha, assinado com 
os Estados Unidos, tendo cabido à Carteira a fiscalização das 
operações de compra e venda dessa matéria-prima. Para efetuá- 
-las, a Carteira escolheu e nomeou firmas do comércio, de reco- 
nhecida idoneidade. Dedicou a Carteira especial atenção a vá- 
rios tipos de borracha. No ano de 1942, somente para borracha 
a Carteira concedeu 1.256 licenças, sendo 776 para a exporta- 
ção da matéria-prima e 480 para a importação de artefatos. No 
mesmo relatório, a diretoria do Banco do Brasil informou que 
a Carteira havia criado eficiente serviço de informações, para 
atender aos interessados em desenvolver transações com o mer- 
cado brasileiro. 

O relatório de 1943 registrou que havia aumentado o tra- 
balho da Carteira, por se impor, naquela quadra histórica, o 
controle eficiente do comércio exterior do Brasil. No mesmo 
documento, é publicado, então, o quadro geral do comércio 
exterior em três anos: 1941, 1942, 1943: 


Variação de 1943 
1941 1942 1943 em relação a 1942 
(em percentagens) 
Operações 
Milhares Milhares Milhares 
Número de Número de Número de Número Valor 
cruzeiros cruzeiros cruzeiros 


Exportação 28 42.736 61 98.725 883 233.292 “41.348 +136 
Importação 68 38.555 113 125.036 53 24.196 — 53 — 81 


Total a ssa 96 81.291 174 223.761 936 257.488 + 438 + 15 


O relatório acrescenta que as operações beneficiariam 
todas as regiões do País, conforme quadro nele inserido. Em 
1943, a Carteira passou a controlar as exportações de 66 grupos 
de produtos, inclusive as manufaturas. Segundo o relatório, 
havia melhorado a navegação, e, por isso, passaram a ser con- 
cedidas licenças de importação a produtos não essenciais, os 
chamados supérfluos, dos quais uma parcela do comércio bra- 
sileiro tinha necessidade, para não fechar as portas. No relató- 
rio de 1944, afirma o Banco do Brasil que a Carteira havia 
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prestado assistência de maior significação do que nos anos ante- 
riores e estabelecia o confronto, conforme quadro abaixo: 


1942 1943 1944 
Operações Milhares Milhares Milhares 
Ras Número de Número de Número de 
cruzeiros cruzeiros cruzeiros 
Exportação 61 98.725 883 233.292 1.144 384.126 
Importação 113 125.036 Do 24.196 49 111.018 
Total .... 174 223.761 936 257.488 1.193 495.144 


O mesmo relatório publicou os tipos de operação e zonas bene- 
ficiadas, em todo o País: 


Financiamentos Adiantamentos 


de créditos sobre contratos Ri ia Total 
po sobre o exterior de câmbio tado 
Regiões - : E 
Milhares Milhares Milhares Milhares 
N.º de N.º de N.º de N.º de 
cruzeiros cruzeiros cruzeiros cruzeiros 
Norte: 
Acre, Amazonas 
e PALÁ! suma va — — 91 12.034 — — 91 12.034 
Nordeste 
Ocidental: 
Maranhão e Piauí — — 358 54.951 1 317 359 55.268 
Nordeste 
Oriental: 
Ceará, Rio Gran- 
de do Norte, Pa- 


raíba, Pernam- 
buco e Alagoas 3 632 230 52.010 5 4.339 238 56.981 


Leste 
Setentrional: 
Sergipe e Bahia. —  — 89 24.541 — -— 89 24.541 


Leste Meridional: 
Minas Gerais, 
Espírito Santo. 
Rio de Janeiro 
e Distrito Fede- 
BO aqunmesapres 26 7.706 17 2.403 + 4.050 47 14.159 
Sul: 
São Paulo, Para- 
ná, Santa Cata- 
rina e Rio 
Grande do Sul 4 6.243 88 78.647 20 9.615 112 94.505 


Centro-Oeste: 
Goiás e Mato 
Grosso ....... — — — — ss == = 


Brasil tusrsmeso 33 14.581 873 224.586 30 18.321 936 257.438 
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Vários produtos foram subordinados ao controle da Car- 
teira. O relatório divulgou o número de pedidos de licenças e o 
número de concessões: 


Anos Número de pedidos Número de licenças 
1942: pança sara san adote é srej É add 1.939 1.703 
TOMAS. asi o âneii siri pitas is Le Grand Se 10.969 10.326 
194A sopmass dossseai ads csqs asas 26.453 25.497 


Nessa altura, o governo dos Estados Unidos iniciou a 
modificação do plano denominado Descentralização do Con- 
trole das Exportações para a América Latina. Ao findar o ano 
de 1944, apenas alguns poucos produtos estavam subordina- 
dos a esse regime. O governo brasileiro fechou negócio com o 
Chile para a importação de cobre. Por seu turno, a importação 
de caminhões foi racionada, passando a depender do parecer da 
Carteira de Gastão Vidigal. Para se aferir o atraso do Brasil, 
entraram na Carteira pedidos para importação de 15.458 cami- 
nhões, sendo concedidas licenças para 2.818 unidades. O ci- 
mento branco também foi submetido ao regime de licença 
prévia. Como se vê, Gastão Vidigal desempenhou as funções de 
diretor do Banco do Brasil numa de suas Carteiras mais atare- 
fadas, mais complexas e mais sobrecarregadas de responsabili- 
dade. E, ao mesmo tempo, serviu no Conselho Federal do Co- 
mércio Exterior. Essas funções, Gastão Vidigal as exerceu até 
abril de 1945, quando pediu demissão, para, com outros com- 
panheiros, fundar o Partido Social Democrático, P.S.D., e par- 
ticipar da abertura democrática, já nas ruas, nos comícios e nos 
jornais. Sua decisão contrariou o Presidente Getúlio Vargas, 
mas Gastão Vidigal a manteve e lançou-se na luta partidária, 
para desempenhar, como vem exposto em outro capítulo, papel 
decisivo no lançamento da candidatura de Eurico Gaspar Du- 
tra, garantia última e inapelável das eleições, que se realiza- 
riam em 2 de dezembro de 1945. 

Quando Gastão Vidigal renunciou à Carteira de Exporta- 
ção e Importação do Banco do Brasil, depois de quase três anos 
de exercício do cargo, havia deixado atrás de si, comprovado 
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pelos relatórios de 1942, 1943 e 1944, enorme acervo de tra- 
balhos, numa época perturbadíssima, pela guerra, pela escassez 
de inúmeras mercadorias, matérias-primas, maquinaria, veí- 
culos e outros produtos, e pelas dificuldades, sem medida, das 
quais sofria o comércio exterior. Outro campo de ação o aguar- 
dava: a política com a sua participação, coordenando a candi- 
datura Dutra, contra a de Eduardo Gomes, os dois únicos for- 
tíssimos candidatos à presidência da República. 


120 


Reunião política com Armando de Salles Oliveira. 
Da direita para a esquerda: Carlos Mendonça (2), Gastão Vidigal (3), Armando de 
Salles Oliveira (4), Márcio Munhós (5), Ranulpho Pinheiro Lima (8). 
Bento de Abreu Sampaio Vidal (9), 1936. 


CAPÍTULO VIII 


O POLÍTICO ARTICULA CANDIDATURA 


Entrara nos seus últimos meses o governo de Getúlio 
Vargas. O bruxo da política brasileira havia governado desde 
1937, usando as atribuições que lhe conferia o artigo 180 da 
Constituição outorgada em 10 de novembro daquele ano, artigo 
que dispunha: 


“Enquanto não se reunir o Parlamento Nacional, o 
Presidente da República terá o poder de expedir de- 
cretos-leis sobre todas as matérias de competência le- 
gislativa da União.” 


Não interessara a Vargas reunir parlamento algum. Mais 
prático, mais conforme, desde a mocidade, com os seus pendo- 
res centralizadores, ambicionava governar sozinho, expedindo 
decretos-leis, para os seus “homens de confiança” os cumpri- 
rem, de Norte a Sul do Brasil. Mas o chamado Estado Novo 
não mais se sustentaria nos fundamentos criados pela vocação 
ditatorial de Vargas e seus companheiros. Ser-lhe-ia fatal a 
guerra. O próprio Goes Monteiro, um dos generais que mais 
influência exerceram no Brasil, depois de Caxias, Deodoro e 
Floriano, em duas décadas, regressou do Uruguai, em abril de 
1945, e declarou à imprensa — informa José Maria Bello — 
que acabaria com o Estado Novo, isto é, com o regime instau- 
rado em 1937 e, então, vigente há oito anos. 

Vargas não era incauto, nem insensível aos ventos da 
opinião. O País, que entrara na guerra com os Aliados e 
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pusera o seu território à disposição das forças americanas, para 
o grande salto sobre a fortaleza africana, das tropas do Eixo, 
teria de renunciar ao regime de força e adotar a democracia 
de partidos e comícios. Daí, ter o astuto político determinado 
aos seus ministros que tomassem providências de caráter práti- 
co para a imediata consulta nacional. Esse o ponto de partida 
para as mudanças. Começa o ano de 1945, pressagiando-as desde 
logo. Chegava ao fim a guerra na Europa. Não mais poderiam 
resistir por muito tempo as tropas alemãs, depois que os 
americanos haviam rompido a “Europa festung”, na Norman- 
dia, em 6 de junho do ano anterior, e progrediam em direção 
ao Reich. Por maior que fosse a capacidade de resistência dos 
exércitos, sob o comando de experimentados generais alemães, 
não disporiam de reservas de homens e armamentos para en- 
frentar as tropas aliadas, armadas pelos Estados Unidos, sobre- 
tudo depois da retirada do Leste e da ofensiva soviética até 
ao coração da Alemanha. 

Em 22 de fevereiro de 1945, um mês e meio antes do 
término da conflagração, o vibrante jornalista Carlos Lacerda, 
redator do prestigioso jornal carioca, já desaparecido, “Cor- 
reio da Manhã”, obtém de José Américo de Almeida uma entre- 
vista, contra a ditadura Vargas, burla a censura, ainda ativa, 
e abre as comportas das críticas ao regime. José Américo de 
Almeida havia sido candidato à presidência da República, 
numa competição da qual participara, também, Armando de 
Salles Oliveira, como seu opositor, e tivera sua aspiração frus- 
trada por Getúlio Vargas, com o golpe de 1957. Vingou-se 
José Américo de Almeida. Homem do mais alto prestígio polí- 
tico e literário, antigo Ministro da Viação de Vargas, autor de 
romances de êxito, como “A Bagaceira”, que abrira o ciclo 
do romance nordestino e fora saudado, pela crítica, como uma 
renovação do gênero, José Américo de Almeida desfechou a 
ofensiva, que culminaria na deposição de Getúlio Vargas. 

O presidente-ditador não teria condições de resistir. Daí, 
ter baixado a Emenda Constitucional n.º 9, de 28 de fevereiro 
de 1945, regulando o alistamento e as eleições para a presi- 
dência da República, governadores estaduais, Parlamento Na- 
cional e Assembléias Legislativas. Três meses depois, em 28 
de maio do mesmo ano, o Decreto-Lei n.º 7.586 regulamentava 
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a emenda, e logo foram fundados os seguintes partidos polí- 
ticos: 


Partido Republicano Democrático, 
Partido Trabalhista Brasileiro, 
Partido Social Democrático, 
Partido Libertador, 

Partido Republicano, 

Partido Comunista do Brasil, 
Partido Popular Sindicalista, 
Partido Republicano Progressista, 
Partido Democrata Cristão e 
União Democrática Nacional. 


Realizaram-se as eleições para presidente da República e 
para constituintes, em 2 de dezembro do mesmo ano. Concor- 
reram, para a fundação dos partidos, antigos políticos, compa- 
nheiros e ex-ministros de Vargas, novos valores ou novas ambi- 
ções, que surgiam de um momento para outro, na erupção 
do partidismo nacional. Um dos partidos fundados naquele ano, 
a U.D.N., União Democrática Nacional, nasceu, segundo Afon- 
so Arinos de Mello Franco, ao tempo da ilegalidade dos parti- 
dos, a princípio como um ponto de reunião de todos os que 
pretendiam lutar contra a ditadura. Afinal, o partido, com 
fisionomia própria, recrutou seus membros principalmente no 
seio das classes médias urbanas, nas profissões liberais, no fun- 
cionalismo público, na camada propícia ao moralismo, de que 
esse partido foi, durante toda a sua existência, o campeão no 
Brasil. Não raro reacionário, teve, no entanto, intemeratas ati- 
tudes, quando se lhe apresentou o momento de combater, pela 
democracia liberal, partidos, comícios, sufrágio direto, secreto 
e universal. Embora não tenha havido partidos homogêneos no 
Brasil, a U.D.N. foi um dos que mais se aproximaram da homo- 
geneidade, dando origem a uma mentalidade, ou respondendo 
a uma vocação. As interações sociais e psíquicas, pessoais e 
opinativas, se afinavam, em seu seio, por um denominador 
comum unívoco, notadamente na defesa da concepção então 
corrente de democracia. 

Esse partido procedia de longe: vinha do Partido Demo- 
crático, fundado, em 1926, na chácara do Carvalho, residência 
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do Conselheiro Antônio Prado. Foram seus próceres alguns dos 
paulistas mais ilustres: o próprio Conselheiro, Francisco Mora- 
to, Frederico Steidel, Reynaldo Porchat, Luís de Queiroz Ara- 
nha, Luís Barbosa da Gama Cerqueira, Adriano Marrey Júnior, 
Waldemar Ferreira e outros. Depois de 30, transformou-se em 
Partido Constitucionalista e foi responsável pela Revolução de 
32 e, nos anos subsegientes, pela campanha para as eleições 
que deveriam realizar-se em 1938, em União Democrática Bra- 
sileira. Teve papel considerável na vida pública brasileira, de 
1945 a 1967, quando o Ato Institucional n.º 2 a extinguiu com 
os demais partidos. 

Outro partido, fundado por sugestão de Vargas, foi o 
Partido Social Democrático. Sua denominação nada tinha de 
correlação com a social democracia européia. Esta é, como 
se sabe, a ala direita do socialismo. O primeiro partido social 
democrata originou-se do Allgemeiner Deutscher Arbeitverein, 
de Ferdinand Lassalle, que o fundou em 1863. Depois de sua 
morte, em 1864, tornou-se a base do partido social democrata 
alemão. Os comunistas, desde Marx até Lenine e seus sequazes, 
sempre combateram a social-democracia, argiiindo de traidora 
da causa proletária. 


O Partido Social Democrático, fundado em 1945, reuniu 
a flor da reação brasileira, tudo o que havia de mais distinto 
na burguesia do País, sobretudo os grandes empresários. Partido 
que herdara a psicologia da política partidária dos velhos par- 
tidos republicanos de antes de 1930, mais do que, propria- 
mente falando, o Partido Republicano que sobreviveu a 1937, 
o Partido Social Democrático representou, segundo Afonso 
Arinos de Mello Franco, um fator importante de estabilidade 
e ordem dentro da inevitável agitação política dos nossos dias. 
Escrevendo na época em que funcionava esse partido, o autor 
de Um Estadista da República classificou-o segundo a sua exata 
configuração. Arregimentando, em suas fileiras, homens do pas- 
sado anterior à ditadura, políticos que se mantiveram à margem 
da vida pública, mas conservaram a chama do amor às ativi- 
dades partidárias, empresários categorizados, membros influen- 
tes das classes médias superiores, jovens identificados com 
idéias conservadoras e outros, como não poucos arrivistas, O 
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Partido Social Democrático impôs-se logo como o principal 
agrupamento político do País, seguindo-se-lhe a U.D.N. 

Um dos seus fundadores, ex-Diretor da Carteira de Expor- 
tação e Importação do Banco do Brasil, onde, como vimos em 
outro capítulo, exercera notável atividade, foi Gastão Vidigal. 
Desde os primórdios da procura da etiqueta para o novo par- 
tido, até a sua morte, Gastão Vidigal atuou no P.S.D. Foi um 
de seus mais influentes paredros, respeitado pelas correntes 
que, naturalmente, se formam em todos os partidos. Com seu 
prestígio pessoal, concorreu para dar uniformidade de orien- 
tação ao partido e levá-lo à vitória, nas primeiras eleições, as 
de 2 de dezembro de 1945. 

Tão logo foram fundados os partidos, cogitaram seus diri- 
gentes de escolher os candidatos à Presidência da República 
e à Assembléia Nacional Constituinte, que elaboraria a nova 
Constituição da República. Foi a U.D.N. buscar um nome 
legendário, o brigadeiro Eduardo Gomes, herói do Correio 
Aéreo Nacional, revolucionário do primeiro 5 de julho, homem 
decisivamente engajado em todos os movimentos hostis ao 
situacionismo perrepista e de outros “peerres”, que estuaram na 
Revolução de 30. Era, portanto, um tenente dos tempos glorio- 
sos, dos anos agitados que antecederam a vitória de Getúlio 
Vargas. Inconformado sempre com a deturpação de seus ideais, 
Eduardo Gomes ficara, na Aeronáutica, como uma espécie de 
reserva moral para os dias da redemocratização, que se reabri- 
riam, como se reabriram, no início de 1945. Aceita a sua can- 
didatura pela U.D.N., seus correligionários iniciaram a sua 
campanha presidencial. Tudo fazia prever que a vitória lhe 
viria esmagadora. Enorme entusiasmo eletrizava as massas que 
compareciam aos seus comícios. O lenço branco, lembrança de 
Teófilo Otoni, foi agitado de Norte a Sul do País, e o briga- 
deiro, como era conhecido do povo, conquistava adeptos, cada 
vez mais. Foi quando um demagogo bem sucedido, Hugo Bor- 
ghi, prócer do Partido Trabalhista Brasileiro, lançou a mentira 
infame: que o candidato udenista era inimigo dos marmiteiros, 
isto é, dos trabalhadores. Circulou célere a calúnia, e ganhou 
adesões, mas não foi esse o motivo de sua derrota. Esta lhe 
veio do candidato do Partido Social Democrático, o marechal 
Eurico Gaspar Dutra. Lançara-o em São Paulo Gastão Vidigal, 
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apoiando Benedito Valadares, certo de que era a única perso- 
nalidade com prestígio bastante para enfrentar Eduardo Gomes. 


O Grande Organizador e o Grande Eleitor 
— depoimento de Benedito Valadares — 


Benedito Valadares narra, em suas Memórias, o episódio 
do apoio de Gastão Vidigal à candidatura do antigo ministro 
da Guerra de Getúlio Vargas. Transcrevemos, na íntegra, as 
páginas do fato histórico, pela autoridade de sua procedência, 
a de um dos autores da candidatura: 

“Nossa recepção em São Paulo foi a mais fria possível, 
lembrando a de Ouro Preto, ao tempo de minha excursão de 
candidato. O Interventor Fernando Costa, embora avisado, 
não me foi receber. Mandei meu assistente militar telefonar aos 
Campos Elíseos comunicando que me encontrava em São Paulo 
e desejava avistar-me com o Interventor. A resposta foi que ele 
me iria visitar. Algum tempo depois Fernando Costa descia no 
Hotel Esplanada. 

Fiz-lhe uma exposição sucinta do motivo de minha ida a 
São Paulo. Pareceu não prestar atenção ao que eu dizia. 

Em dado momento, perguntei-lhe: 

— Então, Fernando, estamos entendidos sobre a candi- 
datura do General? 

— Que General? — respondeu com seu jeitão simplório. 

Fiquei desolado. 

Pedi-lhe que reunisse alguns políticos nos Campos Elíseos 
para conversarmos. 

Lá chegando, em companhia do chefe do Cerimonial, 
Franchini Netto, e de Juscelino Kubitschek, deparei a mesma 
atmosfera álgida. No meu trato com Fernando Costa ele escor- 
regava como se estivesse untado de azeite, queria sempre mudar 
de assunto. 

De vez em quando o telefone tilintava; devia ser Benjamin 
Vargas. 

Melhor compreensão não encontrei da parte dos políticos 
que lá se reuniam. Com exceção de Cirilo Júnior e Mário Ta- 
vares, que receberam com entusiasmo a idéia da candidatura 
Dutra, todos os demais pareciam a sombra de Fernando Costa. 


128 


Voltamos ao hotel e para distrair-nos passamos no Pa- 
caembu, onde se jogava uma partida de futebol. Quando os 
alto-falantes anunciaram intempestivamente a nossa presença 
no Estádio, houve um começo de .vaia, abafado pelas palmas 
dos que não concordaram com a grosseria. 

Retiramo-nos, Juscelino tentou falar com Horácio Láfer, 
com quem havia estreitado relações na Câmara, mas não con- 
seguiu. 

O general Barcellos telefonou-me do Rio: 

— Valadares, que história é esta, você está querendo di- 
vidir o Exército? 

— Será dividir o Exército indicar um dos seus chefes 
para a Presidência da República? 

— Já há um militar indicado. 

— Muito digno, mas é da oposição. 

Contrariados, despedimo-nos. 

Os repórteres não saíam do hotel a nos atormentar com 
pedido de notícias. 

Convidei Juscelino e fomos para fora da cidade refletir. 

Deixamos o automóvel e nos sentamos num barranco à 
beira da estrada. 

Lá me veio a idéia providencial de procurar o Cardeal 
D. Motta, mineiro nosso amigo, e Gastão Vidigal. Chegando 
ao hotel, telefonei ao Cardeal. 

— Vou aí visitá-los. 

Realmente, foi, e convidou-nos para almoçar no Palácio 
Episcopal. 

Chamei Gastão Vidigal e expus-lhe minha opinião sobre 
os acontecimentos, frisando a necessidade da candidatura Du- 
tra para que o país se constitucionalizasse. A União Democrá- 
tica Nacional não conseguiria eleger o brigadeiro Eduardo 
Gomes com a oposição do presidente Getúlio. Gastão Vidigal, 
homem muito inteligente, compreendeu a gravidade da situa- 
ção e concordou em que o caminho certo era o proposto por 
mim. 

— Você tem toda razão, está agindo com patriotismo e 
São Paulo não pode decepcioná-lo. Vou oferecer-lhe um jantar 
em minha casa e convido todos os políticos, pertençam a que 
Partido pertencerem, e lá resolveremos o assunto. 
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Assim aconteceu. Num jantar a que compareceram os po- 
líticos de todos os Partidos, inclusive do velho PRP, e o re- 
presentante do Interventor, ficou assentada a candidatura do 
general Dutra. 

Virgílio de Mello Franco chamou Gastão Vidigal ao tele- 
fone e estabeleceu com ele diálogo que não nos pareceu muito 
amável, a julgar pelas respostas de Gastão Vidigal, que termi- 
nou dizendo: 

— Não, o Valadares tem toda a razão, e São Paulo vai 
apoiar a candidatura do general Dutra. 

Numa atmosfera da mais alegre expectativa, transcorreu 
nosso jantar.” 

Curioso é que Fernando Costa, interventor federal em 
São Paulo, esteve ausente de todas as decisões, provavelmente 
com medo de uma reação qualquer. Gastão Vidigal, com a 
autoridade moral que sempre teve em todos os terrenos, falou 
e decidiu, sem qualquer cargo ou posição política, pelo Estado 
de São Paulo. Acompanhou essa atividade de Gastão Vidigal 
um jovem médico mineiro, que seria, em 1955, eleito presi- 
dente da República, Juscelino Kubitschek de Oliveira. Ainda 
não havia as sondagens de opinião, tipo IBOPE, Gallup e 
outras. Mas a atmosfera político-eleitoral anunciava, franca- 
mente, o triunfo irrefreável de Eduardo Gomes. Falavam em 
favor de seu nome, embora o maculasse a calúnia do marmi- 
teiro, manifestações delirantes das concentrações populares. 
O povo, em núpcias com os comícios e as eleições, depois da 
longa hibernação de doze anos, comparecia maciçamente às 
concentrações políticas e apoiava o candidato udenista. 

Candidato sem nenhum carisma, sem a menor atração sim- 
pática, calado, taciturno, Eurico Gaspar Dutra era, rigorosa- 
mente falando, o anticandidato. Não magnetizava as massas, 
como o seu antagonista, não seduzia pelo tipo físico, como o 
brigadeiro, não contava, em suas fileiras, oradores irresistíveis, 
como Carlos Lacerda, Afonso Arinos, Prado Kelly, Bilac Pinto 
e outros, que deixaram fama nos comícios, na tribuna do Con- 
gresso e nas reuniões populares. Desolados, os adeptos da can- 
didatura Dutra trabalhavam, no entanto, para conquistar ade- 
sões de peso. Benedito Valadares tivera de deixar o governo 
de Minas. Deu-lhe apoio moral Gastão Vidigal, numa carta em 
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que extravasa seus sentimentos de amigo e companheiro e que, 
também, evidencia, uma vez mais, o desprendimento e o ele- 
vado espírito cívico do seu autor. Benedito Valadares fez ques- 
tão de incluir essa carta em suas “Memórias”, de onde a pinça- 
mos e transcrevemos: 


“São Paulo, 6 de novembro de 1945. 
Meu caro governador. 


Tendo-o acompanhado, desde o primeiro momento, nos 
esforços que fez para encaminhar à solução conveniente o 
problema da sucessão presidencial, não quero deixar de dizer- 
-lhe, neste momento, quanto me foi dado apreciar o seu espírito 
público e o seu sincero desejo de devolver o Brasil às suas 
tradições democráticas. 

A transformação política de que, como consequência, 
resultou o seu afastamento do Governo de Minas, se o fere 
pessoalmente, atingindo aquele que mais para ela concorreu, 
não pode arrebatar-lhe a vitória de haver possibilitado, com o 
afastamento do presidente Vargas, a realização das aspirações 
do povo brasileiro. 

Haverá eleições e a vontade da Nação se manifestará. 

Pretender que vitória seja apenas a eleição do candidato 
por que nos batemos corresponde a limitar a muito pouco a 
patriótica ambição que foi a preocupação máxima da campa- 
nha: impedir que se retardassem ou ilidissem os legítimos 
anseios brasileiros. 

Essa vitória foi alcançada. 

Respeitável será a atitude que o meu prezado Amigo ve- 
nha a adotar, como consegiiência da injustiça dos aconteci- 
mentos. 

Não posso, porém, deixar de dizer-lhe que só compreen- 
derei — porque condizente com a sua fibra de lutador e chefe 
— mesmo vencidos, se esta for a hipótese, a elevação de nossos 
propósitos e a nossa indefesa convicção do acerto da orienta- 
ção que esposamos. 

Receba, com o meu cordial abraço, a expressão de minha 
solidariedade e de minha desvaliosa mas leal amizade. 

Amigo muito atento e grato.” 


131 


As urnas falaram 


Comício realizado pelo P.S.D., na Praça da Sé, causou 
pena. Comentou-o a imprensa, da maneira mais desfavorável, 
pois as simpatias e as adesões iam para o brigadeiro Eduardo 
Gomes. Ninguém, praticamente, assistira ao comício, em que 
falaram vários oradores, e, encerrando-o, canhestramente, o 
candidato Eurico Gaspar Dutra. la em meio a campanha, quan- 
do Getúlio Vargas, o maior eleitor que o Brasil já teve, 
apoiou-a. Estava ganha a eleição. Exultaram os pessedistas. 
O prestígio de Vargas se mostraria intato, pois, no seu longo 
exercício ditatorial da presidência, soubera conquistar as mas- 
sas trabalhadoras, com a legislação social, compendiada na 
Consolidação das Leis do Trabalho, de 1.º de maio de 1943, 
aplaudida em grande concentração obreira no Rio de Janeiro. 


Getúlio Vargas havia sido deposto pelas forças armadas 
em 29 de outubro de 1945, e, sem lhe cassarem os direitos 
políticos e o direito de manifestação do pensamento, deixaram- 
-no livre para agir política e partidariamente. Candidatando-se 
a deputado e senador, candidaturas que a legislação eleitoral 
da época permitia, Getúlio Vargas deu o impulso que faltava 
à candidatura presidencial de seu antigo ministro da Guerra, 
homem da tropa, honrado e simples, o candidato que poderia 
vencer Eduardo Gomes nas urnas. Gastão Vidigal mobilizara 
São Paulo, em seu favor, até onde pudera fazê-lo, mas lhe fal- 
tava o fascínio eleitoral, de que dispunha, pelo seu longuíssimo 
mandarinato político, o ex-presidente Getúlio Vargas. Não 
adiantaram os manifestos, as idéias pregadas em comícios, as 
reuniões de grupos de campanha. Decisivo foi o apoio eleitoral 
de Vargas ao seu candidato, o candidato, afinal, vitorioso nas 
eleições de 2 de dezembro. 


Quem vencera, no entanto, foi, também, o candidato de 
Benedito Valadares e Gastão Vidigal. Não fosse, com seu 
apoio, a tenacidade inexausta do homem público, do empre- 
sário, do agremiador de amigos, do discípulo sempre atento às 
lições herdadas do mestre, Álvaro de Carvalho, e a candidatura 
Dutra teria abortado. Seria eleito, provavelmente, o brigadeiro 
Eduardo Gomes. Como não se pode argumentar em História 
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com os condicionais, deixamos de fazer conjeturas sobre essa 
provável vitória e quais seriam as suas consequências. Ganhou 
o marechal Eurico Gaspar Dutra, o único presidente dos vinte 
anos da Constituição de 1946 que governou tranquilamente, 
em paz, seja porque o Brasil vira restaurada a democracia libe- 
ral, seja porque a autoridade militar e moral do candidato não 
admitia suspeitas. Seja por isto, seja por aquilo, ou por dife- 
rente razão, Eurico Gaspar Dutra foi bom presidente. Gastão 
Vidigal, fautor de sua candidatura, iria servir-lhe numa das pas- 
tas mais importantes de seu ministério: a da Fazenda. 
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CAPÍTULO IX 


O DEMOCRATA GASTÃO VIDIGAL 


Não foi nada fácil articular a candidatura Dutra para a 
primeira eleição depois da abertura democrática, rastilhada 
pela entrevista concedida por José Américo de Almeida ao 
jornalista Carlos Lacerda. Se se conhecessem os detalhes da 
vida de Getúlio Vargas, já amplamente levantados, embora não 
de todo interpretados, sabe-se que o bruxo resistiria em ceder. 
O queremismo, qualificado, com acerto, de barbarismo, por 
José Maria Bello, nascera do movimento liderado por Hugo 
Borghi, com o “slogan” “Queremos Getúlio”. Não cederia fácil 
o poder quem ficara quinze anos na presidência, enfrentara 
revoluções e tentativas de golpes, estabelecera uma base de 
operações solidíssima com o Departamento de Imprensa e Pro- 
paganda e a corrupção generalizada, cuja origem foram as 
entranhas do Estado Novo. Vargas animava-se de verdadeira 
paixão pelo governo, pelo mando, pela subordinação de ho- 
mens, pelas alturas — alturas de Satanás, muitas vezes — da 
presidência. Inaugurando o governo de 1937, com uma Consti- 
tuição muito semelhante, lembra-o João Camilo de Oliveira Tor- 
res, à proposta a Deodoro pelos luminares do Positivismo, 
Teixeira Mendes e Miguel Lemos, Getúlio Vargas impusera à 
Nação o regime do presidente, como ainda não o havia conhe- 
cido a América, nem mesmo sob a ditadura de Rosas, na Argen- 
tina, e outras ditaduras da América Latina, sempre fertilíssima 
em governos de exceção. Vargas assentara seu poder, não na 
ditadura primária, no monopólio do poder, como Rosas, 
“o autocrata da Quinta de Palermo”, na Argentina, mas num 
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sistema, elaborado pacientemente pelo jurista Francisco Cam- 
pos, e, mesmo, complexo. Sua primeira característica era o 
repúdio às formas parlamentares e partidárias de governo. Para 
Vargas, os partidos não deveriam ser instrumentos de governo, 
mas simples estorvos à técnica de governar. 

Aplicando o golpe de Estado dentro do golpe, com esse 
ato manteve uma tradição republicana, desde 1889, mas acen- 
tuada depois de 1930. O primeiro golpe de Vargas foi o de 
24 de outubro, quando Washington Luís renunciou, deixando 
o governo. Golpe máximo, jogou o País no torvelinho da mu- 
dança, embora tenha, nas primeiras eleições, em 1933, inaugu- 
rado o voto secreto, o voto da mulher e o de maiores de dezoito 
anos. Em 1932, revidou ao golpe da Revolução Paulista, um 
golpe que planejava libertar o País de um ditador gaúcho, com- 
prometido, desde a mocidade, com o arbítrio no poder. Convo- 
cadas as eleições para 3 de maio de 1933, e elaborada por 
Assembléia Nacional Constituinte, a Constituição de 19 de ju- 
lho de 1934, Vargas foi eleito e, logo em 1935, deu outro 
golpe: a declaração de estado de guerra, providencial medida, 
adotada em consegiiência da intentona comunista. Em 1937, 
vibrava na República atônita o golpe que lhe daria todos os 
poderes, pois usaria e abusaria do artigo 180 da Constituição, 
outorgada em 10 de novembro. Vargas aprimorou no Brasil o 
golpe de Estado permanente, pois mesmo durante a vigência 
do Estado Novo, de 1937 a 1945, o presidente não deixou de 
golpear o seu próprio governo, a fim de se conservar no poder. 
Seu famoso “cemitério”, ao qual se refere João Neves da Fon- 
toura, é o exemplo e a confirmação. 

Vargas havia, irremediavelmente, se comprometido, em 
1945, com a democracia. Seu longo consulado discricionário o 
incompatibilizara para o exercício do regime de partidos, livre 
discussão de idéias, manifestação ampla do pensamento e con- 
tradições aceitas, sem discrepâncias. Mas faltava-lhe credibili- 
dade democrática. O movimento “Queremos Getúlio”, se não 
havia sido inspirado por ele mesmo, contava, ao menos, com 
a sua aquiescência, manifestada, sempre, na sua aparente apa- 
tia, diante dos acontecimentos, em que sua presença se cons- 
tituía no eixo principal. Envolvido pela claque do Palácio do 
Catete e adjacências, a “classe” que hoje denominamos “no- 
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menklatura””, por analogia com a que floresce na União Sovié- 
tica, Vargas deixava correr a campanha, cada dia mais intensa. 
Ganhando as ruas do Rio de Janeiro e de outras capitais, o 
“queremismo” erguia a bandeira da Constituinte com Getúlio. 
forma sorrateira de prolongar a presidência do bruxo, sob 
o disfarce de uma Assembléia Nacional Constituinte, que 
elaboraria uma Constituição, cujo cumprimento ficaria na 
dependência do presidente. Este, evidentemente, fiel à sua an- 
tiga, nunca desmentida, ao contrário, sempre reafirmada, voca- 
ção, iria, provavelmente — pois, repetimos, é perigoso argu- 
mentar em História com os condicionais —, torpedear a Cons- 
tituição, para se perpetuar no poder, até que chegasse a idade, 
e suas forças físicas e mentais não lhe permitissem continuar 
governando. Vargas queria sair com honra, ou sair com prestí- 
gio, ou, simplesmente, conservar na União a velha tradição sul- 
-tio-grandense, que teve em Borges de Medeiros a sua mais 
“acabada e completa expressão. 

Estava no comando do “queremismo” o demagogo Hugo 
Borghi, aproveitador solerte de situações e político que só não 
chegou ao governo de São Paulo, por não ter Vargas, astuto 
como era, lhe dado o apoio de que precisava, quando concorreu 
com Adhemar de Barros, Mário Tavares e Antônio de Almeida 
Prado. Bafejado pela esperança de liderar a política nacional, 
Hugo Borghi articulou, conduziu e engrossou a campanha 
“queremista”, inundando as capitais e cidades maiores, com os 
grandes “media” e todos os meios de comunicação menores, 
com os cartazes e “slogans” alusivos à obra realizada por 
Vargas no poder. 

Não se negava que o presidente havia iniciado a legislação 
social, a partir de 1930. Até à chegada de Vargas ao Catete 
— sede da presidência —, poucas eram as leis sociais com que 
contava a área do trabalho em nosso País. Apenas duas Caixas 
de Aposentadoria e Pensões, algumas leis avulsas e nada mais. 
Sobre ser o Brasil, ainda, “país essencialmente agrícola”, da 
frase-feita, não havia reivindicação obreira, suscetível de se 
impor ao poder. Júlio Prestes, candidato eleito, para suceder a 
Washington Luís, havia introduzido em sua plataforma de go- 
verno, espécie de plano com o qual os candidatos se apresen- 
tavam ao eleitorado, a questão social, mas sem a dimensão que 
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o Ocidente já conhecia e praticava desde o século XIX. Vargas 
logo viu nessa questão, graças à sua superficial, mas, de qual- 
quer maneira, eficiente formação cultural, a chave para o seu 
êxito na presidência. Daí, ter criado o Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio. Nomeou para a nova pasta um compa- 
nheiro, amigo e correligionário, Lindolfo Collor, farmacêutico 
do Rio Grande do Sul, mas nutrido de algumas letras e boas 
intenções. 

Foi esse o início da nova legislação e de um novo direito, 
o social, que, em poucos anos, passaria a integrar o curriculum 
das Faculdades de Direito. 

Mas Vargas sacrificara as liberdades da pessoa, com a 
sua política discricionária. Voltando-nos, a distância, para a 
sua presidência, vemo-lo, inalteravelmente, preocupado com a 
sua permanência no cargo. Procrastinou, quanto pôde, a con- 
vocação da Constituinte, para a elaboração da Constituição, 
que substituísse a derrogada de 1891. Vencedor da Revolução 
de 30, poderia Vargas, político de carreira, ter optado pela 
reforma da Constituição de 24 de fevereiro. Preferiu aboli-la, 
governando, desde a sua posse, com fundamento nos disposi- 
tivos de um Ato Constitucional, elaborado por Levi Carneiro, 
conceituado jurista. Esse Ato foi, a rigor, a segunda Constitui- 
ção Republicana. 

Quem começara com essa intenção, rasgando — é bem o 
termo — a Constituição liberal, que, reformada ou emendada, 
segundo o exemplo americano, poderia reger, ainda, os nossos 
destinos políticos, já demonstrava a sua irresistível vocação 
ditatorial. Por esse preponderante motivo, os paulistas não de- 
ram crédito à convocação das eleições para o início de 1933 
e precipitaram o País numa revolução, que traduziu, pelas 
armas, o protesto do altivo Estado contra o mandonismo instala- 
do no poder supremo, por uma revolução, à qual eminentes 
próceres de São Paulo haviam dado sua adesão, através do 
Partido Democrático. Vargas, segundo sua filha Alzira, nas 
Memórias publicadas com o título Getúlio Vargas, meu pai, 
manifestou-se surpreso com o 9 de julho, data da irrupção da 
Revolução Constitucionalista. Se já havia convocado eleições 
de uma Assembléia Nacional Constituinte, não se justificava, 
acentuava o chefe do governo provisório, a revolução armada 
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contra o seu governo. Mas era o problema da credibilidade de 
Vargas que estava em jogo. Foi a sua nulidade que provocou 
os paulistas e o levantamento de todo um povo — as exceções 
foram mínimas — contra o arbítrio, do qual o presidente de- 
tinha o monopólio. Vargas reagiu e, ao cabo de noventa dias, 
acabou triunfante. Exangue, São Paulo se recolheu ao seu de- 
ver, o trabalho, para a reconstrução de sua própria economia 
e da economia brasileira, abalada pela revolução. 

Vargas cumpriu o prometido — pois dependíamos de sua 
vontade —, e, em 3 de maio, realizaram-se as eleições, às quais 
concorreram mais de setenta partidos, candidatos classistas e 
numerosos candidatos avulsos. Eleita, a Assembléia Nacional 
Constituinte elaborou a Constituição, promulgada, em 19 de 
julho de 1934, pelo chefe do governo provisório. Quem rasgou 
uma Constituição rasgaria outra. Anunciando à Nação, em 10 
de novembro, que a classe política havia descido ao mais baixo 
nível da desmoralização e do desprestígio, Vargas aplicou outro 
golpe, dentro do golpe, na linha do que classificamos como 
golpe de Estado permanente. Iniciou, então, a fase plena do 
arbítrio, da qual não manifestaria, um só dia, O desejo sincero 
de separar-se. Daí ter concordado, ainda que tacitamente, por 
intermédio de seus “homens de confiança”, com o “Queremos 
Getúlio” de 1945. Armaram-se, então, as forças suscetíveis de 
reagirem ao “queremismo”, essa forma esdrúxula de manter, 
no governo, um presidente profunda e extensamente compro- 
metido, há quinze anos, com a ditadura, a supressão das liber- 
dades da pessoa, as prisões injustas e sem pena, a exploração 
do Estado para fins particulares, a intoxicação do povo, em 
larga escala, pelo Departamento de Imprensa e Propaganda, 
calcado nos modelos europeus do fascismo e do nazismo. 

Não estamos fazendo a história do período Vargas, objeto 
de estudo sobre a crise da república presidencial, e de biblio- 
grafia abundante. Pretendemos, apenas, situar Vargas na con- 
fluência de um choque de tendências e demonstrar, com de- 
poimentos insuspeitos, que Gastão Vidigal desempenhou papel 
de relevo na reintegração do Brasil na linha da democracia de 
sufrágio e de partidos. Se vencesse o “queremismo”, com todas 
as suas mazelas, a sua herança ditatorial e, sobretudo, a pre- 
sença da pessoa de Vargas no poder, embora presidindo uma 
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nação cujos representantes elaborariam uma Constituição, para 
substituir-se a de 1937, estaria o País correndo o risco de outro 
golpe dentro do golpe, que, provavelmente, Vargas vibraria nas 
instituições a emergirem das cinzas do Estado Novo, coerente 
com a sua velha e sempre reafirmada vocação para os regimes 
de força, unipessoais e hegemonicamente presidenciais. 

O plano “queremista” ganhara articulação perfeita, ao me- 
nos na perspectiva dos interesses de Vargas. O bruxo não 
pretendia deixar o poder, aos sessenta e dois anos, depois de 
ter governado o Brasil desde novembro de 1930. Quem amava 
a presidência como ele, quem tinha para com a presidência 
ademanes de amante — o que ele nunca fora, pelo biótipo ou 
pelo desinteresse às mulheres — não a deixaria sem luta, sem 
bater-se até à exaustão. Lançaria e lançou mão de todos os 
recursos ao seu dispor, a fim de manter-se na alta gestão dos 
negócios públicos brasileiros. Não lhe importava o múnus do 
mandato, porém apenas o gozo do poder, como um desses 
filtros, que encantam, prendem e enfeitiçam. Getúlio Vargas 
levou a situação protelatória até quanto pôde. Atuando nas 
ruas, o “queremismo” atraía multidões, seduzidas pela dema- 
gogia que apresentava o presidente como autor da legislação 
social, dos direitos que os trabalhadores gozavam e de todas 
as reformas das quais estava resultando o desenvolvimento 
econômico do País. Nas suas Memórias, Juscelino Kubitschek 
de Oliveira relatou muito bem os antecedentes do 29 de outu- 
bro, data da deposição de Vargas e do abrupto corte aplicado 
pelo Estado Maior das Forças Armadas nas suas pretensões 
continuístas. 

Kubitschek, em seu livro, lembra que, aceita por Getúlio 
Vargas a candidatura do general Eurico Gaspar Dutra, pelo 
PSD, para enfrentar o nome oposicionista, brigadeiro Eduardo 
Gomes, Benedito Valadares passou a articular a sua consoli- 
dação. Defendia o ponto-de-vista de que o lançamento deveria 
“ser feito em São Paulo, por ser o primeiro Estado da Fede- 
ração; em seguida, Minas Gerais, a segunda unidade federa- 
tiva, ratificaria a candidatura Dutra”. Com esse objetivo, o 
interventor de Minas Gerais locomoveu-se até São Paulo, para 
entender-se com o seu colega paulista Fernando Costa. Jusce- 
lino Kubitschek, que integrou a comitiva de Benedito Valada- 
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res, relata as dificuldades encontradas para entendimentos, 

diante das negaças e indefinições de Fernando Costa, até que 

um telefonema do Catete ordenara a Valadares que interrom- 

pesse as negociações que vinha desenvolvendo em São Paulo. 

A respeito desse episódio, diz Kubitschek em suas Memórias: 
| “A situação era, de fato, difícil. Voltar atrás já não era 
| possível. Prosseguir nos entendimentos equivaleria a ir ao en- 
contro de um completo fracasso. Enquanto analisávamos o 
problema, tentando encontrar uma saída, lembramo-nos de 
procurar o Cardeal D. Mota, mineiro e nosso amigo, e Gastão 
Vidigal. Telefonamos a ambos. Assim, pouco depois, realizava- 
-se uma nova reunião, mas desta vez no Esplanada, com a pre- 
sença do ilustre prelado e de Gastão Vidigal. Benedito expli- 
cou sua difícil posição, embora sua viagem tivesse sido reali- 
zada para viabilizar a candidatura Dutra, para que o País se 
constitucionalizasse, já que a oposição não conseguiria eleger 
o brigadeiro Eduardo Gomes, com a oposição de Getúlio 
Vargas.” 

“Gastão Vidigal — escreve ainda Kubitschek — com- 
preendeu perfeitamente a gravidade da situação e tomou a se- 
guinte deliberação: iria oferecer um jantar a Benedito, convi- 
dando todos os políticos paulistas de importância, sem levar 
em conta as facções partidárias a que pertencessem, e, nessa 
reunião, discutiriam o assunto. E, de fato, assim aconteceu. 
Estiveram presentes ao jantar próceres de todos os antigos par- 
| tidos, inclusive o velho PRP, e o representante do interventor 
Fernando Costa. Ao terminar a noite, havia ficado assentado 

o lançamento da candidatura Dutra, por ocasião de uma sole- 
nidade a ser realizada, no dia seguinte, nos Campos Elíseos.” 
Vê-se que, se Gastão Vidigal, com sua lucidez, não tivesse 
aderido à candidatura do general Eurico Gaspar Dutra, dando 
a sua caução aos acontecimentos, através da ação diligente de 
| Valadares, Vargas poderia, ainda, ensaiar mais um golpe den- 
tro do golpe, para frustrar a reação armada, que o deporia das 
funções presidenciais. Tudo o que Vargas desejava era conti- 
nuar no poder. Não lhe ocorreu, nunca, a hipótese de ir-se do 
Catete. Gastão Vidigal, no entanto, percebeu-o com nitidez e, 
obediente às lições de seu grande mestre, Álvaro de Carvalho, 
optou pela democracia. Procurou a garantia necessária de Euri- 
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co Gaspar Dutra, cuja candidatura asseguraria a eleição. O que 
as Forças Armadas fizeram, depondo Vargas, apenas confir- 
mou o enorme, o gigantesco. incomensurável esforço de Vala- 
dares e Gastão Vidigal para se oporem às manobras de Vargas 
e seus “homens de confiança”, aos “queremistas” em processo 
de agitação nas ruas, nas empresas, nas escolas, onde pudessem 
ter êxito. O papel desempenhado por Gastão Vidigal, secun- 
dando Valadares, foi, vê-se, decisivo na imposição da candi- 
datura Eurico Gaspar Dutra, a candidatura que, a rigor, con- 
sagrou a reabertura democrática de 1945 e reintroduziu o 
Brasil no regime de comícios, liberdade de manifestação do 
pensamento, direitos da pessoa e todos os corolários da demo- 
cracia, como forma de governo, sistema jurídico e concepção 
moral. 

Foi eleito Presidente da República, em 2 de dezembro de 
1945, o candidato Eurico Gaspar Dutra. Gastão Vidigal, por 
sua vez, elegeu-se Deputado Federal, sendo o segundo em nú- 
mero de votos no P.S.D. Renunciaria, para assumir o Ministé- 
rio da Fazenda. 
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Embarque de Gastão Vidigal, Ministro da Fazenda, para o Rio de Janeiro, 1946. 


CAPÍTULO X 


ASSUME O MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Não hesitamos em afirmar que Eurico Gaspar Dutra 
deveu sua eleição à pertinácia e à habilidade negociadora de 
Gastão Vidigal, secundando e apoiando Benedito Valadares. Os 
depoimentos do antigo governador de Minas Gerais e de Jusce- 
lino Kubitschek, transcritos em outros capítulos, testemunham 
o esforço, a astúcia política, a perseverança de Gastão Vidigal, 
para consolidar a democracia, ainda em perigo, através da can- 
didatura do prestigioso e prestigiado chefe militar, e a escolha 
de competidor ao brigadeiro Eduardo Gomes, cuja candidatura 
parecia irresistível, tamanho o entusiasmo popular que seus 
comícios despertavam. Eleito, Eurico Gaspar Dutra cogitou, 
desde logo, de formar o seu Ministério, e o nome de Gastão 
Vidigal sobressaiu para o Ministério da Fazenda. O Brasil saíra 
da guerra há poucos meses. Participara, de 1942 ao fim do 
conflito, das batalhas que custaram a famílias brasileiras cen- 
tenas de mortos. A economia do País, abalada, deveria entrar 
em fase de reconstrução, e, para isso, o Ministério da Fazenda, 
responsável pela sua política, teria de ser adaptado aos novos 
tempos, ao País e ao mundo, que emergiriam das cinzas e to- 
mariam rumo dinâmico, graças ao Plano Marshall e às enormes 
necessidades da reconstrução da Europa e do Japão, dos países 
da Ásia e da África. 

Até o dia 13 de janeiro. Gastão Vidigal, ouvido pela im- 
prensa, negou ter conhecimento da sua escolha para a Fazenda, 
mas, em 22, os jornais já divulgavam o Ministério do presiden- 
te eleito. Compunham o colégio de colaboradores do Presidente 
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Dutra: Carlos Luz, para o Interior e Justiça; João Neves da 
Fontoura, para as Relações Exteriores; almirante Dodsworth 
Martins, Marinha; general Goes Monteiro, Guerra; brigadeiro 
Armando Trompowski, Aeronáutica; Ernesto de Souza Campos, 
Educação; Edmundo de Macedo Soares, Viação e Obras Pú- 
blicas; Manoel Neto Campelo, Agricultura; Octacílio Negrão 
de Lima, Trabalho; e Gastão Vidigal, Fazenda. Empossado em 
31 de janeiro, prazo estabelecido por lei, para a inauguração 
dos mandatos presidenciais, o Presidente Eurico Gaspar Dutra 
nomeou o Ministério já divulgado. Em 1.º de fevereiro, Gastão 
Vidigal tomava posse do cargo, que lhe foi transmitido pelo 
ministro José Pires do Rio, titular do governo anterior, desde 
muitos anos umbilicalmente ligado a São Paulo. Havia sido 
grande prefeito da Capital paulista, período durante o qual 
chamara para trabalhar consigo um jovem engenheiro, devo- 
rado de paixão pelos problemas urbanísticos, Francisco Prestes 
Maia, no futuro duas vezes prefeito de São Paulo. 

Na cerimônia de transmissão de cargo, após o discurso de 
Pires do Rio, que traçou o panorama da situação econômico- 
“financeira do País, colocando em destaque a sua gravidade, 
Gastão Vidigal usou da palavra para, além de ressaltar os 
méritos e os esforços do seu antecessor na importante Pasta, 
fazer também uma análise do quadro brasileiro e apresentar 
seu plano de trabalho. Em seu discurso, o novo titular da Fa- 
zenda demonstrou todos os seus conhecimentos e sua vivência 
com os mais importantes aspectos econômico-administrativos 
brasileiros. Traçou, então, não um simples plano de trabalho 
à frente do Ministério da Fazenda. Antes, com sua experiência 
e clarividência, esboçou um verdadeiro programa para o Go- 
verno da República, programa esse que, ainda hoje, é válido 
em seus itens essenciais. Devia ser preocupação do Governo 
Federal, segundo Gastão Vidigal, entre outras providências 
básicas, fixar-se nos seguintes pontos: 


a) procurar viver dentro de orçamentos honestamente 
elaborados e honestamente executados; 

b) alcançar o equilíbrio entre a receita e a despesa, con- 
tando com aquela, de antemão e sem fantasia, para atender a 
esta; 
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c) gastar bem, em obras que visem ao fortalecimento eco- 
nômico, reprodutivo, adiadas as adiáveis, voluptuárias e sun- 
tuárias; 

d) defender a moeda, para que não se avilte o seu valor 
no cotejo com as demais; 

e) sanear o meio circulante, limitado às possibilidades 
exatas das necessidades da Nação; 

f) combater a inflação, que encarece a vida, cria mira- 
gens de prosperidade, mas a todos sacrifica irreparavelmente; 

g) não recorrer às emissões de papel-moeda, senão pelos 
reclamos fundados da produção, ou quando for inexoravel- 
mente impossível evitá-las; 

h) traçar programa de resgate das quantidades de moeda 
que realmente forem excessivas das necessidades gerais; 

i) facilitar a circulação, apressando-lhe o ritmo da cele- 
ridade; 

i) criar a riqueza pelo fomento à expansão econômica, 
com preciso senso de oportunidade e de realidade, dentro de 
prévio e equilibrado esquema, racional e de possível execução; 

|) não faltar a justiça na administração, que conquiste a 
confiança dos que a ela hajam de recorrer; 

m) promover a organização bancária, atendidos os vários 
setores em que se desdobra a sua ação, sob a cúpula do Banco 
Central, de tipo clássico, adaptado às conveniências do Brasil 
e afinado pelos compromissos internacionais, com elasticidade 
de sua ação reguladora do crédito, pela emissão, pelo redes- 
conto, pela fixação do custo do dinheiro; 

n) encarar, com vontade de resolvê-lo, o problema dos 
transportes e das vias de comunicação, dando-lhe hierarquia 
de tratamento e criando-lhe possibilidades financeiras, sob a 
preocupação da integração dos Estados brasileiros, e, dentro 
deles, aproximando dos mercados de consumo ou dos portos 
de exportação os centros vitais de produção; 

o) estimular e amparar a produção, na variedade de suas 
origens e formas. principalmente a agricultura e a indústria; 

p) fazer a reorganização administrativa que enquadre, no 
âmbito das atribuições dos Ministérios de Estado, possivelmen- 
te sem exceção, os serviços que deles se evadiram e se multi- 
plicaram, em ânsia de autonomia que tem comprometido, e 
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mais ainda comprometerá, a desejável simplicidade, a redução 
das despesas públicas, a indispensável eficiência e a necessária 
fiscalização do aparelho governamental; 

q) aperfeiçoar e controlar a arrecadação, com que se 
evitem a evasão da renda e a fraude; 

r) criar a Justiça Fiscal, que reconheça os direitos do 
contribuinte, dando-lhe também razão; e 

s) preservar a moralidade administrativa. 


Ao anunciar as suas intenções como Ministro da Fazenda, 
Gastão Vidigal disse que a elas dedicaria todas as suas forças. 
Mas, “se amanhã, terminada a minha missão, em curto ou 
longo tempo, eu nada tiver concluído, uma certeza terei e a 
todos desejo, desde já, transmitir: a de que, tendo sido maior 
do que as minhas forças o que a mim se atribuiu, o máximo 
que pude fazer, e o fiz com indefesso esforço, foi amanhar a 
terra, capacitando-a para as futuras messes, de que resultarão, 
estou seguro, a prosperidade, a grandeza e a felicidade do 
Brasil.” Comportamento, programa e atitudes de Gastão Vidi- 
gal sempre foram as linhas de um grande homem, em qualquer 
época e qualquer parte do mundo. Felizmente, ele ocorreu no 
Brasil. Note-se ainda que, amiudadas vezes nas manifestações 
de Gastão Vidigal, quer em função governamental, quer em 
representação classista, há uma palavra: honestidade. Era o 
que ele praticava e o que ele pregava. 

Comprometeu-se Gastão Vidigal a obedecer à receita clás- 
sica em economia. Equilíbrio entre receita e despesa, estabele- 
cendo antes a primeira do que a segunda; moeda sã, fiel ao 
preceito segundo o qual a moeda má expulsa a boa; rigorosa 
política antiinflacionária, saneando-se o meio circulante, nos 
limites das necessidades nacionais; contenção emissionista, ri- 
gidamente observada, medidas a serem adotadas para, numa 
palavra, assegurar o crescimento econômico e, por via de con- 
sequência, o desenvolvimento. Debatia-se o Brasil nas tenazes 
de sua velha e constante inimiga, a inflação. Gastão Vidigal 
se dispunha a enfrentá-la com determinação e disciplina. 

Encetou o novo ministro intensa atividade administrativa 
e política, recebendo, diariamente, representantes do empresa- 
riado, políticos dos Estados, interventores federais, deputados 
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e senadores. Os jornais estampavam, todos os dias, a extensa 
pauta do expediente do ministro. Ia de manhã, muito cedo, até 
alta hora da noite. Nas suas viagens, o presidente da República 
o incluía em sua comitiva. Ao iniciar-se o segundo mês de sua 
gestão ministerial, concedeu a primeira conferência de impren- 
sa. Aproveitamo-la do “Jornal do Commércio” de 1.º de março. 
Gastão Vidigal situa, com exatidão, a conjuntura e define as 
diretrizes que seguiria. Dada a importância desse primeiro en- 
contro do ministro com a imprensa, transcrevemos, a seguir, a 
íntegra da entrevista. Para o jornal, foi um encontro muito 
cordial, acentuando que o ministro da Fazenda falou com fran- 
queza, respondendo a perguntas previamente feitas sobre ques- 
tões do-momento. 

Essas perguntas e as respostas foram as que se seguem: 


“O ministro iniciou a entrevista justificando a demora em 
conversar com os representantes da imprensa: 

“— Incorri, realmente, em mora para com os amigos que 
representam, no meu gabinete, os jornais de quase todo o País. 
Nunca é tarde para resgatar um compromisso e há males que 
vêm para bem. Agora posso conversar em face de algumas 
medidas já adotadas pelo govêrno com o objetivo de pôr em 
ordem os seus negócios, como o faria qualquer indivíduo. 

— Mas v. excia. já concedeu duas entrevistas. 

— Não é bem exato, porque não dei anteriormente a esta 
qualquer entrevista. Conversei com dois bons amigos da Im- 
prensa, os srs. Rafael Corrêa de Oliveira e José Oswald de 
Andrade, sôbre assuntos relacionados com a minha tarefa, mas 
ambos nobre e lealmente salientaram aquela circunstância nos 
comentários com que se referiram a êsses encontros. 

— Quais as medidas a que v. excia. se refere? 

— Refiro-me às que dizem respeito aos depósitos das dis- 
ponibilidades dos Institutos autárquicos, estatais ou para-esta- 
tais, à necessidade de se comportarem as despesas dos vários 
Ministérios dentro de suas dotações orçamentárias, à de se 
reduzirem ao mínimo, senão evitadas, as missões ou comissões 
ao estrangeiro, à exportação de tecidos e à liberdade cambial 
sôbre que versa o Decreto-lei 9.025 nesta data publicado. 

— Essa a orientação do govêrno? 


149 


— Evidentemente todas obedecem à orientação do go- 
vêrno de, em conjunto de providências, comprimir os seus 
gastos, evitar a reincidência de ates julgados pela opinião como 
erros ou males, combater o encarecimento incessante do custo 
de vida e correr ao encalço da normalidade da vida administra- 
tiva e comercial do Brasil. 

— Qual o “deficit” esperado para o exercício de 19469 

— O conhecimento ou o reconhecimento do “deficit” 
para o exercício de 1946 decorre de um simples e fácil racio- 
cínio. O orçamento aprovado pelo Decreto-lei 8.496, de 28 de 
dezembro de 1945, previa um saldo favorável de 728 milhões 
de cruzeiros, números redondos. Depois de sua aprovação, o 
aumento de vencimentos do funcionalismo e a chamada rees- 
truturação das carreiras criaram para o Tesouro novos e pesa- 
dos encargos, que se aproximaram da ordem de 2 bilhões e 
meio de cruzeiros. 

— Como pretende v. excia. enfrentar essa situação? 

— É certo que terão de ser reexaminadas algumas das me- 
didas de que resultaram êsses novos encargos. Devo acrescen- 
tar que não parecem evitáveis outras imposições fiscais, ten- 
dentes a criar os recursos de que o govêrno precisa para cum- 
prir o seu elementar dever de administrar. 

— Terá o govêrno de recorrer a novas emissões? 

— Já disse anteriormente: o govêrno tudo fará para não 
autorizar emissões, mas terá de fazê-lo sempre que ainda não 
tenha havido tempo para se beneficiar dos resultados das pro- 
vidências que já vem adotando no sentido de encontrar, fora 
delas, os meios de que carece. 

— Pretende v. excia. fazer deflação? 

— Fazer deflação não pode ser programa de govêrno. 
Trata-se de remédio drástico e heróico, que pode levar à des- 
truição, enquanto o que se quer é convalescer para construir. 
Essa medida depende muito do modo como se ajustam, ao 
meio circulante, as necessidades da produção e de outras ativi- 
dades da Nação. 

— Mas não é excessivo o meio circulante? 

— Há, fora de dúvida, excesso de meios de pagamento. 
Procurar absorvê-los. antes de deflacionar, é uma das fórmulas 
capazes de fazer baratear o custo de vida. Só por ela se redu- 
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zirá a agressão ou a ofensiva ao mercado de utilidades, pela 
procura demasiada que faz a alta dos preços. 

— A propósito do decreto-lei 9.025, pode v. excia. adian- 
tar qualquer esclarecimento? 

— Esse decreto denuncia bem claramente a tendência do 
govêrno em matéria cambial. A meta que se deseja alcançar é 
a liberdade, e as disposições desse ato evidenciam o propósito 
de atingi-la. A garantia de remuneração e de retorno do capital 
estrangeiro dá bem a medida da orientação que o govêrno se 
impôs. 

— Como pensa v. excia. fazer a aplicação dos nossos sal- 
dos no exterior? 

— É preciso preservar a aplicação desses saldos, que só 
acumulamos graças ao surto das exportações que a guerra pro- 
piciou. Importar bem deve ser a máxima preocupação. Bens 
de produção. em vez de bens de consumo; coisas de utilidade 
em lugar das de luxo ou voluptuárias; máquinas modernas com 
preferência às usadas ou obsoletas. Temos, além disso, os com- 
promissos assumidos em Bretton Woods e há ainda que res- 
puardar o que fôr necessário para constituição de um fundo 
monetário que, através do Banco Central, venha a defender a 
estabilidade do valor do cruzeiro. 

— Já é pensamento do govêrno a criação do Banco Cen- 
tral? 

— Dentro de poucos dias será iniciado o trabalho de 
comissões incumbidas de apresentar ao govêrno o projeto de 
constituição do Banco Central e do Banco Rural. A instalação 
de ambas as instituições faz parte do programa do govêrno, 
que quer levá-la a efeito sem delongas, embora preso, em rela- 
ção ao primeiro, a circunstâncias que precisam anteceder a sua 
criação. 

— Pode v. excia. nos dizer o pensamento do govêrno a 
propósito da descapitalização da Cia. Siderúrgica Nacional? 

— A Usina de Volta Redonda, que, em grande parte, se 
deve ao esforço e à capacidade técnica e de trabalho do meu 
eminente companheiro de Ministério, o coronel Edmundo de 
Macedo Soares e Silva, há de prestar ao Brasil os serviços que 
dela se esperam, pela implantação da indústria básica de ferro, 
ponto de partida e condição “sine qua non” para todas as outras 
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que conduzem o povo à sua liberdade econômica. A questão 
de sua descapitalização, para usar a própria expressão da per- 
gunta, se for realmente considerada como problema a solver, 
terá fatal e oportunamente sua solução, de modo a não preju- 
dicar ou comprometer a capacidade de competição com o pro- 
duto similar de importação. 

— Que pode dizer v. excia. do valor do cruzeiro em rela- 
ção às outras moedas? 

— O que mais importa, em relação ao cruzeiro, é a esta- 
bilização de seu valor externo, subtraindo o comércio do Brasil, 
na sua atividade internacional, dos riscos das flutuações da 
moeda, criadora da incerteza e da insegurança dos negócios. 

— Que medidas serão tomadas em relação ao maior e 
melhor financiamento da produção? 

— O plano de emergência autorizado pelo Decreto-lei 
7.774 vai ser posto em execução imediatamente, o que indica 
a consciência do dever, que incumbe ao govêrno, de amparar a 
produção agrícola. Quanto à restante produção, impôs-se ao 
govêrno assistila e estimulá-la. Produzir é o que é preciso 
precipuamente. 

— Tem v. excia. confiança na reestruturação econômica 
do Brasil? 

— Não sou pessimista; ao contrário, confio nos destinos 
do Brasil. Todos conhecem as suas possibilidades, sua capaci- 
dade de recuperação, os seus recursos, o patriotismo de seus 
filhos e seu espírito de compreensão, de dever, de renúncia, de 
abnegação e de sacrifício. Cabe à atual geração uma grande 
obra. A de procurar o soerguimento da economia brasileira, 
que fatores internos ou externos afetaram profundamente. Ela 
a realizará, eu estou certo, se se impugnarem ao brasileiro o 
programa de se entenderem e de se compreenderem a serviço 
do grande objetivo comum, que é a Pátria grande e forte.” 

Cumpriu, com escrupuloso rigor, o compromisso assumido, 
ao responder, na sua entrevista coletiva, à pergunta sobre a 
aplicação dos nossos saldos no exterior. Inimigos encapuçados 
ou ostensivos increparam a Gastão Vidigal o desinteresse pelo 
bom uso desses saldos, mas, enquanto durou a orientação do 
ministro, o governo Dutra foi severo no joeiramento dos inte- 
resses nacionais, implicados nas importações. Preocupou Gas- 
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tão Vidigal, no Ministério, como antes e depois de sua passa- 
gem pela Pasta, a recuperação econômica, ou, em termos de 
hoje, o desenvolvimento, não, segundo suas próprias palavras 
à imprensa paulista, em 3 de março, para assegurar a abastan- 
ça da sua geração, mas para garantir a prosperidade do Brasil 
e o seu destino. Homem afeito às solicitações do desenvolvi- 
mento, Gastão Vidigal demonstrou, durante a vida inteira, des- 
de muito jovem até à morte, a sua integração nos interesses 
do País. 

Gastão Vidigal adotou política econômico-financeira rigo- 
rosamente pautada na lição dos clássicos. Não obstante as 
transformações por que havia passado a economia, o ministro 
da Fazenda do governo Dutra considerava-se discípulo de 
Adam Smith e de Leroy-Beaulieu, isto é, um liberal, um livre- 
-cambista, um adepto incondicional da livre iniciativa, reconhe- 
cendo, embora, em face da realidade, que o Estado já se torna- 
ra empresário, pois servira a um governo dirigista, embora na 
diretoria do Banco do Brasil, em carteira — Exportação e Im- 
portação —, na qual demonstrou seu reiterado zelo pelos dou- 
trinadores liberais. Seria, a esse respeito, Gastão Vidigal um 
moderno perpétuo, porquanto o liberalismo econômico, isto é, 
a livre iniciativa como fator de desenvolvimento econômico, 
volta a se constituir na preocupação predominante de fortíssi- 
ma corrente de economistas e doutrinadores neste final do sé- 
culo XX. Verificando-se desastrosa a intervenção do Estado na 
economia e igualmente desastroso o dirigismo econômico, so- 
bretudo por se impor despótica a ditadura tecnoburocrática, 
irrompeu na área econômica o liberalismo, configurado como 
a única força suscetível de contrapor-se ao estatismo. Por 
mais que o Estado tenha vindo a participar da economia, inves- 
tindo em setores prioritários, para os quais não se sentissem 
e não se sintam encorajados os capitais particulares, insistem 
os líbero-economistas na defesa da livre iniciativa, pelo seu 
espírito criador, pelo sentido do risco no empreendimento e 
pela capacidade de diversificar produções, a fim de atender às 
solicitações cada vez maiores da sociedade de consumo, criada 
pelo desenvolvimento industrial. 

Na sua primeira visita oficial a São Paulo, o ministro 
Gastão Vidigal reuniu-se em 7 de março, a convite do Inter- 


Esã 


ventor Federal José Carlos de Macedo Soares, no Palácio dos 
Campos Elísios, sede do governo do Estado. Compareceram à 
reunião, segundo o noticiário da imprensa, líderes dos três se- 
tores econômicos, da classificação de Colin Clark: agricultura, 
indústria e comércio. Com o ministro debateram todos os seus 
problemas. Para se avaliar a importância desse primeiro encon- 
tro entre o ministro e as lideranças empresariais de São Paulo, 
trazemos, para aqui, o resumo dos trabalhos, dados à estampa 
nos jornais do dia 8 de março: 

“Assumindo a presidência da mesa, Gastão Vidigal come- 
çou dizendo que pedira ao Interventor Federal, embaixador 
Macedo Soares, que lhe proporcionasse o encontro que se esta- 
va realizando, com as associações que representam todas as 
atividades do Estado para, em primeiro lugar, agradecer-lhes 
a bondade que tiveram, recebendo-o com tanta simpatia e tan- 
tas homenagens na sua primeira visita à capital bandeirante 
após a sua investidura no Ministério da Fazenda, para, depois, 
tomar conhecimento dos principais problemas que interessam 
a essas mesmas classes e, com os seus representantes, discutir 
a melhor forma de dar-lhes solução ou de encaminhá-los para 
essa solução. 

Disse, a seguir, que todos os que ali estavam deviam sa- 
ber, pelas suas entrevistas, concedidas aos jornais do Rio e 
São Paulo, quais estão sendo as preocupações do governo da 
República no que diz respeito ao esforço necessário para o au- 
mento da produção, para o barateamento da vida, para a melho- 
ria da situação financeira e, enfim, para tudo o que constitui 
o anseio geral e é desejo do govêrno do general Dutra realizar. 

E, após ter dito que a sua ida para o Ministério da Fa- 
zenda ele devia ao fato de ser uma expressão de São Paulo, 
falou sôbre o que classificou de “espírito de São Paulo dentro 
do Brasil” para asseverar que, nesta hora de reconstrução na- 
cional, o nosso Estado muito poderá fazer para que a nossa 
Pátria se transforme numa grande potência econômica. 

Prosseguindo nessa ordem de considerações, declarou que 
gostaria, por isso, de ouvir as classes produtoras paulistas não 
apenas a propósito do que já realizaram no conjunto de suas 
atividades, como, também, no que têm em vista levar a efeito 
neste período de vida nova para o Brasil. 
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O primeiro a atender ao apelo do ministro da Fazenda foi 
o sr. Alberto Prado Guimarães que falou, inicialmente, sôbre 
a questão de financiamento do algodão, financiamento do café, 
para entrar, logo em seguida, no problema do Plano de Emer- 
gência. A sua explanação foi longa e o ministro Gastão Vidigal, 
anotando as suas alegações e as sugestões que apresentou, 
disse, entretanto, que o seu pensamento era de que as medidas 
adotadas pelo govêrno em relação ao financiamento de safras 
de algodão nunca mais poderão ser idênticas às determinadas 
anos atrás. O que se adotou, disse s. excia., nos tempos de 
guerra, financiamento com opção para venda, não será repe- 
tido. Ao govêrno não é possível, em tempos normais, ficar. de 
posse de toda a safra, correndo, ele sozinho, todos os riscos de 
uma compra que ao mesmo govêrno não compete fazer. O fi- 
nanciamento terá de ser percentual, tomando-se por base o 
valor do produto no tempo em que o pedido de amparo se 
processe.” 

“Antes de terminar a resposta dada ao Sr. Prado Guima- 
rães, o ministro Gastão Vidigal disse que o Plano de Emergên- 
cia, a que vinha referindo-se, seria, talvez, posto em execução 
ainda hoje. Esse Plano, garantiu s. excia., tratará do assunto 
aventado pelo representante da lavoura algodoeira, em todos 
os seus detalhes. 

Respondendo a várias interpelações do sr. Iris Rotundo, 
o ministro da Fazenda declarou que, em relação ao aumento 
dos tributos, é evidente que o govêrno não pode nunca ultra- 
passar o limite que possa prejudicar a capacidade produtora 
aos interessados. E é justamente depois de discussões com as 
classes que produzem, que aos representantes do poder central 
será permitido encontrar a medida justa em que a incidência 
deve exercer-se. 

Declarou, também, o ministro Gastão Vidigal que não há, 
até agora, um plano geral para incremento da produção. O que 
existem são medidas isoladas que, reunidas, constituirão, afi- 
nal, um programa de planejamento. 

Ainda na mesma ordem de considerações, o titular da pas- 
ta da Fazenda fez uma explanação sobre o que será esse plane- 
jamento, tratando da parte que compete ao Estado exercer no 
que se refere à sua intervenção nas atividades econômicas das 
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classes produtoras, demonstrando que no regime legal em que 
agora estamos vivendo a iniciativa de todos estes problemas 
deverá ser do Legislativo. A este Poder, não ao Executivo, ca- 
berá pô-los em equação para que, resolvidos, possam produzir 
os efeitos que todos esperam.” 

No Ministério da Fazenda, Gastão Vidigal foi envolvido 
pelo turbilhão dos reajustamentos do após-guerra, notadamente 
em sua área, a monetária. Havia sido criado em Bretton Woods, 
com a participação do Brasil, o Fundo Monetário Internacional, 
mas, dois anos depois, o nosso País ainda não se havia definido 
sobre o valor do cruzeiro, sobre a sua paridade, como exigia 
aquele organismo. Comentando o descaso do Brasil, em assunto 
de tamanha relevância, escrevia articulista do “Jornal do Com- 
mércio”, do Rio de Janeiro, em 10 de março, que era de pas- 
mar tivessem se escoado trinta meses, sem que o Brasil criasse 
um conselho autorizado a tratar da definição da moeda nacio- 
nal, naquela instituição. Coube a Gastão Vidigal e ao delegado 
do Brasil por ele escolhido, Francisco Alves dos Santos Filho, 
representar-nos em Willmington Island e assinar acordo sobre 
o valor a ser estabelecido ao cruzeiro junto ao F.M.I. Dessa 
missão se desempenhou, segundo instruções explícitas do mi- 
nistro, o delegado do Brasil, embora incertas fossem as perspec- 
tivas acerca da moeda brasileira, já em fase de depreciação, 
não obstante, durante longo período de tempo — excessivo, 
segundo a realidade econômica do País —, mantivesse o mesmo 
valor em relação ao dólar. 

O Ministério da Fazenda foi, sempre, pela sua extensão 
e por lhe caber a competência de conduzir a política econô- 
mico-financeira e monetária do País, o mais visado pelos órgãos 
de comunicação, pela opinião pública e pelos mandatários elei- 
torais, com assento no Congresso e nas Assembléias Legislati- 
vas. Na fase em que o ocupou o banqueiro paulista Gastão 
Vidigal, essa responsabilidade traduzia proporções maiores do 
que no período, havia pouco encerrado, da ditadura de Getúlio 
Vargas, porquanto foram criados o Fundo Monetário Interna- 
cional, o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvi- 
mento ou Banco Mundial e outras instituições, das quais o 
Brasil participava, dividindo com os demais integrantes a res- 
ponsabilidade pelo seu funcionamento. 
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Atento aos compromissos internacionais do País, Gastão 
Vidigal desincumbiu-se, com todo o rigor, das obrigações assu- 
midas pelo Brasil em acordos assinados durante a vigência da 
presidência Getúlio Vargas. Completa era, todos os dias, a 
agenda do ministro Gastão Vidigal. Afluíam-lhe, desafiando a 
sua capacidade de resolvê-las, as mais variadas questões. Impu- 
nha-se ao ministro a vigilância permanente, atilada, prudente, 
dinâmica, das atribuições de sua pasta, na fase em que doze 
partidos ocupavam a cena política nacional, sem que o P.S.D., 
o partido que lançara o presidente Eurico Gaspar Dutra, deti- 
vesse a maioria, situação essa contornada, mais tarde, pela assi- 
natura do Acordo Interpartidário, entre esse partido, a União 
Democrática Nacional (U.D.N.) e o Partido Republicano (P.R.), 
acordo que garantiu ao chefe do governo a trangiilidade de 
que ele necessitava para governar e reconstruir o País, na qua- 
dra histórica da reabertura democrática, depois da ditadura 
de Vargas. 
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Gastão Vidigal, Ministro da Fazenda, com o Presidente 
Eurico Gaspar Dutra. À direita, Edmundo de Macedo Soares e Silva, Ministro da 
Viação e Obras Públicas, 1946. 


CAPÍTULO XI 


O DESENVOLVIMENTO NO PROGRAMA DO MINISTRO 


Logo no início de abril, o presidente Eurico Gaspar Dutra 
convocou a primeira reunião ministerial, a fim de ter o balanço 
da nova administração. Empossados os ministros em 1.º de feve- 
reiro, fazia dois meses que ocupavam as respectivas pastas. 
Estavam, portanto, em condições de oferecer um panorama 
sobre os problemas que lhes cabia enfrentar e, no caso do 
Ministério da Fazenda, qual a política econômico-financeira 
em cuja base assentariam as diretrizes do governo. 

Extensa foi a exposição do ministro Gastão Vidigal. Len- 
do-a, colocamo-nos diante de um técnico com perfeito domínio 
dos problemas e das questões de seu Ministério. Dada a impor- 
tância dessa peça, para se avaliar o trabalho árduo do perfec- 
cionista que foi Gastão Vidigal, trazemo-la para aqui, na ínte- 
gra, sobretudo por conter doutrina. Publicou-a o “Jornal do 
Commércio”, edição de 8-9 de abril, subordinando a matéria 
ao título “A situação financeira do país”. 

“Na primeira reunião coletiva do Ministério do governo 
do presidente Eurico Gaspar Dutra, o sr. Gastão Vidigal, mi- 
nistro da Fazenda, apresentou ampla exposição, demonstrando 
a verdadeira situação em que se encontra o país, sugerindo uma 
série de medidas que deverão ser postas em prática para a 
restauração econômica e financeira do Brasil. 

A exposição apresentada pelo ministro Gastão Vidigal é 
a seguinte: 

“No ofício n. 2.452, de 26 de dezembro de 1945, com 
que o Departamento Administrativo do Serviço Público apre- 
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sentou ao exmo. sr. presidente da República a proposta orça- 
mentária para o exercício de 1946, a receita foi estimada em 
Cr$ 10.010.140.000,00 e a despesa calculada em Cr$ ...... 
9.497.891.168,00, do que resultava um “superavit” de Cr$ 
512.256.832,00. 

Isso não obstante, o Decreto-lei n. 8.496, de 28 do mesmo 
mês, aprovando em definitivo o “Orçamento Geral da Repú- 
blica”, reduziu a despesa para Cr$ 9.281.789.768,00, do que 
resultou um aumento de Cr$ 216.101.140,00, no valor do “supe- 
ravit” previsto, que, assim, passou a ser de Cr$ 728.358.232,00. 

Evidenciou-se, pois, a deliberação de restringir as despesas 
do exercício. Aliás, na feitura do orçamento já se haviam redu- 
zido de cerca de 600 milhões de cruzeiros as propostas parciais 
apresentadas pelas várias unidades administrativas, menos, po- 
rém, em relação aos Ministérios da Guerra, da Marinha e da 
Aeronáutica. 

Se, declarava o referido ofício n. 2.452 do DASP, fosse 
possível atribuir a êsses Ministérios, no exercício de 1946, um 
aumento de despesas não maior do que o concedido em globo 
aos outros Ministérios — isto é, 11% — elevar-se-ia o total de 
suas dotações a Cr$ 3.123.474.112,00, o que implica no “supe- 
ravit” de Cr$ 892.474.000,00. Como o “superavit” ficou no 
nível acima declarado de Cr$ 728.358.232,00 verifica-se que, 
no orçamento, não foi adotada a sugestão feita, ascendendo a 
Cr$ 3.391.276.921,44, o total das verbas destinadas aqueles 
Ministérios. Tendo o “superavit” sido sacrificado em Cr$ 
164.115.768,00 e sendo de Cr$ 267.802.809,00 a diferença 
para mais entre o total das dotações militares propostas e o das 
incluídas no orçamento, é Óbvio que cortes foram ainda feitos 
nas verbas destinadas às outras pastas. 

A importância do “superavit” calculado pelo DASP, acres- 
cida do que se julgava possível arrecadar com a extensão do 
impôsto de renda progressivo sôbre os títulos ao portador, era 
considerada capaz de atingir um total suficiente para atender 
à despesa prevista pela Comissão Mendes de Moraes com a 
majoração dos vencimentos do funcionalismo, e que então se 
estimava em 1 bilhão e 300 milhões de cruzeiros. 

Reduzido o “superavit” a cêrca de 700 milhões, e, por 
outro lado, calculado agora em 1 bilhão e 700 milhões o 
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aumento de vencimentos como consegiiência da tabela “Mendes 
de Moraes”, passaríamos de um “superavit” de 700 milhões 
para um “deficit” de 1 bilhão de cruzeiros. 

O aumento de vencimentos do funcionalismo não pode, 
entretanto, e desde já, ser estimado com exatidão. 

Pela chamada reestruturação de carreiras, novos aumentos 
devem ser considerados, talvez representando, em seu total, 
importância aproximada de 800 milhões de cruzeiros. 

É certo, pois, que a importância citada será excedida, 
conquanto não se deva esquecer que, no cálculo feito, se consi- 
deraram todos os cargos e funções ora existentes, inclusive os 
vagos; e é sabido que a despesa efetiva com o pessoal é sempre 
sensivelmente inferior ao total necessário para o custeio de 
todos os cargos e funções, criados, porque, enquanto se proces- 
sa o provimento dos vagos, diminui a despesa a êles relativa. 

Assim, tomado como quase certo um “deficit” aproxima- 
do de 1 bilhão e 800 milhões de cruzeiros, importa saber se a 
previsão da receita se confirmará na sua arrecadação durante 
o exercício. 

Tendo em vista a tradição de cada uma das verbas em que 
se decompõe a receita, não foram exagerados os cálculos feitos. 

Os métodos clássicos de pesquisas, a ponderação dos fenô- 
menos econômicos, os índices de crescimento e as circunstâncias 
restabelecedoras da normalidade de vida foram considerados 
devidamente, e é de prever-se que a arrecadação corresponda 
ao que está admitido na proposta e no Decreto-lei n.º 8.496. 

É de ponderar-se, entretanto, que as verbas relativas às 
operações de câmbio, que figuram, em parte, no orçamento 
geral e, em parte, no orçamento do “Plano de Obras e Equipa- 
mentos”, devem ser consideradas suscetíveis de redução, senão 
mesmo de desaparecimento, com o objetivo de propiciar o res- 
tabelecimento normal do comércio exterior do Brasil e a sua 
intensificação. 

Não é possível um julgamento da situação do Tesouro 
apenas pela análise dos dois orçamentos, o geral e o do “Plano 
de Obras e Equipamentos”. Faz-se mister examinar também as 
responsabilidades do Tesouro para com o Banco do Brasil, que 
ascenderam, em 31 de dezembro próximo passado, a Cr$ 
10.005.378.607,10, assim discriminadas: 
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Cr$ 
Saldo da C/ Tesouro Nacional ........ 1.123.370.952,30 
Letras do Tesouro ......ccccccccct 4.531.000.000,00 


Coobrigações indiretas. 
— Por empréstimos ...1.975.687.425,10 
— Por garantias 
prestadas pelo 
Banco no Exterior 2.375.320.229,70 4.351.007.654,80 


10.005.378.007,10 


Além das Letras do Tesouro, de que é titular o Banco do 
Brasil, há outras emitidas em favor de Bancos privados, no 
valor de Cr$ 25 milhões. 


Não se acham compreendidas nessas responsabilidades as 
operações realizadas pela Carteira de Crédito Agrícola e Indus- 
trial, e em que o Tesouro tem coobrigação direta ou indireta, 
as quais totalizam a importância de Cr$ 1.269.938.274,60. 


Das responsabilidades diretas, são de autoliquidação os 
saldos de cambiais, os saldos da compra de ouro e o saldo 
dos financiamentos de algodão. Os dois primeiros decorrem da 
política geral de garantia da exportação e de estabilidade cam- 
bial, o último provém de medidas especiais de assistência à 
produção. 

As Letras do Tesouro deveriam estar compreendidas no 
grupo das responsabilidades de autoliquidação. Pelos vários 
Decretos-leis que autorizaram sua emissão, elas constituem não 
só uma antecipação ao prodúto da venda das “Obrigações de 
Guerra”, como, genericamente, uma antecipação de receita. 
Pelo volume excessivo de suas emissões, que não pode ser 
acompanhado pela absorção daqueles títulos de responsabi- 
lidade do Tesouro, e também por não ter sido guardada qual- 
quer relação com as receitas normais do Tesouro, transforma- 
ram-se elas em promissórias de pagamento indefinido, de mo- 
rosa ou difícil liquidação. 

Como responsabilidades indiretas, de liquidação a longo 
prazo, figuram, além de outros, os adiantamentos feitos a di- 
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versas empresas consideradas de relevante interesse econômico. 
É o caso, por exemplo, da Companhia Siderúrgica Nacional, 
da Companhia Vale do Rio Doce, da E. F. Central do Brasil, 
da Eletro-Química Brasileira, cujos saldos devedores para com 
o Banco do Brasil podem vir a ser debitados ao Tesouro. 

A acrescer a essas responsabilidades, há a decorrente das 
contribuições devidas pelo Tesouro Nacional aos vários Insti- 
tutos de Aposentadorias e Pensões e que se elevam a cêrca 
de 800 milhões de cruzeiros. 

Além delas, sobrecarregam também a situação do Te- 
souro os compromissos assumidos pelo Brasil em virtude da 
Lei de Empréstimos e Arrendamentos, cuja final apuração vem 
se processando morosamente e não habilita a conhecer exata- 
mente a importância dos reembolsos devidos. 

Não se deve pensar em resolver tão pesada situação com 
novas emissões; entretanto, teremos de fazê-lo sempre que, de 
outra forma e imediatamente, faleçam os recursos para que o 
Tesouro se desobrigue de seus compromissos urgentes e ina- 
diáveis. 

O que é preciso é considerar fórmulas diretas e concretas 
para obviar as dificuldades com que se defronta o Tesouro. 
Delas, as que podem levar a solução definitivas, conquanto 
mediatas, são as que visem a aumentar impostos e reduzir 
despesas. A primeira pode ser adotada sobretudo com base 
essencial no impôsto de renda, não apenas pela elevação de 
algumas de suas taxas, mas também pela criação de novos 
itens de incidência. Outros há, também, de natureza diferente, 
capazes de proporcionar aumento de receita, tal como o impôs- 
to do sêlo proporcional, que, fixado hoje na base de 4 por 
1.000, parece-nos poder ainda suportar uma majoração. A fixa- 
ção em 8 cruzeiros — Decreto 23.481, de 21-11-5355 — do 
valor do mil-réis ouro para pagamento dos direitos de impor- 
tação, na parte que em ouro deveria ser cobrada, pode também 
ser modificada, enquanto não se processa uma revisão mais 
ampla da tarifa, proporcionando pronta elevação de receita. 

É verdade que a oportunidade da ampliação desta verba, 
se adotada a sugestão, há de coincidir com a da redução que 
resultar da supressão ou diminuição do impôsto de 5% sôbre 
o câmbio vendido, como também da decorrente de medida, 
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que se impõe, com o objetivo de reduzir, no valor das cam- 
biais compradas pelos Bancos, a parte cedida compulsoriamente 
ao Banco do Brasil. 


Hoje essa quota é de 30% e tudo indica a conveniência 
de ser reduzida, senão totalmente eliminada. Ela constitui uma 
ofensiva inopinada aos recursos do Banco do Brasil, que a sofre 
indefeso, embora não tenha muitas vezes qualquer interesse em 
comprar êsse câmbio, dado o volume de seus saldos em ouro. 


Não basta, entretanto, a preocupação de aumentar impos- 
tos. Importa, principalmente, reduzir drâsticamente as despesas. 


Conter a atividade administrativa, rigorosamente, dentro 
das possibilidades orçamentárias; evitar a abertura de créditos 
especiais ou suplementares; não aumentar o quadro dos fun- 
cionários efetivos, contratados ou extra-numerários; não prover 
os cargos iniciais, durante largo período, com o objetivo de 
realizar os serviços públicos dentro dos quadros atuais, noto- 
riamente capazes de fazê-lo sem sacrifício de sua eficiência; 
não estimular as viagens e comissões ao estrangeiro de que 
tanto se tem abusado; evitar que funcionários de um Ministé- 
rio sejam postos à disposição de outro quase sempre sem função 
e com prejuízo dos serviços do em que está lotado; — tudo 
isso, bem como outras medidas visando ao mesmo fim, deve 
ser rigorosa, imediata e inflexivelmente adotado pelo govêrno. 


Igual orientação precisa de ser recomendada a todas as 
autarquias ou entidades para-estatais, de modo a deter, nelas 
também, a vertiginosa marcha do aumento das despesas, ônus 
que afinal recai sempre no Banco do Brasil, cujos meios assim 
se exaurem, forçando ao recurso à emissão. 


A Administração Pública, tive ocasião de dizer em opor- 
tunidade em que fui chamado a servi-la, deve ser considerada 
na sucessão dos vários govêrnos a que é entregue. Alguns 
podem realizar, outros devem apenas preparar situação de que 
os seus sucessores se beneficiem. 


É ingrata a posição em que se colocam os governos que à 
segunda alternativa se dispõem; não lhes perdoa a aparente 
inação o julgamento imediato, impaciente e apaixonado dos 
contemporâneos, mas nunca lhes faltará a tranquilidade que 
decorre do dever cumprido, nem a serena justiça dos vindouros. 
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Pelo balancete da Caixa de Amortização, organizado em 
31-1-46, o meio circulante era de Cr$ 17.530.500.190,00. 

Não interessa, na oportunidade, o exame das razões que 
conduziram a Administração à política emissionista. É de jus- 
tiça, mesmo, reconhecer que a guerra foi sempre considerada 
talvez a melhor justificativa de emissões. 

No caso brasileiro, impõe-se dizer que o dinheiro emitido 
se destinou a fins que não só estimularam a produção e a 
exportação, assistindo-as em momento em que não poderiam 
ser abandonadas, mas também propiciaram a compra de uma 
ponderável massa de ouro e incentivaram empreendimentos 
industriais de incontestável conveniência econômica para o 
Brasil. 

Para o meio circulante referido existe uma contrapartida 
que supera o seu valor e na qual se encontrará, no tempo, a 
possibilidade da operação inversa. 

É assim que, em 31-12-45: 


Milhões 
de 
cruzeiros 
a) o saldo das contas do Banco do Brasil, em Bancos 
no estrangeiro, representativo da divisa, era, em 
números redondos, de .........cccccccctcs 5.800 


b) o valor do ouro metálico em depósito no Banco do 
Brasil e nos Estados Unidos representa, em núme- 
TOS 1EdONdOS .scessarsnisan ca Did E EO 7.100 


c) as aplicações da Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial, feitas em virtude da política do go- 
vêrno, se elevaram, em números redondos, dedu- 
zido o montante dos recursos a que se refere o 
Decreto-lei número 3.077 (Depósitos Obrigató- 
MO caginênis assar a sad na GU cia O A 4.800 


d) a participação direta do govêrno no capital da 
Companhia Siderúrgica Nacional, Companhia Va- 
le do Rio Doce, Fábrica Nacional de Motores, e 
Banco de Crédito da Borracha (para só citar os de 
maior vulto), é, em números estimativos, de .... 1.000 
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e) valor de produtos financiados pelo Banco do Bra- 
sil, por ordem e conta do Tesouro, já transferidos 
E PANE GENO gorros razoes tssastaaidricá das 1.400 


DM o sune qr ena posse isa ssh ind idka das 20.100 


Esses valores não representam lastro efetivo das emissões, 
mas constituem um potencial a elas vinculável, na oportuni- 
dade, em percentagem em que fôr aconselhável e nas espécies 
consideradas mais adequadas a êsse fim. 

O reconhecimento da existência dessa contrapartida não 
importa em ignorar os tremendos males que a elevação dos 
meios de pagamento acarretou, principalmente para as classes 
que exclusivamente vivem de salários ou rendas fixas. O enca- 
recimento do custo de vida não pôde ser refreado e se proces- 
sou em progressão alarmante. Não se fez no Brasil um esfôrço 
útil para a fixação dos preços máximos das utilidades. Não 
vai na asserção qualquer propósito de censura, mas apenas 
verificação do fato. 

É extraordinariamente complexo o problema, cuja solução 
esbarra na deficiência de nossa organização, como também na 
incompreensão generalizada que, em outros povos, já cedeu 
lugar a maior espírito de disciplina e a melhor empenho de 
cooperação. 

O Decreto-lei n.º 4.792, de 5-10-42, já estabeleceu um 
limite de emissões em relação ao ouro de propriedade do go- 
vêrno. Parece-me que a real destinação de uma parte dêsse 
ouro à constituição de um lastro monetário é medida capaz 
de infundir confiança a determinados setores da opinião pú- 
blica e indicar, pela relação estabelecida naquele decreto, um 
teto previsível do meio circulante. 

Não será suficiente, todavia, apenas infundir confiança 
a alguns setores da opinião; de outras medidas há que lançar 
mão. 

Cumpre procurar absorver o excesso dos meios de paga- 
mento, pela maior imposição, pelo recurso ao crédito público 
em favor do Tesouro em títulos de prazos curto, médio e longo, 
e pela cessação da corrida para os altos lucros e os altos salá- 
rios, que são novos fatores de elevação do preço das utilidades. 
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As observações que fiz, nestes poucos dias em que venho 
exercendo a função que me foi confiada pelo Exmo. Sr. Presi- 
dente da República, as quais sucintamente transportei para esta 
exposição, já me autorizam a lembrar uma série de medidas de 
execução paulatina, e em hierarquia conveniente aos interes- 
ses gerais. 

Sejam visando à compressão das despesas e, portanto, ao 
equilíbrio orçamentário; meramente fiscais; de política mone- 
tária; de restrição do crédito que fôr considerado condenável 
na conjuntura; de orientação cambial, no sentido de maior 
liberdade de suas operações; de redução dos meios de paga- 
mento, — todas elas me parecem aconselháveis e dignas da 
aprovação do govêrno. 

Assim, preconizo: 

1. — Rigoroso respeito à Lei de Meios, cuja despesa fi- 
xada não deve ser excedida, adotando-se: 

a) — Compressão de todos os gastos; 

b) — Não início de novas obras, mesmo já autorizadas 
no orçamento; 

c) — Não provimento dos cargos iniciais vagos; 

d) — Não ampliação dos quadros atuais, permanente ou 
extranumerário; 

e) — Volta, aos Ministérios em que estiverem lotados, de 
todos os funcionários postos à disposição de outros, salvo não 
decorrendo disso sobrecarga de despesas; 

f) — Cessação de emissões ou comissões internas ou exter- 
nas de duvidosa utilidade para a Administração; 

g) — Justa e exata concessão dos abonos, diárias ou outras 
vantagens, pelas transferências ou remoções no interesse do 
serviço. 

2. — Majoração das taxas do impôsto de renda. Incidên- 
cia de novos itens de arrecadação e modificação de seu atual 
sistema, de modo a permitir que se amplie o número de seus 
contribuintes. 

3. — Elevação das taxas do impôsto do sêlo proporcional. 


4. — Maior amplitude para o sistema de pagamento, por 
verba ou por verba bancária, do impôsto do sêlo, mesmo fixo, 
de que resulte a economia do custo de impressão de estampi- 
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lhas e do trabalho de sua aposição e inutilização pelo contri- 
buinte. 

5. — Unificação das taxas de câmbio, “livre” e “livre 
especial” e, se possível, do câmbio “oficial”. 

6. — Supressão ou redução do impôsto de 5% sôbre as 
vendas de câmbio. 

7. — Eliminação ou redução da quota de 30% compulso- 
riamente entregue pelos outros Bancos ao Banco do Brasil, com 
o que se defenderá êste das sangrias impostas à sua Caixa pela 
compra de cambiais, de que só se abastecerá quando delas 
tiver necessidade. 

8. — Como compensação pelo que perde o Tesouro com 
a adoção do sugerido nos itens 6 e 7, a adaptação ao câmbio 
atual, relativamente ao de 1934, do coeficiente adotado na 
tarifa dêsse ano, em substituição à cobrança em ouro. Desta 
medida se excluirão as importações de determinados produtos, 
notadamente combustíveis, trigo e farinha de trigo, para que 
não se eleve o seu custo. 

9. — Encontro de contas entre o Tesouro, o Banco do 
Brasil e a Carteira de Redescontos, para que se cancelem as 
“Letras do Tesouro”, de que é credor o Banco, por sua vez 
devedor à Carteira por igual valor das mesmas letras, cujo 
redesconto à Carteira efetuou com recursos fornecidos pelo 
Tesouro. 

10. — Faculdade de emissão de novas Letras do Tesouro, 
em operações de antecipação de receita, e exclusivamente para 
isso, a prazos bancários — vale dizer não excedentes de 180 
dias — não passíveis de acolhimento pela Carteira de Redes- 
contos. 

11. — Destacar, de nossas disponibilidades no exterior, a 
importância correspondente à reserva monetária. É um impe- 
rativo visando a reforçar os recursos de que podemos dispor no 
Fundo Monetário Internacional, para a defesa do cruzeiro, 
no Câmbio. A constituição dessa reserva tem ainda a virtude 
de melhor estabelecer o paralelo entre a proporção do acrésci- 
mo dos meios de pagamento e a de acréscimo dos saldos de 
nossas disponibilidades líquidas, no exterior. 

12. — Delimitação dos juros dos depósitos bancários à 
vista e a prazo. 
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13. — Em relação às 'Obrigações de Guerra”: 

a) — suspensão da subscrição compulsória; 

b) — redução do limite de emissão; 

c) — utilização do saldo existente, ou por emitir, no pa- 
gamento das dívidas do Tesouro para com os Institutos e Cai- 
xas de Aposentadorias e Pensões. 


14. — Emissão, pelo Tesouro ou pelo Banco do Brasil, de 
Bônus redescontáveis, em taxa de juros que interesse ao capital, 
para o financiamento à lavoura. 

15. — Aceites bancários, pelo Banco do Brasil, de títulos 
contra êle sacados por determinadas autarquias, mediante auto- 
rização do govêrno e nos limites por êste fixados, de modo a 
interessar os Bancos particulares em financiamentos às mesmas 
autarquias. 

16. — Medidas de defesa do prestígio dos títulos do Esta- 
do, para maior facilidade e pontualidade do pagamento de seus 
juros. 

17. — Obrigatoriedade de depósitos, no Banco do Brasil, 
das disponibilidades de todas as autarquias, entidades estatais 
ou para-estatais, sociedades de economia mista ou outras de 
que o Tesouro tenha responsabilidade ou participação efetiva. 

18. — Faculdade para os Bancos de empregar em obri- 
gações do Tesouro Nacional uma parte dos seus depósitos na 
Superintendência da Moeda e do Crédito. 

19. — Congelamento efetivo das importâncias deposita- 
das na Superintendência da Moeda e do Crédito e que não 
tenham sido convertidas em títulos do Tesouro, salvo para 
atender às necessidades da Carteira de Redescontos. 

20. — Programa de ajustamento do meio circulante às 
reais necessidades da atividade econômica, para proporcionar 
meios que criem a possibilidade de retirada das quantias con- 
sideradas excessivas. 

21. — Política orientada do crédito, de modo a cercear a 
especulação, principalmente sôbre imóveis. 

22. — Estudo e elaboração imediatos, confiados a perso- 
nalidades nacionais ou estrangeiras do maior conceito e repu- 
tação, dos projetos de criação do Banco Central e do Banco 
Rural. 
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Essas são as medidas preliminares a um programa de sa- 
neamento da situação econômico-financeira. 

Outras haverá, que virão a ser propostas depois de maior 
observação e estudo dos problemas afetos a todos os Minis- 
térios. 

É inegável que, dentro das possibilidades atuais do orça- 
mento, não pode o Brasil enfrentar problemas vitais de sua 
saúde e educação, de sua agricultura, de seus meios de trans- 
porte e comunicações e de seu aparelhamento militar. 


Por muito que, em cada exercício. fosse possível destacar 
dos recursos da receita para atender à solução dêsses proble- 
mas, seriam quantias irrisórias para obra de tanto porte, cuja 
total execução se arrastaria indefinidamente, quando importa 
realizá-la fulminantemente. 

Urge a elaboração de um plano em que todos os empreen- 
dimentos, cujo estudo incumbe aos Ministérios militares, da 
Educação e Saúde, da Agricultura e da Viação e Obras Públi- 
cas sejam focalizados para que, conhecidas as importâncias que 
sua realização reclamar, se procure encontrar, fora do orça- 
mento, os meios de levá-la a efeito. 


Precisamos de educação e de medidas de amparo à saúde 
dos brasileiros: carecemos de imigração e de aparelhamento 
mecânico que modernize e intensifique a nossa atividade agrí- 
cola; somos pobres em meios de comunicação terrestres, marí- 
timos e aéreos; e não podemos deixar de nos preparar militar- 
mente para a defesa de nossa gente e de nosso território. 

Há que enfrentar êstes problemas. Para sua solução uma 
única possibilidade se nos apresenta. 

Têm os Estados Unidos da América proporcionado cré- 
ditos de Estado para o fortalecimento econômico dos países 
que a êles se aliaram na guerra que vem de findar. Acaba de 
fazê-lo para a China, como para a Inglaterra, êste ainda depen- 
dente de ratificação. 

O Brasil prestou a todas as nações aliadas colaboração 
desinteressada e abnegada que lhe custou sacrifícios imensos, 
inclusive de vida de muitos de seus jovens. 

Nada solicitou para robustecer a sua economia ou forta- 
lecer, para o futuro, o seu aparelhamento militar. 
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A meu ver, pode e deve o Brasil pleitear dos Estados Uni- 
dos créditos que atendam aos anseios da Nação brasileira por 
uma Pátria forte, militar e econômicamente. 

Ao Ministério das Relações Exteriores, que tantos triunfos 
tem alcançado na ação diplomática desenvolvida, cabe o maior 
esfôrço por que sejam alcançados tão altos objetivos.” 

Vemos, nesse documento, a confirmação dos princípios 
que nortearam, sempre, o empresário, o banqueiro, o homem 
de negócios Gastão Vidigal, a sua formação clássica, segundo 
tratadistas de uma época em que a ciência econômica se deno- 
minava economia política. Gastão Vidigal preconizava o equi- 
líbrio orçamentário, a compressão de gastos, causa da inflação, 
portanto da desvalorização da moeda; moderação em novas 
obras, outras providências de ordem administrativa para evitar 
despesas; reforma da sistemática do imposto de renda e dife- 
rentes medidas, todas destinadas a aliviar o Estado de peso 
financeiro excessivo e não acarretar ônus demasiado altos 
para a empresa e para o contribuinte. 

Se se pode qualificar como humana a política praticada por 
um ministro, essa foi a de Gastão Vidigal, no Ministério da 
Fazenda. Sempre o reconheceram os analistas e, até mesmo, 
desafetos. O cunho humanista prevaleceu na sua atividade 
ministerial, como, de resto, em toda a sua vida. Graças à sua 
formação liberal, Gastão Vidigal opôs-se à infiltração marxista 
no Ministério, infiltração já denunciada pela imprensa conser- 
vadora. Em editorial dado à estampa na mesma data, 8-9 de 
abril, o sempre venerável “Jornal do Commércio” trazia a pú- 
blico notícia de que o governo tomaria iniciativas revolucio- 
nárias fundadas no marxismo, contra os interesses da indústria 
e do comércio brasileiro. Gastão Vidigal teria respondido, a 
quem lhe fizera a pergunta, serem os estudos e sugestões de 
responsabilidade dos “técnicos do Ministério da Fazenda”, 
cujos nomes não mencionou. 

Enquanto permaneceu na pasta, Gastão Vidigal não per- 
mitiu que lhe impusessem orientação esses anônimos técnicos 
marxizados, objeto do veemente editorial do “Jornal do Com- 
mércio”. Mas essa denúncia vem a esclarecer o trabalho de for- 
miga realizado pelos obscuros técnicos do Ministério da Fa- 
zenda, intoxicados pelo marxismo. Eles mesmos, ou seus discí- 
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“pulos, acabaram triunfando anos depois. Gastão Vidigal, atila- 
do, impediu-lhes a ação deletéria, mas a sua gestão durou 
pouco. Para cumprir as proposições constantes de sua exposi- 
ção na reunião ministerial, o presidente baixou decreto criando 
o imposto adicional de renda e determinando a obrigatoriedade 
de depósitos bloqueados na Superintendência da Moeda e do 
Crédito (SUMOC). Na sua exposição de motivos, que acompa- 
nhou o decreto, Gastão Vidigal afirmou que “tudo quanto se fez 
e ainda se faz no setor econômico-financeiro (. . .) é um progra- 
ma financeiro a que cumpré dar integral execução. Não só para 
proporcionar novos recursos ao Tesouro, que deles notoria- 
mente precisa e para o que invoca o espírito de sacrifício, 
cooperação e patriotismo dos brasileiros — sob pena de con- 
tinuarem a viver sob o regime fácil, mas perigoso, do recurso 
permanente e incessante à emissão — como também procurar 
normalizar os preços, diminuindo a pressão do excesso de meios 
de pagamento no mercado, de todas as utilidades.” Recorria o 
ministro às velhas e sempre sábias lições da economia clássica. 

A “Gazetilha” do “Jornal do Commércio”, do Rio de 
Janeiro, de 12 de abril, dedicou-lhe todo o editorial, do qual 
destacamos a primeira parte, com o justo louvor ao ministro: 


“Foi oportuna a divulgação que o governo resolveu dar à 
exposição feita pelo titular da pasta da Fazenda sobre a situa- 
ção econômica e financeira, na primeira reunião ministerial 
convocada após a posse do sr. presidente da República. Pode- 
ríamos desde logo sintetizar a nossa opinião acerca do mérito, 
do alcance e ainda da oportunidade das medidas ali preconiza- 
das, algumas das quais constituem, desde ontem, matéria de 
relevante decreto-lei, dizendo que essas medidas encerram um 
programa de emergência que, devidamente executado, poderá 
deter o país na marcha para o abismo. 

Trata-se de uma exposição sóbria e pragmática, na qual 
a realidade que atravessamos, revelada com nitidez, não deixa 
de ser discretamente contundida mediante a escolha de pala- 
vras próprias. Não se deve pensar em solver tão pesada con- 
juntura, diz o sr. ministro da Fazenda, mais ou menos textual- 
mente, recorrendo-se a novas emissões. Faz-se preciso adotar, 
para remediá-la, afirma S. Exa., logo depois, fórmulas diretas 
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e concretas, visando a aliviar as dificuldades em que se encon- 
tra o Tesouro. Cumpre absorver o excesso dos meios de paga- 
mento, mediante o reforço da tributação, acrescenta mais adian- 
te; pelo recurso ao crédito público, em favor do erário federal, 
através da colocação de títulos de prazo curto, médio e longo; 
pela cessação da corrida para os altos lucros e os altos salários 
— a expressão é textual — lucros e salários altos que se con- 
vertem em novos fatores de elevação dos preços das utilidades. 

Num país como o nosso onde em regra os homens públi- 
cos supõem que colaborar consiste apenas em aplaudir, sem 
discernimento, até mesmo sem sinceridade, contanto que os 
aplausos soem aos seus ouvidos enganados, num país assim, 
torna-se muito incômoda a tarefa de opinar probamente. Já 
agora, porém, não mais temos necessidade de justificar o tom 
franco das críticas aqui expendidas a propósito das intranqui- 
lizadoras condições da economia nacional e das finanças públi- 
cas. Bastar-nos-á recorrer, de vez em quando, às considerações 
formuladas pelo titular da Fazenda, com base em algarismos 
impressionantes, para livrar-nos da increpação de pessimistas 
em tudo que vem sendo exposto nesta coluna, notadamente 
após a entrada do Brasil na segunda conflagração mundial.” 
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CAPÍTULO XII 


O MINISTRO E A ECONOMIA CAFEEIRA 


Já havia sido decidida a extinção do Departamento Nacio- 
nal do Café, órgão que sucedera ao Conselho Nacional do Café. 
O presidente Eurico Gaspar Dutra e o ministro Gastão Vidi- 
gal, da Fazenda, assinaram decreto pondo termo a essa entidade 
da administração federal. Tal decisão atendia às sugestões e de- 
cisões dos setores diretamente vinculados à economia cafeeira. 
De fato, a 31 de maio de 1943, o Convênio dos Estados Cafeei- 
ros, com o respaldo de decisões do Governo Federal e dos gover- 
nos dos Estados produtores, havia fixado para 30 de junho de 
1946 o prazo de existência do Departamento Nacional do Café. 
E o argumento básico e geral era que, havendo sido atingido o 
equilíbrio estatístico entre a produção e o consumo do café, bem 
como a normalidade do comércio interno do produto, não mais 
se justificava a manutenção dos serviços do Departamento Na- 
cional do Café, já pelo ônus decorrente de sua manutenção, já 
por haver o mesmo órgão cumprido as suas finalidades. 

Todavia, preocupado em ouvir, além dos governos esta- 
duais, os cafeicultores e exportadores, o ministro Gastão Vidi- 
gal convocou uma reunião com esses interessados, antes de 
submeter ao presidente da República o decreto que abolia o 
D.N.C. O diploma legal estabeleceu a data de 30 de junho 
de 1946 para a extinção do órgão e início de sua liquidação. 
E incumbiu a diretoria do Departamento Nacional do Café de 
apresentar ao ministro da Fazenda o plano de liquidação e 
de atribuição de seus serviços a outras repartições da adminis- 
tração federal. Determinava, por fim, providências imediatas 


175 


no sentido de comprimir suas despesas, inclusive com a supres- 
são de serviços e cargos julgados desnecessários. 

Logo após a guerra, o Brasil contava, preponderantemen- 
te, com a exportação de café para acumular moeda forte. De- 
pendíamos da comercialização do produto, por não dispormos, 
ainda, de uma estrutura industrial robusta bastante para enfren- 
tar concorrentes nos mercados consumidores. O café partici- 
pava com cerca de 40% do montante das nossas exportações, 
portanto mais de um terço, porcentual significativo para um 
País em constante penúria de divisas cambiais. Paulista, mem- 
bro de influente família de cafeicultores, banqueiro, industrial 
e, ele mesmo, cafeicultor, Gastão Vidigal conhecia, em pro- 
fundidade, a economia desse importante setor agrícola. Agitou, 
desde logo à sua posse, a classe dos cafeicultores, mantendo, 
com seus representantes, frequentes reuniões. Já nos primeiros 
dias de março, era-lhe encaminhado memorial contendo as reso- 
luções dos representantes dos Estados cafeeiros. O Paraná, cuja 
lavoura de café já estava produzindo um terço da safra paulis- 
ta, por exemplo, reivindicava um melhor posicionamento nos 
regulamentos de embarques do produto ao exterior. Entre suas 
pretensões, destacaram os cafeicultores paranaenses no memo- 
rial que, na ocasião, entregaram ao Ministro Gastão Vidigal: 

1.º) aumento das disponibilidades de cafés no porto de 
Paranaguá e acréscimo da sua cota de exportação, então de ape- 
nas 10.000 sacas mensais; 

2.) permissão para o transbordo, tanto em São Francisco 
como em Santos, dos cafés embarcados em Paranaguá; 

3.º) elevação, na proporção de 10%, da cota vigente de 
café paranaense com entrada em Santos, para exportação — 
reivindicação que já era aceita pelos exportadores santistas, em 
virtude da diminuição das safras paulistas; 

4.º) melhoria dos meios de transportes no Estado e, inclu- 
sive, autorização para que pudesse o café ser transportado 
em caminhões, o que era proibido na época. 

Representantes da lavoura paulista e mineira também ofe- 
receram, nessas reuniões, as suas sugestões, através dos srs. 
Antônio de Queirós Teles, José Mendes de Oliveira Castro, 
João Moreira Salles, José Manso Cabral e Paulo Rodrigues 
Alves, entre outros expoentes da economia cafeeira. 


176 


Acentuou-se, então, que ninguém havia pleiteado prêmios 

ou bonificações para os cafés da safra 1946/47, por se conside- 
rar que esse sistema constituía um mero e grandemente oneroso 
paliativo e que, pela sua natureza, não poderia proporcionar 
resultados positivos. Defendeu-se também a produção de cafés 
finos, despolpados, de grande procura no mercado norte-ame- 
ricano. Igualmente, foi sugerida a reabertura das bolsas oficiais 
de café, aparelhos considerados como habilitados a proporcio- 
nar uma saudável solidez às operações, incentivadores do co- 
mércio interno e promotores do aumento das exportações, pelas 
possibilidades de haver coberturas legítimas e seguras. 
Como em outras oportunidades, nessas reuniões que se rea- 
lizaram nos dias 7 e 8 de março, Gastão Vidigal propor- 
cionou aos cafeicultores e exportadores o ensejo de ampla e 
minuciosa discussão dos problemas setoriais, de sorte a permi- 
tir que o Governo, no contato direto com as classes ligadas ao 
principal segmento da economia brasileira, pudesse traçar e 
executar políticas mais eficazes. Aliás, esse critério o ministro 
da Fazenda, desde que assumira suas importantes funções, 
vinha aplicando no trato das questões relacionadas aos dife- 
rentes setores de atividades econômicas. Promovia reuniões 
setoriais, durante as quais colhia as idéias dos empresários e, 
também, oferecia as suas, de sorte a estabelecer planejamento 
oficial dentro de critério harmonioso. Apesar de suas absorven- 
tes atribuições, que o retinham em seu Gabinete até altas horas, 
debruçado nos estudos dos múltiplos e complexos problemas 
afetos à sua Pasta, o ministro Gastão Vidigal encontrava tempo 
para manter permanente diálogo, que ele mesmo estimulava, 
com os representantes das classes produtoras. 

Extinto o Departamento Nacional do Café, passaria a polí- 
tica cafeeira a ser executada pelo próprio Ministro da Fazenda. 
Todas as considerações expostas no memorial e constantes de 
farto noticiário da imprensa, sobre reunião dos cafeicultores, 
foram minuciosamente anotadas por Gastão Vidigal, que, desde 
logo, lhes deu resposta, na linha dos interesses da economia 
setorial e, mais amplamente, nacional. O café não poderia ficar 
marginalizado, sobretudo por serem procedentes as queixas dos 
cafeicultores, e judiciosas as proposições que submetiam ao 
ministro. Dos atos praticados pelo ministro Gastão Vidigal, na 
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área cafeeira, a mais importante e significativa foi a extinção 
do D.N.C., remanescente do dirigismo econômico setorial, que 
a formação doutrinária do ministro se recusava a aceitar. Infe- 
lizmente para o ministro e para a cafeicultura, Gastão Vidigal 
não teve tempo bastante para consolidar esse ato, e, poucos 
anos depois, renasceria das cinzas o D.N.C., com outra deno- 
minação: Instituto Brasileiro do Café, órgão autárquico que 
retomava a velha tendência mercantilista portuguesa, atuali- 
zada em dirigismo econômico. 

Com a extinção do D.N.C., beneficiar-se-ia a economia ca- 
feeira, por isso que dispunha de inteira liberdade para negociar, 
nos mercados estrangeiros, essa matéria-prima, da qual éramos 
os maiores produtores. Em oito meses de Ministério, Gastão 
Vidigal não poderia ter feito mais, nem melhor. Lamentaram, 
apenas, os cafeicultores que seus sucessores no Ministério não 
tivessem a mesma visão e o mesmo compromisso doutrinário 
com a liberdade de iniciativa. 
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CAPÍTULO XIII 


PRONUNCIAMENTO NA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL 
DO RIO DE JANEIRO 


Convidado pelo presidente da Associação Comercial do 
Rio de Janeiro, João Daudt de Oliveira, o ministro Gastão 
Vidigal proferiu naquela Casa discurso, em reunião de 5 de 
agosto de 1946, no qual expôs a política econômico-financeira 
do governo Dutra e as diretrizes adotadas para a sua execução. 
“Saudou ao ministro o presidente da entidade anfitriã. que pôs 
em destaque os problemas que afligiam a comunidade empre- 
sarial representada pela Associação Comercial do Rio de Ja- 
neiro. Assim, João Daudt de Oliveira arrematou o seu discurso: 
“Vossa presença nesta Casa, sr. ministro Gastão Vidigal, não 
é celebrada apenas pela investidura de governo que nos trazeis, 
e a que dais o lustre da vossa inteligência e da vossa experiên- 
cia. Vós nos trazeis também o título, que nos é tão caro, de 
serdes um dos nossos. Os êxitos conquistados em nossas ativi- 
dades vos credenciaram para os altos postos que tendes ocupa- 
do. Viestes a esta Casa, sabendo que não nos acharíeis aqui 
debruçados sobre interesses pessoais, ou votados a questões 
particularistas. Podeis testemunhar que nos encontrastes a pos- 
tos, animados do mais puro espírito público, esquecidos de nós 
mesmos, trabalhando para o Brasil. A Associação Comercial 
do Rio de Janeiro, sr. ministro, vos apresenta suas afetuosas 
boas-vindas, agradecendo esta visita, com que a distinguis.” 

Ao discurso do presidente da Associação Comercial do 
Rio de Janeiro respondeu o ministro da Fazenda, em termos 
que trangúilizaram os empresários, reunidos para ouvi-lo, pois 
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reproduziu, apesar de fazê-lo com outras palavras e em função 
de questões bem específicas então preocupantes e que lhe fo- 
ram submetidas, as idéias apresentadas ao se empossar no Mi- 
nistério da Fazenda. Sendo homem do mesmo ambiente, con- 
vivendo com as mesmas preocupações, suas palavras foram 
devidamente interpretadas. Todos sentiram as dificuldades en- 
frentadas por Gastão Vidigal como titular da Pasta da Fazenda 
e, mais do que isso, compreenderam a natureza e a magnitude 
dos seus esforços, para que as importantes questões nacionais 
fossem convenientemente equacionadas e, assim, superadas. 
Referiu-se também Gastão Vidigal ao seu empenho no sentido 
da criação de um Ministério da Economia, revelando que o seu 
projeto a esse respeito havia obtido aprovação do Presidente 
da República, general Eurico Gaspar Dutra. Gastão Vidigal 
discursou de improviso. E explicou a razão: “Para falar aos 
homens do comércio, simples, francos e práticos, nada quis 
preparar, escrito, para vos trazer. Entendi que assim era me- 
lhor. Acredito que possa haver qualquer assunto a cujo res- 
peito me quereis ouvir. Para isso estou à vossa disposição, agra- 
decendo o carinho das homenagens com que me recebestes.” 

“Pela segunda vez, num período bastante curto, a Asso- 
ciação Comercial do Rio de Janeiro dá a demonstração do seu 
carinho para com o homem que atribui tudo quanto tem sido 
à circunstância de ser um dos vossos. Realmente, tudo com que 
Deus na sua bondade me tem cumulado eu atribuo à experiên- 
cia que adquiri no trato diuturno dos negócios, na vida coti- 
diana do emaranhado das lutas comerciais que tem sido, de 
fato, a grande luta da minha vida.” Assim, iniciou Gastão Vidi- 
gal o seu improviso, para prosseguir: “O vosso eminente pre- 
sidente, meu querido amigo João Daudt de Oliveira, acaba de 
cometer comigo uma traição. Eu queria ser recebido por vós 
e tive imensa alegria quando recebi o convite para vir ao vosso 
convívio, para ser tratado como pessoa da Casa, sem sofrer o 
constrangimento do elogio e da exaltação do pouco que me 
tem sido dado fazer em face do muito que desejo realizar. Mas 
não me surpreendeu o gesto de João Daudt de Oliveira porque 
ele é um reincidente na sua capacidade de ser generoso e de 
exagerar os predicados dos amigos, entre os quais eu tenho a 
grande satisfação de me incluir. Na sua formosa oração, João 
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Daudt de Oliveira mais uma vez se excedeu a si mesmo na 
segurança dos conceitos, na precisão com que retratou os fenô- 
menos da nossa economia e na segurança com que abordou 
os grandes problemas nacionais.” 

O general Eurico Gaspar Dutra, quando ministro da Guer- 
ra, visitara a Associação Comercial do Rio de Janeiro e decla- 
rara considerar estreitos os vínculos entre os dois poderes — 
o político e militar, de um lado, e o econômico de outro —, 
antecipando, assim, o espírito de trabalho que iria praticar, 
mais tarde, como Presidente da República. Na ocasião, confor- 
me reprodução de João Daudt de Oliveira, o então ministro 
Eurico Gaspar Dutra ofereceu um preito de justiça à ação das 
forças produtoras, ao acentuar que a grandeza do Brasil se 
construía pela conjugação dos esforços do poder econômico 
e do poder armado. Frisou João Daudt de Oliveira que ficaram 
indelevelmente gravadas, nos membros da Associação Comer- 
cial do Rio de Janeiro, estas palavras do General Eurico Gaspar 
Dutra: “A defesa das fronteiras terrestres e marítimas, bem 
como do espaço aéreo correspondente, depende primordial- 
mente do poder industrial de cada país e da sua capacidade 
de fabricação. Estamos, por conseguinte, na vossa dependên- 
cia e somos a consegiiência do vosso próprio valor. A força 
do Brasil — o poder da nossa nacionalidade — deriva da con- 
jugação dos nossos esforços e da sua perfeita convergência. 
Somos — as forças armadas e o que chamais de sua retaguarda 
ativa, isto é, as classes conservadoras — os elementos especia- 
lizados, cada qual na sua função, de um todo complexo, cuja 
substância é a consciência nacional e o princípio espiritual que 
essa consciência encarna em qualquer período da vida histó- 
rica dos povos.” Referindo-se ao assunto, Gastão Vidigal, em 
seu discurso, frisou que o Presidente Dutra, “por cujo ato de 
confiança estou na pasta da Fazenda, apenas me traçou um 
rumo para que tivesse o ensejo de dizer hoje que realmente é o 
poder econômico em que assentam todas as possibilidades da 
nação, em que se baseia todo o nosso futuro, em que não pode 
deixar de fundar-se tudo quanto sonhamos fazer a serviço do 
nosso anseio de nos colocarmos entre as primeiras nações 
do mundo pela capacidade econômica e, com fundamento nela, 
como potência. É evidente que isso só é possível em regime 
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como aquele em que agora voltamos a viver. Só nas democra- 
cias, com todas as suas franquias, é que é possível esse clima 
de entendimento entre o poder do Estado, representado pelos 
órgãos de Governo, e o poder econômico, representado pelas 
grandes instituições de classe, do prestígio da Associação Co- 
mercial do Rio de Janeiro.” 

Mais adiante, Gastão Vidigal, no seu discurso, disse: 
“Tomei notas sobre assuntos focalizados pelo vosso presidente 
em sua oração. Entre outros, referiu-se ele ao capital estran- 
geiro e à imigração. São dois problemas que não podem deixar 
de estar alinhados, ancorados no espírito de cada um de nós. 
Não se compreende que um país como o Brasil, da sua exten- 
são territorial, com uma população escassa e com capital defi- 
ciente, possa levantar qualquer restrição, em vez de criar todas 
as facilidades, para que o capital estrangeiro venha impulsio- 
nar o nosso progresso, dando-nos o fertilizante de que preci- 
samos para que possamos produzir. E se assim é quanto ao 
capital, assim será também quanto ao trabalho, que depende 
do homem que temos de atrair, capaz de proporcionar a cola- 
boração de que precisamos, digno do nosso acolhimento pelo 
sentido da ordem de que esteja imbuído. É com especial emo- 
ção que me refiro à Carta de Paz Social. Essa é uma das 
páginas das mais brilhantes, escritas pela iniciativa da Associa- 
ção Comercial do Rio de Janeiro, ou, diria melhor, sem que a 
ninguém deseje magoar — pelo espírito de escol, de eleição, 
que é o presidente a quem confiastes a direção desta Casa.” 

Discorrendo sobre a multiplicidade de órgãos governa- 
mentais, o ministro Gastão Vidigal condenou essa dispersão 
de esforços, da coincidência e simultaneidade de certas atri- 
buições, em vários departamentos administrativos, frisando: 
“Esse é um mal que muito resultou do regime em que o Brasil 
teve de viver nos últimos anos. Houve, realmente, multiplici- 
dade de ação e choques de atribuições; ao mesmo tempo, dois, 
três e quatro departamentos, investidos das mesmas funções, 
perturbando-se uns aos outros e, não raro, disputando sua com- 
petência em lutas estéreis. A propósito, devo dizer que os mi- 
nistros da Agricultura, do Trabalho e da Fazenda fazem parte 
de uma comissão que está incumbida de estudar as medidas 
julgadas necessárias para simplificar a ação administrativa no 
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que diz respeito às autarquias, institutos, comissões e conse- 
lhos, procurando corrigir os inconvenientes a que aludiu vosso 
eminente presidente. Cada um de nós na vida pública, ou 
participando realmente da administração, ou, como vós outros, 
membros dos órgãos de classe, nada pode esperar no julga- 
mento da nossa ação, além das pedras da injustiça. O impor- 
tante é que a convertamos em aplausos, aplausos à consciência 
do dever cumprido, à consciência de saber não haver traído 
os seus esforços pelo Brasil.” 

Na época, a carestia da vida era dos assuntos mais pre- 
mentes. A ele também se referiu João Daudt de Oliveira, com 
as seguintes palavras: “O problema dos preços tem sido outra 
fonte de inquietações e de descontentamentos que conseguem 
afetar a todas as camadas sociais. A taxação de preços, ou 
acompanha a lei da oferta e da procura — e é inócua — ou 
intervém para alterar seus efeitos. Neste caso, terá de ser com- 
pletada, sob pena de resultar perturbadora, por medidas regu- 
ladoras da produção, do consumo e das trocas. Sem tais medi- 
das, conduzindo ao controle econômico total, é como querer 
introduzir um parafuso no meio de uma engrenagem: todo o 
organismo ficará perturbado.” 

Em sua resposta a esse item, Gastão Vidigal, como sempre 
em seus pronunciamentos, foi claro e retilíneo, dizendo: “O 
problema de preços é, realmente, dos que mais preocupam a 
administração. Em exposição que fiz e encaminhei ao sr. presi- 
dente da República, lida em reunião ministerial, declarei que 
o Brasil, ou por falta de educação ou por falta de elementos 
capazes de alcançar os resultados desejados, não tinha conse- 
guido fazer, em matéria de preços, nada do que seria preciso 
para atender à angústia da vida cara, à intrangiilidade de todos 
quantos vivem de salários fixos. Erros tem havido e desses erros 
terei eu participado muitas vezes. Mas há uma escusa. É a de 
que ninguém poderá, com justiça, negar a sinceridade do pro- 
pósito. Mas o resultado, infelizmente, não tem correspondido 
ao propósito e ao esforço.” 

Gastão Vidigal confirma, nesse discurso, seus predicados de 
homem público sincero e profundamente impressionado com os 
complexos problemas, dos quais tinha a responsabilidade. 
Cafam-lhe sobre a cabeça as pedras da injustiça a que fizera 


183 


alusão, mas, ferido, embora, no seu pundonor de patriota, pros- 
seguiu a faina, a que se impôs quando aceitou o Ministério da 
Fazenda. Convertendo as injustiças em aplausos, cumpriu o 
dever, procurando desincumbir-se, na pasta a seu cargo, dos 
deveres que lhe eram inerentes. Segundo o noticiário dos jor- 
nais, sua exposição satisfez ao empresariado que o ouviu. Sua 
idéia, da criação de um Ministério da Economia, tantas vezes 
defendida pelo professor Eugênio Gudin, não se corporificou, 
mas veio a ser suprida pelo Ministério do Planejamento, ao 
qual cabe, efetivamente, conduzir a política econômico-finan- 
ceira do Governo. 

Esse foi o último grande discurso proferido por Gastão 
Vidigal, durante a sua gestão do Ministério da Fazenda. 
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CAPÍTULO XIV 


ENTREVISTA CONFIRMA PROGRAMA 


Ferviam, em torno do Ministério da Fazenda e de seu 
titular, os mais desencontrados comentários. Tinha o ministro 
de refutar, todos os dias, boatos que cirandavam nas praças 
mais fortes do País, especialmente São Paulo e Rio de Janeiro. 
Para desfazer mal-entendidos, notícias infundadas, opiniões 
sem lastro, o ministro Gastão Vidigal concedeu ao “Jornal do 
Commércio”, do Rio de Janeiro, uma entrevista, que esse órgão 
publicou em 11 de agosto de 1946. Saíra o Brasil de uma 
longa ditadura, estivera preso a compromissos militares com 
os aliados em guerra, entrara, havia poucos meses, na esfera 
da redemocratização, esse barbarismo que circulou intensamen- 
te na época. Constituía, pois, uma inauguração o exercício de 
uma delegação da mais alta importância e responsabilidade, a 
que recebera o ministro Gastão Vidigal do presidente Eurico 
Gaspar Dutra. Visava a desfazer dúvidas a entrevista conce- 
dida ao venerável órgão da imprensa carioca. 

Dessa entrevista ao “Jornal do Commércio”, que foi bas- 
tante longa, pois havia que se definir a posição do go- 
verno diante dos grandes temas do momento, transcrevemos, 
abaixo, alguns trechos, a começar pelo intróito feito por esse 
diário, em que é consignado: “Conseguimos, com a melhor aco- 
lhida do titular da pasta da Fazenda, declarações amplas e fran- 
cas que revelam a segurança da ação de s. exa. no importante 
setor da vida pública entregue à sua direção e se revestem, den- 
tro do quadro sombrio da atualidade, de um sadio otimismo, 
fundado nas amplas possibilidades do país e demandando ape- 
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nas para não ser desmentido, segurança de diretiva e energia de 
ação. As palavras do ministro Gastão Vidigal devem ter, em 
todo o país, a repercussão que merecem pela autoridade, clare- 
za e sinceridade de que se revestem. As suas declarações valem 
como reafirmação do programa que s. exa. levou para a pasta 
da Fazenda e de cuja execução hão forçosamente de resultar 
os benefícios que devemos esperar de sua ação no importante 
setor administrativo confiado à sua alta responsabilidade.” 

À primeira pergunta do repórter respondeu o ministro da 
Fazenda que “os membros do governo da República, e em pri- 
meiro lugar o seu eminente chefe, o presidente Eurico Gaspar 
Dutra, têm patriotismo, têm fé, confiança em nosso futuro, 
sensibilidade da grandeza nacional e consciência da responsa- 
bilidade em que importa a missão de administrar e dirigir uma 
nação como o Brasil. Há que distinguir, porém, entre o papel, 
necessário e insubstituível, dos pensadores e dos publicistas, 
que é o de conceber, formular e difundir as idéias matrizes que 
servirão de coordenadas às grandes diretivas do destino nacio- 
nal e de sua projeção na História, e a tarefa mais delicada e 
mais difícil dos homens do governo, que é a de, no plano do 
real e concreto, ir materializando, de etapa em etapa, a visão 
ampla dos idealistas e homens do pensamento. O Brasil tem, 
inquestionavelmente, as dimensões e os recursos potenciais para 
ser um império, isto é, um foco de energias civilizadas, se bem 
que pacíficas e suscetíveis de transbordamento na esfera polí- 
tica, econômica e cultural. Mas somente com a cooperação do 
tempo e ingentes esforços de todos os nossos compatriotas pode- 
remos vencer certas características da vida brasileira, como 
sejam as complexidades e os obstáculos da nossa geografia e 
da nossa topografia, os quais terão, até certo ponto, solução 
com o desenvolvimento da aeronavegação; os resíduos de méto- 
dos de colonização do país que, nem sempre, teriam sido os 
mais adequados à formação de uma raça de elevado “tônus” 
moral e fisicamente vigorosa, hígida e resistente; a falta de 
instrução e de meios de vida de notável percentagem de nossas 
populações e a nossa penúria relativa de fontes de energia. Não 
é possível civilização poderosa sem carvão, sem petróleo, sem 
potência hidrelétrica em estado de utilização. Não digo que 
não tenhamos todos estes elementos de grandeza, mas é preciso 
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mobilizá-los, aproveitá-los e explorá-los convenientemente. Na 
órbita política, não creio que o nosso transbordamento (sempre 
pacífico) atinja a altos níveis no curso da existência da atual 
geração. Na esfera econômica, penso que poderemos realizar o 
transbordamento com a maior rapidez, desde que trabalhemos 
com afinco. E no plano da cultura é uma questão de prepara- 
ção que depende tanto das providências dos governos quanto 
da capacidade criadora dos “leaders” da mentalidade brasi- 
leira. Para resumir: os responsáveis pelo governo da República 
estão atentos e decididos a cumprir o seu dever; a obra a reali- 
zar é árdua e reclama a colaboração de todos os filhos e habi- 
tantes do Brasil; a plena consecução da nossa destinação histó- 
rica na América e no mundo exige o concurso de algum tempo, 
a organização nacional não pode ser feita da noite para o dia. 
Podemos e devemos, porém, levantar imediatamente as vigas 
mestras da deslumbrante construção que assegurará o nosso 
lugar na História.” 

Quanto aos problemas básicos do Brasil, ao ser questio- 
nado pelo repórter, o ministro Gastão Vidigal, didaticamente, 
explicou que eles “são os que se relacionam com a instrução, 
educação e cultura do seu povo. Sei que tudo isso está na de- 
pendência imediata de recursos financeiros para promover a 
obra de educação nacional e de aperfeiçoamento cultural, e por 
isso cumpre que nos consagremos corajosamente ao trabalho. 

O programa de ação dos governos é imposto mais pelos 
imperativos e necessidades decorrentes dos problemas sucessi- 
vos e das situações concretas, do que pela visão teórica do 
panorama que se apresenta aos dirigentes no recesso dos gabi- 
netes presidenciais e ministeriais. Nosso poder econômico terá 
de ser a conseguência do esforço e da capacidade de todos os 
brasileiros, cada qual no seu setor de atividade. Mas, seja-me 
lícito recordar que no meu discurso de 1.º de fevereiro deste 
ano, ao enumerar o que então denominava uma pequena parce- 
la da obra heróica que iria caber ao governo do eminente 
presidente Eurico Gaspar Dutra, referia-me, entre outros vários 
itens, ao propósito da nova administração de procurar viver 
dentro de orçamentos honestamente elaborados e honestamen- 
te executados: de alcancar o equilíbrio entre a receita e a des- 
pesa contando com aquela de antemão e sem fantasia para 
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atender a esta; de gastar bem em obras que visem ao fortale- 
cimento econômico, reprodutivas, adiadas as adiáveis, volu- 
tuárias e suntuárias; defender a moeda para que se não avilte 
o seu valor no cotejo com as demais; sanear o meio circulante, 
limitando-o às possivelmente exatas necessidades da nação.” 

Enumerou, ainda, Gastão Vidigal outros pontos progra- 
máticos: “Persistindo no caminho balizado por essas preo- 
cupações, como está o governo fazendo, vamos, o creio, con- 
tribuindo para a recuperação econômica do Brasil, etapa indis- 
pensável para que atinjamos a meta da grandeza de amanhã. 
Desejo acrescentar que é, presentemente, uma noção vitoriosa, 
com a qual estou de inteiro acordo, a de que urge cuidarmos, 
paralelamente ao esforço de melhorar e intensificar o nosso 
sistema de transporte e vias de comunicação, do aumento da 
cifra de nossa população, para o que cumpre provermos a 
imigração, o povoamento e colonização de todas as zonas do 
nosso território, a começar por aquelas onde melhor se adap- 
tem os elementos alienígenas.” 

Atribuíam-se, então, falsamente, a Gastão Vidigal, restri- 
ções mentais à industrialização do País. Formulada pergunta a 
respeito, ele foi categórico na resposta: 

“Pode dizer da maneira mais concludente e peremptória 
que não sou nem poderia de forma alguma ser contrário ou in- 
fenso à industrialização de nosso país. Já no meu discurso de 
posse no Ministério da Fazenda, declarei que era do programa 
do governo estimular e amparar a produção, na variedade de 
suas origens e formas, principalmente a agricultura e a indús- 
tria. Os industriais em geral podem contar com toda a minha 
assistência. Sinto-me ligado à indústria do Brasil por laços sóli- 
dos e indestrutíveis. Nenhum homem de bom senso e que ame a 
sua pátria pode querer que esta seja simplesmente um reservató- 
rio inesgotável de matérias-primas. Sou absolutamente favorá- 
vel ao desenvolvimento industrial de nossa terra, em todos os 
sentidos. Não é ser adversário da indústria, porém, ponderar 
que em muitas coisas não nos é possível correr vertiginosamen- 
te, o que, às vezes, é solicitado pela impaciência natural e expli- 
cável em todos os indivíduos e em todas as gerações. Nós todos 
somos impacientes, todos queremos ver o final mal estamos no 
princípio. Mas há certos ciclos de desenvolvimento que só são 
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suscetíveis de chegar a um grau de amadurecimento e de com- 
pleta florescência dentro de determinadas dimensões de tempo 
e de espaço. Não é ser contra a indústria pensar e afirmar que 
uma nação, com as peculiaridades do Brasil (território extenso 
e população crescente a ser alimentada), nunca deve abandonar 
o trabalho da agricultura e neste deve empenhar considerável 
parte de suas possibilidades e energias. Precisamos nos preocu- 
par com o café, cuja produção tem declinado até mesmo em São 
Paulo. Cumpre-nos promover e incentivar a cultura do algodão. 
Sem prejuízo das demais, é mister não faltarmos com o nosso 
amparo à indústria pastoril. Uma das nossas maiores possibili- 
dades é a exploração intensiva dos óleos vegetais que represen- 
tam riqueza incalculável. Não compreendo porque não seremos 
um grande produtor de trigo, cereal tão apropriado a enorme 
porção das nossas terras. Em conclusão, o ideal é mesmo a mes- 
cla equilibrada de produção industrial e agrícola, mescla que 
será a fonte incomparável da pujança da economia brasileira.” 

Depois de responder a indagações acerca de câmbio e tari- 
fas aduaneiras, cujo reestudo determinara, foi-lhe submetida a 
seguinte pergunta: “E o problema financeiro? conseguiremos 
solucioná-lo enquanto não for resolvido o problema econô- 
mico?” 

Eis a resposta de Gastão Vidigal: “Certamente que sim, 
que não somente podemos, como devemos resolver em pri- 
meiro lugar o problema financeiro, sem cuja solução nunca 
teremos prosperidade econômica, nem ordem na esfera econô- 
mico-financeira. As finanças públicas equilibradas e em ordem 
devem ser a primacial preocupação dos governantes. Pergun- 
tará você (diz Gastão Vidigal ao repórter) onde e como haurir 
os recursos indispensáveis: à normalização financeira. Não há 
senão três processos para obter recursos para o Tesouro: a 
emissão, o imposto, o empréstimo. Relativamente ao primeiro, 
a regra é não emitir. Mas, não há regra sem exceção. Qual é o 
nível justo em que se deve conservar o meio circulante? Como 
fixar matematicamente o montante da circulação de papel 
moeda exatamente exigido pelos imperativos da atividade cria- 
dora do povo brasileiro? Não pode haver nenhuma afirmação 
ortodoxa nessa matéria: cada autoridade e cada estudioso dá a 
sua opinião que, em última instância, não passa de um conceito 
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pessoal. O que me parece mais aconselhável é que, nesse parti- 
cular, tenhamos sempre como norma e como alvo o ajustamento 
do meio circulante às reais necessidades das atividades econô- 
micas. No que se refere ao imposto, teremos atingido ao ponto 
de saturação? Estará esgotada a capacidade tributária da nossa 
gente? Estará ultrapassada a linha em que a tributação deixa 
de ser possível e passa a ser contraproducente e até mesmo 
perniciosa? Eis um assunto que só deve ser examinado com 
cautela e sem preconceitos, tanto fiscais como individualistas. 
Quanto aos empréstimos, onde os mercados em que eles seriam 
possíveis, na época presente? O mencionado trinômio — emis- 
são, imposto, empréstimo — deve ser abordado, estudado, in- 
vestigado com patriotismo, espírito de decisão, desassombro e 
vontade de acertar, sem exagero e sem injustiças, a fim de que 
o Brasil encontre os elementos imprescindíveis à normalização 
de suas finanças, sem a qual estaremos caminhando fatalmente 
para os mais penosos contratempos e aborrecimentos que po- 
dem perturbar a vida e a tranquilidade de uma nação.” 

Mais adiante, assinalou o ministro Gastão Vidigal: 

“Não sou hostil à idéia de prepararmos um grande plano 
de propulsão econômica, para ter execução em período de tem- 
po mais ou menos longo. Esse método já tem sido aplicado 
com êxito em importantes nações, e, por dar certo, daria tam- 
bém bons resultados no Brasil. Somente nos países de governo 
ditatorial é ele, porém, de alçada exclusiva de um dos poderes 
do Estado. Aqui, onde já temos a Assembléia Constituinte em 
funcionamento, um plano dessa natureza terá de ser o fruto 
do trabalho conjugado, da colaboração dos poderes Executivo 
e Legislativo, os quais, segundo a nossa tradição constitucional, 
agem com independência mas com harmonia. Tal plano pode- 
ria, ademais, ter existência mesmo virtual a ser executada nes- 
sas condições.” 

Em atenção a outra questão levantada pelo “Jornal do 
Commércio”, assim se manifestou o titular da Fazenda: 

“A História da humanidade nos mostra, inequivocamente, 
que o destino político e a influência cultural dos povos são uma 
resultante imediata do grau de sua potencialidade econômica, 
isto sem descermos ao abismo do materialismo histórico, que 
vê todos os fenômenos sociais e humanos à luz de inexorável 
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determinismo histórico. Nos tempos modernos, as nações que 
estão no seio da humanidade, à frente dos movimentos políti- 
cos, sociais, científicos, estéticos, culturais: a Inglaterra, os 
Estados Unidos, a Alemanha, a França, a Rússia. São, precisa- 
mente, as nações que exprimem o maior potencial econômico. 
Veja aquelas que, no passado, perderam o primado intelectual 
e cultural que exerciam: a Índia, a Pérsia, a China, a Grécia, 
o Império Romano, a Espanha: sua influência cultural decres- 
ceu na medida exata do declínio do seu poder econômico. 
Tenho fé nos destinos históricos do nosso Brasil, principal- 
mente nesse terreno da irradiação política e da projeção cul- 
tural. Mas na aludida esfera nada pode substituir o poder cria- 
dor da sucessão dos anos e das gerações.” 

Pergunta delicada foi então feita pelo jornalista: “Em face 
da realidade mundial, o que é mais aconselhável ao Brasil: 
organizar-se como uma grande potência econômica autônoma 
e com características próprias, ou organizar-se como uma pode- 
rosa unidade (agropecuária e industrial) complementar da eco- 
nomia dos Estados Unidos da América do Norte?” 

Com a tranquilidade de quem domina a matéria, o minis- 
tro Gastão Vidigal, de pronto, respondeu: 

“Não vejo nenhuma incompatibilidade entre o fato de nos 
desenvolvermos ao máximo como potência econômica com 
características próprias, e a cooperação, a mais eficaz, com os 
nossos grandes e bons vizinhos, os Estados Unidos, sempre que 
eles necessitarem da nossa ajuda para o êxito da extraordinária 
missão renovadora da civilização humana que hoje desempe- 
nham no cenário continental e mundial. Não há colisão de 
espécie alguma entre norma de colaborar sempre com os Esta- 
dos Unidos e conservação e ampliação das seculares relações 
econômicas e comerciais que mantemos desde a abertura dos 
nossos portos ao comércio internacional com países tradicio- 
nalmente nossos amigos da Europa Atlântica, como, por exem- 
plo, a resplandecente campeã das liberdades humanas, a Ingla- 
terra, e a França, uma das matrizes da nossa cultura. Todo 
homem de responsabilidade na vida brasileira sente também a 
conveniência de nos integrarmos no sistema de colaboração 
harmoniosa que deve existir entre todos os países do Continen- 
te americano. 
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Não podemos esquecer, outrossim, a contribuição que tem 
dado à obra do nosso engrandecimento o fecundo gênio da 
Itália moderna. Fulgurante intérprete dessa concepção político- 
-econômica que acabo de delinear a traços largos vem sendo 
o meu eminente colega da pasta das Relações Exteriores, o 
ministro João Neves da Fontoura.” 

Por último, o repórter dirigiu ao ministro da Fazenda as 
seguintes interrogações: “Quais as suas idéias sobre o problema 
da nossa organização bancária, da facilitação e disseminação do 
crédito para todas as atividades idôneas e reprodutivas? Não 
parece a v. exa. que um dos maiores fatores do relativo atraso 
do Brasil é o emperrado funcionamento do mecanismo da pres- 
tação do crédito?” 

Respondeu Gastão Vidigal: 

“Não sou dos que pensam que se encontre ainda em esta- 
do de acentuada insuficiência e de incontestável atraso o meca- 
nismo de prestação de crédito em nosso país. Muito temos 
progredido neste setor e é inegável que as instituições de cré- 
dito têm hoje ao seu alcance um aparelho, um instrumento 
regulador, prático e eficiente de que não dispunham há apenas 
lustros atrás. Esse aparelho precisa ser aperfeiçoado e comple- 
tado com a criação do Banco Central do tipo clássico a que já 
me referi em discurso de posse na pasta da Fazenda, com a de 
um Banco Rural, que está sempre nas cogitações do governo, de 
um Banco Hipotecário, de um Banco Industrial, de um Banco 
de Investimentos, cujos fundamentos serão ao seu tempo estu- 
dados devidamente. Nosso aparelhamento de crédito não é dos 
mais atrasados ou inadequados, mas, porque serve ainda, de 
preferência, a determinados setores da atividade econômica, 
carece da extensão ou da superfície de um organismo bancário 
que possa ser julgado completo ou íntegro. Chegará o Brasil 
a esse estágio, eu estou certo e o espero, mercê dos esforços 
dos governantes que conhecem os seus deveres e sabem que 
têm de cumpri-los, sem hesitação nem esmorecimento, mas na 
hora oportuna.” 

Gastão Vidigal designara comissão para rever e atualizar 
as taxas aduaneiras, em função das repercussões econômicas 
da Guerra Mundial. O repórter formulou pergunta a respeito, 
e o ministro assim se definiu: 
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“Nossa tarifa resulta de uma legislação abundante, datan- 
do de 1933 os últimos atos que a afetaram. Bem outra era, 
então, a situação cambial do Brasil. Só essas circunstâncias 
— legislação esparsa e câmbio diferente — aconselhariam sua 
revisão, com o objetivo não só de consolidação como de ajus- 
tá-la, tanto quanto possível, à situação cambial presente. Não 
tem o governo qualquer tendência para uma tarifa fortemente 
protecionista, conquanto não deva faltar ao dever de preservar 
muito do que a indústria nacional conseguiu realizar, máxime 
durante a guerra, oportunidade em que ela prestou assinalados 
serviços, suprindo-nos de utilidades de que cessação quase total 
das importações nos privou. Entretanto, só a revisão do decre- 
to 23.481, de 21 de novembro de 1933, em que se fixou o valor 
do mil-réis ouro para pagamento dos direitos de importação, na 
parte que, em ouro, até então era paga, pode representar pe- 
quena elevação da tarifa. E essa revisão — não podendo deixar 
de levar à convicção da necessidade de um reajustamento deri- 
vado da aplicação da atual taxa cambial — parece ser medida 
que se impõe.” 

Repercutiu logo na Assembléia Nacional Constituinte a 
entrevista do ministro Gastão Vidigal. Discordou, da parte refe- 
rente às tarifas alfandegárias e à reforma da sistemática do 
imposto de consumo, o deputado Aliomar Baleeiro, professor 
de Economia e um dos mais prestigiosos parlamentares da 
U.D.N. Concordou com o Ministro, respondendo-lhe, o depu- 
tado Artur de Souza Costa, encerrando-se aí o debate. Enquan- 
to isso, Gastão Vidigal prosseguia na sua faina, incansável, não 
obstante já se lhe fizessem sentir, na saúde, os efeitos do traba- 
lho exaustivo a que se entregara. Sua preocupação constante 
com os problemas nacionais o prendia ao seu gabinete de tra- 
balho. 

Gastão Vidigal era um liberal, mas, também, um prag- 
mático. Sua fundamental intenção consistia em assegurar a uni- 
dade orçamentária, mantendo a despesa sob controle legisla- 
tivo, do mesmo passo que disciplinava a capacidade de des- 
pender, a fim de que a massa dos compromissos do Tesouro 
não ultrapassasse o limite das reservas da arrecadação. Esse du- 
plo objetivo, com inaudito esforço, conseguiu, ao menos, enca- 
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minhar, no curto período em que serviu ao governo do Mare- 
chal Eurico Gaspar Dutra. 

Evitou a multiplicidade dos planos de despesa e pôs termo 
— acentuou, em editorial, o “Jornal do Commércio” — ao 
constante apelo ao crédito, como processo de complementação 
de rendas, reclamadas pelo Tesouro. O ministro insistia em ser 
antiinflacionista, por sua formação liberal, toda ela haurida 
nos compêndios do século XIX, hoje ressuscitados, e também 
na vida prática, isto é, no pragmatismo de quem se fizera por 
seu próprio esforço e triunfara na vida. 

Gastão Vidigal demonstrou, na extensão de uma vida de 
trabalho e realizações, que fazia do desenvolvimento do Brasil 
uma bandeira pessoal. Da juventude à madureza, não agiu de 
outra maneira, senão atuando nessa linha. Confirma-o a entre- 
vista ao jornal carioca, entrevista evidentemente tomada para 
desfazer equívocos, alusões descabidas, invectivas injustas, su- 
postas controvérsias entre categorias econômicas, e o firmíssi- 
mo amor ao Brasil, sempre reafirmado pelo titular da Fazenda. 
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CAPÍTULO XV 


RIGOR NA EXECUÇÃO DA POLÍTICA ECONÔMICA 


Não se fizeram esperar providências do ministro da Fa- 
zenda, sobre decisões tomadas na reunião ministerial. Decreto 
assinado na pasta da Fazenda regulou a distribuição de lucros 
e instituiu o adicional de imposto de renda. Gastão Vidigal, no 
uso de suas atribuições, fez a seguinte exposição de motivos 
ao decreto que se lhe seguiu, visando ao equilíbrio orçamentá- 
rio, segundo o seu juízo objetivo, fundamental para a adminis- 
tração do Presidente Dutra, da qual tinha a responsabilidade 
econômico-financeira: 

“Da exposição que, em virtude da recomendação de v. 
exa. fizemos ao Ministério, poucos dias após a posse do gover- 
no, destacamos os tópicos a seguir, uns retirados de sua parte 
informativa e outros da em que sugerimos medidas que nos 
pareceram capazes de, em razoável período, proporcionar o 
equilíbrio orçamentário, o saneamento da moeda, a preserva- 
ção da ordem econômica e a melhoria da situação financeira. 

Dissemos, então, com o objetivo de combater o recurso à 
emissão: “O que é preciso é considerar fórmulas diretas e 
concretas para obviar as dificuldades com que se defronta o 
Tesouro. Delas, as que podem levar a soluções definitivas, 
conquanto mediatas, são as que visam aumentar impostos e re- 
duzir despesas.” 

E, também: “Não basta, entretanto, a preocupação de 
aumentar impostos. Importa, principalmente, reduzir drastica- 
mente as despesas. Conter a atividade administrativa, rigoro- 
samente, dentro das possibilidades orçamentárias; evitar a aber- 
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tura de créditos especiais ou suplementares; não aumentar os 
quadros dos funcionários efetivos, contratados ou extra-nume- 
rários; não prover os cargos iniciais, durante largo período, 
com o objetivo de realizar os serviços públicos dentro dos qua- 
dros atuais, notoriamente capazes de fazê-lo sem sacrifício de 
sua eficiência; não estimular as viagens e comissões ao estran- 
geiro, de que tanto se tem abusado; evitar que funcionários 
de um Ministério sejam postos à disposição de outro, quase 
sempre sem função e com prejuízo dos serviços do em que está 
lotado; — tudo isso, bem como outras medidas visando ao 
mesmo fim, deve ser rigorosa, imediata e inflexivelmente adota- 
do pelo governo. Igual orientação precisa de ser recomendada 
a todas as autarquias, ou entidades para-estatais, de modo a 
deter, nelas também, a vertiginosa marcha do aumento das 
despesas, ônus que afinal recai sempre no Banco do Brasil, 
cujos meios assim se exaurem, forçando ao recurso à emissão.” 

Dissemos, ainda: “Cumpre procurar absorver o excesso 
aos meios de pagamento, pela maior imposição, pelo recurso ao 
crédito público em favor do Tesouro, em títulos de prazos 
curto, médio e longo e pela cessação da corrida para os altos 
lucros e os altos salários, que são novos fatores de elevação 
do preço das utilidades.” 

Na parte final da referida exposição declaramos: “As 
observações que fiz nestes poucos dias em que venho exer- 
cendo a função que me foi confiada pelo exmo. sr. presidente 
da República, já autorizam a lembrar uma série de medidas de 
execução paulatina e em hierarquia conveniente aos interesses 
gerais”, quer “visando à compressão das despesas e, portanto, 
ao equilíbrio orçamentário, quer meramente fiscais, de política 
monetária, de restrição do crédito que for considerado conde- 
nável na conjuntura, de orientação cambial, no sentido de 
maior liberdade de suas operações, de redução dos meios de 
pagamento”. 

Foram as seguintes, entre outras, as medidas sugeridas: 

“Rigoroso respeito à Lei de Meios; 

Majoração das taxas do impôsto de renda; 

Recuperação do prestígio dos títulos do Estado; 

Programa de. reajustamento do meio circulante às reais 
necessidades da atividade econômica através de fórmulas que 
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criem a possibilidade de retirada das quantidades considera- 
das excessivas.” 

Das providências então preconizadas, muitas já foram 
postas em prática, apesar do exíguo período decorrido, umas 
convertidas em lei, outras objeto de circulares de vossa exce- 
lIência. 

Dentre aquelas, destacamos: 

O Decreto-lei n.º 9.025, de 27 de fevereiro de 1946, que 
versou sobre as operações de câmbio, orientando-as no sentido 
de sua liberdade, que é de geral anseio; 

O Decreto n.º 20.693, de 6 de março de 1946, que criou 
uma Comissão, sob a presidência do ministro da Fazenda, para 
apresentar anteprojeto de Decreto-lei que fixa critério uniforme 
na concessão dos vencimentos e demais vantagens devidas a 
funcionários e a militares quando em serviço no exterior e limi- 
tes de diárias nos casos de serviços fora da sede das respectivas 
repartições — cujo objetivo é corrigir situação de que resultem 
pesados encargos para o Tesouro; 

O Decreto-lei n.º 9.067, de 15 de março de 1946, que auto- 
rizou o encontro de contas entre o Tesouro Nacional, o Banco 
do Brasil e a Carteira de Redescontos; 

O Decreto-lei n.º 9.138, de 5 de abril de 1946, que, sus- 
pendendo a subscrição compulsória das Obrigações de Guerra, 
aliviou o contribuinte de uma forçada aplicação de seus recur- 
sos e reduziu o limite de uma emissão recebida sem entusiasmo 
pelo mundo a que se submeteu a tomada dos respectivos títulos, 
cuja denominação já não corresponde ao momento presente; 

Decreto-lei n.º 9.140, de 5 de abril de 1946, que, conce- 
dendo aos Bancos a faculdade de converterem, em títulos da 
Dívida Pública, uma parte de seus depósitos compulsórios na 
Superintendência da Moeda e do Crédito, sem comprometer os 
objetos cerceadores da inflação do crédito, tem em vista não 
apenas o prestígio dos títulos do Estado, para os quais se cria 
um novo interêsse, como também afastar o inconveniente, sem- 
pre apontado, de ficarem os Bancos privados de qualquer remu- 
neração das importâncias retiradas de sua disponibilidade e 
congeladas na Superintendência da Moeda e do Crédito. 

Dentre as circulares de vossa excelência, permitimo-nos 
pôr em relevo as seguintes: 
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— a de 21 de fevereiro de 1946, que determinou a exclusi- 
vidade de depósitos, no Banco do Brasil, de tôdas as disponibi- 
lidades dos órgãos de govêrno, autarquias, institutos e Caixas 
Econômicas cujo cumprimento não só coibirá práticas desa- 
conselháveis, como fortalecerá os recursos daquele Banco, ao 
qual incumbe, como agente do governo, deveres de alta impor- 
tância no amparo à produção e a tôda a economia; 

— a de 26 de fevereiro de 1946, que recomendou que tô- 
das as despesas dos vários Ministérios se efetuem dentro das do- 
tações orçamentárias vigentes; 

— a da mesma data, que encareceu a conveniência de 
serem evitadas as viagens ao estrangeiro de servidores públicos, 
quer civis, quer militares; 

— a de 13 de março de 1946, que mandou sustar as no- 
meações e readmissões em cargos públicos, isolados ou de car- 
reira, bem como as admissões em qualquer modalidade de ex- 
tranumerário. - 

No tocante à compressão das despesas públicas, conhece 
vossa excelência o que já nos foi dado propor e fazer, com 
pleno apoio e integral colaboração de todos os srs. ministros, 
em obediência à orientação que v. exa. desassombradamente 
traçou e cuja ingrata execução prossegue sem esmorecimento. 

Sem desconhecer os esforços anteriormente feitos, julga- 
mos que, em grande parte, podem ser atribuídos a tais medidas 
e orientação os bons resultados que já se vêm notando, embora 
seja cedo para considerá-los definitivos ou consolidados. 

De fato. Se em fevereiro passado, primeiro mês de nossa 
gestão, ainda fomos obrigados a emitir papel moeda, como 
fatal e inevitável conseqiiência da greve dos bancários, que, 
como é do conhecimento de v. exa., debilitou o Banco do Brasil 
pela retirada substancial dos depósitos ali mantidos pelos outros 
Bancos, — e ainda assim pondo em circulação apenas cinquen- 
ta dos duzentos milhões autorizados — já em março último 
não mais se recorreu à emissão. 

Por outro lado, os créditos especiais abertos durante o 
mês de março destinaram-se exclusivamente a atender despesas 
impreteríveis, não previstas no orçamento. E a caixa do Banco 
do Brasil denunciou, em 30 de março, um saldo de 1 bilhão e 
450 milhões de cruzeiros, o maior encaixe acusado nos últimos 


198 


5 anos, cêrca de 50% mais elevado que a média dos mais altos 
saldos verificados naquele mesmo período. 

Já expusemos a v. excia., sr. presidente, a situação real do 
“deficit” provável, mais agravado em face dos créditos anterior- 
mente abertos, ainda vigentes. Propusemos a v. excia., nessa 
oportunidade, a revogação dos decretos referentes aos que se 
destinaram a despesas de possível adiamento, o que ainda vem 
sendo atentamente estudado. 

Tudo quanto se fez ou ainda se faz no setor econômico- 
“Financeiro da Administração foi objeto da exposição feita em 
14 de fevereiro próximo passado ao Ministério, que é um pro- 
grama financeiro a que cumpre continuar a dar integral exe- 
cução. Não só para proporcionar novos recursos ao Tesouro, 
que dêles notoriamente precisa e para o que invoca 9 espírito 
de sacrifício, cooperação e patriotismo dos brasileiros — sob 
pena de precisar continuar a viver sob o regime fácil, mas 
perigoso, do recurso permanente e incessante à emissão — 
como também para procurar normalizar os preços, diminuindo 
a pressão do excesso de meios de pagamento no mercado, de 
todas as utilidades. 

De recorrer à emissão, como de não reduzir os meios de 
pagamento, resultará, implacavelmente, ou a agravação ou a 
persistência do atual custo de vida que asfixia os que vivem 
de rendas ou salários fixos. 

O Decreto-lei n.º 9.070, de 15 de março de 1946, que 
regulamentou o direito de greve, foi uma exortação à classe 
dos empregados, encarecendo-lhe a necessidade de não ser per- 
turbado o trabalho e de não ser sacrificada a produção no 
Brasil, que, malgrado o aumento dos salários, apresenta alar- 
mantes índices de declínio, que se devem principalmente ao 
espírito de indisciplina e ao absenteísmo, que fatores diversos 
geraram e alimentaram. 

Pelo Decreto-lei n.º 9.125, de 7 de abril de 1946, de ini- 
ciativa de meu eminente colega o exmo. sr. ministro do Traba- 
lho, referendado coletivamente pelo Ministério, medidas que 
se reclamavam, e se ajustam àquele programa, foram adotadas 
para enfrentar diretamente o problema dos preços. 

O exmo. sr. ministro do Trabalho, que, em reunião minis- 
terial, demonstrou exato conhecimento das dificuldades das so- 
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luções, saberá removê-las, animado, como está, do desejo de 
prestar à Nação os serviços que ela espera do governo, com 
objetivo de aliviar suas condições de vida, impossíveis de sub- 
sistir, tanto a sacrificam. 

Não pode o governo deixar de votar-se a êsse esforço, a 
que outros países se entregaram com êxito, senão absoluto, ao 
menos suavizante do mal-estar que a Guerra criou e cujas con- 
sequências tão cedo, lamentavelmente, não desaparecerão. 

Não bastam, entretanto, tais medidas diretas. Há que re- 
correr às indiretas, também necessárias ao combate ao alto 
custo de vida. 


Em recente livro intitulado o “Contrôle de Preços — 
Guerra contra a inflação”, encontram-se os depoimentos de 
quatro autorizados professores sôbre o que se fez e o que foi 
julgado aconselhável para a solução dêsse problema na Suécia, 
no Canadá, na Grã-Bretanha e na Suíça. 

Nesses países recomendaram-se e adotaram-se soluções vi- 
sando deter a alta do custo de vida, quer diretamente pelo con- 
trôle dos preços, como indiretamente pela diminuição do poder 
aquisitivo, por via da redução dos meios de pagamento. 

Considerou-se ali que as duas medidas deveriam ter vida 
simultânea, uma corrigindo as deficiências da outra. 

“O sucesso do contrôle de preços reclama o uso dos dois 
processos”, pacificamente se acentuou. 

Limitar a distribuição dos lucros, reduzindo as disponibi- 
lidades dos que podem gastar; forçar a economia de uma parte 
do que ganham; deferir a percepção dos lucros restantes para 
época em que se espera poder terminar o ciclo da conjuntura; 
reter os lucros nas próprias empresas para atender às suas ne- 
cessidades, evitando imediata distribuição, — são medidas que 
se impõem à normalização da vida econômica e financeira do 
Brasil. 

Discute-se sua oportunidade, sob a alegação de que elas 
mais se aplicam à economia de guerra, enquanto é certo que já 
nos achamos em período de paz. 


Mas, ou porque não hajam sido oportuna e anteriormente 
tomadas, senão parcialmente — verbi gratia, pela Superinten- 
dência da Moeda e do Crédito — ou porque, não obstante a 
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paz, aí estão todas as consegiências econômicas que a Guerra 
nos impôs, julgamos urgente e inadiável a adoção delas. 

Com essa convicção, fizemos redigir o incluso projeto de 
Decreto-lei, que as consubstancia. 

Para a elaboração desse projeto, lembramos a v. excia., 
— que com a sugestão concordou — fossem ouvidas as classes 
no assunto interessadas. 

Reuniram-se, com êsse fim, no Ministério da Fazenda, du- 
rante vários dias, os representantes autorizados da indústria e 
do comércio do Distrito Federal e dos Estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia e Pernambuco. 

Do modo como se processaram esses trabalhos e dos re- 
sultados alcançados, são atestados os dois inclusos telegramas, 
um do eminente dr. João Daudt de Oliveira e outro da Asso- 
ciação Comercial da Bahia, o primeiro dos quais declarou que 
“as classes produtoras colaborando no projeto de lei de limi- 
tação dos lucros do comércio e indústria, com sacrifício de 
seus imediatos interesses, para o saneamento econômico do 
país, não têm outro propósito senão o de concorrer para melhor 
solução dos graves problemas que defronta o govêrno.” 

Ouvimos nessas reuniões todas as objeções feitas ao pri- 
mitivo projeto, às quais procuramos atender, parcial ou inte- 
gralmente, no projeto que acompanha esta exposição de mo- 
tivos. 

Das ponderações feitas, as que visavam a amenizar a 
medida foram acolhidas; não o foram, entretanto, as que obje- 
tivavam ilidila, comprometendo-a em seu alto alcance, não 
apenas fiscal, mas sobretudo de política, monetária, econômica 
e financeira. 

O projeto não demandaria qualquer explicação a v. excia., 
tanto v. excia. o conhece e tão claro nos parece ser. 

Convém, entretanto, precedê-lo desta exposição de moti- 
vos, que perpetuará, nos arquivos da Administração, as razões 
que o ditaram, o sistema a que sua execução deve obedecer, 
as justificativas das medidas e a convicção dos benfazejos re- 
sultados que delas se esperam para a ordem geral. 

Por êle, apenas durante os exercícios de 1946 e 1947, a 
distribuição imediata dos lucros fica limitada a determinado 
nível, depois de apurados aqueles por um dos três critérios de 
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que o contribuinte terá direito de opção: ou o de cotejo de 
balanços, tal como já o permite o atual Decreto-lei n.º 6.224, 
de 24 de janeiro de 1944; ou o de apuração em função do 
capital efetivamente global de vendas. 


O contribuinte evidentemente escolherá o que julgar mais 
conveniente aos seus interesses. 


Feito o cálculo do lucro e determinado o “quantum” de 
imediata distribuição, o restante será dividido em três quotas: 
uma, de fins fiscais, para pagamento de um “Impôsto Adicio- 
nal de Renda”: outra, retida na própria emprêsa, de distribui- 
ção proibida, sob sanção, pelo prazo estabelecido no Decreto; 
e a terceira, de congelamento na Superintendência da Moeda e 
do Crédito, da qual uma parte, até 50% (cinquenta por cento), 
pode ser representada por títulos da dívida pública. 


A primeira quota, que será incorporada à receita da União, 
representará nova fonte de recursos para o Tesouro, habili- 
tando-o, pelo menos parcialmente, a fazer face ao vultoso “defi- 
cit” previsto. 


A segunda, conservada em poder da emprêsa, objetiva 
manter em suas mãos os recursos de que venha a necessitar 
para o movimento normal de seus negócios. | 

Com a terceira, recolhida à Superintendência da Moeda 
e do Crédito. poderão ser atendidas as necessidades da emprê- 
sa, quer pela liberação para compra de Certificados de Equipa- 
mento, com que se suprirá das importâncias, em moeda estran- 
geira, destinadas às suas importações de maquinismos, quer 
também, caso a importação não seja reclamada pelo seu negó- 
cio, para operações de financiamento, cujo direito fica assegu- 
rado à emprêsa. 

As importâncias congeladas em poder da Superintendên- 
cia da Moeda e do Crédito não ficarão confundidas na caixa 
do Banco do Brasil. Serão, ao contrário, afastadas daí para só 
atenderem às solicitações da Carteira de Redescontos, que a 
elas recorrerá para as suas operações sôbre títulos de amparo 
e movimento da produção. 


Não se incorrerá, assim, novamente na censura que envol- 
veu providência idêntica, anterior, em virtude de cuja execução 
os recolhimentos feitos ao Banco do Brasil, incorporados à sua 
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caixa, foram por êste aplicados, anulando as incontestáveis vir- 
tudes da medida. 

Por tal forma, enquanto houver recursos em poder da 
Superintendência da Moeda e do Crédito, novas emissões po- 
derão ser evitadas, não se elevando o nível do meio circulante. 

Diversas disposições, no projeto, obedeceram à preocupa- 
ção de conciliação dos interêsses dos contribuintes com os do 
Estado, tanto meramente fiscais quanto de ordem geral. 

Referimo-nos aos artigos 10, 8 2.º, 13, 14 alínea b, 15, 
20, 21, 253, 27, 28 € 29. 

No curso da elaboração do projeto e sem embargo da 
aparente concordância com suas disposições resultantes talvez 
da cordialidade e espírito compreensivo que reinaram nas reu- 
niões realizadas no Ministério da Fazenda, várias objeções fo- 
ram a êle calorosamente opostas. 

Porque tenhamos compreendido perfeitamente tais impug- 
nações, julgando-as explicáveis e, até certo ponto, legítimas, 
é que tenham partido diretamente dos que virão a ser atingi- 
dos pelas novas disposições, ou dos que se hajam convictamente 
pôsto a serviço da causa daqueles, tudo recebemos como sub- 
sídio e colaboração, que não desprezamos. 

Perfeitamente conscientes da responsabilidade que assu- 
mimos e animados, como estamos, do desejo de procurar e 
encontrar fórmulas capazes de devolver aos brasileiros e à sua 
economia dias mais tranquilos, felizes e de bem-estar, não hesi- 
tamos em, malgrado as objeções, propugnar pela expedição do 
Decreto-lei cujo projeto submetemos à assinatura de v. excia. 

Encaminhando-o, vêm-nos à memória as seguintes pala- 
vras com que Edwin Walter Kemmerer, o grande professor da 
Universidade de Princeton, terminou um de seus últimos 
livros — The A. B. C. of Inflation — “O de que precisamos, 
acima de tudo, nesta matéria, é de coragem patriótica em 
Washington para resistir à pressão política dos interesses egoís- 
ticos das classes e de forte apoio dos cidadãos patriotas, homens 
públicos que demonstrem tal coragem.” 

Desejamos, ainda, impetrando vênia a vossa excia., aludir 
a algumas dessas objeções, que, infelizmente, não pudemos 
aceitar por inconciliáveis com o espírito que ditou a elaboração 
do projeto. 
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São elas: 

a) — a de que as medidas propostas não baratearão o 
custo de vida, antes elevarão os preços das utilidades produ- 
zidas pelas emprêsas atingidas pelo Decreto, que, em própria 
defesa, os elevarão; 


b) — a de que elas não atingirão as grandes emprêsas, 
só sacrificando as pequenas; 

c) — a de que concorrerão para deter a expansão eco- 
nômica do Brasil; 

d) — a de que, pelo congelamento, faltarão às emprêsas 
os recursos indispensáveis ao seu próprio movimento; 

e) — a de que o congelamento é um empréstimo forçado 


ao Tesouro, o que implica na confissão da incapacidade de 
obter recursos por outro meio, não compulsório; 

f) — a de que favorecerão aos bancos pelas operações 
que lhes serão solicitadas pelas emprêsas privadas de seus pró- 
prios recursos, levando-as possivelmente à falência para que de 
suas instalações se apoderem aquêles, em trustes nocivos à eco- 
nomia nacional; e 

g) — a de que, aplicadas ao corrente exercício, as medi- 
das terão efeito retroativo. . 

Nos sete seguintes itens, procuramos responder a tais 
objeções. 

Quanto à primeira — O projeto deve concorrer para bai- 
xar o custo de vida. Não só pela redução dos meios de paga- 
mento, que terá essa fatal consequência, como também, porque, 
conjugado com o Decreto-lei n.º 9.125, de 4 de abril de 1946, 
não será mais possível, como até aqui, a elevação do preço das 
utilidades, por ato exclusivo das emprêsas. 

Quanto à segunda — Não nos parece exato que só as fir- 
mas pequenas possa o projeto atingir. 

Todas as emprêsas que realizam lucro até 200 mil cru- 
zeiros ficam isentas das suas disposições. 

Só essa isenção já exclui de seus efeitos as firmas ou em- 
prêsas realmente pequenas. 

Além disso, o cálculo do lucro, sendo feito pelo cotejo de 
balanços, como o é atualmente, limitou a pouco mais de 10% 
o número de empresas industriais que têm incorrido no impôs- 
to sôbre lucros extraordinários. 
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Entre essas, são raras as firmas de pequeno porte. Assim 
O atestam as estatísticas oficiais. 

Se, por inconveniente ao contribuinte, a fórmula adotada 
não fôr o cotejo dos balanços e sim qualquer das outras, o que 
daí resultar de desvantajoso para as supostas pequenas firmas 
será apenas decorrência de sua anterior orientação imprevi- 
dente, preferindo distribuir entre seus sócios e acionistas os 
maiores lucros verificados durante a Guerra, em lugar de pru- 
dentemente capitalizar na emprêsa os excessos apurados, para 
uso oportuno em seu próprio benefício. 

Aquelas que os capitalizaram se fortaleceram, pagaram 
impostos correspondentes à capitalização e se colocaram em 
situação em que o lucro é correspondente real do investimento; 
para as outras, o lucro é efêmero, resultante apenas da con- 
juntura da anormalidade da situação. 

E são estes, principalmente, os lucros cuja distribuição 
o projeto pretende metodizar. 

Quanto à terceira — O projeto não tem, nem poderia ter, 
o objetivo de deter a expansão econômica do Brasil, o que 
seria impatriótico. 

Ao contrário, o que se pretende é justamente dar mais 
um passo no caminho da restauração econômico-financeira do 
País, ora em pleno emprêgo, procurando, dessa forma, resta- 
belecer clima de confiança e de normalidade, que propicie, aos 
novos empreendimentos de que o Brasil tanto necessita, a segu- 
rança indispensável ao seu desenvolvimento. 

Quanto à quarta — O projeto provê ao suprimento de 
recursos de que venham a ter necessidade as emprêsas que lhe 
hajam cumprido as disposições. 

Quanto à quinta — Não se pode qualificar de empréstimo 
forçado o recolhimento à Superintendência da Moeda e do 
Crédito, determinado pelo projeto. 

Não se destinam ao Tesouro as importâncias recolhidas; 
destinam-se, sim, a suprir a Carteira de Redescontos, com o 
fim de evitar novas emissões. 

Quanto à sexta — Nada há, no projeto, que em sã cons- 
ciência possa favorecer os bancos. 

Eles serão, ao contrário, os primeiros atingidos pelos seus 
efeitos. 
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Reduzidos os meios de pagamento, pelo recolhimento de 
parte dêles à Superintendência da Moeda e do Crédito, logo 
baixarão os saldos dos seus depósitos e se limitarão as suas 
disponibilidades. 

Quanto à sétima — Não há efeito retroativo nas medidas. 
O impôsto não recai sôbre os lucros do ano anterior; recai, sim, 
sôbre lucros presumidos em face dos elementos que os balanços 
do ano anterior divulgam. 


Os dados dêsses balanços servem de base para as decla- 
rações e os lançamentos, e é pela formação dos lucros e à pro- 
porção que vão sendo realizados, durante o exercício em que 
são devidos, que o contribuinte vai se desobrigando dos encar- 
gos a que está sujeito. 

Recebemos, sr. presidente, durante o estudo do projeto, 
muitas sugestões, algumas das quais, por nos parecerem since- 
ras, pudemos acolher, senão para aplicação imediata, ao menos 
para aproveitamento na reforma, que se impõe, da legislação do 
impôsto de renda. 

Não podemos deixar de aludir, entretanto, a uma, de ini- 
ciativa de alto patrono, contrário ao projeto que acompanha 
esta exposição de motivos. 

Em vez das medidas consubstanciadas neste projeto, foi 
por êle sugerida, além de outras, a adaptação, ao câmbio atual, 
do coeficiente adotado na tarifa de 1934, em substituição à 
cobrança em ouro, de parte dos direitos de importação. Com 
isso obteria o Tesouro cêrca de 3 bilhões de cruzeiros. 

Essa providência, todavia, já tinha sido por nós preconi- 
zada na exposição feita ao Ministério em 14 de fevereiro pró- 
ximo passado, e contrariamente aquele cálculo, deverá ser de 
ordem de apenas 400 milhões de cruzeiros a importância da 
provável arrecadação. 

Vieram às nossas mãos, exmo. sr. presidente, a apreciação, 
as contribuições e as sugestões que, sôbre o projeto, houveram 
por bem de emitir alguns de nossos eminentes colegas de Mi- 
nistério. 

São elas do conhecimento de v. excia. e prestigiam, com 
seu alto apoio, a medida ora submetida a vossa excia. 
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Julgo ser indeclinável dever manifestar a v. excia. duas 
aspirações das classes que conosco colaboraram na feitura do 
projeto, embora divergindo em algumas de suas disposições.” 
Justificado o decreto, a exposição de motivos voltava à forma- 
ção doutrinária de Gastão Vidigal, a liberdade de iniciativa, o 
liberalismo econômico, o estímulo à criatividade empresarial, 
e, embora o Estado devesse rever, periodicamente, em face das 
novas realidades, originárias das mudanças por que passavam 
o Brasil e o mundo, sua legislação tributária, impunha-se pre- 
servar a empresa de abalos que a pudessem arruinar e, por via 
de consequência, a economia do País. O ministro deixou ex- 
presso esse pensamento na exposição de motivos, com a qual 
acompanhou o decreto presidencial, baixado para atender aos 
novos tempos. 
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CAPÍTULO XVI 


A JUSTA TRIBUTAÇÃO 


Ao mesmo tempo, Gastão Vidigal defendia-se de boatos, 
em que foi sempre fértil a área econômico-financeira. Circulava, 
naqueles dias do primeiro semestre de 1946, a notícia de que 
o governo iria colocar em indisponibilidade os depósitos ban- 
cários. Por mais absurdos que fossem os boatos, como todos 
os boatos, esses mereciam crédito, e repetiam-no vozes não 
identificadas, notadamente nos meios financeiros. Para anulá- 
-los, Gastão Vidigal divulgou a seguinte nota: 

“Em 6 de maio, com o objetivo de deter a onda de boatos 
que, no Distrito Federal e em outros pontos do território na- 
cional, visavam a criar ambiente de suspeita à segurança da 
organização bancária brasileira, o Ministério da Fazenda teve 
a iniciativa de esclarecer a opinião pública sobre a origem dês- 
ses boatos e o propósito impatriótico a que serviam, qual o de 
perturbar êsse setor da atividade econômica, ameaçado pela 
execução de um programa objetivando sua total desarticulação. 

Ficou então reconhecida a ausência de fundamento das 
notícias maliciosamente espalhadas, retornando a vida bancá- 
ria à sua normalidade. 

Repete-se agora o fato, pela divulgação de notícias, espe- 
cialmente em São Paulo, que atribuem ao govêrno o pensa- 
mento de adotar medidas que atingiriam as importâncias depo- 
sitadas em Bancos por particulares, cerceando-lhes a livre dis- 
posição. 

Cumpre opor-lhes formal desmentido, com a afirmação 
de que o governo não cogita de qualquer providência que tenha 
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êsse alcance, a qual representaria flagrante desrespeito a di- 
reito que ao governo só cumpre amparar e defender.” 


Comentou a nota o “Jornal do Commércio” de 6 e 7 de 
maio, defendendo o ministro: 


“Não podiam ser mais precisos e claros os termos do co- 
municado oficial supra, o qual desfaz os boatos tendenciosos 
espalhados na praça, após os dois decretos de 4 do corrente, 
expedidos pelo governo sobre os estabelecimentos bancários 
do país.” 

“Já manifestamos o nosso ponto de vista a respeito desses 
atos e não temos senão que renovar o nosso aplauso à salutar 
providência, amplamente justificada na exposição de motivos 
assinada pelo sr. Gastão Vidigal, ministro da Fazenda, ao sub- 
meter ao sr. presidente da República a proposta das medidas 
em boa hora adotadas.” 


“O saneamento do crédito é tão urgente neste momento 
quanto a valorização da moeda, para que o meio circulante seja 
depurado das nefastas consegiiências acarretadas pela inflação 
que serviu de base à política financeira da ditadura.” 


“Os boatos a que se refere a nota do sr. ministro da Fa- 
zenda são de origem conhecida. Partem do mesmo setor que 
nesta hora, por toda a parte, alimenta o mal-estar e provoca 
o descontentamento, porque são esses os instrumentos princi- 
pais da sua ação daninha, a serviço de um prestígio que se 
constrói em base de mistificações e falsidades, criminosamente 
preparadas pelos seus conhecidos agentes e propagandistas. Os 
meios bancários, como tantos outros, sofrem a influência per- 
níciosa de tais elementos e no caso presente prestam-se as vozes 
tendenciosas a servir de veículo a informações deturpadoras 
do propósito que inspirou os dois últimos decretos do governo 
sobre os bancos.” 

“O objetivo principal desses decretos é acautelar a econo- 
mia popular, evitando que a liquidação judicial acarrete para 
os depositantes e correntistas prejuízos determinados pela apu- 
ração precipitada dos bens que porventura constituam o ativo 
dos bancos com carência de disponibilidades em caixa. Para 
isso, a ação da Superintendência da Moeda e do Crédito será 
da maior utilidade e eficiência.” 
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“Ao mesmo tempo que os boatos adrede preparados ser- 
viam-se das recentes medidas governamentais para a divulga- 
ção de mentiras úteis aos seus objetivos, voltavam a espalhar 
informações alarmantes sobre as retiradas dos depósitos dos 
institutos e autarquias feitos em bancos particulares, quando 
não há nenhuma medida do govêrno sobre isso, pois a reco- 
mendação para que tais depósitos sejam feitos no Banco do 
Brasil, constante da circular de 22 de fevereiro último, não se 
refere em absoluto ao recolhimento dos fundos anteriormente 
entregues àqueles estabelecimentos bancários.” 

“O mesmo espírito de cautela e previdência que então 
orientou a ação do governo, influiu agora na elaboração dos 
dois decretos sobre os bancos.” 

“A ação do sr. ministro da Fazenda, para enfrentar e resol- 
ver a crise econômico-financeira que nos assoberba, tem sido 
a mais serena e prudente e continuará a fazer-se sentir com 
segurança e firmeza, sem contudo revestir-se de qualquer cará- 
ter de violência ou encerrar medidas que possam ser prejudi- 
cadas pela sua precipitação ou pelo esquecimento das cautelas 
que devam assegurar a sua eficácia.” 

Os jornais de 27 de junho publicavam uma pequenina 
nota, procedente do Ministério da Fazenda, informando que o 
ministro expedira circular a todas as repartições subordinadas 
à Pasta, declarando que as “ferramentas agrícolas, tais como 
enxadas, enxadões, foices, gadanhos, picaretas e machados, de 
origem nacional ou estrangeira, estavam isentas do imposto de 
consumo, de vez que o Decreto-Lei n.º 9.078, de 19 de março 
último, dando nova redação à letra “b” das isenções constantes 
da alínea I, Tabela A, do Decreto-Lei n.º 7.404, de 22 de março 
de 1945, isentou do mesmo tributo os “instrumentos agrícolas.” 

Mostrava-se o ministro extremamente cauteloso. Pretendia 
alcançar, num mínimo período de tempo, a recuperação econô- 
mica do País, e, para a consecução desse objetivo, era-lhe im- 
perioso eliminar de entraves a liberdade de iniciativa, da qual 
ele mesmo era um dos grandes esteios. Enquanto desempenha- 
va as suas árduas funções, numa fase difícil para a economia 
do País, Gastão Vidigal tinha o seu nome lembrado para o 
governo paulista, insistentemente cogitado pelo Partido Social 
Democrático, P.S.D. 
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O interesse pelo governo de São Paulo não o impedia, 
entretanto, de preocupar-se com o desenvolvimento do País, 
através de cuidadosa vigilância à importação de máquinas e 
equipamentos usados. Gastão Vidigal não queria que o Brasil 
se transformasse num estuário de sucata, ou de velharias, que, 
em lugar de concorrerem para o seu desenvolvimento, acaba- 
riam por retardá-lo. 

Daí, as medidas que adotou para dificultar a importação 
de máquinas e equipamentos praticamente inúteis ou de utili- 
dade duvidosa, numa fase histórica em que já se anunciava a 
grande revolução tecnológica do após-guerra. Sua circular de 
11 de junho de 1946 é, a esse respeito, elucidativa de sua 
alertada preocupação: 

“O ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, usando 
das atribuições que lhe confere o artigo 1.º do Decreto n.º 
24.036, de 26 de março de 1934, e tendo em vista o que já 
fôra estabelecido pela Comissão de Defesa da Economia Nacio- 
nal (Portaria n.º 283, de 2 de junho de 1942) com o objetivo 
de acautelar os interesses gerais da economia brasileira, declara 
aos senhores chefes das repartições subordinadas, para seu co- 
nhecimento e devidos fins, que o desembaraço, em qualquer 
Alfândega do País, de máquinas e equipamentos industriais, 
usados, cujo embarque no exterior tenha sido feito entre 28 de 
dezembro de 1945 e 10 de junho de 1946, fica condicionado 
à exibição de atestado expedido pelo Instituto Nacional de Tec- 
nologia, Instituto Paulista de Tecnologia ou entidades análo- 
gas, de que tais maquinismos têm boa capacidade de produção, 
não são obsoletos, não estão em precário estado de conserva- 
ção, nem concorrerão para rebaixamento do atual nível de 
eficiência do parque industrial do Brasil.” 

“Na hipótese em que o exame feito venha a desaconselhar 
o mesmo desembaraço, poderá o importador solicitar licença 
de exportação dos maquinismos, a qual se subordinará, em 
cada caso, à expressa autorização da Carteira de Exportação e 
Importação do Banco do Brasil S.A., na forma prevista na 
Portaria n.º 112, de 27 de fevereiro de 1946, dêste Minis- 
tério.” 

Duas importantes questões absorviam a atenção do go- 
verno e, em particular, do ministro da Fazenda: a lei sobre 
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lucros extraordinários e a criação do Banco Central, ambas 
em estudos no Ministério e debatidas nas entidades de classe, 
no governo e na imprensa. Sempre que ouvido pelos órgãos 
de comunicação, o ministro respondia que os estudos prosse- 
guiam, e desabavam sobre sua mesa de trabalho os telegramas, 
os ofícios e as sugestões da classe empresarial, do mesmo passo 
que os jornais estampavam, com fregiiência, editoriais e artigos 
sobre um e outro assunto, ambos polêmicos, ferventes e susce- 
tíveis de apaixonados debates. 

Vinha de longe a questão dos lucros extraordinários. Du- 
rante a guerra, as exportações cresceram, dando ensejo à acu- 
mulação de lucros. Daí, acudir ao governo a idéia de tributar 
os lucros considerados extraordinários. Hesitava Gastão Vidi- 
gal, por ter conhecimento pragmático sobre o lucro das empre- 
sas e sua transitoriedade. Segundo o bem formado e informa- 
do ministro, cujo bom senso foi tantas vezes posto à prova, 
não se pode nem se deve legislar ordinariamente para situações 
extraordinárias. Se os lucros, por sua própria denominação, 
eram extraordinários, consistiria numa incoerência legislativa 
votar lei que os taxasse com imposto, se, em pouco tempo, 
seriam normais ou poderiam, mesmo, diminuir e desaparecer 
da contabilidade das empresas. 

Estava em vigor a lei, desde o período ditatorial de Getú- 
lio Vargas, mas reivindicavam as associações de classe a sua 
revogação. No uso de suas atribuições, Gastão Vidigal pro- 
curou diminuir o impacto do decreto na retomada da normali- 
dade econômica, depois de findo o conflito internacional e 
iniciada a reconstrução dos países devastados pela guerra, 
inclusive os que sofreram com a sua extensão, como era o caso 
do nosso País. Em 26 de maio, o Ministro Gastão Vidigal bai- 
xava duas circulares sobre a questão, dando-lhe cabal solução. 

Preocupava-se o ministro com a solidez da empresa — 
grande, média e pequena —, segundo se inferia de suas provi- 
dências. Se o imposto sobre lucros extraordinários estava em 
vigor, era preciso reduzir-lhe o peso na economia empresarial. 
Com o mesmo espírito, decidiu o ministro acerca do aditivo ao 
Imposto de Renda. Gastão Vidigal mostrava-se refratário ao 
fiscalismo tecnoburocrático, que viria a se constituir numa pra- 
ga futura para a economia nacional. Queria, e assim atuou, 
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que os principais itens da tributação assentassem sobre a equi- 
dade e, embora fosse difícil estabelecer-lhes os limites, pôs o 
melhor de seus esforços para evitar demasiada carga fiscal so- 
bre a economia da empresa. Muito mais tarde, impor-se-ia 
como teoria o antifiscalismo, e economistas reputados defen- 
deriam a redução da massa tributária na economia, como uma 
das formas de promover o desenvolvimento. Gastão Vidigal, 
que foi dotado, como já' dissemos, por uma espécie de sentido 
extra, para afuroar os dias vindouros e as vias acertadas, a 
serem escolhidas, na vida, sobretudo na economia, defendeu, 
intransigentemente, a justa tributação. De sua passagem pelo 
Ministério da Fazenda, embora por um período curtíssimo, 
ficou-lhe essa imagem altamente lisonjeira. 
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Gastão Vidigal, Ministro da Fazenda, com seu irmão Cássio da Costa Vidigal, 
Secretário da Viação e Obras Públicas no Governo do Estado 
de São Paulo, de José Carlos Macedo Soares. Atrás, José Carlos Pereira de 
Souza, Chefe de Gabinete do Ministro da Fazenda. 
Do lado esquerdo, outro irmão, Alcides da Costa Vidigal, 1946. 


CAPÍTULO XVII 


OITO MESES NO MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Um dos muitos problemas que assoberbaram o Ministro 
Gastão Vidigal foi o consubstanciado na lei do cheque. Longa, 
minuciosa, analítica, impunha-se a sua elaboração na fase em 
que ganhava diriamismo o desenvolvimento econômico. Elabo- 
rada pela Associação Bancária do Rio de Janeiro, com emen- 
das e propostas do Sindicato dos Bancos do Estado de São 
Paulo, visava a disciplinar o uso do cheque, em País ainda 
não de todo a ele habituado. Gastão Vidigal deixou a questão 
encaminhada. Também o preocupou o acerto do acordo da 
borracha, estabelecido com os Estados Unidos. No dia 22 de 
julho de 1946, o ministro presidia a instalação dos trabalhos 
da Conferência Nacional da Borracha, convocada para o estu- 
do da produção dessa matéria-prima, em face do término, em 
data próxima, do acordo com os Estados Unidos. Realizou-se a 
conferência com a participação de representações dos Estados 
produtores e associações de classe, ligadas à indústria da borra- 
cha. Esse problema, o ministro somente pôde deixá-lo encami- 
nhado, para solução futura, por lhe ter faltado tempo. 


Faziam-se cada vez mais intensas as pressões de setores 
econômicos, sobre a política adotada e executada pelo minis- 
tro da Fazenda. Antiemissionista, por ser antiinflacionista, Gas- 
tão Vidigal resistia, mas não podia deixar de acudir à econo- 
mia. Em junho, os jornais publicavam quadro relativo à evo- 
lução do meio circulante: 
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MEIO CIRCULANTE 


EM CR$ 1.000 
OO aprnaradAnbrntanica en qans 4.957.150 
DO nroma dA SEIA residia 9.172.701 
DO suado Rd rg ae A SE 6.636.605 
E arwasdarpis smniisartdada De 8.230.212 
OO minuta rbnralcdcadisaa dass 10.974.666 
DO ganbrda sarau TE PES TED 14.456.839 
O simperebaride sad dmUaDa RARA 17.530.500 
1946 — janeiro ......cccccc.. 17.695.532 
fevereiro ............... 17.838.979 
MARÇO ssppsasescániaera 17.831.687 
AU cxstisishrestssgas 17.952.222 
junho exssesssanedesniss 18.547.173 


O governo deveria estancar as emissões, pois o fluxo de 
papel-moeda geraria inflação, contra a qual o ministro lutava 
extenuadamente, fiel à sua formação liberal e à sua experiên- 
cia de banqueiro e empresário. Em 1.º de agosto de 1946, 
Gastão Vidigal submetia ao Presidente Eurico Gaspar Dutra 
exposição de motivos referente aos Decretos-Leis n.” 9.522, 
9.523 e 9.524, de 26 de julho anterior, relativos à extinção da 
quota de 3% sobre as vendas de câmbio, que regulava a liqui- 
dação do câmbio destinado ao pagamento de importações e 
dispunha sobre a aplicação em letras do Tesouro Nacional, 
cuja emissão autoriza, de parte do valor das vendas cambiais 
da exportação: 

“Exmo. sr. presidente da República. 

Peço licença para encaminhar a v. ex., com a presente, três 
projetos de decretos-leis, que, juntamente com deliberação já 
tomada pela Superintendência da Moeda e do Crédito, consti- 
tuem um elenco de providências que visam a atender a pre- 
sente situação cambial e financeira. 


Por aquela deliberação, foi abolida a quota de 20% que 
era imposta às letras de câmbio com o objetivo de proporcio- 
nar ao Tesouro, através do Banco do Brasil, a constituição de 
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um saldo em divisas, não onerado pela taxa de câmbio aplicada 
aos restantes 80% do valor das referidas letras. 

Dêsse regime resultava a coexistência de duas taxas de 
compra para o câmbio — oficial e livre — de evidente incon- 
veniência. 

Já em 27 de fevereiro do corrente ano, fôra reduzido de 
30 para 20 o percentual da referida taxa, aliviando-se assim 
o Banco do Brasil em parte do valor da compra compulsória 
de câmbio. 

Nessa data, pelo Decreto-lei n.º 9.025, ficou a Superinten- 
dência da Moeda e do Crédito autorizada a reduzir, ou mesmo 
abolir, a mencionada taxa. 

É o que acaba de fazer. 

Daí resultou nova taxa de compra de câmbio que, em 
relação às letras de exportação, não se alterou porque foi fixa- 
da em obediência ao critério do valor médio que decorria, para 
o dólar, da aplicação das duas taxas de compra, a “oficial” 
relativa a 20% da importância das letras de exportação e a 
“livre” correspondente aos restantes 80%; mas que, para O 
câmbio não originado da exportação, apresentou pequena va- 
lorização do cruzeiro, ou seja, 55 centavos por dólar, apro- 
ximadamente 3%. 

Com o mesmo objetivo de retirar ao câmbio a interferên- 
cia de medidas que, não afetando diretamente a fixação da 
taxa de conversão, nela repercute, indiretamente, o primeiro 
dos projetos de decretos-leis que ora submeto à aprovação de 
vossa excelência visa a abolir a quota anteriormente de 5% 
e reduzida a 3% pelo Decreto-lei n.º 9.025, de 27-2-46, criada 
pelo Decreto-lei n.º 97, de 22-12-37, e modificada sucessiva- 
mente pelos Decretos-leis n.º 485, 1.170 e 1.349, respectiva- 
mente, de 9-7-38, 23-3-39 e 28-6-39. 

Por tal forma, reduz-se também de 57 centavos o valor 
do dólar para o câmbio vendido. 

Aquela providência restringe os encargos a que tem sido 
compelido o Tesouro para a compra das letras de exportação e 
que é um dos grandes fatores de emissão de papel-moeda. 

Pela segunda, favorecendo-se o câmbio para as importa- 
ções, o que se tem em vista é estimulá-las, assim contribuindo 
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para o maior suprimento das utilidades que se importam, o 
que deve concorrer para progressiva baixa do custo de vida. 

Uma e outra medidas, além de corresponderem melhor à 
realidade de nossa atual situação cambial — balanço comercial 
favorável e saldo ponderável de divisas a nosso crédito —, são 
novos meios de defesa contra as emissões e, portanto, de com- 
bate à inflação. 

O segundo dos projetos de decretos-leis tende a compelir 
o importador à pronta liquidação do câmbio fechado para pa- 
gamento de suas importações, apressando a entrega do cruzeiro 
correspondente ao valor, em moeda estrangeira, das mercado- 
rias importadas. 

Não se compreende que, nacionalizada a mercadoria pela 
chegada a porto brasileiro, não seja imediatamente providen- 
ciada pelo importador a compra do câmbio necessário ao seu 
pagamento. 

É justo o prazo de trinta dias a partir da data do desem- 
baraço da mercadoria em aduana brasileira que se estabelece 
para a liquidação do câmbio, aliás já anteriormente fechado. 

Poderão excetuar-se da rigidez dêsse prazo as importações 
que hajam sido contratadas para pagamento a prazo, caso em 
que à Fiscalização Bancária fica conferido o poder de conceder 
a exceção, sempre que verificar a inexistência de orientação 
tendente a contrariar o objetivo visado e concretizado pelo 
decreto-lei. 

O terceiro projeto de decreto-lei, ora também entregue a 
v. ex., tem por fim obter dos exportadores, cuja atividade tem 
sido notoriamente premiada pelos resultados que a guerra e 
suas consequências permitiram, uma colaboração com o Tesou- 
ro, ao qual emprestarão, por prazo curto e mediante uma re- 
muneração que corresponda aproximadamente ao juro bancá- 
rio para os depósitos à ordem, uma percentagem do valor da 
venda de suas letras de exportação. 

Pelo projeto são excluídas do valor das letras as impor- 
tâncias que excederem ao das mercadorias postas a bordo 
F.O.B. 

Esse empréstimo, feito ao Tesouro por via de compra de 
letras de sua emissão, terá o prazo de 120 dias e será pago 
no vencimento das letras e juntamente com os juros devidos, 
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não só pelo Tesouro, como pelo Banco do Brasil, em qualquer 
de suas agências. 


Tratando-se de títulos de crédito contra o Tesouro Nacio- 
nal, é incontestável que constituirão elemento de garantia para 
operações de crédito a que precisem recorrer os exportadores.” 


Concluía o ministro que as medidas propostas concorre- 
riam para o saneamento da situação econômica e financeira do 
Brasil, base da confiança pública em que assentara o governo. 


Gastão Vidigal pautava a sua gestão nas linhas do interesse 
do desenvolvimento econômico, através do fortalecimento da 
economia, em todos os seus aspectos. Sobranceiro às críticas, 
embora as sofresse, o ministro tomava iniciativas, em sua pasta, 
para dinamizar a economia, enquadrando-a em linhas racionais. 
Sem poder, de todo, estancar a inflação, confinava-a a limites 
suportáveis para a economia das empresas, em todos os seto- 
res econômicos. 


O ministro recebera a economia numa fase crítica, não 
obstante as reservas acumuladas durante a guerra. Internamen- 
te, a inflação não podia ser contida, sem medidas drásticas, 
como as que eram tomadas. Não passava dia em que Gastão 
Vidigal não enunciasse idéias, não transmitisse opiniões, não di- 
vulgasse diretrizes, para a recuperação econômica abalada pela 
guerra, cujos efeitos haviam chegado até ao Brasil, com o seu 
cortejo de horrores, de anomalias, de problemas, alguns de 
solução extremamente difícil. Pela imprensa, articulistas e edi- 
torialistas reclamavam o restabelecimento da ordem orçamen- 
tária, a contenção do processo inflacionário, a ampla divulgação 
da situação financeira do País, o controle do orçamento pelo 
Legislativo, a racionalização do protecionismo alfandegário. 
Nos comícios, os comunistas brandiam as dificuldades econô- 
micas, agitando o povo. Com a sua experiência, a sua lucidez, 
o seu espírito público, Gastão Vidigal se traçara e seguia um 
programa de recuperação econômica, que atendia às reivindi- 
cações, várias delas plausíveis e, mesmo, necessárias, numa 
conjuntura instável e trufada de problemas. Merecia da impren- 
sa, no entanto, o melhor tratamento. Quando foi inaugurado o 
seu retrato na sala dos jornalistas do Ministério, elogiosas refe- 
rências lhe fez o orador encarregado pelos colegas de saudá-lo, 
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saudação à qual respondeu com palavras de gratidão e respei- 
to pelos profissionais da imprensa. 

O ministro deveria estar atento a toda uma realidade, que 
lhe exigia mil olhos, a capacidade de tudo verificar e tudo pro- 
videnciar, a fim de que não rolasse para o incontrolável a 
economia do após-guerra. Daí, justificar-se o decreto que proi- 
bia a exportação de gêneros de primeira necessidade, decreto 
do teor seguinte: 

“O presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta: 

Art. 1.º — Os ministros de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura e da Fazenda, dentro do mais breve prazo e pela forma 
que julgarem mais conveniente, promoverão inquéritos com o 
objetivo de verificar, com a maior exatidão, o volume da pro- 
dução e a estimativa de consumo dos gêneros de primeira neces- 
sidade e mandarão proceder ao levantamento dos respectivos 
estoques no território nacional. 

Art. 2.º — Enquanto não ficarem concluídas as providên- 
cias recomendadas pelo artigo primeiro, fica proibida a expor- 
tação dos gêneros de primeira necessidade. 

Art. 3.º — O ministro da Fazenda especificará, em porta- 
ria, os produtos cuja exportação fica proibida nos têrmos do 
artigo segundo, podendo ampliá-la ou reduzila a qualquer 
tempo, desde que verificada a deficiência ou a real existência 
de sobras dos respectivos estoques. 

Art. 4.º — Fica proibida a exportação de couros e de ma- 
deiras em bruto ou compensadas. 

Art. 5.º — Ao ministro da Fazenda será dado conheci- 
mento das circunstâncias especiais que possam determinar a 
conveniência de efetivar exportações destinadas à UNRRA ou 
ao cumprimento de acordos ou convênios internacionais, po- 
dendo excepcionalmente autorizar a necessária licença, median- 
te prévia ciência ao presidente da República. 

Art. 6.º — Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7.º — Revogam-se as disposições em contrário.” 

O Ministro Gastão Vidigal demonstrava ser dotado de fô- 
lego de sete gatos, trabalhando, exaustivamente, desde muito 
cedo até altas horas. Não alterou os seus hábitos nem mesmo 
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quando sinais de estafa começaram a manifestar-se em sua 
saúde, causando apreensão à sua família. No mês de agosto, 
tomou, ainda, providência sobre os gêneros de primeira neces- 
sidade, que a combalida economia nacional não produzia em 
quantidade e qualidade para atender à demanda da população. 
Em 22 de agosto, isentava de taxas aduaneiras e outros tributos 
variada lista de mercadorias, liberando-as para a importação. 
Em meio ao seu duro labor, circularam notícias de que seria 
substituído no Ministério. Deveria recair em José da Silva 
Gordo, banqueiro paulista, a escolha de seu sucessor. Foram 
logo desmentidas as notícias, e Gastão Vidigal, que não dera 
ouvidos aos boatos, prosseguiu a sua faina administrativa e 
política, com o mesmo ardor. 

Ninguém, até então, reparara que o balancete semestral da 
receita nacional não era publicado desde 1931. Estabelecia o 
Decreto 20.393, de 10 de setembro de 1931, que, dentro da 
primeira quinzena de cada mês, cabia ao contador geral da 
República submeter ao ministro da Fazenda o balancete da re- 
ceita e da despesa do mês antecedente, e a mesma repartição 
deveria, ainda, submeter ao mesmo titular os balancetes trimes- 
trais das contas da receita e da despesa. Não obstante ser lei 
e estar em vigor com todos os seus dispositivos, era simples- 
mente letra morta, há quinze anos, essa obrigatoriedade. Gastão 
Vidigal, homem aberto aos ventos da democracia, liberal da 
velha Academia do Largo de São Francisco, mandou desem- 
poeirar esse decreto e deu ampla divulgação aos balancetes da 
receita e da despesa, a fim de que a imprensa e toda a opinião 
pública tomassem conhecimento das finanças do País. O minis- 
tro corrigiu, ainda, a má administração do orçamento, por ter 
encontrado numerosos vícios na sua gestão. Banqueiro, habi- 
tuado à contabilidade exata e, por formação doutrinária, de- 
mocrata e liberal, o ministro queria um governo sem nenhu- 
ma sombra, notadamente na sua área, a da economia e finan- 
ças. Na “Gazetilha” de 21 de agosto, o “Jornal do Com- 
mércio” fez longa análise das determinações do ministro, elo- 
giando as iniciativas tomadas, com o fim de moralizar, discipli- 
nando-a, a execução da peça orçamentária, considerada funda- 
mental para o êxito da política econômico-financeira e a esta- 
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bilidade da moeda, há muito ameaçada, no Brasil, pela persis- 
tência da inflação. 

Consciente, sempre, de que, com a boa gestão da moeda 
e do crédito, evitaria a expulsão da moeda boa pela má, o mi- 
nistro Gastão Vidigal punha em prática a teoria de que estava 
imbuído, a do monetarismo — ainda não difundido com esse 
nome —, ou seja, a economia da livre empresa, dos orçamentos 
equilibrados, das despesas contidas nos limites das receitas, da 
defesa intransigente da moeda. Não era fácil a tarefa, mas Gas- 
tão Vidigal não pertencia à raça dos timoratos, dos indecisos, 
dos que recuam diante de dificuldades. Daí, arremeter contra 
todos os problemas que o desafiavam na pasta, com uma deter- 
minação inflexível, para a consecução de seu objetivo: o sanea- 
mento da moeda e do crédito, da economia e das finanças. Um 
deles, de ampla repercussão na época, foi o da desapropriação, 
mediante o pagamento em libras, da São Paulo Railway. Minu- 
ciosamente estudada, dos pontos de vista jurídico e financeiro, 
completou-se a desapropriação em setembro de 1946, vindo a 
ferrovia a constituir patrimônio da União. 

Nessa altura do ano político, já fervia em São Paulo o 
caldeirão sucessório. Vários nomes eram citados como candi- 
datos do Partido Social Democrático, P.S.D., dentre eles o de 
Gastão Vidigal. Outros nomes, Mário Tavares, Eduardo Ver- 
gueiro de Lorena, Carlos Cirilo Júnior, José Rodrigues Alves 
Sobrinho, César Lacerda de Vergueiro, figuravam no amplo no- 
ticiário que a imprensa dedicava à eleição do primeiro gover- 
nador de São Paulo, depois da longa fase dos interventores. 
Tido na conta de prócer dos mais conceituados do P.S.D. e de 
São Paulo, Gastão Vidigal inclinava-se para uma solução de 
consenso. Entendia o ministro e paredro político-partidário 
que São Paulo deveria unir-se em torno de um nome, a fim 
de que o eleitorado maciçamente o sufragasse. Já estava em 
campanha, embora por conta própria, o antigo político perre- 
pista e ex-interventor federal em São Paulo, Adhemar de Bar- 
ros. Getúlio Vargas o havia deposto, substituindo-o por Fer- 
nando Costa, ex-ministro da Agricultura. Morto este em aci- 
dente de automóvel, perto de Campinas, Vargas nomeou, para 
o governo de São Paulo, um exemplar homem público, José 
Carlos de Macedo Soares. Experimentado político, amparado 
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em valiosos e ricos serviços ao País, José Carlos de Macedo 
Soares merecia a consideração e o respeito dos paulistas. A sua 
presença no governo infundia confiança nos entendimentos. 

O nome de Gastão Vidigal passou a ser insistentemente 
referido na imprensa e nas reuniões partidárias. Consideravam- 
-no os seus correligionários o mais forte, o único, mesmo, capaz 
de reunir a unanimidade dos partidos já constituídos para 
disputarem o governo paulista. Adhemar de Barros saíra à 
frente, esperando conquistar o apoio do P.S.D., ao qual se filia- 
ra, mas a cúpula partidária o recusava, e articulava outros 
nomes, para a seleção final. Embora discreto, o presidente 
Eurico Gaspar Dutra não escondia preferência por Gabriel 
Monteiro da Silva, seu ministro-chefe da Casa Civil. Mário 
Tavares, velho prócer perrepista, procurava impor o seu pró- 
prio nome, enquanto os demais também porfiavam na caça às 
adesões. De todos os políticos paulistas bafejados pelas alturas 
da projeção federal, Gastão Vidigal era o que mais se desta- 
cava. Como dissemos em capítulo anterior, devia-se-lhe a cons- 
cientização da retomada do processo democrático, quando con- 
venceu o P.S.D. a abraçar e impor a candidatura Dutra, contra 
o “queremismo”, inspirado por Getúlio Vargas. 

Gastão Vidigal era o homem de prestígio imaculado. Esta- 
va em condições de disputar a indicação de seu nome e de 
obter a adesão de outros partidos, se prevalecesse o consenso, 
em lugar da disputa entre candidatos. Enquanto prosseguiam 
os entendimentos, o ministro continuava, em seu posto, condu- 
zindo, normalmente, os negócios da Fazenda, em fase ainda 
difícil, pela herança dos problemas originados nos anos da 
guerra. No dia 2 de outubro, porém, Gastão Vidigal entendeu 
ser chegada a hora de tomar atitude, demitindo-se do Minis- 
tério da Fazenda, a fim de lançar-se nas disputas político-parti- 
dárias de São Paulo. Enviou ao Presidente da República, Eurico 
Gaspar Dutra, a seguinte carta: 

“Meu eminente presidente, como é do conhecimento de 
v. ex., a Comissão Executiva do Partido Social Democrático, 
aprovando proposta da maioria de seus componentes, honrou- 
-me com a inclusão de meu nome na lista do Partido, dentre os 
quais julga poder ser escolhido o candidato ao Governo do 
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Estado, que a Convenção dos Diretórios deverá recomendar 
ao sufrágio do eleitorado. 

Essa inclusão não vale, é certo, por definitiva preferência, 
a qual se subordina ainda a consultas a outras correntes demo- 
cráticas de meu Estado; além de que não tenho dúvidas sobre 
poder outro correligionário reunir, melhor do que eu, as condi- 
ções que se exigem para a final escolha. 

Isso não obstante, julgo de meu dever colocar-me desde 
já à disposição não só de meu Partido como de todos aqueles 
de cujo pronunciamento dependa a solução. 

Assim procedendo, atendo a três razões de igual relevo. 

Cumpro o preceito constitucional que estabeleceu as con- 
dições de inelegibilidade dos ministros para o cargo de gover- 
nador de Estado. 

Equiparo minha situação à de outros eventuais candidatos, 
despojando-me da qualidade em que estou investido, e que 
decorre das altas funções que v. ex. me confiou, da qual não 
devo, sem desaire, me beneficiar. 

E concorro para que v. ex. possa alcançar mais pronta- 
mente seu desejo, sempre revelado, de agremiar em torno do 
seu governo outras expressões técnicas ou políticas, que tanto 
poderão servi-lo e prestigiá-lo. 

Deve ser da lembrança de v. ex. quanto a esta última 
razão, que já durante a campanha eleitoral, antes portanto da 
constituição de seu Governo, tive ensejo de manifestar-lhe sin- 
cera convicção favorável a um Governo de concentração nacio- 
nal, único que me parecia propício ao ambiente de trabalho e 
de confiança de que tanto carece o Brasil. 

Por todos esses motivos, devo renunciar ao cargo de mi- 
nistro de Estado dos Negócios da Fazenda e peço a v. ex. haja 
por bem assentir. 

Ao endereçar a v. ex. este pedido, quero renovar meus 
agradecimentos pela honrosa prova de confiança que me con- 
feriu e a que procurei corresponder nos oito meses de gestão, 
servindo com esforço, devotamento, lealdade e espírito público, 
sob permanente preocupação de acertar. 

Vale-me a oportunidade, exmo.sr. presidente, para mani- 
festar-lhe a admiração que me inspiram a inexcedível dedica- 
ção, o imenso sacrifício e a extraordinária abnegação a que 
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v. ex. se impôs no Governo; meu preito de homenagem ao seu 
acendrado patriotismo e, com as minhas despedidas, a segu- 
rança de que, onde quer que eu me encontre, continuarei a 
servi-lo com sincera estima, especial consideração e profunda 
amizade. 

De v. ex., atenciosamente, subscrevo-me, patrício atento e 
amigo venerador e grato, — Gastão Vidigal.” 

Em resposta, o presidente Dutra dirigiu a Gastão Vidigal 
a carta abaixo: 

“Recebi a carta em que solicita exoneração do cargo de 
ministro da Fazenda, para o qual tive a satisfação de nomeá-lo, 
no início do meu Governo. 

Lamento ter de aceitar o seu pedido, em face dos justos 
motivos. 

Deve-lhe o meu Governo a iniciativa, o estudo e a solução 
de questões econômico-financeiras de relevância, além das me- 
didas de ordem administrativa adotadas, com o fito de habili- 
tar o Ministério da Fazenda a realizar a importante tarefa, que 
lhe compete. Estes fatos bastam para justificar o pesar com que 
o vejo exonerar-se, para, sem posto ou função, de governo ou 
administração, poder, livremente, pleitear, na sua vida pública, 
outras posições destacadas, para as quais possui títulos, que o 
recomendam. 

Desejo-lhe, assim, que obtenha outros triunfos na sua car- 
reira política e que realize, como deseja, as justas aspirações 
de homem público na competição a que se lançou, levado por 
amigos e correligionários, que auguram vitória e felicidade. 
— Eurico G. Dutra.” 

Gastão Vidigal escudava-se na certeza de que o seu nome 
seria ungido pela convenção do P.S.D., e que, provavelmente, 
se formaria, em torno dele, o consenso, para o lançamento do 
candidato único. 

Sucederia a Gastão Vidigal, no Ministério da Fazenda, o 
“banqueiro e empresário Pedro Luís Correa e Castro. Gastão 
Vidigal voltou para São Paulo, a fim de participar, em tempo 
integral, da vida partidária. Havia deixado, no Ministério da 
Fazenda, a lembrança de administrador probo, esclarecido, dili- 
gente e altamente capaz. Gastão Vidigal exerceu o Ministério 
da Fazenda exatamente oito meses, mas, nesse período, colocou 
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toda a sua competência, e a doutrina em que se formara, na 
recuperação da economia brasileira. Com economia altamente 
instabilizada pelo conflito mundial e de todo transtornada, até 
às profundezas, pela interrupção dos fluxos do comércio exte- 
rior, o ministro procurou revalorizar a moeda — o que conse- 
guiu, como assinala Celso Furtado, estudando o período de 
1939 a 1949 — e estabilizar os preços, aviltados pelo impacto 
inflacionário da economia. Era ainda frágil a estrutura indus- 
trial do Brasil, no período de duas décadas, a do efetivo arranco 
operado depois de 1930 e a que coincidiu com o esforço de 
guerra, tanto para substituir importações como para diversi- 
ficar exportações, então concentradas em produtos primários, 
principalmente o café. Se já não era monopsônica a nossa eco- 
nomia, pode-se dizer, no entanto, que um produto hegemônico 
a dominava: o café. 

O Brasil estagiava, ainda, na fase do subdesenvolvimento. 
Debatiamo-nos nas suas dificuldades, nas suas peculiares limi- 
tações; em disciplinar as importações, pelo seu controle quan- 
titativo e pela necessidade das exportações, com vantagem 
para aquelas na balança comercial, cronicamente deficitária. 
Faltou ao ministro Gastão Vidigal o tempo necessário para a 
execução de uma política a longo prazo, cujo objetivo consis- 
tisse em equilibrar a balança comercial, pelo fomento das expor- 
tações; em disciplinar as importações, pelo seu controle quan- 
titativo e qualitativo, pelo rigoroso critério na manutenção do 
valor da moeda, pela manutenção das reservas cambiais e pela 
fiel observância dos compromissos assumidos com os organis- 
mos internacionais, entre eles o Fundo Monetário Internacio- 
nal, de cuja fundação o Brasil havia participado, em Bretton 
Woods, Estados Unidos. Em vida riquíssima de realizações, a 
passagem pelo Ministério da Fazenda, ainda que durante oito 
meses, gratificou-o, como a plena realização de sua carreira 
de empresário e homem público. Todos os seus pronunciamen- 
tos foram largamente aproveitados pela missão Abbink. Co- 
mentados e analisados pela imprensa, uns criticando-os, outros 
elogiando-os, nunca foram deixados na indiferença pelos órgãos 
de opinião pública, o Congresso Nacional e as classes empre- 
sariais. 
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As fontes citadas em outros capítulos dão a medida dos 
oito meses de Ministério de paulista ilustre, que honrou a pasta, 
na quadra nebulosa da reabertura à democracia dos partidos, à 
retomada dos negócios internacionais e ao arranco do desen- 
volvimento, que viria na década seguinte. Gastão Vidigal con- 
correu para a preparação do caminho, onde seriam erguidas 
as balizas do desenvolvimento nos governos posteriores. Impu- 
nha-se-lhe, daí por diante, por sua própria decisão, ocupar-se 
da política partidária e da disputa de sua indicação ao governo 
de São Paulo, que, afinal, gorou, por interferência de um desses 
bigotismos, em que é fértil a política partidária, sobretudo no 
País politicamente subdesenvolvido que é o Brasil. 

Resumimos a obra de Gastão Vidigal, no Ministério da 
Fazenda, registrando estas iniciativas: compressão das despe- 
sas públicas, eliminando serviços e reduzindo pessoal; elabora- 
ção de novas formas de atração do crédito público, ao mesmo 
tempo moralizando o mercado de capitais, pela suspensão da 
subscrição compulsória das obrigações de guerra; autorização 
aos bancos comerciais de fazerem depósitos em títulos gover- 
namentais, na Superintendência da Moeda e do Crédito; libe- 
ração de fundos complementares à Carteira de Redescontos do 
Banco do Brasil; concentração de depósitos das autarquias no 
Banco do Brasil; plano de emergência para a agricultura; assis- 
tência permanente aos bancos comerciais; aumento da receita 
pública, mediante a revisão e reforma da sistemática e da taxa- 
ção dos impostos sobre a renda e do selo; limitação das emis- 
sões de papel-moeda. Procedeu, ainda, a estudos sobre a cria- 
ção do Banco Central e de um Banco Rural; sobre as dívidas 
do governo para com as instituições de previdência social e 
uma política bancária adaptada ao desenvolvimento, do qual 
se fez paladino. Foi escassíssimo o tempo para esse vasto pro- 
grama, mas o realizou em parte. Agora o chamaria a política 
partidária, na qual colheria frustração. 

Gastão Vidigal foi o antimaquiavélico por excelência. Em 
O Príncipe, aconselha o astuto florentino que o príncipe apren- 
da a ser mau e que valha ou deixe de valer-se da maldade, 
segundo a sua necessidade. Durante uma vida inteira de traba- 
lho, de iniciativas, de atividade política, Gastão Vidigal pro- 
cedeu, exatamente, ao contrário, agremiando amigos, falando 
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com lealdade aos seus companheiros de política e de partido, 
sem nunca esconder-lhes o pensamento ou as intenções. Para 
Maquiavel, gozar fama de liberal não é virtude, e, se praticada 
virtuosamente, não livrará de má fama. Pois Gastão Vidigal foi 
o antimaquiavel liberal, aberto, com franqueza, aos compa- 
nheiros e amigos. Se essa qualidade lhe cortou a ascensão ao 
alto posto de governador de São Paulo, cabe-lhe o maior dos 
elogios: o de não ser maquiavélico, isto é, intencionalmente 
mau. cruel e falso. Gastão preferiu ser amado a temido, con- 
seguindo-o, graças aos seus atributos pessoais. 
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Conselho de Administração do Banco Mercantil de São Paulo. 
Da esquerda para a direita, de pé: Márcio Bueno, Cardoso de Mello Neto, Gastão 
Vidigal; sentados, Lauro Cardoso de Almeida, Aymoré Pereira 
Lima, Ernesto de Castro, Olavo Egydio Souza Aranha, Fábio Prado, 1947. 


Da esquerda para a direita: Fábio Prado, Gastão Vidigal, Cardoso de Mello Neto, 
Márcio Bueno, 1949. 


CAPÍTULO XVIII 


DO POLÍTICO AO HOMEM DO DESENVOLVIMENTO 


Gastão Vidigal deixou o Ministério da Fazenda, por estar 
certo de que o seu nome seria indicado ao governo de São 
Paulo, pelo P.S.D., cuja convenção se realizaria em janeiro do 
ano seguinte, 1947. Coordenava as várias facções do P.S.D. e 
a maioria pessedista, que apresentaria aos demais partidos o 
nome do consenso, o Interventor José Carlos de Macedo Soares, 
habilidoso negociador e unanimemente respeitado pelos grupos 
em confronto. Em 25 de outubro, Gastão Vidigal deixava o 
Rio de Janeiro, regressando definitivamente a São Paulo, para, 
em seu Estado, defender a própria indicação ao governo esta- 
dual. A imprensa citava quatro nomes de candidatos: Gastão 
Vidigal, José Rodrigues Alves Sobrinho, César Lacerda de Ver- 
gueiro e Carlos Cirilo Júnior. Com esses nomes, o Interven- 
tor José Carlos de Macedo Soares entabulava negociações polí- 
ticas, procurando obter o tão propalado consenso partidário. 
Estavam, então, em plena atividade, doze agremiações. Difícil 
se afigurava, aos próceres mais evidentes, o entendimento para 
a escolha de candidato único, sobretudo porque Adhemar de 
Barros já havia saído a campo, arregimentando eleitores. 

Antigo interventor em São Paulo, dotado de inegável tino 
político, havia formado sólida base popular e não a desperdi- 
caria. Primeiro, tentara o P.S.D., quando este ainda não tinha 
candidato, mas, vendo fugir-lhe a oportunidade de conquistar 
o diretório do Partido, criou a sua própria agremiação: o Parti- 
do Social Progressista, formado de remanescentes da eleição 
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presidencial e até de uma ala da U.D.N., a Ação Renovadora, 
que se lhe passou com “armas e bagagens”. 


Em 20 de novembro, o vespertino paulistano “Folha da 
Noite” publicou a seguinte notícia sobre os entendimentos para 
a escolha do candidato ao governo paulista: 


“Hoje os “big-four” do P.S.D. iam resolver sobre o pro- 
blema da escolha do candidato do partido majoritário a gover- 
nador do Estado. Desde ontem circulavam rumores, segundo os 
quais não seria mais nem um dos quatro e nem o sr. Gabriel 
Monteiro da Silva. Haveria uma candidatura de conciliação 
que pudesse pacificar a política interna do P.S.D. Um candi- 
dato único do partido, que agrupasse em torno de seu nome 
as diversas facções da grei situacionista. E esse nome seria o do 
sr. Mário Tavares, ilustre presidente da Comissão Executiva 
do P.S.D. 


“Nada, no entanto, estava decidido em definitivo. Decidir- 
-se-ia hoje cedo. Estava marcada, para isso, importantíssima 
reunião na residência do sr. Cirilo Júnior, à alameda Franca. 
De fato, logo cedo, já estavam reunidos os “big-four”, srs. José 
Rodrigues Alves Sobrinho, Gastão Vidigal, César Vergueiro 
e o festejado tribuno líder efetivo da bancada paulista do P.S.D. 
na Câmara Federal. 


“Após muito terem conversado e discutido, o deputado 
Cirilo Júnior propôs aos demais a candidatura do sr. Mário 
Tavares, afirmando que será de conciliação, visto como o parti- 
do majoritário precisava de recompor antes da Convenção, a 
fim de para ela marchar unido e coeso, dando assim um exem- 
plo magnífico de unidade. A candidatura do presidente do 
P.S.D. disse — conta com o apoio da “ala” do sr. Gabriel 
Monteiro da Silva. O sr. José Rodrigues Alves Sobrinho, no 
entanto, com a palavra, disse entender que os quatro não pode- 
riam deliberar sobre a escolha do candidato do partido, tarefa 
que cabia, mais legitimamente, à Comissão Executiva, que, para 
tanto, deveria reunir-se ainda hoje ou amanhã. Houve troca de 
pontos de vista, tendo os debates se acalorado a certa altura. 
Por fim, foi vitorioso o ponto de vista do prestigioso prócer da 
zona norte do Estado, o qual, credenciado pelos três restantes, 
ficou, também, com a incumbência de cientificar o sr. Mário 
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Tavares do ocorrido e pedir a convocação, imediata, da Comis- 
são Diretora. 

“Ficou também firmado entre os quatro o que é de extra- 
ordinária importância, que nenhum deles criará a menor difi- 
culdade à suprema deliberação da Comissão Executiva do par- 
tido. Todos, em consequência, se submeterão, disciplinada- 
mente, à decisão do órgão diretor da agremiação político-parti- 
dária a que pertencem. 

“É interessante assinalar aqui o papel desenvolvido no 
curso dos acontecimentos, que marcaram a vida política do 
P.S.D. ultimamente, do interventor José Carlos de Macedo 
Soares, o qual tem sido ouvido e consultado a respeito de 
todas as resoluções. É sabido que, feito coordenador dos qua- 
tro nomes, s. ex., que antes da reunião de 1.º de outubro tanto 
recomendara que não excluíssem e nem vetassem nomes, posto 
que uma lista maior teria facilitado os trabalhos de consulta às 
demais grandes correntes democráticas de São Paulo, teve sem- 
pre a preocupação de pacificar inteiramente o P.S.D. Era claro 
que, antes de unir o P.S.D., dividido que se achava por lutas 
internas de grupos, “alas” e facções, não seria possível unir 
os partidos políticos de São Paulo, em torno de uma candi- 
datura única. Tentava-se, primeiramente, a união da grei majo- 
ritária. Era preciso que o P.S.D. tivesse, antes de tudo, a sua 
candidatura única. E, absolutamente equidistante dos grupos 
do seu partido, o embaixador Macedo Soares, com diplomacia 
e serenidade, tratou, habilmente, de preservar a unidade espiri- 
tual da entidade política majoritária. Observa-se, assim, que O 
êxito das suas mediações foi integral, tendo em conta que todos 
os grupos do P.S.D. caminham para completa união em torno 
de uma candidatura única, a ser decidida pela reunião da Co- 
missão Executiva. 

“Dessa forma, o P.S.D., que fatalmente teria que se re- 
compor depois da Convenção, pois que, fossem quais fossem 
os seus resultados, eles nunca poderiam ser motivo, dentro de 
elevada compreensão democrática, para dissidências e fragmen- 
tações, já marchará unido e coeso para a Convenção, que, sobe- 
ranamente, homologará a decisão da Comissão Diretora.” 

Indicado Mário Tavares, o candidato natural do P.S.D,, 
Gastão Vidigal experimentou o gosto amargo da frustração. O 
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partido abandonara-o, levando-o a deixar o Ministério da 
Fazenda, onde realizava grande e proveitosa obra. Infundiu- 
“lhe a ilusão de que seria escolhido candidato pessedista ao 
governo de São Paulo, e acabaram seus dirigentes optando por 
Mário Tavares, o qual não atrairia nenhum outro partido e 
seria derrotado. O presidente Dutra havia trabalhado pela can- 
didatura de Gabriel Monteiro da Silva. O diretório do P.S.D. 
opôs-lhe Mário Tavares, contra o qual o ministro da Casa Civil 
não poderia disputar indicação, por estar sentimental e, por- 
tanto, moralmente inibido de fazê-lo. Gastão Vidigal, preterido, 
foi convidado a aceitar indicação para uma vaga ao Senado 
Federal. Declinou, escrevendo, a respeito, carta ao Presidente 
Dutra, do qual recebeu a seguinte resposta: 

“Tlustre e prezado amigo. 

Tendo em mão a sua carta de 13 do corrente, expondo as 
razões por que declinou da indicação do seu nome para uma 
das cadeiras no Senado, como representante de São Paulo, 
oportunidade em que poderia continuar a emprestar ao país as 
suas elevadas virtudes de cidadão e patriota, sobejamente 
demonstradas no exercício de altos cargos da administração 
pública. Lamentando a sua deliberação, apoiada em pontos de 
vista que acato e respeito, apraz-me, entretanto, registrar as 
suas demonstrações de solidariedade ao meu govêrno, que estou 
certo terá novos ensejos de contar com os seus serviços, sempre 
valiosos e inestimáveis, de maneira dedicada e eficiente. 

Com os meus agradecimentos pelas manifestações de apre- 
ço e amizade, envio-lhe as minhas cordiais saudações. — Eurico 
G. Dutra.” 

Traído pelos conchavos partidários, em que é abundante 
a política brasileira, Gastão Vidigal preferiu retrair-se. Foram 
lançados quatro candidatos ao eleitorado paulista, que compa- 
receu às urnas, em 19 de janeiro, para a escolha do futuro 
governador: Adhemar de Barros, pela coligação P.S.P.-P.C.B.; 
Mário Tavares, P.S.D.; Hugo Borghi, P.T.B.; e Antônio de 
Almeida Prado, U.D.N. Venceu a eleição o candidato Adhemar 
de Barros, graças ao apoio do Partido Comunista do Brasil, não 
obstante a condenação pública da Liga Eleitoral Católica e a 
cerrada oposição dos demais partidos. O grande eleitor da épo- 
ca, Getúlio Vargas, com o qual contava o candidato Hugo 


236 


Borghi, não chegou a fazer expresso pedido de apoio ao elei- 
torado para o sufragar. Vargas, segundo velho costume, dei- 
xou-se ficar na indecisão, ou na discrição, e Adhemar de Barros 
acabou triunfando, para voltar, já como governador eleito pelo 
voto popular, ao governo de São Paulo. Gastão Vidigal não 
assumiu atitude hostil ao novo governador. Ao contrário, prefe- 
riu a via da conciliação, a fim de melhor servir a São Paulo. Ou- 
vido pela imprensa sobre os seus entendimentos com o gover- 
nador eleito, declarou, ao “Jornal do Commércio”, em 27 de 
fevereiro de 1947: 

“Em linhas gerais a notícia publicada é a expressão da 
verdade. Confirmo-a, pois. De fato, estou atuando, autorizado 
pelo general Dutra, com o propósito de diminuir os desenten- 
dimentos na política estadual, os quais só podem prejudicar a 
nossa terra. Acompanhado por grande número de amigos do 
P.S.D. e visando unicamente à tranquilidade de São Paulo e 
ao seu maior prestígio na Federação, tenho tido entendimentos. 
com o sr. Adhemar de Barros, governador eleito do Estado, e 
com próceres de diversas correntes políticas. Espero que a 
minha missão dê bons resultados e que São Paulo colha os 
frutos desse congraçamento em perspectivas.” 

Vendo que baldados seriam seus esforços, Gastão Vidigal 
embarcou, em fim de fevereiro, para os Estados Unidos. Assu- 
miu a posição de negociador com o governador eleito o depu- 
tado pessedista José João Abdalla. O deputado Cirilo Júnior, 
por seu turno, articulou uma aliança com o P.T.B., a fim de 
obter maioria na Assembléia e neutralizar a ação do governa- 
dor Adhemar de Barros. Outro partido forte, a U.D.N,., sob a 
presidência de Waldemar Ferreira, negou, peremptoriamente, 
que tinha interesse em se compor, desde logo, ou no futuro, 
com Adhemar de Barros. Esse partido fixou, mesmo, inequí- 
voca a sua posição: faria oposição ao novo governador, consi- 
derado administrador de mãos sujas e de passado compromete- 
dor para quem cultivava o ponto-de-honra, como esse partido. 
Quando regressou dos Estados Unidos, Gastão Vidigal conti- 
nuou a se interessar, embora menos intensamente, pela política 
partidária. Sua palavra merecia, sempre, a atenção de seu pró- 
prio grupo e das demais alas do partido. Granjeava igual respei- 
to das demais agremiações. Empenhou-se, ainda, pela eleição 
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do vice-governador. Seu nome foi citado como possível candi- 
dato, mas a escolha recaiu, afinal, no deputado Novelli Júnior, 
genro do presidente Eurico Gaspar Dutra, que acabou eleito e 
veio a se constituir no empecilho máximo à candidatura Adhe- 
mar de Barros à presidência da República, em 1950, quando o 
governador paulista desistiu de concorrer ao cargo e deu deci- 
sivo apoio à candidatura Getúlio Vargas, afinal vitoriosa nas 
urnas. O governador elegeu, ainda, o seu sucessor, o jovem, 
ex-secretário da Viação e Obras Públicas, Lucas Nogueira 
Garcez. 

Gastão Vidigal retirou-se, praticamente de todo, para os 
seus negócios particulares, notadamente para a direção do Ban- 
co Mercantil de São Paulo. Nessa altura, sofre mais um enfarto, 
consegiiência, provavelmente, do trabalho exaustivo dos últi- 
mos anos, das preocupações políticas, da amarga decepção que 
lhe causara a preterição de seu nome para o governo de São 
Paulo. Não pôde mais retomar, plenamente, as suas atividades. 
A cardiologia estava, ainda, nos difíceis equilíbrios do engati- 
nhamento. Tratado, Gastão Vidigal teve, no entanto, de mode- 
rar o seu trabalho e, três anos mais tarde, em 14 de novembro 
de 1950, faleceu em São Paulo. Numerosos foram os necroló- 
gios dedicados à sua morte. Transcrevemos um deles em pró- 
ximo capítulo. Exaltaram a sua personalidade, os serviços pres- 
tados a São Paulo e ao Brasil, em particular ao desenvolvimen- 
to do País, com as suas iniciativas econômicas. De conferência, 
que o jornalista barroco Assis Chateaubriand proferiu na Asso- 
ciação Comercial de São Paulo, em 9 de outubro de 1953, e o 
“Diário de São Paulo” a publicou em 27 de novembro seguinte, 
transcrevemos alguns trechos antológicos sobre a rica persona- 
lidade de Gastão Vidigal: 

“Poucos brasileiros terão entendido a fundo Gastão Vidi- 
gal. Mas ele era mesmo assim. A iniciativa privada, a “free 
enterprise” o apaixonavam: mas não menos o seduziam o 
“demos” e a idéia política do serviço do Estado, ou como 
dizia Schleirmacher a “consciência do Estado.” 

“O caso de Gastão Vidigal era curioso, por ser de um 
endemoninhado na política. Nutria-o de tal modo o interêsse 
pela subsistência do Estado organizado, pela sociabilidade, pelo 
homem em face dos governados, que toda a vida ele passara 
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devorado pela tentação de participar desses movimentos que 
constituem a presença da opinião coletiva na praça pública, 
nos comícios e na máquina do Estado. 

“Gastão Vidigal (...) a sua vida está cheia de episódios 
em que, pela honra, ele se deixava assanhar! E era no meio da 
combatividade que o agitava, um afetivo. Gostava da amizade. 
Esta era um dos seus prazeres e, se quiserem, uma das suas 
fragilidades, porque o induzia a pensar muito mais nos outros 
do que em si. A delicadeza do seu coração comportava senti- 
mentos de generosidade e de nobreza excepcionais. Devotava-se 
ao seu círculo de amigos, aos amigos que o cercavam, aos quais 
cumulava dos tesouros mais ricos de uma sensibilidade, que era 
apenas inesgotável. 

“Dominavam-no, no seio dos seus e dos amigos, as emo- 
ções do coração, ou seja, as emoções da família e da amizade. 
Gastão Vidigal foi o homem que dentro dos negócios indus- 
triais e bancários, em São Paulo e no Rio, ajudou mais gente, 
promoveu a felicidade do maior número. Acreditava em tudo 
o que era bom e fino, isto é, na piedade, no perdão, na clemên- 
cia e na caridade. Onde via uma ferida, logo lhe vinha a idéia 
de pensá-la. Onde encontrava um sofrimento era instantânea a 
sua melhor boa vontade de resgatá-lo. Refugiava-se a cada 
instante no pensamento de que o mundo era suficientemente 
grande para nele caber a sua família, os seus amigos e a huma- 
nidade. Não invejava nem odiava. 

“Vitorioso em todos os cometimentos aos quais se lançou, 
não tinha a fatuidade do que comanda em chefe. Era um cabo 
de bravias guerras nos campos de batalha da indústria, do co- 
mércio, das finanças, da política e que sabia diluir o orgulho 
das suas vitórias numa exaltação constante dos companheiros, 
dos lugares-tenentes, dos pequenos capitães, que o seguiam. 

“Ah! como na plenitude de um triunfo que era noventa 
por cento seu, a Gastão Vidigal só acudia esta idéia: partilhá-lo 
com à sua equipe para que amanhã ela se sentisse melhor. 

“No retrato político de Gastão Vidigal há que incluir o 
traço da insubmissão. Sim. Porque ele era um rebelde às injun- 
ções dos chefes que tentassem diminuir-lhe a personalidade. 
Foi assim na vida do banqueiro; foi assim na vida do político. 
Em várias ocasiões de sua carreira de homem público e priva- 


239 


do, deu provas de sua linha de inconfidente. E mais lhe cres- 
cia a individualidade, mais lhe avultavam as qualidades de 
comando próprio, no sentido do que os americanos chamam 
“for higher living standard”. Não se ajustava ao egoísmo dos 
que nasceram só para emprestar dinheiro, fazendo diariamente 
a conta dos juros. Não formara o caráter para dobrar-se a 
chefes políticos, que pretendiam impor-lhe uma linha de disci- 
plina partidária rígida. Repugnava-lhe o chefe unipessoal, auto- 
ritário, que deliberava por conta própria, levando o Brasil, São 
Paulo e o partido conforme a sua ambição, os seus interesses 
ou a sua vaidade. Porque não era exclusivo, porque se dava aos 
amigos, porque gostava de agir em forma coligada, sentindo e 
ouvindo os companheiros, para estabelecer média de opinião 
e adotar decisões em conjunto, reputava as chefias unipessoais 
como um processo de ruptura do próprio equilíbrio partidário, 
um fator de “breakdown” do mesmo sistema político nacional. 


“Gastão Vidigal possuía aquilo que os bálticos chamam 
o “stamning”, ou fosse, o amor da ambiência em que vivemos. 
Era o “paulistismo” uma das suas sólidas razões de viver e 
de trabalhar. Era paulista. Nascera paulista. A sua ação era 
paulista. Seus métodos de trabalho, paulistas. A sua mecânica 
intelectual, não menos paulista. Mas o espírito, a alma como 
eram o “imperium” brasileiro! Poucos, nesta terra, sentiram, 
compreenderam e defenderam tanto os frágeis laços da unidade 
nacional como Gastão Vidigal. 


“Vendo de pé o bloco que Gastão Vidigal criou, duas ou 
três vezes mais poderoso do que quando ele morreu, como um 
“team” de condutores jovens e experimentados, nos vem à 
mente a frase de Henrique III com o duque de Guise morto 
a seus pés: 

“Deus, meu Deus, morto ele é maior que vivo.” 


“A sua grandeza se mede pelo valor da geração que ele 
formou. Nada do que criou e deixou Gastão Vidigal, foi muti- 
lado ou se atrofiou. O grande organismo continua de pé. No 
alto da pirâmide brilha a centelha do capitão, o qual concla- 
mava os lugares-tenentes, à luta, não pelo direito, mas pelo 
dever, pelo dever de servir a São Paulo e à pátria comum com 
o tríplice sentido da lei, da justiça e da riqueza.” 
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Estão aí, com elegância literária, alguns juízos do jorna- 
lista, que tanto movimentou idéias, homens e iniciativas no 
Brasil. Mas o que devemos, numa palavra, afirmar é que 
Gastão Vidigal foi, por excelência, o homem do desenvolvi- 
mento, no sentido schumpeteriano de criador de riqueza. Se 
devemos aplicar o método filosófico para chegar ao conceito, 
é preciso antes definir o que se deve entender por desenvolvi- 
mento. “O processo de desenvolvimento econômico se defini- 
ria” (...), diz Roberto de Oliveira Campos, “como um aumen- 
to da taxa de formação de capital, com adoção simultânea de 
métodos tecnológicos mais produtivos, e resultante incremento 
na renda “per capita”. “Espelha-se então o processo promo- 
cional num incremento do estoque de capital, de um lado, e no 
aumento da produtividade do capital existente, de outro. É 
nessas características medulares, e não no conceito de industria- 
lização “per se”, que repousa essencialmente o processo de 
desenvolvimento econômico.” 

Mais amplamente, o desenvolvimento é uma promoção 
humana. Conceito não raro ambíguo, empregado com proprie- 
dade e impropriedade, adotado por capitalistas, marxistas, so- 
cialistas que se pretendem democratas, e liberais presos, ainda, 
à escola econômica do século XIX, o desenvolvimento é, no 
entanto, mais complexo. Daí, considerarmos acertado o que 
diz François Perroux: “Que é desenvolvimento? É um movi- 
mento no qual o aparelho de produção e o homem se interli- 
gam reciprocamente. O aparelho é para o homem, para a tota- 
lidade dos homens, e os homens sabem servir-se do aparelho. 
O aparelho de máquinas aperfeiçoadas lança-se para a popula- 
ção, e esta população exige um progresso indefinido das máqui- 
nas.” Mais explicitamente, François Perroux diz: “O desenvol- 
vimento é a combinação de mudanças mentais e sociais de uma 
população que a tórnam apta a fazer crescer, cumulativa e 
duravelmente, seu produto real global.” O mesmo François 
Perroux distingue, ainda, o desenvolvimento do crescimento: 
“As sociedades, cujas economias são consideradas subdesenvol- 
vidas pelas publicações oficiais das organizações internacionais, 
representam um caso extremo. Qualquer que seja o sistema 
econômico: mercado, plano ou combinação dos dois, o cresci- 
mento cumulativo e durável do produto real global é aí impe- 
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dido por numerosos caracteres mentais e sociais das popula- 
ções. Mudar esses caracteres, de acordo com as populações, 
engendra um rendimento e provoca um custo que pode ser 
tratado racionalmente; existe, portanto, uma economia do de- 
senvolvimento e ela é distinta da economia do crescimento.” 

Vê-se que é complexo o conceito de desenvolvimento e 
que, se formos rigorosos na classificação, todas as nações desen- 
volvidas terão manchas de subdesenvolvimento. Não é, por- 
tanto, dialético o desenvolvimento, mas um processo de acumu- 
lação. Não será com as categorias hegelianas das afirmações e 
negações que se desvendarão os horizontes do bem comum, 
mas por um longo processo de assimilações, do qual deve emer- 
gir um finalismo que não se circunscreva à imanência mar- 
xista — e de todas as filosofias da imanência —, mas se lance 
na direção da transcendência. O desenvolvimento não deve ser, 
por isso, um movimento de contradições, mas, ao contrário, um 
movimento de afirmações que devem edificar na realidade con- 
creta. As contradições existem no seio das sociedades, mas não 
será pelo jogo das afirmações e negações da dialética que serão 
elas eliminadas ou atenuadas, e sim pela assimilação. Esse o 
caminho para aproximar os povos da abundância a que 
aspiram. 

Digamos, pois, que o desenvolvimento não é uma socie- 
dade secreta. Todos os fatores que o promovem são conhecidos 
e já foram suficientemente pesquisados. Ocorre que nem sem- 
pre as teorias são aplicáveis. Sua viabilidade é contrariada pelo 
duro império do real. É preciso ter, por isso, a intuição do que 
interessa e do que não interessa, em exato momento histórico, 
para promover o desenvolvimento. A ciência e a arte do êxito, 
de política econômica, do empresário, do “manager”, da tecnes- 
trutura, dos elementos humanos mobilizados para a consecução 
desse objetivo, consistem em discriminar as avenidas mais 
adequadas, por onde façam transitar o carro do desenvolvi- 
mento. É o papel dos homens, segundo Schumpeter, que afir- 
ma: “É, contudo, o produtor que, via de regra, inicia a mudan- 
ça econômica (...).” 

Foi o papel representado por Gastão Vidigal na economia 
brasileira, um modelo de economia em desenvolvimento e, sob 
vários aspectos, já desenvolvida. Criando empresas, fundando 
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um banco, que logo se impôs entre os maiores, mais bem orga- 
nizados e dirigidos do País, Gastão Vidigal formou na plêiade 
de paulistas aos quais São Paulo e o Brasil devem o arranco do 
desenvolvimento. É por esse motivo que Gastão Vidigal mere- 
ce, acima e além de todas as suas qualidades, uma biografia. 
Usando linguagem militar, diremos que ele foi um comandante 
rigoroso do exército do desenvolvimento. Deve-lhe a sociedade 
de consumo paulista valiosíssima colaboração. Ativando o de- 
senvolvimento, constituiu-se numa das alavancas da mudança 
de hábitos da sociedade paulista, na acumulação de capitais, no 
vigor da iniciativa particular, a que o Estado se associou através 
das empresas fundadas pelo poder público, a exemplo das gera- 
doras de energia elétrica, que atendem ao parque fabril de São 
Paulo. Para Gastão Vidigal, a finalidade do crédito consistia em 
criar riquezas. Não era, por isso, um onzenário, como tantos 
em sua profissão de banqueiro, para quem o banco é uma 
forma de amealhar fortuna ou de aumentá-la. O crédito deve- 
ria ser uma espécie de serviço público para o desenvolvimento. 
Quando deixou a diretoria do Banco de São Paulo para, com 
um grupo de amigos, fundar o Banco Mercantil de São Paulo, 
Gastão Vidigal tinha essa intenção em mente. Foi, em suma, 
Gastão Vidigal o pioneiro do crédito social, isto é, o crédito 
que fecunda o desenvolvimento, para que esse processo reverta 
em benefícios gerais a toda a população. Citamo-lo como exem- 
plo edificante dessa diretriz de política creditícia humanística, 
para que seja evocado e imitado. Gastão Vidigal tinha cons- 
ciência de que o Brasil era, em seu tempo — e ainda é —, uma 
Nação economicamente pobre, e que era — e continua sendo — 
imperioso fomentar o desenvolvimento, a fim de vencermos as 
barreiras subumanas em que se encontram, ainda, várias regiões 
do País. 

Gastão Vidigal não entrou em indagações filosóficas sobre 
o desenvolvimento, mas tomou-o como objetivo a alcançar, 
para o Brasil, e deu a sua enorme fatia de colaboração a essa 
justificada ambição. Para ele, não eram os fins que justificavam 
os meios, mas os meios empregados, a empresa, o banco, a pro- 
dução da terra que justificavam os fins, o desenvolvimento 
como um bem para a população. Homem do desenvolvimento, 
melhor título não se pode etiquetar à sua biografia, pois o de 
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que o Brasil necessitava ao seu tempo, e necessita sempre, era 
manter erguida essa bandeira, com a qual se imporá entre as 
grandes nações desenvolvidas da Terra. Ao fechar os olhos em 
1950, Gastão Vidigal ainda poderia muito realizar. Tinha 61 
anos de idade. Morreu com menos idade do que a de seu filho 
mais moço, em pleníssima atividade no Banco Mercantil e em- 
presas do seu poderoso conglomerado. Seu falecimento foi assi- 
nalado como grande perda, mas não foi suficientemente posta 
ênfase na principal face de sua múltipla ação, a de homem do 
desenvolvimento, para quem o desenvolvimento consistiu na fi- 
nalidade de toda uma vida. Nas páginas desta biografia, pro- 
curamos torná-lo conhecido, nos vários aspectos de sua vida. O 
jovem alegre e descontraído, o tabelião, o banqueiro, o agre- 
miador de amigos, o fundador de empresas, ou o seu sustentá- 
culo, o banqueiro: do crédito humanizado para o desenvolvi- 
mento, o político, o ministro, o homem, em suma, com todos os 
seus predicados. 

Toda biografia é, pela natureza mesma do gênero, lauda- 
tória. Esta procurou ser justa. Esperamos tê-lo conseguido, a 
fim de que seus leitores, hoje e no futuro, conheçam o homem 
que procurou assegurar aos semelhantes vida melhor e mais 
feliz. 
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CAPÍTULO XIX 


AMIZADE: UMA VOCAÇÃO 


Destacou-se Gastão Vidigal como serventuário do Regis- 
tro de Imóveis, projetando-se na sociedade paulistana, por seus 
dotes pessoais, pela família da qual procedia, os Costa Car- 
valho, e pelo vínculo matrimonial com os Bueno. Autêntico 
“homme du monde”, circulava na fechadíssima sociedade 
paulistana da década de 20, com o desembaraço que lhe asse- 
guravam os seus predicados pessoais e a sua posição. Chamava, 
naturalmente, a atenção dos paulistas, que nele viam um de 
seus expoentes. Deve ter sido essa a origem do convite que, em 
1925, lhe fez Vicente de Paula de Almeida Prado, para assumir 
o cargo de diretor secretário do Banco de São. Paulo. Mudaria, 
a partir desse convite, a vida de Gastão Vidigal, até meados da 
década, simples serventuário do Registro de Imóveis. 

Uma das famílias mais ilustres do patriciado paulista é 
Almeida Prado, de Itu, Rio Claro e Jaú, onde seus membros 
abriam fazendas, desbravavam o sertão, constituíram famílias 
e se prolongaram em descendência das mais conceituadas. Vi- 
cente de Almeida Prado, natural de Jaú, era senador estadual 
— mandato esse vigente até 1930, quando foi extinto — e 
amigo íntimo de Antônio Lopes Rodrigues, primo e grande 
amigo de Gastão Vidigal. Foi, provavelmente, através deste 
que Vicente de Almeida Prado encaminhou o convite a Gastão 
Vidigal, convite desde logo aceito. 

Dissemos, em outro capítulo, que Gastão Vidigal era dota- 
do de uma sensibilidade aguda para o rumo que deveria tomar 
na vida. Atuou, com certeza, na aceitação do convite, essa espé- 
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cie de “sexto sentido”, levando-o a deixar o cartório burocrá- 
tico, rotineiro, mas rendoso, pelo cargo de diretor secretário de 
um banco. 

Vicente de Almeida Prado adquiriu o controle de banco 
praticamente falido. Segundo as notas que nos forneceu Luís 
Eulálio, era comum um graduado funcionário do banco deixar 
clientes esperando, enquanto saía para conseguir fundos com 
os quais pagaria os cheques apresentados nos guichês. Adqui- 
rindo o controle do banco, Vicente de Almeida Prado deu-se 
pressa em organizá-lo, reabilitando-o perante a clientela. O 
Banco de São Paulo teria um belo futuro. Quando Gastão 
Vidigal veio participar de sua diretoria, em 1925, já a integra- 
vam Antônio de Sampaio Dória, professor da Escola Normal 
e, mais tarde, da Faculdade de Direito, futuro ministro da jus- 
tiça; Luís Santos Dumont, irmão do inventor do avião; e, por 
algum tempo, José Pinto e Silva. Com seu trabalho, sua clara 
visão dos negócios, Gastão Vidigal fortaleceu a administração 
do banco, cujo reerguimento se operou com rapidez. Sampaio 
Dória deixou a diretoria, por se ter desentendido com Vicente 
de Almeida Prado, e Gastão melhorou de posição, passando a 
ser o principal diretor, depois do detentor de controle do esta- 
belecimento. 

Na direção do Banco de São Paulo, Gastão Vidigal trans- 
formou-se. Deixou de ser o serventuário burocrático, para ser 
o banqueiro dinâmico, iniciando, com brilho, nova carreira, a 
que lhe daria a oportunidade de servir, com eficiência, ao pro- 
cesso de desenvolvimento, em cujo itinerário São Paulo já havia 
entrado. Aproximou-se de José Maria Whitaker e Numa de 
Oliveira, os maiores banqueiros paulistas da época, estudou a 
técnica bancária, instruiu-se nos seus segredos e suas peculia- 
ridades e, em pouco tempo, formou na galeria de um dos ban- 
queiros mais conceituados e mais ouvidos em São Paulo. 

Gastão Vidigal enfrentou várias crises na direção do ban- 
co, a maior das quais a de 1929, originada pela Grande Depres- 
são Americana, com reflexos extensos e profundos na economia 
brasileira. Sua clarividência salvou da ruína numerosos clientes 
do Banco de São Paulo e de outros bancos, comerciantes, agri- 
cultores e industriais. Fez o que pôde e fez muito. Como Vi- 
cente de Almeida Prado não perdoava erros, Gastão Vidigal 
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teve de assumir dívidas, pagando-as de seu bolso, quando clien- 
tes nos quais confiara não o fizeram. Foi assim que um honra- 
do cliente do banco lhe pagou uma dívida com um terreno — 
por não poder fazê-lo em dinheiro —, situado à rua Monsenhor 
Passaláqua, em São Paulo, terreno que veio a ser vendido de- 
zoito anos depois de sua morte, por um preço que não cor- 
respondeu ao poder aquisitivo do dinheiro na época da qui- 
tação da mesma dívida. 

No exercício de suas funções, tanto se destacou Gastão Vi- 
digal, que representou o comércio, como dissemos em capítulo 
anterior. Assumiu a cadeira de deputado, instalando-se a pri- 
meira sessão preparatória, em 28 de abril de 1935, sob a presi- 
dência do ministro Hermenegildo de Barros, presidente do Su- 
perior Tribunal Eleitoral. 

Efetivamente, dispunha a Constituição de 16 de julho de 
1934, no seu artigo 23, parágrafo 1.º: 

“A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes 
do povo mediante sistema proporcional e sufrágio universal, 
igual e direto, e de representantes eleitos pelas organizações 
profissionais, na forma que a lei indicar. 

O número de deputados será fixado por lei: 'as do povo, 
proporcionalmente à população de cada Estado e do Distrito 
Federal, não podendo exceder de um por 150 mil habitantes, 
até o máximo de vinte, e deste limite para cima, de um por 
250 mil habitantes; os das profissões, em total equivalente a 
um quinto da representação popular.” 

Esse dispositivo constitucional abriu as portas do Con- 
gresso Nacional, a partir de 1935, a personalidades como Gas- 
tão Vidigal, Roberto Simonsen, Euvaldo Lodi, Paulo Assump- 
ção, Martinho da Silva Prado e outros de reconhecido valor. 
Na Câmara dos Deputados, Gastão Vidigal preferiu trabalhar 
nas comissões. Deu o seu valioso concurso, nelas mais do que 
no plenário. Realizando pesquisa, apuramos que, na discussão 
da lei da duplicata, de 15 de janeiro de 1936, decisiva foi a sua 
participação. Gastão dedicou-se ao estudo do projeto de lei, 
concorreu para a sua redação definitiva, e, embora sem apare- 
cer, individualmente, por ter a bancada paulista encampado a 
iniciativa, é de justiça consignar que, preponderantemente, a 
autoria da lei lhe coube. Seus confrades de representação parti- 
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dária entenderam que nada se lhe poderia acrescentar, depois 
dos debates e das contribuições, às quais Gastão juntou a sua 
experiência de banqueiro, habituado ao trato dos negócios e 
dos prazos. Durou apenas três anos e três meses a Constituição 
de 1934, tendo sido menores os mandatos classistas. Getúlio 
Vargas iria vibrar outro golpe nas instituições políticas e, em 
10 de novembro de 1937, outorgava a Constituição daquela 
data, redigida por Francisco Campos, aparentemente inspirado 
no modelo dos positivistas, por nós referido em outro capítulo. 

Gastão Vidigal retomou as suas atividades, porém não 
mais no Banco de São Paulo. Doze anos depois de ter entrado 
para a diretoria do Banco, indispôs-se com Vicente de Almeida 
Prado, por ter apoiado a candidatura Armando de Salles Oli- 
veira à presidência da República e de Cardoso de Mello Neto 
ao governo de São Paulo. 

Em 1936, Armando de Salles Oliveira estava convicto de 
que tinha grandes possibilidades de ser o sucessor de Getúlio 
Vargas na presidência da República. Nessa convicção, dispôs-se 
a renunciar ao governo de São Paulo, a fim de desincompati- 
bilizar-se. Entendia, porém, que precisava colocar, no lugar, pes- 
soa de sua confiança integral. Seu substituto deveria ser eleito 
pela Assembléia Legislativa. Alguns meses antes de renunciar, 
o que deveria ocorrer em dezembro de 1936, Armando de 
Salles Oliveira, talvez mal informado e supondo que o presiden- 
te da Assembléia Legislativa, Laerte Teixeira de Assumpção, 
devesse terminar o seu mandato, resolveu forçar a sua renúncia. 
Armando sabia que Laerte deveria ocupar a presidência por 
alguns dias e temia que o prestígio deste, na Assembléia, pu- 
desse resultar na eleição de alguém que não fosse da sua con- 
fiança integral. Os temores de Armando eram inteiramente 
infundados. Nem Laerte de Assumpção, nem Vicente de Almei- 
da Prado jamais iriam traí-lo. Mal assessorado, Armando obri- 
gou Laerte a renunciar. Os amigos de Laerte de Assumpção, 
além de Vicente de Almeida Prado, eram Gastão Vidigal, Cás- 
sio da Costa Vidigal, Joaquim Celidônio Filho, João Rodrigues 
de Miranda Júnior e José Augusto Souza e Silva. 

Gastão Vidigal, sempre político, entreviu a possibilidade 
de melhor situar, politicamente, o seu grupo. Com a pro- 
messa de fidelidade a Armando — que sabia não estar em 
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causa —, conseguiu, com o apoio de todos os seus amigos e 
do próprio Vicente de Almeida Prado, que o então presidente 
do Estado aceitasse Cardoso de Mello Neto como seu sucessor. 

Aparentemente, a solução ágradara a todos. Na verdade, 
pouco depois, soube-se que Vicente Prado não ficara satisfeito. 
Ao voltar da Europa, sentiu Gastão que Vicente Prado estava 
ressentido. Com a fina sensibilidade que sempre fora o apaná- 
gio da sua família, Gastão renunciou ao seu cargo no Banco 
de São Paulo, no que foi seguido pelos demais companheiros 
que colaboravam com Vicente de Almeida Prado. Gastão Vidi- 
gal, banqueiro de conceito firmado em São Paulo e no Brasil, 
decidiu aproveitar a experiência adquirida no Banco de São 
Paulo, o seu prestígio, a sua capacidade de trabalho, a sua voca- 
ção, para fundar o próprio banco, o Mercantil de São Paulo. 
Vicente de Almeida Prado perdia a colaboração do seu com- 
panheiro de diretoria, e Gastão Vidigal lançava-se numa dessas 
iniciativas que marcam a vida de uma pessoa e de uma socie- 
dade. Sua concepção do crédito era o que se podia classificar 
como heterodoxa, pois heterodoxo conservou-se, até à morte, 
entre os seus confrades banqueiros. No perfil que dele traçou, 
o jornalista Assis Chateaubriand, em artigo publicado no “Diá- 
rio de S. Paulo”, de 19 de novembro de 1950, não poderia ser 
mais feliz, nem mais exato, do que nestes excertos: 

“Possuía Gastão Vidigal os dotes essenciais de um chefe. 
Sabia querer e sabia agremiar. Disciplinava a própria vontade 
e porque sabia o que era disciplina, impunha a sua regra aos 
outros, criando um interesse e um entusiasmo, pela sua obra, 
no espírito de terceiros, em virtude ainda de uma faculdade, 
que é rara entre os brasileiros: não gostava de ganhar sozinho. 
Tendo espírito de “team”, queria que todos participassem dos 
benefícios das empresas que concebia, com o seu gênio de rea- 
lizador, e com as suas raras aptidões de bem aplicar o dinheiro, 
que lhe era confiado. 

“Gastão Vidigal concebia a finança bancária “à grand 
orchestre”. Seu banco como a sua personalidade eram ambos 
incentivadores de riqueza, preocupados não apenas em dar divi- 
dendos aos acionistas, da casa, senão também nas necessidades 
econômicas da terra paulista. Foi um privilégio para São Paulo 
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e o Brasil que Gastão Vidigal existisse com a influência que 
possuía nos meios da finança local. (...) 

“Em torno do Banco Mercantil, Gastão Vidigal, com uma 
“equipe” de indivíduos de valor inestimável, tudo fez a fim de 
conquistar novas fronteiras para a prosperidade do Brasil. Todo 
o dia ele derrotava, na finança bancária, a rotina, a ignorância, 
o obscurantismo, transformando a noção mesquinha do juro 
ganho exclusivamente com o papel comercial, num instrumento 
poderoso de progresso e de civilização, pelo estímulo dado ao 
espírito de empresa dos indivíduos, que são, de fato, porta-es- 
tandartes do bem coletivo. 

“Não existindo crédito industrial em um distrito altamen- 
te industrializado como S. Paulo, Gastão Vidigal procurou su- 
prir essa falha, pondo nos ombros dos Bancos de depósito uma 
superestrutura financeira para, pelo menos nos casos extraor- 
dinários, não se consentir que paralisássemos (como efetiva- 
mente paralisamos por escassez de numerário) grandes obras 
de aumento do parque hidroelétrico paulista, como foi o drama 
da Brazilian Traction. 

“Nesse ponto como em tantos outros, Gastão Vidigal pen- 
sava e resolvia como homem público, com a mentalidade de 
homem de governo. Na superintendência de um banco privado, 
agia com a mesma mentalidade do parlamentar, do secretário 
de Finanças, do diretor do Banco do Brasil e do ministro da 
Fazenda, cargos que ocupou com a envergadura de homem de 
ação e de homem público. Pronunciou, em Nova York, há três 
anos, um discurso como poucos, muito poucos homens de 
negócio teriam a clarividência de fazê-lo. Era uma plataforma 
do esforço conjunto americano-brasileiro, que ainda hoje deve- 
ria guiar presidentes da República, ministros da Fazenda e do 
Exterior. 

“Gastão Vidigal foi uma criatura de vontade prodigiosa. 
Até para desencarnar, deu testemunhos homéricos da sua ener- 
gia, não capitulando diante da morte, senão depois de uma resis- 
tência, que assombrava os próprios médicos. Até hoje, desde 
que São Paulo existe, nenhum homem de banco privado tratou 
o crédito nos termos em que ele o tratava. Como tinha uma 
boa estrela, se permitia a fazer coisas que os seus antecessores 
não tinham coragem de perpetrar. A marca de sua inteligência 
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está em que ele fez muitas vezes do crédito particular, aqui, 
um serviço público, e essa a grande diferença que acentuava O 
seu pulso de banqueiro daquele da maioria dos seus colegas 
de São Paulo e Rio, tímidos diante das proezas que fizeram a 
glória de Gastão Vidigal. 

“Há façanhas deste homem” (...) que justificariam o 
título de cadete de Gasconha do crédito para a sua petulante 
individualidade.” 

O título dado pelo jornalista Assis Chateaubriand a seu 
artigo foi este, de rara felicidade: “Um cadete de Gasconha do 
crédito”. O cadete de Gasconha cultivava o romanesco, o pun- 
donor, estava disposto a tudo perder, menos a honra. Gastão 
Vidigal inspirou essa bela classificação na justa homenagem 
póstuma que lhe prestou o jornalista de maior prestígio na 
época, em todo o País. Foi com esse altíssimo espírito que 
Gastão fundou um banco, organizou-o modelarmente e, ao 
morrer, com 61 anos de idade, deixou a seu filho, Gastão 
Eduardo, uma instituição exemplar, posta a serviço da econo- 
mia brasileira, pronta para diversificar-se em outras institui- 
ções, que concorrem, com eficiência, para O desenvolvimento 
da economia do País. 

Voltando a sua atenção para amigos, sobretudo os neces- 
sitados, para a família, não só a esposa e os filhos, mas os 
irmãos e parentes menos próximos, Gastão Vidigal manteve 
sempre, inalteravelmente, alto o conceito de família, cuja união 
considerava sagrada. Daí, a solidariedade com os seus irmãos 
e os apoios mútuos que se dispensaram ao longo da vida. Todos 
os testemunhos por nós colhidos lembram Gastão e os seus 
irmãos unidos, embora fossem de temperamentos diferentes. 

Sua extraordinária tendência para fazer amigos — cer- 
tamente capaz de provocar inveja em Dale Carnegie, divulga- 
dor bem sucedido, nos Estados Unidos e no mundo — fazia-o 
cercar-se, não raro, de pessoas obscuras, muitas vezes desco- 
nhecidos; que ele projetava na linha de sua contagiante voca- 
ção agremiadora. Foi assim que numerosos amigos se fortale- 
ceram em torno dele e vieram a ser administradores de suas 
empresas. Quando José Joaquim Cardoso de Mello Neto assu- 
miu o Governo de São Paulo, sucedendo a Armando Salles, 
levou para a Secretaria da Fazenda o banqueiro Gastão Vidi- 
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gal. Este licenciou-se do Banco de São Paulo e entre- 
gou-se, como sempre fazia, às obrigações que lhe foram impos- 
tas pelo novo cargo. Saiu-se bem, embora tivessem ambos, ele 
e o governador, permanecido pouco tempo nos cargos. Vargas 
deu o golpe de 37 e, logo depois, escolhia Adhemar de Barros, 
antigo deputado estadual, para suceder a Cardoso de Mello 
Neto, expedindo-lhe um bilhetinho, como se o governador de 
São Paulo fosse um capataz de sua fazenda de Santos Reis. 

Saíram Cardoso de Mello Neto e Gastão Vidigal, sendo 
aquele convidado, imediatamente, para a presidência do Banco 
Mercantil de São Paulo, cargo que exerceu até o fim da vida. 
Quando, pois, Afonso Pena Júnior, em discurso proferido na 
Faculdade de Direito, afirmou que Gastão Vidigal professava 
na religião da amizade, estava consagrando o banqueiro e em- 
presário paulista com a palavra certa. Na Cobrasma, na Com- 
panhia de Terras Norte do Paraná, no Banco Mercantil de São 
Paulo, nas várias empresas que fundou, Gastão Vidigal, segun- 
do acentuou o jornalista Assis Chateaubriand, reuniu amigos, 
inclusive os menos chegados, a todos desvendando oportuni- 
dades, a todos chamando para colaborar com suas iniciativas. 

Da categoria dos psicologicamente extrovertidos, dos co- 
municativos, dos altruístas, Gastão Vidigal não sabia ficar sozi- 
nho. Se, na vida social, que frequentava com assiduidade, tim- 
brava em cercar-se de pessoas amigas ou simplesmente conhe- 
cidas, nos negócios, nas suas várias e triunfantes iniciativas, 
obedecia a essa nota de sua personalidade. Sentia-se feliz, satis- 
feito, permutando-se com os amigos e, mesmo, dando mais 
do que recebia, por ter sido, por assim dizer, um escolhido dos 
deuses, ou da Providência, o empresário de raro êxito em todas 
as suas iniciativas. Tratamos, especificamente, de suas empre- 
sas em outro capítulo. 


Homenagem do Interior 


Mostrou-se, linhas gerais, que Gastão Vidigal, ainda em 
vida, teve reconhecida e ressaltada a sua presença em impor- 
tantes funções públicas e na formação e direção de empresas 
privadas. Políticos, jornalistas, dirigentes de entidades de clas- 


252 


se, todos eles, como expressão legítima dos sentimentos popu- 
lares, souberam avaliar as atividades públicas e privadas de 
Gastão Vidigal. 

“Três anos após sua morte, Gastão Vidigal recebeu a que 
talvez fosse a mais significativa homenagem dentre as que lhe 
foram tributadas: a 30 de dezembro de 1953, pela Lei n.º 2.456, 
foi o Distrito de Brioso (então pertencente à área municipal de 
Nhandeara) elevado à categoria de Município, com o nome 
de Gastão Vidigal. Esse tributo póstumo ao grande brasileiro de 
São Paulo foi decisão que, certamente, teria surpreendido e 
muito comovido, profundamente sentimental que era, o home- 
nageado, se então vivesse. Ele e familiares atuaram na região, 
ainda inóspita, com empresas agrícolas e pastoris, sempre com 
a mesma desenvoltura e o mesmo desprendimento com que 
estiveram presentes — e seus descendentes ainda continuam — 
em diversos pontos do País. 

Mas os homens do Interior paulista, como acontece no 
“hinterland” de todo o mundo, orientam-se por símbolos e pa- 
drões de valores em que a amizade e o reconhecimento não são 
desprezados, antes são, por assim dizer, cultuados. O que o 
clã de Gastão Vidigal fez pelo progresso da região deixou 
marcas profundas e teve o devido reconhecimento. A popula- 
ção do Distrito de Brioso pediu, e a Assembléia Legislativa, 
intérprete natural dos anseios populares, transformou essa de- 
pendência de Nhandeara no Município de Gastão Vidigal, hoje 
próspera comunidade paulista. 
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Enterro de Gastão Vidigal (14 de novembro de 1950). 


CAPÍTULO XX 


TESTEMUNHA DA HISTÓRIA 


Na edição de 15 de novembro de 1950, o jornal “O Estado 
de São Paulo” dedicou sete colunas da sua quarta página ao 
necrológio de Gastão Vidigal, falecido na véspera, com 61 
anos. Transcrevemos o elogio póstumo do matutino paulista, 
parcialmente, embora repita episódios e fatos da vida do morto 
já estudados em capítulos desta biografia. As imprecisões estão 
esclarecidas ao longo do livro. Quanto à redundância, é insig- 
nificante e confirma, segundo o juízo do grande jornal paulista, 
as qualidades que exornaram a personalidade do empresário e 
homem público que São Paulo havia perdido. 

“A sociedade paulista recebeu com profunda consternação 
a notícia do falecimento, ontem, nesta capital, do dr. Gastão 
Vidigal, homem público, realizador experimentado, cujo desa- 
parecimento, pela cultura, inteligência e capacidade de que 
sempre deu provas tão sobejas, abre grave lacuna nos meios 
econômicos e financeiros do País. Foi o ilustre extinto figura 
de projeção na vida política nacional, contando-se entre os 
líderes de maior autoridade e de maiores qualidades do Partido 
Social Democrático. Mas onde sua personalidade se destacou, 
com indiscutível evidência, foi no terreno econômico e finan- 
ceiro, onde conquistou renome verdadeiramente nacional. Mui- 
to jovem ainda, em 1904 — tinha então Gastão Vidigal 15 anos 
de idade — entrou para a Faculdade de Direito de São Paulo, 
pela qual se graduou em 1908. Após breve passagem pela advo- 
cacia, sua vocação e seus conhecimentos especiais da matéria o 
atraíram para a vida econômica e financeira, onde, desde logo, 
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se distinguiu como um dos co-participantes da direção do Banco 
de São Paulo. Assumiu depois, no biênio de 1928-29, a direção 
da Associação Comercial de São Paulo, onde sua gestão se 
notabilizou pelo conhecimento, que revelou, dos nossos proble- 
mas comerciais em seus mais diferentes aspectos. Dirigiu, tam- 
bém, com a mesma diligência, a Associação dos Bancos de 
São Paulo. 


“Logo após a Revolução de 30, foi nomeado diretor do 
Banco do Estado e, nessa qualidade, participou de importantes 
comissões, como as que redigiram os projetos da Caixa de 
Amortização Bancária e do Banco de Crédito Rural. 


“Digna de menção foi sua atividade durante a Revolução 
de 1932, da qual participou, exercendo papel de realce na dire- 
ção financeira do movimento. Foi o diretor da Caixa Regula- 
dora das Emissões, criada pelo góverno revolucionário, dedi- 
cando a essas funções, durante toda a epopéia de 32, o melhor 
de seus esforços. 


“Data dessa época a sua maior realização: a fundação do 
Banco Mercantil de São Paulo, do qual foi o primeiro superin- 
tendente. Tais qualidades revelou nesse empreendimento, que 
em poucos anos conseguiu transformar aquela instituição ban- 
cária num dos maiores estabelecimentos de crédito do País, com 
influência verdadeiramente notável no desenvolvimento da eco- 
nomia paulista. Foi à frente desse banco que seu nome ganhou 
projeção nacional, e que sua personalidade se firmou como 
uma das mais brilhantes e prestigiosas da vida econômico-fi- 
nanceira do Brasil. 


“Após a reconstitucionalização do País, foi escolhido de- 
legado-eleitor das organizações bancárias, tendo sido eleito, sob 
a Constituição de 1934, deputado representante da classe dos 
empregadores, tendo sido das mais brilhantes e frutuosas sua 
atuação na Câmara Federal. 

“Dissolvido o Congresso em 1937, acedeu em participar do 
governo de São Paulo, ocupando a Secretaria da Fazenda. Ain- 
da sob o regime ditatorial, foi chamado a ocupar o cargo de 
diretor da Carteira de Exportação e Importação do Banco do 
Brasil e, em 1944, o de membro do Conselho Pederal do Co- 
mércio Exterior. 
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“Desenvolvia concomitantemente o dr. Gastão Vidigal in- 
tensa atividade privada, participando da direção de várias em- 
presas industriais e comerciais, como a Companhia Mogiana 
de Estradas de Ferro, o Cotonifício Crespi, a Kosmos Capitali- 
zação, a Sociedade Construtora e de Imóveis e muitas outras. 
Foi, também, serventuário vitalício do 1.º Registro de Hipote- 
cas de São Paulo. 

“Ao ascender à presidência da República, convidou-o o 
general Eurico Dutra a assumir a pasta da Fazenda. Nesse posto 
permaneceu o dr. Gastão Vidigal, trabalhando infatigavelmen- 
te, até fins do ano seguinte, quando o seu estado de saúde o 
aconselhou a afastar-se de posição tão afanosa e de tão altas 
responsabilidades. Foi relativamente breve, pois, sua passagem 
pelo governo; apesar disso, notabilizou-se sua gestão pela exe- 
cução de um dos mais notáveis programas de política financeira 
já realizados no Brasil, confirmando-se assim, plena e brilhan- 
temente, o conceito, de que já gozava, de uma das mais fortes 
personalidades dos meios financeiros e econômicos do País. 

“O programa do ministro Gastão Vidigal, de tanto e tão 
benéfica influência no ulterior desenvolvimento das finanças 
nacionais, foi de “deflação moderada”. Sua aplicação corres- 
pondeu perfeitamente à situação do País em 1946-47 e, em 
parte, os ministros que o sucederam na pasta da Fazenda basea- 
ram sua política nesse programa. Isto se explica pelo fato de 
não ter o dr. Gastão Vidigal, durante os nove meses em que 
permaneceu à frente do Ministério, executado todos os pontos 
do seu programa. 

“Passando a uma análise mais pormenorizada da concepção 
de seu programa, podemos dizer que as medidas mais essenciais, 
ou seja, as que tinham por fim ampliar a receita pública e co- 
brir as necessidades momentâneas do Tesouro pela emissão de 
empréstimos, foram efetivamente postas em execução em 1946- 
47. Assinalemos que, sem isso, as emissões de papel-moeda te- 
riam ultrapassado, em ritmo acelerado, as emissões a que o País 
se habituara durante os anos da ditadura. Com efeito, depois de 
1946, as emissões de papel-moeda continuaram; mas, propor- 
cionalmente, em ritmo bem menor que o observado em outros 
países do Continente. Entre 1943 e 1946, era o contrário o que 
se dava: o Brasil achava-se na vanguarda dos países latino- 
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-americanos, no que respeita ao crescimento do volume de pa- 
pel-moeda em circulação.” 

Depois de enumerar a série de medidas constantes do pro- 
grama de Gastão Vidigal à frente do Ministério, e cuja execução 
fora apenas parcial por carência de tempo, “O Estado de S. 
Paulo” acentua: “Falando-se em particular de política bancá- 
ria, pode-se dizer que o ministro Gastão Vidigal tinha em vista 
estabelecer relações mais estreitas entre os institutos de crédito 
e o mercado de capitais, tendo por base a especialização dos 
bancos e a maior aceitação dos títulos públicos por parte de 
todos os organismos de crédito. Inquestionavelmente, este é o 
programa básico do Brasil na presente fase de sua evolução 
econômico-financeira, como se prova com as conclusões apre- 
sentadas pelos técnicos norte-americanos pertencentes à Missão 
Abbink e que reproduziram em seu relatório, em boa parte, as 
recomendações contidas no programa a que aludimos. 

“Esta observação vale também para as providências ten- 
dentes ao aumento da receita. Gastão Vidigal havia previsto, 
além do aumento das taxas, uma reforma do sistema arrecada- 
dor dos impostos. Com efeito, a evasão de rendas é, atualmente, 
o mais importante problema no domínio fiscal. Melhorando-se a 
arrecadação, será possível um considerável aumento da receita 
da União, sem o aumento das taxas fiscais. 

“A política que, em conjunto, acima designamos de “de- 
flação moderada”, não esquecia, contudo, o fator conjuntural 
na execução de uma série de medidas tendentes a frear o ritmo 
inflacionista. Assim é que previa, como já dissemos, um pro- 
grama de emergência para o financiamento da agricultura, 
como uma espécie de prévia segurança tendente a compensar 
os efeitos que em seguida produziriam, com a expansão mais 
lenta dos créditos bancários. Esta medida foi muito hábil e ain- 
da hoje o governo dela se vale como peça mestra de toda a sua 
política econômica. 

“Em resumo, o referido programa ministerial constitui o 
mais completo plano de trabalho no domínio financeiro até 
hoje elaborado no Brasil. Sua integral execução deveria, pois, 
constituir, ainda hoje, a base da política econômica nacional. 

“Apesar da precariedade de sua saúde, jamais o dr. Gas- 
tão Vidigal se afastou inteiramente das atividades a que se dedi- 
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cara com tanta capacidade e com tanta dedicação; e, fora do 
governo, continuou acompanhando atenta e carinhosamente a 
política financeira nacional, procurando influir, com as lições 
da sua experiência e com a força do seu prestígio, para a adoção 
de soluções acertadas aos problemas econômico-financeiros de 
nossa terra. Dos líderes das classes conservadoras brasileiras, 
foi dos que avaliaram imediatamente o perigo que passou a 
ameaçar o desenvolvimento econômico nacional quando, em 
fins de 1948, começou o governo federal a emitir de novo pa- 
pel-moeda, sob o pretexto de atender às exigências da vida 
econômica mas, na verdade, com o fim de cobrir os excessos 
das despesas públicas. Mais do que ninguém, compreendeu tam- 
bém os efeitos inflacionistas das bases excessivas de financia- 
mento, contribuindo, com seus conselhos e com suas lições, 
para orientar nesse terreno tanto as autoridades públicas como 
os expoentes da economia privada. 

“Perdeu o Brasil, como se vê, com a morte de Gastão 
Vidigal, um líder indiscutível e de inegável valor no campo 
econômico-financeiro, um trabalhador incansável, um estudioso 
infatigável, um dos elementos mais representativos de sua so- 
ciedade.” 

Quando Gastão Vidigal faleceu, o século XX estava exa- 
tamente nos seus cinquenta anos. “O Estado de S. Paulo” no- 
ticiava, no dia 15 de novembro de 1950, a ofensiva das tropas 
da O.N.U., sob o comando do legendário General Mac Arthur, 
na Coréia, onde lutava o Ocidente, ainda denominado “mundo 
livre”, contra as tropas comunistas da Coréia do Norte, apoiada 
esta pela China e pela União Soviética. O Tibete estava sendo 
incorporado, à China, pelas tropas de Mao Tse-Tung e apelou 
à ON.U., inutilmente, verificou-se mais tarde, pois o Dalai 
Lama exilou-se, a cultura tibetana foi comunizada, os templos 
da religião budista foram profanados, e as Nações Unidas nada 
fizeram ou nada puderam fazer para salvar todo um povo do 
massacre cultural e da ocupação militar e ideológica. Os prin- 
cipais líderes políticos da Europa e dos Estados Unidos consi- 
deravam iminente uma nova guerra. No Congresso Americano, 
o Senador John Sparkman advertia que a União Soviética pro- 
vocaria os Estados Unidos e desencadearia a terceira guerra 
mundial. Na Câmara dos Comuns, o Ministro das Relações Ex- 
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teriores da Grã-Bretanha, Aneurin Bevan, acusava a mesma 
União Soviética de insincera nas suas propostas sobre a Alema- 
nha. Na França, o Ministro Robert Schuman apelava aos diri- 
gentes de povos que tudo fizessem para evitar outra guerra e 
conflitos isolados. 

Um dos homens públicos mais conhecidos e mais ouvidos 
na época, Henry Wallace, pregava o rearmamento dos Estados 
Unidos, por não terem, acentuava, a União Soviética e a China 
Comunista dado provas concretas de desejarem a paz. Outra 
voz, das mais autorizadas, a de Eisenhower, também pregava 
o rearmamento, em conferência proferida em Dallas, no Texas. 
Para o antigo comandante em chefe dos Aliados, os Estados 
Unidos deveriam reforçar o seu poderio militar e socorrer qual- 
quer um de seus Aliados. 

Atmosfera carregada, prenunciando guerra, respirava-se 
naquele cingiientenário. Gastão Vidigal nascera no fim de uma 
época, a queda do Império e a proclamação da República. O 
sepultamento de um regime, com toda a sua estrutura, a sua 
herança cultural, as suas tradições e a sua institucionalização. 
E o nascimento de outro, seguindo rumos diferentes, calcados 
sobre o exemplo americano. No cinquentenário do século XX, 
a Segunda Grande Guerra havia também sepultado uma época. 
Emergiram da conflagração grandes potências militares, os 
Estados Unidos e a União Soviética. A Inglaterra perdeu o 
Império, iniciou-se o processo de descolonização, com a inde- 
pendência das suas antigas colônias. Em 1947, a Índia torna- 
va-se independente, sendo último vice-rei um herói britânico, 
Lord Mountbaten, e líder da Índia, um obstinado lutador, 
Nehru. Mas o representante da coroa britânica e o aclamado 
do povo indiano não conseguiram evitar a partição do subcon- 
tinente. Nasceu da independência da Índia uma nova nação, o 
Paquistão, que mais tarde seria, por seu turno, dividida. 

Gastão Vidigal viveu, nos últimos anos de sua existência, 
as grandes transformações por que passaram o Brasil e o mun- 
do. Já estava eleito, pelo voto popular, o candidato Getúlio 
Vargas. Dutra havia realizado bom governo. Registraram, mais 
tarde, os historiadores que havia sido o único governo tranqjii- 
lo no período da Constituição de 1946. Na data do falecimento 
de Gastão Vidigal, antigo ministro da Fazenda do presidente 
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com mandato a findar, “O Estado de S. Paulo” dedicou o 
seguinte editorial ao governo Dutra: 

“Balanço de um governo 

“No decurso em que deu conta aos seus camaradas de 
armas do que fez durante o período presidencial prestes a fin- 
dar-se, o sr. general Gaspar Dutra assinalou, como um dos 
florôes da sua passagem pelo governo, o respeito mantido às 
instituições democráticas e a preocupação de cumprir rigoro- 
samente os preceitos constitucionais. 

“Muitos erros de caráter político e administrativo praticou 
s. exa., e isso devido aos péssimos conselheiros íntimos que 
recrutou ou que teve de suportar, mas, na verdade, manda a 
justiça reconhecer em seu favor, com saldo político do governo, 
o empenho em obedecer à Constituição e em fugir à prática de 
atos violentos. Desses atos houve alguns durante estes cinco 
anos, mas a responsabilidade dessas transgressões alheias cabe 
mais à politicagem dos que rodeavam o chefe da Nação. Sem 
conhecimento perfeito: dos homens, inocente nas artimanhas 
políticas, excessivamente crédulo nas virtudes cívicas dos seus 
amigos, o sr. general Gaspar Dutra sacrificou, várias vezes, O 
seu nome para amparar ambições de companheiros destituídos 
de escrúpulos. Mas, apesar de tudo isso, é de se proclamar que, 
nas linhas gerais, o seu governo soube cumprir a Constituição 
e, assim, desfazer os receios de que, vindo da ditadura, da qual 
foi colaborador, s. exa. não conseguisse manter-se dentro. da lei 
durante todo o período governamental. 

“Havendo combatido lealmente tudo quanto na sua presi- 
dência nos pareceu errado, sentimo-nos, agora, com autoridade 
bastante para declarar que as instituições democráticas foram 
mantidas com respeito, e que do antigo colaborador da ditadu- 
ra poucos traços se observaram durante a administração dos 
negócios públicos presidida por s. exa. 

“Este ato de justiça fazemo-lo com toda a satisfação. Tanto 
maior é a nossa satisfação em fazê-lo quanto não estamos 
certos se a mesma oportunidade nos será dada no próximo 
período presidencial, se vier a exercê-lo o caudilho rio-granden- 
se, que implantou, no Brasil, o regime da prepotência e do arbí- 
trio e fez que esse regime durasse por muitos anos. Tememos, 
realmente, que manifestações públicas de respeito à Constitui- 
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ção sejam as do sr. general Gaspar Dutra as últimas a que tere- 
mos o prazer de assistir. O regime de amanhã não nos promete, 
nesse particular, oportunidades tranquilizadoras. Os amigos e 
correligionários do ex-ditador já estão revelando, pelas atitudes 
assumidas na imprensa e na tribuna, que o respeito à Consti- 
tuição não será cuidado primordial dos futuros senhores do 
Brasil. A doutrina de que o voto não enche barriga vai ser 
levada aos seus extremos, de modo que a ela se ajuntará, com- 
pletando-a, a doutrina de que normas constitucionais não con- 
correm para o bem-estar do povo, o qual precisa, antes de tudo, 
de bons ordenados e de boa alimentação, ainda mesmo que com 
sacrifício de todas as liberdades, sem excetuar a de locomoção. 
O que se anuncia para o Brasil, através das explosões de cólera 
dos serviçais da ditadura, é uma série de arbitrariedades sob 
pretexto de facilitar a ação do governo, no sentido de garantir 
às massas tudo quanto elas reclamam. Os ideais democráticos, 
consagrados na Constituição, serão removidos e aniquilados 
sempre que assim se fizer necessário à execução dos planos 
governamentais do ex- e, provavelmente, novo ditador. 

“Bem haja, pois, o sr. general Gaspar Dutra por ter pres- 
tado pública e solene reverência ao regime constitucional e 
proferido uma profissão de fé democrática, que tão bem soou 
aos ouvidos dos brasileiros, que detestam os regimes de força 
e que não suspiram pelo chicote ditatorial. 

“Se o que declarou s. exa. é, como supomos que é, a 
expressão também dos sentimentos dos seus camaradas de 
armas, ainda alguma coisa se poderá esperar, amanhã, em prol 
da democracia. As Forças Armadas não se prestarão ao traba- 
lho inglório de capanguear o ex-ditador na realização dos seus 
propósitos anticonstitucionais. Sem o apoio dessas tropas, ele 
terá que se resignar à situação de presidente constitucional. 

“Fique-nos essa esperança para atenuar os receios que a 
eleição desse homem perigosíssimo justamente suscitaram em 
todos os espíritos democráticos.” 

Meio século terminava. Dando-se um balanço em sua vida, 
via-se que Gastão Vidigal acompanhara, muito jovem, os ter- 
ríveis problemas em cujas tenazes se debateu a República, nos 
seus primeiros anos. Quando entrou para a Faculdade de Di- 
reito, era presidente da República o terceiro paulista dos pri- 


262 


meiros governos republicanos, o Conselheiro Rodrigues Alves. 
Campos Salles, parente dos Vidigais, por via da família Costa 
Carvalho, havia saneado a economia e restabelecido o poder 
aquisitivo da moeda. Rodrigues Alves realizou notável gover- 
no, embora seu quadriênio fosse abalado pelas agitações do 
episódio histórico da vacina obrigatória. Gastão Vidigal, recém- 
“formado, iria empolgar-se, como todos os jovens de seu tempo, 
pela candidatura de Rui Barbosa e a pregação apostolar da 
Campanha Civilista. A candidatura de Rui fora lançada pelo 
Partido Republicano Paulista, do qual Álvaro de Carvalho era 
prócer eminente. Sua campanha iria sacudir o torpor nacional. 
Ouvido com atenção e fervor temperados de admiração e reli- 
giosidade, Rui Barbosa vergastou a participação dos militares 
na política militante, deixando para as antologias páginas ad- 
miráveis de estilo, e aos estudiosos da questão política brasi- 
leira, numerosos conceitos até hoje atuais. 

Estouraria a Primeira Guerra, em 1914, quando Gastão já 
era serventuário do registro de imóveis. O jovem paulista seria 
testemunha dos acontecimentos culminantes do século, embo- 
ra vivesse em País distante das grandes e decisivas soluções 
históricas. Éramos, e ainda somos, marginais da corrente da 
História, em cujo fracasso apenas entramos com parcela míni- 
ma e, ainda mesmo, reflexiva. Terminada a guerra, chegaram 
ao Brasil as notícias distantes da primeira grande revolução do 
século, a russa, com a transformação do antigo Império dos Cza- 
res em República Comunista. Projetou-se a primeira figura pi- 
nacular das profundas mudanças que iriam abalar o mundo e a 
civilização: Lenine. No Brasil, Gastão assistiu, sem participar, à 
Semana de Arte Moderna, iniciativa de jovens irreverentes, que 
deram cachações na modorra paulistana e provocaram apupos 
de platéia diminuta, reunida no Teatro Municipal, durante três 
dias do mês de fevereiro de 1922. No mesmo ano, em 5 de 
julho, rompe, no Rio de Janeiro, o primeiro protesto contra a 
política dominante e os costumes políticos oligárquicos. Foi o 
episódio dos “Dezoito do Forte de Copacabana”, reprimido, 
com energia, pelo presidente Epitácio Pessoa. 

Como todos os brasileiros, Gastão participou, jovem de 
trinta e três anos, das festas da Independência. Sobe ao poder 
o mineiro Artur Bernardes, e estoura, em 5 de julho de 1924, 
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o segundo 5 de julho. São Paulo foi bombardeada; fábricas, 
saqueadas e destruídas. Toda a população sofreu, durante três 
semanas, o efeito da revolução, da qual surgiram líderes que 
viriam a ocupar lugares de relevo na política, na administração 
e no proselitismo ideológico. Gastão Vidigal não participou ati- 
vamente de política, nesse período, por desaconselhá-lo seu tio 
Álvaro de Carvalho. Para o prócer perrepista, a política gera 
tantas desilusões, tantas amarguras, tantos desgostos, que o me- 
lhor seria manter-se distante de seus apelos do poder. 

Gastão Vidigal obedeceu ao conselho do tio. Em 1925, 
como vimos em outros capítulos, entrou para o Banco de São 
Paulo, mas prosseguiu expectador dos acontecimentos nacionais 
e mundiais, atento a eles, às repercussões, ao sentido que lhes 
era implícito. Quando os sul-rio-grandenses se insurgiram con- 
tra o resultado da eleição de Júlio Prestes e desencadearam a re- 
volução, nada fazia prever que o Brasil mudaria. Mas todas as 
revoluções são processos de mudança, e o Brasil entraria na 
“era Vargas”, com a sua enormíssima sequela de fatos, dos 
quais emergeria diferente. Uma quadra histórica havia sido 
enterrada, com a deposição de Washington Luís, a substituição 
da Constituição de 1891 por um Ato Constitucional, e a ascen- 
são de Getúlio Vargas ao poder. Em São Paulo, apoiara o can- 
didato Getúlio Vargas o Partido Democrático, fundado na chá- 
cara do Carvalho, residência do Conselheiro Antônio Prado, 
contraparente de Gastão Vidigal, através da família Costa Car- 
valho. Mas Gastão ficaria solidário com o tio, Álvaro de Carva- 
lho, embora distante da política ativa. Já na Revolução de 32, 
Gastão Vidigal, segundo vem confirmado no elogio póstumo 
de “O Estado de São Paulo”, teve participação decisiva. São 
Paulo perdeu nos campos de batalha, e Gastão foi duramente 
golpeado, pois seu tio, Álvaro de Carvalho, que havia consti- 
tuído a Frente Única contra Vargas, foi exilado e, um ano 
depois, em agosto de 1933, veio a falecer na estação de águas 
alemã Baden-Baden. De longe, do Brasil, Gastão Vidigal, com 
sua acutíssima capacidade de observação, acompanhava a as- 
censão dos totalitarismos. Primeiro, o comunista, com Lenine 
e seu sucessor, Stalin; depois, Mussclini, na Itália; e, final- 
mente, em 1933, Hitler, na Alemanha, totalitarismos que pres- 
sagiavam a guerra. No Brasil, deu-se a conhecer um sinal terrí- 
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vel do processo comunista: a intentona de 27 de novembro de 
1935, quando foram exterminados numerosos soldados pelos 
seus camaradas de armas, enquanto dormiam nos quartéis. Mas 
observou, também, a influência fascista, na criação da Ação 
Integralista Brasileira. Plínio Salgado, seu fundador, aprovei- 
tou ensinamentos de Charles Maurras, da Action Française; de 
Antônio Sardinha, do Integralismo Lusitano, do qual utilizou 
o nome, ambos movimentos monárquicos, para criar, no Brasil, 
o regime nacionalista, parafascista, cujo apoio seria precioso a 
Getúlio Vargas, o qual, por seu turno, o trairia. 

Getúlio Vargas dá um golpe dentro do golpe, em 1937 — 
já o dissemos antes —, e instaura a ditadura presidencial mono- 
crática, que terminaria com a sua deposição em 29 de outubro 
de 1945. Gastão Vidigal deixa o Banco de São Paulo e funda 
o Banco Mercantil de São Paulo, passando a cuidar de seus 
negócios e de um estabelecimento de excepcional importância 
no desenvolvimento de São Paulo. Na Europa, os totalitarismos 
lançariam o mundo em outra guerra, mais terrível, mais devas- 
tadora do que a primeira. Foram anos de sofrimentos, luto e 
dor, com perda de milhões de vidas, destruição de bens inesti- 
máveis e, como a guerra é uma revolução, mudanças tão exten- 
sas e profundas, que o mundo veio a ser para sempre outro, 
depois da conflagração. 


Ainda durante a guerra, Gastão Vidigal aceitou o cargo 
de diretor do Banco do Brasil, onde ficou até 1945, e, depois 
da deposição de Vargas, com a volta do País à democracia dos 
partidos, participou — dissemo-lo antes — da formação do 
Partido Social Democrático (P.S.D.) e do lançamento da candi- 
datura de Eurico Gaspar Dutra à presidência da República. 
Ao falecer, o meio século havia todo transcorrido, da sua ado- 
lescência à maturidade, do encilhamento, na fase inaugural da 
República, a novas espécies de inflação; da Belle Époque, que 
acabaria brutalmente, com o troar dos canhões em 1914, ao 
apogeu do stalinismo, à guerra fria, que só por acaso não preci- 
pitou o mundo em nova guerra; no fim de duas grandes guerras 
ao começo de outras, episódicas, periféricas, sustentadas pela 
União Soviética. Mas observou, também, o arranco do Brasil 
na direção do desenvolvimento e dele participou, como poucos 
brasileiros o fizeram, confirmando a teoria de Schumpeter, 
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para o qual “a função do empresário consiste em reformar ou 
revolucionar o sistema de produção”, revolução a que se lan- 
çou, com êxito, Gastão Vidigal, numa vida de realizações. 

Getúlio havia dado o impulso ao desenvolvimento no pe- 
ríodo ditatorial — que não estudamos, por não caber no plano 
desta biografia — e teria continuadores, em governos seguintes. 
Enquanto viveu, até novembro de 1950, Gastão Vidigal reser- 
vou-se, bravamente, esse papel, colaborando, com a sua capa- 
cidade de trabalho, a sua vocação agremiativa, a sua intuição 
comercial, a sua competência financeira, para o objetivo supre- 
mo da Nação, no sentido em que o tratamos, páginas atrás. 
Quem morreu, em 14 de novembro de 1950, foi um grande 
brasileiro, desses que marcam lugar na história de um país, pelo 
muito que fizeram para os seus semelhantes. O número de 15 
de novembro de “O Estado de S. Paulo”, do qual aproveitamos 
o noticiário, completou-o com a relação da família: 

“O extinto, que era filho do sr. Afrodísio Vidigal e de d. 
Luísa Benvinda da Costa Vidigal, ambos já falecidos, deixa viú- 
va d. Maria Amélia de Bueno Vidigal e os seguintes filhos: sr. 
Sílvio de Bueno Vidigal, casado com d. Niza Barbosa Vidigal; 
dr. Luís Eulálio de Bueno Vidigal, casado com d. Dila Barbosa 
Vidigal; sr. Álvaro Augusto de Bueno Vidigal, casado com d. 
Lisah Caiuby Vidigal; sr. Antônio Carlos de Bueno Vidigal, 
casado com d. Celeste Castro Vidigal; d. Cecília Cármen Vidi- 
gal Baptista Pereira, casada com o sr. Ruy Barbosa Baptista Pe- 
reira; o sr. Gastão Eduardo de Bueno Vidigal, casado com d. 
Maria Cecília Souto Vidigal. Deixa, também, um sobrinho: Re- 
nato Vidigal de Azevedo, casado com d. Adélia Meyer de Aze- 
vedo. Era irmão de: d. Elisa Vidigal de Azevedo, casada com o 
dr. Eduardo Vicente de Azevedo, já falecidos; d. Amélia Vidi- 
gal Pontes, viúva do sr. Verano Pontes; sr. Cássio da Costa 
Vidigal, casado com d. Rute de Carvalho Vidigal; sr. Alcides 
da Costa Vidigal, casado com d. Maria da Costa Vidigal; sr. 
Álvaro da Costa Vidigal, já falecido, que foi casado com d. 
Noêmia Lara Vidigal; d. Dulce Vidigal Xavier da Silveira, ca- 
sada com o dr. Martin Afonso Xavier da Silveira, e sr. Cícero 
Costa Vidigal, já falecido, que foi casado com d. Alice Pegado 
Vidigal.” 

Gastão Vidigal fora grande paulista. 
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CRONOLOGIA DE GASTÃO VIDIGAL 


15 de maio de 1889 — Nasce em São Paulo, no Largo do Arouche. 
14 de novembro de 1905 — Conhece Maria Amélia Pontes Bueno, com 
quem virá a constituir família. 


17 de dezembro de 1908 — Recebe, na Faculdade de Direito de São 
Paulo, o grau de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. 


8 de maio de 1909 — Contrai casamento com Maria Amélia Pontes 
Bueno. 
27 de janeiro de 1913 — É nomeado oficial do Registro de Imóveis 


da 1.º Circunscrição de São Paulo. 
1.º de agosto de 1926 — É eleito diretor do Banco de São Paulo. 


9 de julho de 1932 — Integra-se na Revolução Constitucionalista, de 
São Paulo. 
I4 de outubro de 1934 — É eleito deputado classista à Câmara dos 


Deputados Federais, como representante do Comércio. 
30 de novembro de 1937 — Deixa a diretoria do Banco de São Paulo. 
20 de dezembro de 1937 — Assume a Secretaria da Fazenda do Esta- 
do de São Paulo. 
25 de abril de 1938 — Renuncia ao cargo de Secretário da Fazenda. 
26 de novembro de 1938 — Funda o Banco Mercantil de São Paulo. 


IO de janeiro de 1942 — Toma posse na Presidência da Associação 
Comercial de São Paulo. 


25 de julho de 1942 — Toma posse no cargo de diretor da Carteira 
de Exportação e Importação do Banco do Brasil. 


1.º de setembro de 1944 — Funda a Companhia Brasileira de Mate- 
rial Ferroviário. 


1.º de fevereiro de 1946 — Toma posse no cargo de Ministro da Fa- 
zenda, no Governo do General Eurico Gaspar Dutra. 


I6 de setembro de 1946 — Deixa o cargo de Ministro da Fazenda, 
para candidatar-se ao Governo do Estado de São Paulo. 


14 de novembro de 1950 — Falece em São Paulo. 
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